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O atendimento, abordagem e pesquisa de equipes multidisciplinares é o modelo 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde. Os cuidados são prestados por 

profissionais de habilidades diversas, os quais se complementam para elevar o 

conhecimento dos casos e aumentar a chance de resolução e prevenção de problemas. 

Essa união é conhecida como cuidados multidisciplinares, ou seja, profissionais de 

uma série de disciplinas trabalham juntos para oferecer cuidados abrangentes que 

atendam ao maior número possível de necessidades do paciente. Isso pode ser 

entregue por uma série de profissionais funcionando como uma equipe sob um 

guarda-chuva organizacional ou por profissionais de várias organizações. À medida 

que a condição de um paciente muda ao longo do tempo, a composição da equipe 

pode mudar para refletir as mudanças nas necessidades clínicas e psicossociais do 

paciente. Para acadêmicos e docentes, manter o elo da multidisciplinaridade abra a 

visão do conhecimento e permite que os indivíduos envolvidos saiam das suas zonas 

de conforto e atinjam graus de conhecimento não adquiridos apenas nas emendas 

tradicionais de cada curso. Desta forma, a Editora Pasteur organizou este livro com 

trabalhos selecionados, com objetivo de proporcionar ao leitor um material de 

qualidade, com leitura agradável e que possa elevar o conteúdo dos amantes da inter-

transmultidisciplinaridade . 

 

Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

Diretor Científico do Grupo Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

Em países desenvolvidos a pneumonia é a 

principal causa de morte em crianças menores 

de cinco anos. Assim, pontos fundamentais 

para reduzir a mortalidade são o diagnóstico 

correto e a intervenção precoce (CAMARGOS, 

et al. 2018). Dentre os vírus mais comuns que 

causam pneumonia estão o vírus influenza A e 

B; parainfluenza 1, 2 e 3; vírus respiratório 

sincicial; e adenovírus (FIGUEIREDO, 2009). 

Dessa forma, os sinais e sintomas são 

dependentes da idade da criança, da extensão do 

acometimento e gravidade do quadro. Febre, 

tosse, taquipnéia, presença de retrações do tórax 

(tiragens subcostais), estertores finos (crepita-

ções), dor torácica, hipoxemia e sintomas sis-

têmicos associados fazem parte deste grupo 

(CAMARGOS, et al. 2018). 

A pneumonia adquirida na comunidade 

(PAC) impõe uma carga substancial aos ser-

viços de saúde e é uma das principais causas de 

encaminhamento e internação hospitalar. Por 

mais que não seja uma causa frequente de 

morte, é uma das principais causas de interna-

ção hospitalar no Brasil. Devido ao impacto na 

morbimortalidade na infância, estar atualizado 

no diagnóstico e tratamento de crianças com 

PAC é um objetivo primordial na assistência de 

saúde (NASCIMENTO-CARVALHO, 2020). 

As duas principais causas para se indicar a 

admissão em Unidade de Terapia Intensiva de 

crianças com pneumonia são insuficiência 

respiratória e sepse (CAMARGOS, et al. 2018). 

Além disso, a pneumonia adquirida no 

hospital (PAH) e a pneumonia associada à 

ventilação mecânica (PAVM) são complica-

ções frequentes principalmente em pacientes 

hospitalizados admitidos nas Unidades de Te-

rapia Intensiva. Nesses locais, a maior parte das 

pneumonias hospitalares são casos de PAVM, 

que ocorrem em aproximadamente 10% a 25% 

dos pacientes submetidos a esta modalidade de 

tratamento (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA, 2007). 

Ademais, há a pneumonia congênita que é 

uma infecção do trato respiratório inferior com 

origem intrauterina. A infecção pulmonar ad-

quirida através da mãe ocorre com frequência 

pela invasão de bactérias com afinidade para o 

parênquima pulmonar, apesar de alguns fungos 

e vírus também serem causadores de pneu-

monia congênita. Sua transmissão pode acon-

tecer por uma de duas vias, hematogênica e por 

aspiração. É uma doença que se estabelece nas 

primeiras horas ou dias de vida e os sinais que 

a acompanham são, na maioria das vezes, 

inespecíficos o que resulta na dificuldade em 

sua identificação, prevenção e tratamento, além 

de que, partilha sintomas de outras síndromes 

respiratórios dificultando ainda mais seu diag-

nóstico (SILVEIRA, et al. 2013). O objetivo da 

pesquisa foi analisar os óbitos infantis por 

pneumonia no Brasil de 2016 a 2020. 

MÉTODO 

Trata-se de um levantamento epidemioló-

gico de caráter observacional, transversal, des-

critivo, com abordagem quantitativa do quadro 

de mortalidade infantil por pneumonia no Bra-

sil entre 2016 e 2020. Incluiu-se na pesquisa 

dados das “Estatísticas Vitais” no item “Mor-

talidade – desde 1996 pelo CID-10” especi-

ficamente os registros de óbitos infantis conti-

dos no Departamento de Informática do Sis-

tema Único de Saúde (DATASUS). O objetivo 

da pesquisa é analisar os óbitos infantis por 

pneumonia no Brasil de 2016 a 2020. 

Foram considerados como critérios de in-

clusão, casos de morte por pneumonia na in-

fância contidos nas Estatísticas Vitais de Mor-

talidade - desde 1996 pelo CID-10 e ter ocor-

rido entre 2016 e 2020. As variáveis analisadas 

abrangeram: casos confirmados de óbito infan-
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til por pneumonia, ano de ocorrência e região 

do Brasil. Foram excluídos da pesquisa os casos 

registrados nos anos anteriores a janeiro de 

2016 e nos anos posteriores a dezembro de 

2020. 

A análise de dados foi feita e organizada em 

gráficos, a partir do software Microsoft Excel®, 

contendo as quantidades de óbitos infantis por 

pneumonia em cada região, mas considerando 

casos do período delimitado. Isso foi feito para 

em um segundo momento descrever em forma 

discursiva uma comparação em porcentagem 

dos principais anos em que ocorreram oscila-

ções nos números de casos em todo o Brasil.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Análise geral dos dados obtidos 

Perante os registros coletados é observado 

um total de 5.630 óbitos infantis por pneu-

monia entre 2016 e 2020. Em 2016 ocorreram 

1369 óbitos, 2017 um total de 1151, 2018 

aconteceram 1175, 2019 o valor de 1209 e em 

2020 os dados indicam 726. Assim, é possível 

observar nesse panorama geral (Gráfico 1.1) 

que ocorreu uma redução das mortes por 

pneumonia a medida em que os anos se 

passaram sendo que de 2019 para 2020 

evidencia-se a diminuição de 39.9%. 

 

Gráfico 1.1 Quadro comparativo dos óbitos infantis por pneumonia no Brasil de 2016 a 2020 

 
Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

 

Análise dos dados da região Norte 

A região Norte manteve uma certa linea-

ridade no número de óbitos nesse período sem-

do em média 271,8 casos por ano de 2016 até 

2020. Além disso, houve uma redução de 22% 

do número de óbitos de 2019 para 2020. Em 

todo o período ocorreram 1.359 óbitos infantis 

por pneumonia, sendo o ano de 2019 o de maior 

quantidade com 299 casos representando 

22,3% dos casos. Em contrapartida, 2020 regis-

trou o menor número, totalizando 223, ou seja, 

16,4% dos casos. Mediante esses dados, com-

parando o ano de maior e menor prevalência, 

observa-se uma diferença de apenas 5,9%, fato 

que evidencia a semelhança no número de casos 
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anuais, pois a porcentagem dos demais anos se 

encontra entre 16,4% e 22,3% (Gráfico 1.2). 

Em comparação as outras regiões do Brasil, o 

Norte é o terceiro maior em óbitos infantis por 

pneumonia. 

 

Gráfico 1.2 Casos de óbito por pneumonia na infância na região Norte de 2016 a 2020

 
Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

Análise dos dados da região Nordeste 

No Nordeste foram constatados 1.772 

óbitos de 2016 a 2020 tendo em média 354,5 

casos por ano. O ano de maior recorrência foi 

2019 com 408 óbitos o que significa 23,02% do 

total de casos em todo intervalo analisado. Por 

outro lado, 2020 foi o de menor prevalência, 

pois apresentou 218 óbitos o que equivale a 

12,3%. Dessa forma, a diferença entre os anos 

de maior e menor prevalência foi de 10,72%. 

Ademais, o Nordeste sofreu uma que-da de 190 

mortes, ou seja, 46,5% de 2019 para 2020 o que 

é um fator positivo (Gráfico 1.3). O Nordeste, 

quando comparado com as outras regiões, é a 

com maior número de mortes de crianças com 

pneumonia. 

 
Gráfico 1.3 Casos de óbito por pneumonia na infância na região Nordeste de 2016 a 2020 

 

Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

 

Análise dos dados da região Sudeste 

O Sudeste é a segunda região com mais 

casos de óbitos por pneumonia na infância de 

2016 a 2020 com um total de 1.763 casos e 

média de 352,6 óbitos por ano. Os dados de-

monstram que a cada ano que se passou ocorreu 

um decréscimo no número de casos, assim 2016 

ocorrem 484 óbitos, 2017 um total de 378, 2018 
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aconteceram 257, 2019 registou-se 348 e 2020 

foi o ano com menor número de casos 

totalizando 196. Dessa maneira, de 2019 para 

2020 ocorreu uma redução de 59,5% do número 

de óbitos (Gráfico 1.4). 

 

Gráfico 1.4 Casos de óbito por pneumonia na infância na região Sudeste de 2016 a 2020 

 
Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

Análise dos dados da região Sul 

A região Sul foi a que registrou menos 

óbitos por pneumonia, 322 casos, com o que 

representa 81,8% a menos do que na região 

Nordeste que obteve maior número de óbitos de 

2016 a 2020. A média anual de óbitos em todo 

o período foi de 64,4. É válido ressaltar que a 

grande maioria dos casos ocorreu em 2016 

sendo 94 casos, ou seja, 29,1% e o ano com 

menor quantidade foi 2020 com 26 óbitos o que 

significa 8,07% do total de óbitos em todo 

período analisado. O Sul seguiu o padrão das 

demais regiões com redução percentual de 

58,7% dos casos de 2019 para 2020 (Gráfico 

1.5). 

 

Gráfico 1.5 Casos de óbito por pneumonia na infância na região Sul de 2016 a 2020 

 
Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

Análise dos dados da região Centro-

Oeste 

O Centro-Oeste é a segunda menor região 

em número de óbitos tendo registrado um total 

de 414 no período de 2016 a 2020 e média de 

82,8 casos por ano. Os anos de 2018 e 2019 

foram os anos de maior prevalência de morte e 

obtiveram a mesma quantidade de registros que 

foi 91 óbitos, isso representa 21% do total 

registrado em todo o período. Ademais, o ano 

de 2020 foi o de menor prevalência com 63 
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registros absolutos, representando um 

percentual de 15,2% dos casos registrados entre 

2016 e 2020. Além disso, o Centro-Oeste 

apresentou uma tendência final semelhante as 

demais que foi um decréscimo, sendo que nessa 

região ocorreu uma diminuição de 30,7% de 

2019 para 2020 (Gráfico 1.6).

 

Gráfico 1.6 Casos de óbito por pneumonia na infância na região Centro-Oeste de 2016 a 2020 

 

Fonte: Informações de Saúde (TABNET, 2022). 

 

CONCLUSÃO 

Mediante o panorama supracitado, é possí-

vel observar um padrão em todas as regiões, 

que é a redução no número de óbitos de 2019 

para 2020. Ademais, nas cinco regiões o ano de 

2020 foi o de menor ocorrência de óbitos por 

pneumonia na infância o que é um fator 

positivo, pois conclui-se que a tendência a re-

dução da mortalidade está ocorrendo em todo 

território brasileiro. Esses resultados demons-

tram que medidas na área da saúde estão sendo 

executadas com sucesso na redução de óbitos 

infantis.  

Além disso, o maior número de óbitos foi 

registrado no Nordeste, seguido em ordem de-

crescente por Sudeste, Norte, Centro-Oeste e 

Sul. Uma observação mediante o quadro geral 

é que o ano de 2019 foi de maior prevalência de 

óbitos na maioria das regiões a exemplo da 

região Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sendo 

que essa última o ano de 2018 e 2019 apre-

sentaram o mesmo número de mortes. Em se-

gundo lugar está 2016 em relação a ano de 

maior prevalência, pois esse perfil ocorreu nas 

regiões Sudeste e Sul. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama acomete principalmente 

as mulheres em todo o mundo, e é um grande 

problema de saúde pública. Dessa forma, tem 

uma maior incidência mundial, visto que é o 

segundo tipo de câncer, atrás apenas do câncer 

de pele não melanoma. Ademais, estima-se cer-

ca de 2,1 milhões de casos novos, e de óbitos 

pela doença com mais de 626 mil. Observa-se 

altas taxas de incidência em países desen-

volvidos (41,1 por 100 mil) e (32,8 por 100 mil) 

em países em desenvolvimento (FERLAY et 

al., 2018; INCA, 2019). 

O câncer de mama é uma doença crônica e 

degenerativa causada por um conjunto de fato-

res individuais, situacionais, sociais e ambien-

tais. Pode-se caracterizar os fatores de risco 

para câncer de mama como modificáveis e não 

modificáveis. Os fatores modificáveis são 

aqueles passíveis de intervenção para minimi-

zar o risco de desenvolver a doença, como 

obesidade, sedentarismo, consumo de álcool, 

tabagismo. Enquanto, entre os fatores não 

modificáveis estão a história familiar e aspectos 

hereditários (GUERRERO et al., 2017; FENG 

et al., 2018; NIKOLI et al., 2018). 

A mamografia continua sendo o método 

mais eficaz de detecção precoce da alteração 

mamaria. É este método de imagem que mos-

trou reduzir a mortalidade causada por câncer 

de mama. Dessa forma, é o método de escolha 

para a detecção de lesões da mama não palpá-

veis, proporcionando assim, uma oportunidade 

para um bom resultado do tratamento (INCA, 

2019). 

Diante disso, há diversos fatores que inter-

ferem na adesão das mulheres à não realização 

do exame mamográfico para a detecção preco-

ce, como o desconhecimento da importância do 

mesmo, dificuldade no acesso aos serviços de 

saúde, escolaridade, renda familiar, distância de 

moradia. Ademais, há uma maior adesão deste 

exame entre os usuários com boa escolaridade, 

renda familiar alta, e que residem na zona 

urbana (ALMEIDA et al., 2017). 

O enfermeiro é o profissional imprescindí-

vel para coordenar as ações de prevenção, di-

agnóstico e tratamento de mulheres com câncer 

de mama. O profissional de enfermagem soli-

cita a mamografia de rastreio, e, portanto, deve 

intervir nos fatores que determinam a não 

adesão das mulheres à realização do exame 

mamográfico. 

Desse modo, o referido estudo tem por ob-

jetivo analisar as evidências cientificas acerca 

dos fatores determinantes da saúde relaciona-

dos à adesão ao exame de mamografia segundo 

o modelo proposto por Dahlgren e Whitehead. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa, em que 

o estudo foi conduzido com base no protocolo 

de pesquisa construído pelos autores. A revisão 

cumpriu criteriosamente as demais etapas: for-

mulação da questão de pesquisa; seleção de 

artigos e aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão de estudos; identificação das informa-

ções a serem extraídas dos estudos seleciona-

dos; análise dos estudos incluídos na revisão; 

avaliação e interpretação dos resultados; e por 

fim apresentação da revisão ou síntese do co-

nhecimento (MENDES et al., 2008). 

Como critérios de inclusão foram selecio-

nados estudos primários que abordam os fatores 

determinantes da saúde relacionados à adesão 

ao exame mamográfico, publicados no período 

de 2012 a 2022, e disponíveis na integra nos 

idiomas Português, Inglês e Espanhol. Ade-

mais, foram desconsiderados os editoriais, arti-

gos duplicados, resumos, estudo de revisão, dis-

sertações, teses, e estudos que não tem cor-

relação direta com a questão de interesse da 

pesquisa. 
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A coleta foi realizada em agosto de 2022. 

Para a elaboração da questão de pesquisa utili-

zou-se a estratégia PICo, que de acordo com 

Santos et al. (2007), representa um acrônimo, 

na qual P é a população ou problema; I a vari-

ável de interesse e o Co o contexto. Para esta 

pesquisa, P será Câncer de mama, I Os fatores 

determinantes da saúde e o Co A adesão ao 

exame mamográfico. Dessa maneira, foi ela-

borado a seguinte pergunta: Quais as evidências 

científicas acerca dos fatores determinantes da 

saúde relacionados à adesão ao exame 

mamográfico? 

As bases de dados utilizadas foram: Litera-

tura Latino Americana e do Caribe em Ciências 

da Saúde (LILACS), por meio da Biblioteca 

Virtual em Saúde; Base de Dados de En-

fermagem (BDENF); IBECS via biblioteca 

virtual da saúde; Medical Literature Analsis 

and Retrieval System On-line (MEDLINE), 

acessada por meio da PUBMED; Cumulative 

Index to Nursing and Allied Health Literature 

(CINAHL); Scopus; Web of science. 

Ademais, para a busca nas bases de dados, 

foram selecionados os descritores controlados 

nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 

Medical Subject Headings (MeSH) e as pala-

vras-chave, que são os descritores não contro-

lados. Os descritores foram combinados entre si 

por meio de operadores booleanos (AND/OR) 

utilizados nas bases de dados para assegurar 

melhores resultados. As expressões de busca 

resultantes estão descritas no Quadro 2.1. 

 

Quadro 2.1 Estratégia de busca nas bases de dados. Teresina, Brasil, 2022 

Bases de Dados Expressões de Buscas 

LILACS, BDENF, IBECS, 

MEDLINE via BVS 

 

(("Neoplasias da Mama") OR ("câncer de mama") OR ("Breast 

Neoplasms")) AND (("Determinantes Sociais da Saúde") OR 

("Determinantes Sociais de Saúde") OR ("Social Determinants of Health")) 

AND ((Mamografia) OR (Mammography)) 

Medline via Pubmed 
(("Breast Neoplasms"[MeSH Terms]) AND ("Social Determinants of 

Health"[MeSH Terms])) AND (Mammography [MeSH Terms]) 

Cinahl 

 

 

(MH "Breast Neoplasms") OR "Breast Neoplasms" AND (MH "Social 

Determinants of Health") OR "Social Determinants of Health" AND (MH 

"Mammography") OR "Mammography" 

Scopus 

 

(TITLE-ABS-KEY (“Breast Neoplasms”) AND TITLE-ABS-

KEY (“Social Determinants of Health”) AND TITLE-ABS-

KEY (“Mammography”) 

Web of Science 
"Breast Neoplasms" (Todos os campos) and "Social Determinants of 

Health" (Todos os campos) and Mammography (Todos os campos) 

 

A pesquisa foi realizada por dois pesquisa-

dores de forma independente, na qual os resul-

tados encontrados foram comparados. Em caso 

de divergência entre os pesquisadores, um 

terceiro revisor foi acrescido para realizar a 

seleção dos estudos em conflito. 
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Para a seleção dos estudos, foi utilizado o 

Sofware de referências bibliográficas Rayyan 

(https://www.rayyan.ai/) com o intuito de ar-

mazenar, organizar, gerenciar, proteger as pes-

quisas sistêmicas e abrangentes. Outrossim, 

foram deletados os artigos duplicados, e em 

seguida, realizou-se a leitura de títulos e resu-

mos para aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão. Os estudos originais foram submeti-

dos a uma leitura minuciosa na íntegra para a 

seleção da amostra final. Por fim, realizou-se a 

busca manual a partir das referências dos estu-

dos primários. O processo de seleção e triagem 

encontra-se descrito na Figura 2.1. 

 

Figura 2.1 Fluxograma Prisma adaptado com a descrição da seleção dos artigos. Teresina, Brasil, 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed, Cinahl, Scopus, Web of Science, 2022. 

Durante busca manual, foi acrescido um es-

tudo. Logo após a leitura na íntegra, as seguin-

tes informações foram extraídas: ano da publi-

cação, autores, periódico, base de dados, popu-

lação, metodologia, objetivo do estudo, princi-

pais resultados e conclusões.  

Estudos identificados 

nasbases de dados: (n= 80) 

CINAHL= 18 

BDENF – 13 

MEDLINE via BVS= 13 

IBECS= 1 

LILACS= 1 

MEDLINE via PUBMED= 5 

SCOPUS= 27 

WEB OF SCIENCE= 2 

 

Estudos identificados 

nasbases de dados: (n= 80) 

CINAHL= 18 

BDENF – 13 

MEDLINE via BVS= 13 

IBECS= 1 

LILACS= 1 

MEDLINE via PUBMED= 5 

SCOPUS= 27 

WEB OF SCIENCE= 2 

Estudos selecionados para leitura de 

títulos e resumos: (n= 41) 

 

Estudos selecionados para leitura de 

títulos e resumos: (n= 41) 

Excluídos os trabalhos duplicados: (n= 39) 

 

Excluídos os trabalhos duplicados: (n= 39) 
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Estudo para leitura na integra e 

avaliação da elegibilidade: (n= 06) 

 

Estudo para leitura na integra e 

avaliação da elegibilidade: (n= 06) 
Excluídos após a leitura do texto completo: 

(n= 1) não responde ao problema de pesquisa 

 

 

Excluídos após a leitura do texto completo: 

(n= 1) não responde ao problema de pesquisa 

 

Estudos incluídos: 

(n= 05) 

 

Estudos incluídos: 

(n= 05) 

Excluídos: (n= 35) 

Ano da publicação: (n= 1) 

Não responde ao problema de pesquisa: (n= 

23) 

Método: (n= 4) 

Não tem correlação direta com a questão de 

interesse da pesquisa: (n= 7) 

 

 

 

Excluídos: (n= 35) 

Ano da publicação: (n= 1) 

Não responde ao problema de pesquisa: (n= 

23) 

Método: (n= 4) 

Não tem correlação direta com a questão de 

interesse da pesquisa: (n= 7) 
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 O modelo de Dahlgren e Whitehead con-

tém os DSS divididos em diferentes camadas, 

composto por uma camada mais próxima dos 

determinantes individuais até uma camada 

distante, onde estão os macrodeterminantes 

(BUSS & PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Esta pesquisa não foi submetida ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, por ser uma Revisão 

Integrativa, mas as ideias dos autores das pu-

blicações que foram utilizadas neste estudo 

foram mantidas, respeitando os preceitos éticos 

em suas citações. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Compõe o resultado deste estudo seis arti-

gos originais. Quanto ao ano de publicação, 

pode-se observar dois (33,3%) estudos publi-

cados no ano de 2012; dois (33,3%) estudos 

publicados no ano 2018 e dois (33,3%) estudos 

publicados no ano 2020. Os artigos foram di-

vulgados por periódicos científicos de diversas 

áreas de conhecimento, sendo um (16,6%) na 

área de Ciências da Saúde; um (16,6%) na 

Prestação de Cuidados de Saúde; um (16,6%) 

na Saúde dos Imigrantes; um (16,6%) nos As-

pectos da Saúde da Mulher, um (16,6%) na área 

Política da Saúde da Mulher, e um (16,6%) na 

área Ciência, Tecnologia e Medicina. São elas: 

Revista Brasileira de Enfermagem; Health 

Care for Women International; Journal of 

Immigrant & Minority Health; Journal of 

Women´s Health; Womens Health Issues; e The 

Scientific World Journal.E indexados nas bases 

de dados, dois (33,3%) na CINAHL, dois 

(33,3%) na SCOPUS, um na (16,6%) BDENF e 

um (16,6%) na MEDLINE.  

A produção científica internacional desta-

ca-se com cinco (83,3%) e a Nacional com um 

(16,6%). Em relação ao local da pesquisa, nota-

se que foram realizados em Centros de Saúde 

Comunitários e Dados Secundários dos 

Sistemas de Informações e Saúde. A população 

investigada foram mulheres de 30 à 69 anos de 

idade. Observou-se que 100% dos estudos são 

do tipo transversal, quatro (66,6%) com a 

abordagem metodológica quantitativa e dois 

(33,3%) qualitativa. Em relação ao referencial 

teórico, foram adotados alguns modelos como 

(um (16,6%) estudo usando o Modelo de 

Determinantes Sociais de Saúde proposto por 

Dahlgren e Whitehead; um (16,6%) no Modelo 

Comportamental de Uso de Serviços de Saúde 

de Andersen; um (16,6%) na Escala de Modelo 

de Crenças em Saúde de Champion (CHBMS); 

e outros três (50%) não usaram nenhum 

modelo) para análise e descrição dos resultados 

dos estudos analisados. A síntese dos estudos 

analisados está descrita no Quadro 2.2. 
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Quadro 2.2 Síntese das produções segundo autor/ano, objetivo, principais resultados e conclusão/desfecho. Teresina – PI, 2022 

Nº AUTOR/ANO OBJETIVO PRINCIPAIS RESULTADOS 
FATORES 

DETERMINANTES 

1 
Moreira et al. 

(2018) 

Identificar determinantes sociais 

proximais, intermediários e distais 

relacionados à adesão à mamografia, 

proposto por Dahlgren e Whitehead. 

Os níveis de adesão com Determinantes Sociais da Saúde (DSS) das 

mulheres foi maior com o aumento da idade, sendo superior na faixa etária 

de 65 a 69 anos (47,6). 

Em relação aos escores das categorias de escolaridade, mostrou 

importante correlação (p=0,02) entre os níveis de adesão, e a renda com 

escores totais variaram entre 23,8 e 75,1, onde à adesão é maior no grupo 

com renda maior que seis salários. 

- Idade (mais velhas); 

-Escolaridade (nível 

educacional alto); 

- Estado civil (casadas); 

- Renda (nível econômico 

alto); 

- Número de filhos (1 a 2). 

2 

Chang-

Cabanillas et al. 

(2020) 

 

Identificar os determinantes sociais 

associados ao rastreamento 

mamográfico (MS) em mulheres de 

50 a 59 anos no Peru. 

Verificou-se que mulheres de nível socioeconômico mais alto tiveram 

quase seis vezes mais chances de relatar o rastreamento do que mulheres de 

nível socioeconômico mais baixo. 

Da mesma maneira, as mulheres sem ensino médio completo, e aquelas 

com ensino superior tiveram duas vezes mais chances de relatar SM. 

Mulheres que possuíam algum tipo de plano de saúde tiveram pelo menos 

duas vezes mais chances de relatar o rastreamento do que as participantes 

sem seguro. 

- Mulheres de nível 

socioeconômico mais 

baixo; 

- Menor escolaridade; 

- Mulheres sem seguro. 

3 
Dundar et al.  

(2012) 

O rastreamento comunitário do 

câncer de mama diminuiu a 

mortalidade por câncer de mama em 

mulheres. 

As mulheres que discordaram que “a mamografia detecta nódulos antes que 

eles possam ser sentidos” eram quase cinco vezes mais propensas a não 

comparecer. As mulheres que consideraram a mamografia dolorosa 

apresentaram duas vezes mais chances de não comparecer. Mulheres que 

estavam insatisfeitas com os profissionais de saúde eram 4,8 vezes e as 

mulheres que achavam que não tinham idade suficiente para a mamografia 

periódica tinham três vezes mais chances de não comparecer. Ademais, 

para avaliar a chance de não comparecer, o item “mamografia é dolorosa”, 

“mamografia reduz risco de morrer por CM”,“mamografia me preocupa em 

ter CM” e “estou insatisfeito com a equipe de saúde” foram os fatores de 

risco para não participar do programa de triagem na favela. 

- Sensibilidade a dor. 
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4 
Elewonibi et al. 

(2018) 

Este estudo examina se raça/etnia e 

natividade as disparidades no 

rastreamento do câncer de mama 

persistem entre as mulheres. 

Análises de regressão logística usadas para ver as chances de mulheres em 

fazer a mamografia nos últimos 12 meses. Mulheres brancas, mexicanas, 

asiáticas, e de “outra” origem racial/étnica, foram menos propensas a ter 

recebido uma mamografia. Ademais, com outras variáveis constante, 

mexicanos, dominicano, centro-americano tinham maior probabilidade de 

receber uma mamografia. 

- Etnia ou cultura; 

- Fatores 

socioeconômicos. 

5 
Henderson et al. 

(2020) 

Avaliamos as barreiras para receber 

cuidados de saúde, com foco nas 

responsabilidades do cuidador, 

seguro e custo de saúde e transporte. 

 

3,6% das mulheres relataram uma barreira para receber cuidados de saúde 

nos 12 meses anteriores à mamografia de rastreamento, que foi maior para 

mulheres em áreas urbanas, do que em áreas não urbanas. A proporção de 

mulheres com mamografia dentro de 12-23 meses foi de 62,6% naqueles 

sem barreira e 44,2% naqueles com barreira. O relato de uma barreira foi 

mais comum em mulheres que vivem em áreas urbanas, e as mulheres não 

urbanas eram menos propensas a relatar uma barreira 

- Ausência de custos com 

seguro ou assistência 

médica. 

6 
Misha et al. 

(2012) 

O objetivo deste estudo qualitativo, 

que utilizou os princípios da 

pesquisa participativa baseada na 

comunidade foi aprender com as 

mulheres que receberam 

atendimento por meio de práticas de 

atenção primária em centros de 

saúde comunitários urbanos sobre 

questões relacionadas ao câncer e ao 

rastreamento mamográfico. 

As barreiras para a obtenção de uma mamografia de rastreamento são os 

fatores individuais (dor durante o procedimento ou vaidade) e fatores 

estruturais (dificuldade de cobertura do seguro, o custo, falta de acesso a 

provedores locais, conveniência). 

- Percepção da dor durante 

o procedimento ou 

vaidade; 

- Zona de habitação. 

Fonte: artigos indexados nas bases de dados BDENF, CINAHL, MEDLINE e SCOPUS, 2022. 
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Desta forma, a síntese dos estudos avalia-

dos revela que os fatores que determinam o 

acesso das mulheres a mamografia são: os de-

terminantes proximais são a idade, sexo e a 

sensibilidade a dor; os determinantes interme-

diários compreendem as redes sociais e de 

saúde; e os determinantes distais o nível de 

escolaridade, renda, zona de habitação, o ser-

viço de saúde e as condições socioeconômicas. 

Os estudos primários da temática em ques-

tão revelam a lacuna do conhecimento sobre à 

adesão ao exame mamográfico, tendo sido ob-

servado nos poucos estudos produzidos nos úl-

timos dez anos. Os seis estudos foram publica-

dos em diferentes países, como Brasil, Estados 

Unidos, México, Turquia e Peru, indexados nas 

revistas: Revista Brasileira de Enfermagem; 

Health Care for Women International; Journal 

of Immigrant & Minority Health; Journal of 

Women´s Health; Womens Health Issues; e The 

Scientific World Journal e resgatados por meio 

das buscas nas bases de dados CINAHL, SCO-

PUS, BDENF e MEDLINE.  

Poucos estudos utilizaram referencial teó-

rico, e isso é preocupante, pois, as teorias em-

basam a construção do conhecimento de uma 

área, as quais trazem um conjunto de construc-

tos, definições e proposições relacionadas entre 

si, que apresentam uma visão sistemática de 

fenômenos especificando relações entre variá-

veis, com a finalidade de explicar e prever 

fenômenos da realidade. Dentro do contexto da 

pesquisa, as teorias orientam a busca dos fatos, 

estabelecem critérios para a observação, sele-

cionando o que deve ser observado como per-

tinente para se testar hipóteses e buscar res-

postas às questões de uma dada pesquisa. 

(KERLINGER, 1980; BRUYNE et al., 1991). 

As teorias utilizadas no estudo foram: Modelo 

de Determinantes Sociais de Saúde proposto 

por Dahlgren e Whitehead, Escala de Modelo 

de Crenças em Saúde de Champion (CHBMS), 

e Modelo Comportamental de Uso de Serviços 

de Saúde de Andersen. 

Observa-se que essa temática é mais discu-

tida em âmbito internacional, havendo a neces-

sidade de ampliação dos estudos nacionais, que 

possam ser publicados em bases de dados e 

idiomas diferentes dos que já foram encon-

trados. Quanto ao delineamento, observamos 

que 100% dos artigos são do tipo transversal, 

com amostra que variaram de 40 a 23.116 mu-

lheres. 

O câncer de mama é um grave problema de 

saúde pública entre as mulheres. Sendo o câncer 

mais prevalente nesta população, atrás apenas 

do câncer de pele não melanoma. Por 

conseguinte, suplanta a necessidade de inves-

timentos financeiros para diagnóstico, trata-

mento e os possíveis eventos adversos emer-

gentes (INCA, 2017; BRAY et al., 2018). 

Estudo realizado na cidade de Fortaleza, 

capital do Estado do Ceará, com objetivo de 

identificar os determinantes sociais, proximais 

e intermediários proposto por Dahlgren e Whi-

tehead avaliou que os níveis de adesão foram 

maiores com o aumento da idade, superior na 

faixa etária de 65 a 69 anos (MOREIRA et al., 

2018). 

Outro fator é a escolaridade, maiores níveis 

educacionais estão correlacionados a melhores 

níveis de adesão ao exame mamográfico. 

Resultado semelhante foi obtido em estudo 

realizado no Peru, com mulheres de 50 a 59 

anos, onde se verificou que as mulheres sem 

ensino médio completo tinham menos chances 

de relatar ter feito o rastreamento em compa-

ração com aquelas com ensino superior 

(CHANG-CABANILLAS et al., 2020). 

Observou-se, ainda, melhor adesão ao 

exame mamográfico no grupo de mulheres com 

maior renda, seis salários ou mais (MOREIRA 

et al., 2018). Ressalta-se que mulheres de nível 

socioeconômico mais alto tiveram quase seis 
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vezes mais chances de relatar o rastreamento 

nos últimos dois anos em comparação com as 

mulheres de nível socioeconômico mais baixo. 

Ademais, aquelas que tinham plano de saúde 

tiveram duas vezes mais chances de ter relatado 

o rastreamento em relação às mulheres sem 

seguro (CHANG-CABANAL-LIS et al., 2020). 

Do outro lado, fatores estruturais – dificuldade 

de cobertura de saúde, o custo, falta de acesso a 

provedores locais e conveniência são barreiras 

para a obtenção de uma mamografia de 

rastreamento (MISHA et al., 2012).   

Estudo desenvolvido na Turquia descreve 

que o rastreamento comunitário do câncer de 

mama diminui a mortalidade em mulheres, po-

rém o desconhecimento sobre o câncer é fator 

de risco que compactua com o não compareci-

mento delas. As mulheres relatam que a “ma-

mografia é dolorosa”. Ademais, resultado se-

melhante realizado no México, com objetivo de 

apreender os fatores relacionados ao câncer e ao 

rastreamento mamográfico, avaliou que a 

barreira para obtenção de uma mamografia de 

rastreamento são os fatores individuais – dor 

durante o procedimento ou vaidade (DUNDAR 

et al., 2012; MISHA et al., 2012). 

Em um dos estudos analisados, realizado na 

Carolina do Norte (Estados Unidos), foram 

avaliadas as barreiras para receber os cuidados 

de saúde com foco na responsabilidade do 

cuidador, seguro e custo de saúde e transporte, 

assim, o relato de uma barreira foi mais comum 

em mulheres que vivem em áreas urbanas do 

que mulheres não urbanas (HENDERSON et 

al., 2020). 

Outros fatores que influenciam nessa ade-

são são a raça/etnia e natividade. Dentro das 

diferenças raciais, as disparidades persistem 

entre as mulheres. Portanto, observou-se que 

mulheres brancas, mexicanas, asiáticas e de 

“outra” origem racial/étnica foram menos pro-

pensas a ter recebido uma mamografia em 

relação aos mexicanos, dominicanos e centro-

americanos, isso está ligado aos fatores socio-

econômicos que podem representar barreiras ao 

rastreamento (ELEWONIBI et al., 2018). 

Os fatores de riscos para as mulheres não 

comparecerem para participarem do programa 

de triagem na favela é o fato de considerarem 

que a “mamografia reduz o risco de morrer por 

câncer de mama”, “mamografia me preocupa 

em ter câncer de mama” e “estou insatisfeito 

com a equipe de saúde”. Dessa forma, para que 

haja aumento da frequência das mulheres, é 

necessário conscientização sobre o câncer de 

mama e capacitação da equipe de saúde 

(DUNDAR et al., 2012). 

Aponta-se como limitação deste estudo que, 

apesar de ter sido empregada busca sistemática, 

outros estudos elegíveis podem não ter sido 

incluídos, por não serem indexados nas bases de 

dados selecionadas para esta revisão. Outras 

limitações encontram-se na não inclusão da 

literatura cinzenta, na limitação temporal dos 

últimos dez anos. Entende-se que nem sempre 

as produções mais recentes são as de maior 

qualidade, mas pretende-se analisar as produ-

ções recentes acerca da temática. 

CONCLUSÃO 

De acordo com a síntese dos estudos anali-

sados, observa-se que os fatores que interferem 

na adesão das mulheres à realização do exame 

mamográfico foram idade, escolaridade, renda, 

possuir ou não seguro de saúde, percepção da 

dor durante o procedimento ou vaidade, origem 

racial/étnica, e o local de residência, se zona 

rural ou urbana. Esses fatores são barreiras ou 

facilitadores alvos das intervenções de enfer-

magem. 

Ressalta-se a dificuldade para encontrar 

pesquisas relacionadas à adesão ao exame ma-

mográfico, e que poucos estudos foram produ-

zidos nos últimos dez anos. Dessa maneira, 
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torna-se necessária a realização de mais estudos 

sobre o tema para a obtenção de mais in-

formações. 

É notório que o enfermeiro é extremamente 

importante nas ações que envolvem a identi-

ficação, diagnóstico, tratamento e prevenção do 

câncer de mama. Além do mais, devem intervir 

com intuito de aumentar a adesão das mulheres 

à realização do exame mamográfico. Acredita-

se que este estudo forneça uma fonte de 

informação para futuras pesquisas que busquem 

compreender a importância dessa temática. 
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INTRODUÇÃO 

As diretrizes clínicas tornaram-se uma área 

de interesse crescente para os profissionais de 

saúde. Os cuidados de saúde organizados ba-

seados em evidências têm sido promovidos e 

usados na maioria dos países desenvolvidos há 

pelo menos três décadas. Uma diretriz de prá-

tica clínica é um conjunto de diretrizes ou 

princípios que apresenta diretrizes de políticas 

atuais ou futuras para profissionais de saúde 

para auxiliar na tomada de decisões no cuidado 

de pacientes em termos de diagnóstico, 

tratamento ou condições clínicas relacionadas. 

Diretrizes de prática clínica, de acordo com o 

National Guideline Clearinghouse (NGC) nos 

Estados Unidos, são documentos que foram 

desenvolvidos sistematicamente para auxiliar 

profissionais de saúde e pacientes na tomada de 

decisões de saúde apropriadas em circuns-

tâncias clínicas específicas (ABDEL et al, 

2018). 

Muitas vezes, os profissionais de saúde têm 

solicitado uma base científica uniforme e atua-

lizada para a estandardização dos fios. A oti-

mização da utilização de recursos também é um 

pré-requisito de longa data para os gerentes de 

estabelecimentos de saúde. Os protocolos clíni-

cos são recursos de tecnologia médica que são 

classificados logicamente ao lado de recursos 

humanos, físicos ou materiais. Como resultado 

do desenvolvimento tecnológico das últimas 

décadas, o benefício esperado para a saúde hu-

mana é ameaçado pela limitação de recursos e 

pela dificuldade de organizar racionalmente a 

disponibilidade e distribuição de recursos. Um 

dos princípios fundamentais do pensamento 

econômico é que os recursos são limitados e 

nunca podem satisfazer todas as necessidades 

da sociedade (ABDEL et al, 2018). 

Diante do exposto o presente estudo tem 

como objetivo realizar um estudo sobre proto-

colos clínicos e como objetivos específicos: 

ponderar sobre a utilização dos protocolos 

clínicos como parâmetro objetivo na judiciali-

zação do fornecimento de medicamentos e des-

crever sobre os desafios da utilização de pro-

tocolos clínicos. 

METODOLOGIA 

O desenvolvimento do artigo emprega um 

método científico hipotético-dedutivo. Os pes-

quisadores utilizam tanto a pesquisa bibliográ-

fica quanto a pesquisa em livros, periódicos 

acadêmicos e outras fontes para desenvolver 

seus trabalhos. Os dados qualitativos selecio-

nados dessas fontes permitem um exame apro-

fundado de um assunto sem levar em conta os 

resultados numéricos. Esses pesquisadores não 

incorporam suas próprias crenças ou precon-

ceitos em seu trabalho. 

Para a definição do passo a passo da parte 

teórica do trabalho, trabalho, utilizou-se a re-

comendação de Bryman (2008), que aconselha 

iniciar pelo entendimento do tema, escolha de 

fontes de informação, coleta de dados, análise 

de dados, interpretação e proposta, e por fim, 

resultado. A análise de arquivos é benefício 

quando se procura apresentar a incidência ou 

predominância de um fenômeno por meio de 

análises estatísticas. Foi desenvolvida no ano de 

2023, por meio das bases de dados: Scielo 

(Scientifc Eletronic Library Online) e Google 

Acadêmico, a partir dos seguintes descritores 

relacionados ao tema e para verificação dos 

autores e artigos utilizados para o estudo, en-

contra-se todos nas referências do mesmo. 

A pesquisa descritiva requer uma ampla 

gama de dados do pesquisador. Isso porque ele 

usa dados coletados para apresentar eventos e 

fenômenos em uma realidade específica. O 

material informativo para um estudo geral-

mente vem de documentos. É por isso que 

coletar informações por meio de pesquisa bi-
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bliográfica é tão importante para a maioria das 

atividades acadêmicas ou científicas. A pes-

quisa bibliográfica também alimenta a pesquisa 

documental, que utiliza documentos pessoais 

como fonte de informação (ANDRADE, 2010). 

A fim de fornecer as informações mais 

precisas possíveis, o estudo empregou uma 

abordagem investigativa que examinou a his-

tória do sujeito com um exame minucioso. 

Reunir todos os dados apropriados permitiu que 

esta pesquisa produzisse uma conclusão coe-

rente.  

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Embora ainda incipiente, percebe-se que o 

judiciário está cada vez mais ansioso para aten-

der a parâmetros claros e objetivos na aprova-

ção judicial de medicamentos. É justamente 

nesse contexto que se situa o Agravo de 

Instrumento 08002575420164050000/SE, jul-

gado pela 1ª sala do Tribunal Regional Federal 

da 5ª região, segundo o desembargador federal 

Manoel Erhardt. O presente recurso foi inter-

posto contra decisão de primeira instância que 

indeferiu o pedido de medida cautelar para 

concessão do medicamento ipilimumab, por ser 

contraindicado para tratamento de melanoma 

disseminado (BRASIL, 2014). 

Como se vê, esta determinação mantém 

como parâmetro objetivo a impossibilidade de 

abastecimento de medicamentos expressamente 

contraindicados para determinada doença pelas 

autoridades competentes, reforçando a impor-

tância na proteção do direito à saúde das de-

cisões tecnológicos dos regularmente órgãos 

constituídos. A Lei nº 8.080/1990, mudada pela 

lei n. 12.401/2011, estabelece o cumprimento 

de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas 

(PCDT) como um dos parâmetros objetivos 

para o fornecimento de medicamentos pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) - conforme a 

redação do artigo 19-M, inciso I, que restringe 

o conteúdo da chamada "assistência terapêutica 

global" (BRASIL, 2014). 

De acordo Duarte (2016), o trabalho da de-

legação assenta em duas premissas fundamen-

tais expressamente estipuladas no n.º 2 do re-

ferido artigo 19: por um lado, a análise cientí-

fica baseada em evidências, e destinada a de-

terminar a eficácia, exatidão, eficácia e segu-

rança do medicamento ou produto ou proce-

dimento (seção primeira); e, por outro lado, 

avaliar a relação entre o custo e a eficácia da 

tecnologia, enquanto modelo de bens já inte-

grados no sistema público de saúde (inciso II). 

No caso de melanoma metastático As proibi-

ções de drogas ordenadas pelo tribunal estão 

incluídas na oncologia PCDT devido à falta de 

evidências específicas de "benefícios de so-

brevivência global". E é justamente nessa fase 

que reside o principal aspecto da adopção de tal 

parâmetro - a proibição do uso do medicamento 

de acordo com o benefício geral em termos de 

sobrevida, que leva em consideração não ape-

nas a eficácia do medicamento, mas também a 

sua rentabilidade. 

De qualquer forma, a utilização de proto-

colos clínicos como parâmetro de litígio cer-

tamente não suprime a possibilidade de um juiz 

concluir, com base nas provas dos autos e 

levando em consideração as particularidades do 

caso em questão, que cabe a fornecer um me-

dicamento não previsto pela política pública. 

Ressalte-se que, na súmula examinada, o mês-

mo relator especifica que a parte não apresentou 

argumentos contrários à contraindicação do 

medicamento inclusive no que se refere a 

possíveis efeitos colaterais, o que confirma a 

possibilidade de presumir provas a esse respei-

to. Isso mostra que as diretrizes contidas nos 

protocolos clínicos não são absolutas; antes 

disso, destacam o ponto polémico relacionado 

aos fatos do pedido e servem de critério para a 

resolução do litígio embora isso possa acarretar 
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situações imprevistos nas ferramentas deferidas 

pela política de saúde, mas deveria ser levado 

em consideração (DUARTE, 2016). 

A adoção de protocolos clínicos visa não só 

reduzir custos, mas sobretudo garantir re-

sultados confiáveis e de qualidade. Isso a torna 

um problema fundamental para instituições, 

médicos e outros envolvidos no processo de 

atendimento ao paciente. caminhos clínicos 

padronizados podem tornar a qualidade do 

atendimento mais mensurável e repetível. Isso 

concede para um suporte de decisão de trata-

mento mais consistente e fiável. No entanto, 

para que os projetos de protocolo sejam bem-

sucedidos, os gerentes de saúde devem abordar 

activamente as preocupações do corpo clínico e 

dos pacientes, convencer todas as partes en-

volvidas e motivá-las a participar (MAZZILLI, 

2013). 

Padrões e diretrizes baseados em evidências 

podem ajudar os médicos a tomar decisões 

complexos, ajudá-los a evitar equívocos e 

omissões médicas e ajudar a garantir que todos 

os pacientes recebam atendimento de qualidade 

consistente. Os protocolos clínicos também de-

vem estar sujeitos revisões empíricas regulares 

e ser adaptados aos resultados atuais. Regras 

baseadas apenas na tradição e no consenso 

pragmático podem comprometer a qualidade do 

atendimento. Consequentemente, a adopção de 

protocolos clínicos é fundamental para qual-

quer instituição que queira garantir maior 

qualidade e segurança no atendimento 

(MAZZILLI, 2013). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo fez-se uso do método ci-

entífico hipotético-dedutivo. Os pesquisadores 

utilizam tanto a pesquisa bibliográfica quanto a 

pesquisa em livros, periódicos acadêmicos e 

outras fontes para desenvolver seus trabalhos, 

tendo como objetivo realizar um estudo sobre 

protocolos clínicos e como objetivos específi-

cos: ponderar sobre a utilização dos protocolos 

clínicos como parâmetro objetivo na judiciali-

zação do fornecimento de medicamentos e 

descrever sobre os desafios da utilização de 

protocolos clínicos. 

Com o presente estudo, foi possível com-

preender que os protocolos, coletivamente, são 

documentos que sintetizam orientações e re-

comendações para profissionais de saúde di-

agnosticarem e tratar doenças. Assim, uma 

equipe interdisciplinar de profissionais médicos 

desenvolve protocolos clínicos baseados em 

evidências e pesquisas científicas para garantir 

a segurança e eficácia do tratamento. São os 

sintomas que devem ser notados para cada tipo 

de problema de saúde para a diagnose da 

doença. 

A utilização de protocolos clínicos como 

parâmetro objetivo para orientar decisões de 

políticas públicas de saúde desdobra a possibi-

lidade de impugnação judicial de seu conteúdo, 

tornando os próprios critérios aplicados para 

determinar as proibições e fórmulas neles con-

tidas sujeitos a maior escrutínio social. 

Mesmo cm diversos benefícios, a imple-

mentação do protocolo clínico institucional 

(PCI) enfrenta muitos desafios. Além dos em-

penhos para criá-los e estruturá-los, é necessá-

rio concatená-los e divulgá-los para que possam 

ser aplicados nos diferentes níveis em que são 

essenciais. 
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INTRODUÇÃO 

A realização de procedimentos cirúrgicos 

implica na indução anestésica geral, suprimin-

do os reflexos que normalmente protegem as 

vias aéreas, como tosse e deglutição, desta 

forma, há maior risco para broncoaspiração no 

intraoperatório, sendo necessária redução do 

conteúdo gástrico com a prática do jejum 

(SARIN et al., 2017). Habitualmente, o jejum 

pré-operatório é instituído através da suspensão 

da alimentação por via oral na véspera da 

cirurgia, e reiniciada quando houverem sinais 

de funcionamento gastrointestinal, sendo con-

cebida como uma prática ultrapassada, visto 

que retarda o processo de recuperação do paci-

ente (LAMBERT & CAREY, 2016). O não 

cumprimento do jejum é motivo para adiar a 

intervenção cirúrgica, levando a um interna-

mento prolongado e aumento de gastos para a   

instituição de saúde (SARIN et al., 2017).  

A cirurgia, assim como outros eventos que 

lesam o organismo, promove estresse metabó-

lico, sendo caracterizado por uma complexa 

resposta sistêmica, inflamatória e neuroendó-

crina (MANOU-STATHOPOULOU et al., 2019), 

com aumento da degradação proteica, mobili-

zação de ácidos graxos, gliconeogênese e glico-

genólise (PEREIRA et al., 2017). Além disso, 

o indivíduo pode apresentar aperistalse, maior 

sensibilidade à dor, anorexia, íleo adinâmico, 

oligúria, diarreia e hipoproteinemia (MEDEI-

ROS & DANTAS FILHO, 2017). As compli-

cações podem ocorrer nas primeiras 24 horas 

após a cirurgia e se prolongarem até o momento 

da alta, sendo necessárias estratégias para mini-

mizá-las (MODESTO, 2019). 

Em 2005, na Europa, foi publicado o 

"Enhanced Recovery After Surgery" (ERAS) 

um protocolo multimodal com abordagem mul-

tidisciplinar, objetivando a redução do estresse 

metabólico pós-cirúrgico e consequentemente o 

retorno precoce à homeostase do organismo, 

reduzindo sequelas, tempo de internação e 

custos. No Brasil, o projeto ACERTO 

(Acelerando a Recuperação Pós-Operatória 

Total), baseado no ERAS, almeja a implantação 

de práticas similares (AGUILAR - NASCI-

MENTO et al., 2020). Dentre as recomen-

dações relacionadas à nutrição, destaca-se a 

prática do jejum pré-operatório de maneira 

segura e restrita nas cirurgias eletivas, com 

restrição de alimentos sólidos no período de 6-

8h antes da indução anestésica, sendo possível 

ofertar líquidos claros contendo carboidratos 

em até 2h antes da cirurgia, exceto para paci-

entes que por algum motivo apresentem retardo 

de esvaziamento gástrico ou esofágico, assim 

como em procedimentos de caráter emergencial 

(AGUILAR-NASCIMENTO et al., 2017). 

A abreviação do jejum com líquidos claros 

enriquecidos com carboidratos promove redu-

ção da resistência à insulina, bem estar no pré-

operatório (BATCHELOR et al., 2019), pre-

servação da massa muscular (MIGUEZ et al., 

2019), minimiza as sensações de sede, fome, 

dor e agitação (MARQUINI et al., 2019). Além 

disso, atenua a resposta metabólica ao trauma e 

possibilita menor tempo de internação hospi-

talar (MARCARINI et al., 2017), sendo consi-

derada uma prática segura e benéfica.  

O objetivo do presente estudo foi descrever 

os efeitos da abreviação de jejum operatório em 

pacientes submetidos a cirurgias eletivas do 

trato gastrointestinal. 
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, realizado 

na clínica cirúrgica do Hospital Universitário 

Oswaldo Cruz, Recife, Pernambuco, no período 

de novembro a dezembro de 2021. A amostra 

foi composta por indivíduos selecionados por 

demanda espontânea, de ambos os sexos, adul-

tos e idosos, que realizaram abreviação de je-

jum com líquidos claros ricos em carboidratos 

na concentração de 12,5%, com 25 g de malto-

dextrina  diluída em 200 ml de água,  2 horas 

antes da cirurgia quando realizada no período 

da manhã, e 6 horas e 2 horas quando realizada 

no período da tarde, sendo incluídos aqueles 

que não apresentaram diagnóstico de doença do 

refluxo gastroesofágico, ascite, diabetes melli-

tus descompensado, gastroparesia, e acalásia. 

Sendo excluídos pacientes com cirurgia cance-

lada seguida de alta ou que foram a óbito, 

impossibilitando o preenchimento do questio-

nário. 

A coleta ocorreu através de um questioná-

rio, considerando aspectos demográficos (gê-

nero e idade), clínicos (doença de base e co-

morbidades), cirúrgicos (tempo de jejum pré e 

pós-operatório em horas, tempo de interna-

mento em dias, porte da cirurgia, horário da 

abreviação de jejum), antropométricos (peso, 

altura e IMC), e a pontuação na escala visual 

analógica (EVA), considerando sintomas gas-

trointestinais no pós-operatório (náuseas, vô-

mitos, distensão abdominal, eliminação de 

flatos, evacuações), e sede, fome e ansiedade no 

pré-operatório, sendo categorizada como <5 

pontos, para ausência dos sintomas até intensi-

dade moderada, e ≥5 pontos para intensidade 

severa a  pior possível.  Quanto ao porte cirúr-

gico, a classificação utilizada ocorreu de acordo 

com o risco de complicações no pós-operatório, 

sendo de porte I as cirurgias de parede 

abdominal e laparotomias sem abertura de alças 

e/ou manipulação de vias biliares, e de porte II 

as laparotomias com abertura de alças e/ou 

manipulação de vias biliares (AGUILAR-

NASCIMENTO et al., 2006). Para comorbida-

des, foram consideradas a presença ou ausência 

de hipertensão arterial sistêmica e/ou diabetes 

mellitus. 

Para avaliação antropométrica foram aferi-

das as medidas de estatura (m) e peso (Kg), 

utilizadas no cálculo do Índice de Massa cor-

poral/IMC (Kg/m²), que para classificação do 

estado nutricional de adultos, foram utilizados 

os pontos de corte da WHO (1995), enquanto 

que para idosos, utilizados os pontos de corte da 

OPAS (2002). Para categorização, foram consi-

derados o diagnóstico excesso de peso (casos de 

sobrepeso e obesidade) e eutrofia.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética e Pesquisa em Seres Humanos do Com-

plexo Hospitalar – Hospital Universitário Os-

waldo Cruz e Pronto Socorro Cardiológico 

Universitário de Pernambuco (HUOC/PRO-

CAPE), sob número de parecer 5.079.332 e 

CAAE 50372721.9.0000.5192.    

Para o processamento e análise dos dados 

foi utilizado o pacote estatístico PSPP, e para 

efeito de interpretação, o limite de erro tipo I foi 

de até 5% (p ≤ 0,05). Para associação da 

variável dependente com as variáveis de expo-

sição, foi utilizado o teste do Qui-quadrado de 

Pearson ou Exato de Fisher. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram selecionados 82 participantes para 

pesquisa, entretanto, ocorreram 11 perdas, 

sendo 10 devido ao cancelamento da cirurgia, e 

1 por mudança da proposta cirúrgica, totali-

zando 70 pacientes ao final da coleta de dados.  

Cerca de 80% do público era do sexo feminino, 

84,29% era adulto, 61,43% tinha como diag-

nóstico colelitíase, 34,29% possuíam comorbi-
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dades, e 75,71% encontrava-se com excesso de 

peso. 

Resultados semelhantes foram encontrados 

em estudo retrospectivo na Coreia do Sul (KIM 

et al., 2017), onde a média de idade dos 

participantes foi de 47 anos, tendo predomi-

nância do sexo feminino, e com obesidade. As 

mulheres que são acometidas por esta patolo-

gia, comumente possuem questões hormonais 

associadas (exposição a altos níveis de estro-

gênio) que propiciam alterações no metabo-

lismo do colesterol, favorecendo sua precipita-

ção e a formação dos cálculos biliares, outro 

aspecto que também interfere nesse processo é 

o estado nutricional (LAVOIE, 2016), sendo a 

obesidade um dos fatores de risco modificáveis 

(LITTLEFIELD & LENAHAN, 2019). 

Cerca de 55,71% foi submetido a cirurgias 

de porte I, 94,29% teve < 7 dias de interna-

mento, 67,14% realizou abreviação no horário 

da tarde e passou < 12 horas em jejum pós-

operatório, 97,14% passou < 8 horas em jejum 

pré-operatório. 

A ingestão de líquido claro contendo car-

boidrato reduziu tempo de jejum no pré-

operatório, sendo definido como prolongado 

quando o intervalo é superior a 8 horas, que 

geralmente ocorre devido a atrasos ou até 

mesmo cancelamento do procedimento cirúr-

gico (AGUILLAR-NASCIMENTO et al., 2014). 

Um estudo retrospectivo, realizado em uma 

unidade de terapia intensiva cirúrgica, com 

pacientes de cirurgia do trato gastrointestinal, 

sugeriu que o jejum pré-operatório prolongado 

não traz benefícios para o prognóstico do 

paciente, além de acarretar sintomas inde-

sejáveis, como vômito, fome e ansiedade, sendo 

evidenciado que grupo submetido ao jejum 

prolongado necessitava de maior tempo sob 

ventilação mecânica, e possuía maiores per-

centuais de lesão cardíaca no pós-operatório e 

de reoperação (ZHOU et al., 2020). Ademais, 

considera-se que há um aumento da resposta 

metabólica no organismo, o que pode atuar 

como fator promotor para eventos adversos, e 

esse tipo de comprometimento foi associado a 

complicações no pós-operatório, assim, a re-

dução do tempo jejum pré-operatório seria 

recomendada (ZHOU et al., 2020). 

O tempo de jejum pós-operatório foi ade-

quado para maioria dos pacientes, sendo infe-

rior a 12 horas. Uma pesquisa de caráter trans-

versal, com pacientes que eram submetidos ao 

jejum convencional em um hospital do Recife, 

identificou que a maioria de cirurgias era de 

porte I (92,2%), e foi observado que houve 

maior tempo de internamento para aqueles com 

jejum prolongado no pós-operatório, e que 

76,4% se alimentou precocemente, o que foi um 

achado positivo (LUCCHESI & GADELHA, 

2019). Verificamos que houve associação entre 

o porte cirúrgico e os dias de internamento, bem 

como para o tempo de jejum pós-operatório, 

isto pode estar relacionado ao perfil do serviço, 

que apesar de realizar outras cirurgias de grande 

porte, estas apareceram em número reduzido no 

estudo; também deve-se considerar que os 

pacientes submetidos a colecistectomias e gas-

troplastias tem os dias de internamento redu-

zidos, cerca de 2 a 3 dias, caso não ocorram 

complicações.  

Quanto aos sintomas gastrointestinais, no 

período pré-operatório, 82,8%, 88,57%, 

65,71%, pontuaram < 5 pontos na escala visual, 

para fome, sede e ansiedade, respectivamente. 

No período pós-operatório, para fome 

(82,86%), sede (70%), náuseas (84,29%), vô-

mitos (98,57%), e distensão abdominal a pon-

tuação foi < 5 pontos. Apenas 2,86% apresen-

tou evacuações, e 48,57% eliminou flatos. A 

Tabela 4.1 apresenta a associação entre o porte 

cirúrgico e as variáveis antropométricas e cirúr-

gicas, e a Tabela 4.2 se refere à associação com 

sintomas gastrointestinais, demonstrando que 
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as seguintes variáveis possuem significância 

estatística: dias de internamento (p=0,034), 

tempo de jejum (p=0,000), sede (p=0,014), e 

flatos (p=0,004), todos no pós-operatório, 

porém, deve-se destacar que duas variáveis 

apresentaram associação limítrofe, estado 

nutricional (p=0,055) e náuseas no pós-

operatório (p=0,051). 

Tabela 4.1 Associação entre o porte cirúrgico e variáveis antropométricas e cirúrgicas de pacientes submetidos a 

cirurgias eletivas do trato gastrointestinal, Recife, Pernambuco, 2021 

Variáveis 
Porte I Porte II 

Valor de p 
n (39) % n (31) % 

Estado nutricional     0,055 

Eutrofia 13 76,47 4 23,53  

Excesso de peso 26 49,06 27 50,94  

Dias de internamento     0,034 

< 7 dias 39 59,09 27 40,91  

> 7 dias 0 0 4 100  

Horário da abreviação     0,924 

Manhã 13 56,52 26 43,48  

Tarde 10 55,32 21 44,68  

Tempo de jejum pré-

operatório 
    1,000 

< 8 horas 38 55,88 30 44,12  

> 8 horas 1 50 1 50  

Tempo de jejum pós-

operatório 
    0,000 

< 12 horas 

> 12 horas 

39 

0 

82,98 

0 

8 

23 

17,02 

100 
 

 

A abreviação de jejum é apontada como 

uma prática favorável ao paciente devido a sua 

capacidade de possibilitar a redução da reposta 

orgânica relacionada ao estresse, atenuar a 

resistência à insulina, além de promover bem 

estar e redução dos desconfortos associados ao 

jejum convencional, sendo considerada um 

procedimento seguro, como também essencial 

para recuperação do paciente (AGUILLAR-

NASCIMENTO, 2009).  

A associação do porte com o tempo de je-

jum pós-operatório pode estar relacionado a 

extensão da ressecção, ou seja, quanto maior a 

cirurgia, maior seria o tempo de jejum após o 

procedimento, entretanto, o protocolo ERAS 

(FELDHEISER et al., 2015) recomenda a ali-

mentação precoce no pós-operatório até mesmo 

para procedimentos de maior porte, sendo uma 

prática estimulada pelos profissionais do 

serviço. 

Referente aos sintomas no pré-operatório, 

observou-se que mais de 50% apresentou re-

dução da sede, fome e ansiedade. A fome e a 

sede são considerados sintomas característicos 

do jejum, enquanto a ansiedade, é uma das 

alterações psicológicas comumente manifesta-

das em pacientes cirúrgicos, tendo repercussões 

negativas não só a nível psicológico, mas 

também somáticos, que podem repercutir ne-

gativamente no pós-operatório (ZEMŁA et al., 

2019). Um estudo randomizado realizado num 

hospital universitário da China, apontou redu-
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ção de sede, fome e xerostomia no periopera-

tório, em indivíduos que realizaram abreviação 

de jejum e foram submetidos a ressecção sub-

mucosa endoscópica (WANG et al., 2019). 

Tabela 4.2 Associação entre o porte cirúrgico e sintomas gastrointestinais de pacientes submetidos a cirurgias eletivas 

do trato gastrointestinal, Recife, Pernambuco, 2021 

Variáveis 
Porte I Porte II 

Valor de p 
n (39) % n (31) % 

Fome no pré-operatório     0,282 

< 5 pontos 34 58,62 24 41,38  

≥ 5 pontos 5 41,67 7 58,33  

Sede no pré-operatório     0,726 

< 5 pontos 34 54,84 28 45,16  

≥ 5 pontos 5 62,50 3 
37,50 

 
 

Ansiedade no pré-operatório     0,750 

< 5 pontos 25 54,35 21 45,65  

≥ 5 pontos 14 58,33 10 41,67  

Fome no pós-operatório     0,115 

< 5 pontos 35 60,34 23 39,66  

≥ 5 pontos 4 33,33 8 66,67  

Sede no pós-operatório     0,014 

<5 pontos 

≥5 pontos 

32 

7 

65,31 

33,33 

17 

14 

34,69 

66,67 
 

Náuseas no pós-operatório     0,051 

< 5 pontos 

≥ 5 pontos 

36 

3 

61,02 

27,27 

23 

8 

38,98 

72,73 
 

Vômitos no pós-operatório     0,443 

< 5 pontos 

≥ 5 pontos 

39 

0 

56,52 

0 

30 

1 

43,48 

100 
 

Distensão abdominal no pós-operatório     - 

< 5 pontos 

≥ 5 pontos 

39 

0 

55,71 

0 

31 

0 

44,29 

0 
 

Evacuações no pós-operatório     0,443 

Sim 

Não 

2 

37 

100 

54,41 

0 

31 

0 

45,59 
 

Flatos no pós-operatório     0,004 

Sim 

Não 

25 

14 

73,53 

38,89 

9 

22 

26,47 

61,11 
 

Os sintomas gastrointestinais que apresen-

taram associação com o porte cirúrgico foram a 

presença de flatos e sede, ambos no pós-

operatório, principalmente para cirurgias de 

porte I. Em  uma pesquisa com pacientes de 

cirurgia oncológica, com dois grupos (abrevia-

ção e controle), não foram encontradas altera-

ções nos sintomas de náuseas, vômitos e eva-

cuações, por outro lado, um  estudo compa-

rando pacientes submetidos a colecistectomia 

videolaparoscópica, demonstrou que o consu-

mo de líquidos claros enriquecidos com car-
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boidrato foi benéfico, ao reduzir náuseas e vô-

mitos no pós-operatório. Um outro estudo, rea-

lizado com pacientes de cirurgia colorretal, 

identificou que houve um retorno mais rápido 

da motilidade gastrointestinal, ruídos hidroaé-

reos, e também contribuiu para eliminação de 

flatos, além da presença de evacuações e ali-

mentação precoce (RIZVANOVIĆ et al., 

2019), o que corrobora com os nossos achados.  

Uma das justificativas aceitas na literatura é que 

a abreviação de jejum promove um estado 

metabólico semelhante ao bem alimentado, que 

no pré-operatório poderia minimizar o estresse 

e suas repercussões, principalmente através da 

redução da resistência à insulina, e atenuando 

também os desconfortos associados ao jejum 

convencional. 

Os pacientes de cirurgias eletivas do trato 

gastrointestinal submetidos à abreviação de 

jejum com líquidos claros contendo carboidra-

to, apresentaram bons resultados, até mesmo 

para os indivíduos obesos, que costumam ser 

um grupo excluído da abreviação em alguns 

estudos.  Observou-se melhora da maioria dos 

sintomas gastrointestinais, redução no tempo de 

jejum pré-operatório e de internamento. 

 Uma das limitações da pesquisa foi a au-

sência de grupo controle, porém, ainda assim 

foi possível realizar comparações considerando 

os portes cirúrgicos.  

Por fim, apesar de existir protocolo de 

abreviação de jejum nas cirurgias geral e ab-

dominal do serviço, algumas especialidades 

ainda promovem o jejum convencional, desta 

maneira, considerando os resultados encontra-

dos neste estudo e em outros, assim como as 

recomendações dos protocolos multimodais, 

seria positivo incentivar a prática tanto em 

outras modalidades de cirurgia do serviço, 

quanto em outras instituições de saúde. Além 

disso, são necessários mais estudos que avaliem 

outros aspectos, com parâmetros bioquímicos, 

uso de outros nutrientes na bebida, e com-

parando diferentes tipos de cirurgia.  

CONCLUSÃO 

Os pacientes de cirurgias eletivas do trato 

gastrointestinal submetidos à abreviação de 

jejum com líquidos claros contendo carboidra-

to, apresentaram bons resultados, até mesmo 

para os indivíduos obesos, que costumam ser 

um grupo excluído da abreviação em alguns 

estudos.  

Uma das limitações da pesquisa foi a au-

sência de grupo controle, porém, ainda assim 

foi possível realizar comparações considerando 

os portes cirúrgicos.  

Por fim, apesar de existir protocolo de 

abreviação de jejum nas cirurgias geral e ab-

dominal do serviço, algumas especialidades 

ainda promovem o jejum convencional, desta 

maneira, considerando os resultados encontra-

dos neste estudo e em outros, assim como as 

recomendações dos protocolos multimodais, 

seria positivo incentivar a prática tanto em ou-

tras modalidades de cirurgia do serviço, quanto 

em outras instituições de saúde. Além disso, são 

necessários mais estudos que avaliem outros 

aspectos, com parâmetros bioquímicos, uso de 

outros nutrientes na bebida, e comparando 

diferentes tipos de cirurgia. 
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INTRODUÇÃO 

Em dezembro de 2019, adultos em Wuhan, 

capital da província de Hubei na China, come-

çaram a se apresentar em hospitais locais com 

pneumonia grave de causa desconhecida. Ra-

pidamente a doença se espalhou e um novo 

agente viral da família Coronaviridae foi iden-

tificado como causador da doença classificada 

como Coronavírus Disease 2019 (COVID-19). 

Esse novo coronavírus foi denominado de co-

ronavírus 2 da síndrome respiratória aguda 

grave (SARS-CoV-2) devido à sua alta homo-

logia (~80%) com o SARS-CoV, o qual causou 

a síndrome do desconforto respiratório agudo 

(SDRA) e alta mortalidade no período de 2002 

a 2003 (YUKI et al., 2020; LI et al., 2020). 

Devido à rápida disseminação da doença, em 30 

de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma 

emergência de saúde pública de importância 

internacional. Em 11 de março de 2020 foi 

declarada como uma pandemia, pois já haviam 

mais de 118.000 casos de pessoas infectadas em 

mais de 110 países (ESKALITH et al., 2020).  

Os coronavírus são vírus de RNA de senti-

do positivo com envelope, variando de 60 nm a 

140 nm de diâmetro, com projeções seme-

lhantes a pontas em sua superfície, dando-lhe 

uma aparência de coroa sob o microscópio 

eletrônico; originando o nome coronavírus 

(GRUBER, 2020). O SARS-CoV-2, pertence 

ao grupo 2 do gênero Betacoronavírus, família 

Coronaviridae e possui origem zoonótica 

(GORBALENYA et al., 2020). A entrada do 

SARS-CoV-2 na célula é realizada pela ligação 

da proteína S (Spike) com o receptor da enzima 

conversora de angiotensina 2 (ECA2), que é 

uma proteína de membrana encontrada em 

órgãos como pulmão, coração, rins e intestino. 

A proteína S compreende duas subunidades 

funcionais, S1 a qual é responsável pela ligação 

ao receptor da célula hospedeira e a subunidade 

S2, responsável pela fusão do vírus na 

membrana celular (JIA et al., 2005). Após a 

fusão, o conteúdo viral é liberado e o RNA viral 

entra no núcleo para a replicação. Na etapa 

final, novas partículas virais são formadas e 

liberadas (BOSCH et al., 2003). 

Pessoas de todas as idades são suscetíveis à 

infecção por SARS-CoV-2. As manifestações 

clínicas da infecção geralmente aparecem após 

um período de incubação de aproximadamente 

2-5 dias. O quadro sintomático pode variar de 

acordo com características específicas de cada 

hospedeiro, como por exemplo, o grau da 

resposta imune e a presença de comorbidades, 

no entanto, os sintomas clássicos da COVID-19 

incluem febre, tosse seca, dispneia, cefaleia e 

pneumonia (FREDERIKSEN et al., 2020; 

PORMOHAMMAD et al., 2020; 

KHORRAMDELAZAD et al., 2021). Desta 

forma, a infecção pelo SARS-CoV-2 apresenta 

um quadro clínico bem amplo, indo de casos 

assintomáticos ou infecções leves no trato res-

piratório até casos mais graves que envolvem 

pneumonia ou Síndrome Respiratória Aguda 

Grave (WIERSINGA et al., 2020). 

Após os primeiros casos de COVID-19 de-

tectados, inúmeros fabricantes de todo o mundo 

se envolveram rapidamente no desenvolvi-

mento de testes diagnósticos para a doença. Os 

primeiros testes a surgirem, em menos de um 

mês a partir do surgimento dos primeiros casos, 

foram os biomoleculares, baseados em PCR 

que detectam o RNA do vírus SARS-CoV-2 

(PETRAMALE et al., 2020). Os testes 

sorológicos e para detecção de antígenos pas-

saram a estar disponíveis em fevereiro de 2020 

e hoje vários estão disponíveis comercialmente 

para detectar de forma direta e indireta o SARS-

CoV-2. Em geral, estes testes desempenham 

um papel fundamental frente à pandemia da 

COVID-19, pois permitem aos governos e 
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profissionais da saúde terem uma dimensão real 

da propagação do vírus na sociedade, 

acompanhar as cadeias de transmissão da do-

ença, detectar pacientes assintomáticos ou 

aqueles que em algum momento tiveram a 

COVID-19 e não descobriram, além de identi-

ficar a transmissão do vírus por áreas geográ-

ficas e faixas etárias, entre outros parâmetros. 

Nesse contexto, o conhecimento sobre o de-

sempenho e os tipos de testes sorológicos, se 

bem como as suas limitações, são de extrema 

importância frente à pandemia da COVID-19. 

Diante o exposto, o objetivo desta revisão é 

descrever os principais imunoensaios utilizados 

no diagnóstico da COVID-19. 

MÉTODO 

Foi realizada uma revisão sistemática da li-

teratura usando os mecanismos de busca em 

periódicos PubMed, Web of Science e SciELO, 

para testes sorológicos e testes de antígeno 

utilizados no diagnóstico da Covid-19. Para a 

busca de publicações nacionais e internacionais 

foram utilizadas as seguintes bases de dados: 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (Lilacs), Medical Literature 

Analysis and Retrieval System on-line 

(Medline), National Library of Medicine, EUA 

(Pubmed), repositório Scientific Electronic 

Library Online (Scielo), Scopus e Google 

Scholar, bem como análise de documentos 

técnicos publicados pelo Ministério da Saúde.  

Foram pesquisados trabalhos publicados 

utilizando os seguintes descritores: "Covid-19", 

"SARS-CoV- 2", "testes sorológicos", "testes 

de antígeno” acurácia diagnóstica”. Os critérios 

de inclusão para a seleção dos trabalhos que 

fizeram parte desta revisão foram: artigos 

publicados em português, inglês e espanhol, 

publicados e indexados nas referidas bases de 

dados desde a primeira publicação sobre o tema 

até a data de finalização da coleta de dados. 

Todos os termos foram pesquisados como 

termos gerais para obter o máximo de 

resultados da pesquisa. Foram encontrados 200 

trabalhos dos quais, após as leitura do título do 

trabalho e de uma avaliação em relação ao 

alinhamento, aos objetivos e à contribuição 

para a pesquisa, 76 foram utilizados para  a 

elaboração deste trabalho.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Imunoensaios no diagnóstico da 

COVID-19 

Mais de 60 testes diagnósticos para a CO-

VID-19 estão registrados no Brasil, uma vez 

que a maior parte são testes sorológicos e, den-

tre estes, a maioria são imunocromatográficos 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Estes tes-

tes podem ser aplicados para diagnosticar tanto 

a fase inicial da infecção viral quanto uma 

infecção passada, promovendo uma melhor 

compreensão da dinâmica de transmissão. Por 

essas razões, os testes imunológicos são a al-

ternativa mais adequada para testes em massa, 

e são essenciais para o controle pandêmico 

(KILIC et al., 2020). Assim, a demanda por 

esses testes têm sido muito alta desde o surgi-

mento da COVID-19, correspondendo a 84,2% 

(421/500) dos testes aprovados para uso no 

Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

Os testes imunológicos funcionam através 

da interação de antígeno-anticorpo, processo 

que é capaz de detectar tanto antígenos de vírus 

específicos quanto anticorpos desenvolvidos 

após a infecção viral. Esses testes, no geral, 

podem ser quantitativos ou qualitativos e, além 

disso, podem utilizar amostra de sangue total, 

plasma ou soro dos pacientes, com capacidade 

de obtenção do resultado, em média, de 2 a 5 

horas.  

Os kits de diagnóstico sorológico para a 

COVID-19 disponíveis detectam a presença 
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dos anticorpos IgA, IgM e IgG, que são prote-

ínas específicas capazes de expressar a resposta 

imunológica perante contato prévio com o ví-

rus. Neste contexto, a escolha do antígeno 

(proteína recombinante) presente no imunoen-

saio deve ser adequada para garantir a efetivi-

dade do teste (ZHANG et al., 2020). Quatro 

proteínas estruturais principais, incluindo a 

proteína de membrana (M), do envelope (E), do 

nucleocapsídeo (N) e spike (S), bem como 

proteínas não estruturais, são codificadas pelo 

RNA do coronavírus. A proteína N e a proteína 

S são os antígenos mais comuns que podem ser 

usados como um antígeno imobilizado para 

criar um teste sorológico de diagnóstico de 

COVID-19 (ESPEJO et al., 2020). 

Estes imunoensaios podem ser divididos 

em dois grupos principais: os testes rápidos 

para a detecção de antígenos ou anticorpos e os 

testes sorológicos propriamente ditos, ou com-

vencionais, como também são chamados. No 

caso da sorologia convencional, as amostras 

devem ser coletadas, em laboratório, por 

punção venosa e avaliadas, utilizando na maio-

ria das vezes as técnicas baseadas em métodos 

enzimáticos, fluorescentes, quimioluminescen-

tes e eletroquimioluminescentes. Já os testes 

rápidos utilizam como metodologia a imuno-

cromatografia. 

Testes imunocromatográficos 

Os métodos imunocromatográficos podem 

ser caracterizados como testes rápidos, são 

econômicos, de fácil interpretação, além da 

leitura do resultado ser a olho nu, são também 

testes qualitativos utilizados para a detecção de 

doenças infecciosas, hormônios e outros anali-

tos, por associação específica de anticorpos ou 

antígenos com partículas coloridas conjugadas. 

Portanto, vão gerar cor a partir de uma reação 

entre um antígeno e um anticorpo, quando há a 

detecção do objeto da pesquisa.  

Os testes imunocromatográficos podem ser 

utilizados para a detecção de anticorpos IgM e 

IgG ou antígeno (proteína N ou S) do SARS-

CoV-2 , através de método aprimorado com 

ouro coloidal, para determinação qualitativa do 

anticorpo ou antígeno de COVID-19. Atual-

mente, existem cinco principais tipos de testes 

imunocromatográficos disponíveis no Brasil: 

imunocromatografia de fluxo lateral (LFIA); 

imunocromatografia de dupla migração; testes 

por imunoconcentração; teste por aglutinação; 

teste por fase sólida. No entanto, no contexto da 

COVID-19, o tipo mais comumente utilizado é 

o LFIA.  

Imunoensaio imunocromatográfico de 

fluxo lateral (LFIA) 

Os imunoensaios cromatográficos de fluxo 

lateral (do inglês Lateral flow immunoassay - 

LFIA) assim como outros métodos, inclui a 

reação entre um antígeno e seu anticorpo cor-

respondente em materiais biológicos. Por serem 

testes de rápida execução, gerando resultados 

em até 30 minutos, são chamados de testes 

rápidos de fluxo lateral ou apenas testes rápidos 

(WERSOM et al., 2013). É um método 

imunoquímico de análise baseado no princípio 

da cromatografia em camada fina, no qual 

ocorre o fluxo amostral através de um conjunto 

de membranas definidas, seguida da separação 

da molécula alvo por interação com moléculas 

estáveis ligadas à membrana (PREMRAJ et al., 

2020). Esses testes imunocromatográficos são 

compostos por um filtro de amostra, um suporte 

para o conjugado, uma membrana de nitro-

celulose e um filtro de adsorção. As partes se 

sobrepõem uma sobre a outra e são montadas 

sobre uma placa de suporte (O'FARRELL, 

2008; MILLIPORE, 2013; SHAN et al., 2015).  

Conforme a estrutura, pode-se perceber que 

os testes imunocromatográficos são testes 

simples. Na maioria desses testes disponíveis 
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comercialmente (cerca de 94%) utilizam-se 

partículas de ouro coloidal (KARAKUS & 

SALIH, 2013), no entanto, também podem ser 

empregadas: partículas de látex coloridas 

(GREENWALD et al., 2003), partículas mag-

néticas (NOR et al., 2012) e moléculas fluo-

rescentes (XIE et al., 2014). Ainda, faz-se ne-

cessária a formação de um conjugado dessas 

nanopartículas com anticorpos, entretanto, 

também pode ser utilizados antígenos (KA-

RAKUS & SALIH, 2013) ou peptídeos anti-

microbianos (YONEKITA et al., 2013). No 

caso dos testes rápidos para o SARS-COV-2, 

podem ser utilizados para a detecção de antí-

genos ou de anticorpos. 

Testes rápidos para a detecção de antígenos 

Proteínas virais são produzidas durante o 

processo de replicação do SARS-CoV-2 e po-

dem ser utilizadas na detecção de possíveis 

infecções. Portanto, existem testes direcionados 

a esses antígenos que podem identificar uma 

infecção ativa de forma altamente específica, da 

mesma forma que testes à base de ácido 

nucleico (VEDOVA-COSTA et al., 2021). 

Esses testes de detecção de antígenos apre-

sentam uma série vantagens frente a outras 

metodologias, relacionadas principalmente à 

sua praticidade e custo, porém também apre-

sentam algumas desvantagens, como menor 

sensibilidade e a necessidade de uma amostra 

com carga viral suficiente para que o antígeno 

possa ser detectado na amostra (CDC, 2022). 

Além disso, o período indicado para a realiza-

ção da coleta nestes testes é do 3º ao 5º dia após 

o início dos sintomas, podendo ser estendido até 

o 7º dia, reduzindo, assim, a possibilidade de 

falsos negativos. A mesma recomendação é 

observada no RT-PCR. 

Os testes de detecção de antígenos do 

SARS-COV-2 são realizados a partir de amos-

tras coletadas em nasofaringe ou saliva (RA-

MOS et al., 2021). Depois de concluída a cole-

ta, o swab é incubado com um tampão de cor-

rida, fator que permite a formação do complexo 

imunológico (Figura 5.1).  

Figura 5.1 Visão geral do teste rápido de imunocromatografia de fluxo lateral para detecção de antígenos e interpretação 

dos resultados 

  

Legenda: (A) Visão geral do teste rápido de imunocromatografia de fluxo lateral para detecção de antígenos. (B) 

Interpretação dos resultados do teste rápido para COVID-19. Fonte: Adaptado de Frew et al., 2021.  

É importante destacar que o desempenho 

dos testes rápidos de antígeno podem variar 

entre as diferentes variantes do SARS-CoV-2 - 

Alfa, Beta, Gama, Delta, Zeta, Lambda e Ômi-
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cron - devido a alterações nas proteínas virais e 

na dinâmica da infecção. Neste sentido, à 

medida que cada variante surge, é recomendado 

que os fabricantes realizem uma análise, de 

acordo com seus planos de gerenciamento de 

risco, para verificar se seus testes continuam 

funcionando conforme o esperado e se quais-

quer impactos adversos devem ser identificados 

e comunicados aos usuários e autoridades 

reguladoras. Além disso, apesar de serem testes 

de fácil aplicabilidade, a realização de testes 

rápidos com auto-amostragem não é reco-

mendada pois pode interferir na eficácia do 

teste (SCHROM, et al., 2022). 

Testes rápidos para a detecção de anti-

corpos 

No contexto da COVID-19, testes rápidos 

irão detectar os anticorpos IgA, IgM, IgG e 

anticorpos totais em amostras de soro, plasma e 

sangue total (ASSIS et al., 2020). No entanto, 

sabe-se que os testes direcionados aos anti-

corpos IgM e IgG fornecem uma melhor com-

preensão do estágio da doença e são recomen-

dados para a triagem de casos suspeitos de 

COVID-19 (LI et al., 2020). Após a infecção 

humana pelo SARS-CoV-2, seu antígeno esti-

mula o sistema imunológico a produzir uma 

resposta imunológica e os anticorpos corres-

pondentes são detectados no sangue de pacien-

tes sintomáticos e assintomáticos. Entre eles, o 

SARS-CoV-2 IgM aparece ligeiramente mais 

cedo que SARS-CoV-2 IgG, podendo ser de-

tectado sua presença após 3 a 5 dias do início 

dos sintomas. Em seguida, as titulações do 

anticorpo SARS-CoV-2 IgM diminuem e a 

produção do anticorpo SARS-CoV-2 IgG au-

menta rapidamente.  

O princípio dessa técnica é semelhante ao 

dos testes imunocromatográficos utilizados 

para a detecção de antígenos, no entanto, a 

recomendação é que sejam utilizadas amostras 

coletadas após 10 dias da infecção/contágio ou 

após 8 dias do início dos primeiros sintomas, 

tempo necessário para que a detecção dos anti-

corpos ocorra com maior sensibilidade e preci-

são. Isso se deve ao fato de que a produção de 

anticorpos no organismo só ocorre depois de 

um período mínimo após a exposição ao vírus. 

Realizar o teste de sorologia fora do período 

indicado pode resultar num resultado falso 

negativo, pois é necessário que haja títulos 

suficientes de anticorpos IgA, IgM ou IgG na 

amostra para que o teste se torne positivo. Em 

casos de suspeita da infecção e de resultado 

negativo, uma nova coleta pode ser necessária. 

Além do momento ideal da coleta (após 10º dia 

para IgM, IgA e anticorpos totais e, após 15° 

dia, para IgG), outros fatores como a me-

todologia e o antígeno empregados no teste 

sorológico podem modificar a acurácia do teste 

(SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO 

MATO GROSSO DO SUL).   

Esses testes possuem diversas vantagens, 

como a facilidade da execução, serem testes 

manuais, poderem ser realizados na própria 

unidade de coleta e, pela rapidez da liberação 

dos resultados, que ficam disponíveis em média 

de 10 a 30 minutos, auxiliando, assim, na 

decisão da conduta (ASSIS et al., 2020). Além 

disso, são testes qualitativos e desta forma 

indicam apenas se há presença ou ausência dos 

anticorpos contra o SARS-CoV-2 na amostra 

analisada (Figura 5.2).  
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Figura 5.2 Visão geral do teste rápido de imunocromatografia de fluxo lateral para detecção de anticorpos e interpre-

tação dos resultados 

  

Fonte: Adaptado de Ghaffari et al., 2020. 

 

Desta forma, apesar dos testes rápidos para 

a detecção de antígenos/anticorpos para a iden-

tificação da infecção por SARS-CoV-2 serem 

considerados inferiores ao RT-PCR em termos 

de sensibilidade e especificidade, eles apresen-

tam uma série de vantagens como não ter a 

necessidade da utilização de equipamentos 

laboratoriais, portanto, podem ser realizados no 

local de atendimento, praticidade na obtenção 

da amostra biológica, triagem em ambulatórios 

ou no local de trabalho, disponibilidade 

imediata dos resultados, possibilitar alta cober-

tura de testagem e serem de fácil execução. 

Todas estas vantagens se tornam importantes, 

pois permitem tomadas de decisões, como por 

exemplo, isolar ou manter em isolamento o 

paciente testado, o que os tornam ferramentas 

importantes nas estratégias de prevenção e 

controle da COVID-19. Além disso, a aplica-

bilidade destes testes em massa têm se mostra-

do um componente-chave na redução da so-

brecarga do Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Brasil.  

No entanto, apesar da importância, cabe 

ressaltar que o diagnóstico de COVID-19 não 

deve ser feito por uma avaliação isolada dos 

resultados dos testes rápidos. Tendo em vista 

que, no estágio inicial da infecção, falsos ne-

gativos são esperados, em razão da ausência ou 

de baixos níveis dos anticorpos e dos antígenos 

de SARS-CoV-2 na amostra, não excluindo 

desta forma a infecção pelo SARS-CoV-2. 

Neste contexto, um resultado positivo na 

pesquisa de anticorpos contra o SARS-CoV-2 

pode indicar que houve uma exposição ao vírus, 

no entanto, pode não definir, apenas pelo 
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resultado do teste, se há ou não infecção ativa 

no momento da testagem. Desta forma, resul-

tados negativos não excluem a infecção por 

SARS-CoV-2 e resultados positivos não podem 

ser usados como evidência absoluta de infecção 

por SARS-CoV-2. Assim, por serem testes 

qualitativos, os testes rápidos devem ser 

utilizados na triagem e no auxílio diagnóstico e 

os resultados sempre devem ser interpretados 

por um médico com auxílio dos dados clínicos 

e outros exames laboratoriais.  

Imunoensaio enzimático (ELISA) 

O teste de ELISA (do inglês Enzyme-

Linked Immunosorbent Assay) é caracterizado 

como um teste laboratorial de alto rendimento 

com alto nível de concordância analítica 

(BAUMGARTH et al., 2020) e, aparentemente, 

é de longe o método mais comumente utilizado 

entre os imunoensaios nos laboratórios de 

análises clínicas. O método do teste é baseado 

na reação entre antígenos e anticorpos especí-

ficos, e o resultado pode ser expresso qualita-

tiva/quantitativamente devido a uma reação 

enzimática. No laboratório clínico, desempenha 

um papel importante, pois apresenta uma série 

de vantagens, em relação ao LFIA (Quadro 

5.1).  

Quadro 5.1 Vantagens e desvantagens do teste de ELISA 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

Alta sensibilidade e alta especificidade 
Necessidade de automação em caso 

de muitos testes 

Rápido e de custo baixo a médio Necessita de mão de obra especializada 

Não há necessidade de trabalhar com radioisótopos 
Alguns reagentes utilizados são sensíveis a 

degradação 

Pode ser adaptado tanto para testes simples como para 

automação sofisticada 
Suscetível a erros mecânicos 

Alta eficiência 
Técnicas sofisticadas e meios de cultura caros são 

necessários 

Geralmente seguro e ecológico Alta possibilidade de falso positivo/negativo 

Reagentes com custo relativamente 

baixo 

Bloqueio insuficiente do antígeno imobilizado 

resulta em resultados falsos 

Análise simultânea pode ser realizada sem pré-

tratamento complicado da amostra 

Transporte e armazenamento refrigerados são 

necessários 

Fonte: Adaptado de Sakamato et al., 2018.  

 

O método ELISA para a detecção de anti-

corpos contra o SARS-CoV-2 pode ser utiliza-

do para a investigação de imunoglobulinas das 

classes IgG, IgM e IgA, em amostras de sangue, 

plasma e soro, com um tempo médio para a 

liberação dos resultados, de 2 à 5 horas. A 

janela diagnóstica para esta metodologia é em 

média de 2 a 3 semanas após o início dos sin-

tomas, e dependerá da classe específica de 

anticorpo que será investigado (BAOQING et 

al., 2020). 
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O princípio do método se baseia na reação 

antígeno-anticorpo sendo monitorada através 

de uma reação enzimática. Neste processo são 

utilizadas microplacas, nas quais se encontram 

antígenos ou anticorpos específicos fixados que 

serão úteis na identificação do alvo pesquisado 

na amostra analisada, formando um complexo 

antígeno-anticorpo. Se esse complexo é 

formado, utiliza-se um anticorpo secundário 

marcado com uma enzima, geralmente uma 

fosfatase. A enzima reage com um substrato 

cromogênico gerando um produto corado no 

final da reação, sinalizando o teste como posi-

tivo (UFRGS, 2015).  

Esses ensaios podem ser encontrados em 

diversos formatos, os principais são ELISA 

direto, ELISA indireto, ELISA sanduíche e 

ELISA de competição (Quadro 5.2). No en-

tanto, o ELISA indireto é o principal formato 

utilizado no diagnóstico do COVID-19.  

Quadro 5.2 Características de vários tipos de ELISA 

 ELISA direto ELISA competitivo ELISA indireto ELISA sanduíche 

Vantagens 

Simples, apenas 

um anticorpo é 

utitilizado 

Simples, apenas um 

anticorpo é utilizado. 

Maior estabilidade e 

versatilidade do que os 

métodos diretos devido 

ao uso de PAb que 

reconhece diferentes 

epítopos do 

anticorpoprimário. 

Alta especificidade, 

pois são utilizados 

dois anticorpos 

contra epítopos 

diferentes. 

Desvantagens 

A marcação do 

anticorpo é 

necessária para 

cada ELISA, 

podendo resultar 

em inativação dos 

mesmos. 

A marcação do 

anticorpo é necessária 

para cada ELISA, 

podendo resultar em 

inativação dos 

mesmos. 

Um sinal inespecífico é 

induzido através da 

reatividade cruzada do 

anticorpo secundário. 

Trabalhoso e caro. 

Alvo Macromoléculas 
Macromoléculas 

(haptenos) 

Macromoléculas 

(haptenos) 

Geralmente 

macromoléculas 

Sinal (com 

aumento do 

antígeno alvo) 

Aumenta Diminui Aumentar Aumenta 

Fonte: Adaptado de Sakamato et al., 2018.  

Imunoensaio quimioluminescente 

(CLIA) 

Os ensaios quimioluminescentes foram 

inicialmente testados como alternativas aos 

radioisótopos na década de 70. Essa tecnologia 

segue um conceito semelhante ao ELISA, uti-

lizando da alta afinidade de ligação entre o(s) 

antígeno(s) viral(is) e os anticorpos do hospe-

deiro. No entanto, diferente do ELISA, o CLIA 

é uma técnica de imunoensaio onde o indicador 

da reação analítica é uma molécula 

luminescente. Em geral, a luminescência é a 

emissão de radiação visível ou quase visível (λ= 

300–800 nm) que é gerada quando um elétron 

transita de um estado excitado para o estado 

fundamental. A energia potencial resultante no 

átomo é liberada na forma de luz. Fazemos 

referência à quimioluminescência, pois o tipo 

de luminescência aplicada às técnicas de 

imunoensaio geralmente identifica as reações 

químicas exergônicas como a fonte de energia 

mais adequada para produzir o estado eletrôni-

co excitado (CINQUANTA et al., 2017). 

No CLIA para a detecção de anticorpos 

contra o SARS-CoV-2, primeiramente os antí-

genos do SARS-COV-2 são ligados a partículas 

magnéticas. Depois que a amostra é colocada 

em contato com os antígenos e essas partículas, 

os anticorpos presentes nessa amostra, quando 
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em contato com os antígenos, podem ser 

visualizados com o auxílio de um anticorpo de 

detecção que deve estar conjugado com uma 

enzima, por exemplo, a fosfatase alcalina, e 

moléculas quimioluminescentes, que serão as 

responsáveis por gerar essa emissão de fótons 

de luz. Além disso, para que essa emissão de luz 

ocorra é necessário que o conjugado formado 

esteja em contato com peróxido de hidrogênio, 

ou seja, a enzima catalisa a decomposição da 

molécula quimioluminescente na presença do 

peróxido de hidrogênio formando o interme-

diário de estado excitado. Posteriormente, o 

mesmo decai para o nível fundamental emitin-

do fótons de luz que indicam uma reação posi-

tiva (Figura 5.3). 

Figura 5.3 Esquema de ensaio simplificado do procedimento realizado automaticamente pela quimioluminescência 

  

Fonte: adaptado de Mahler et al., 2016.  

O imunoensaio baseado em quimiolumi-

nescência possui diversas vantagens, descritas 

algumas se encontram descritas na Tabela 5.1.  

Tabela 5.1. Vantagens da metodologia quimiolumines-

cente em relação à metodologia ELISA. 

Facilidade operacional 

Realização de vário imunoensaios simultane-

amente na mesma amostra 

Alta sensibilidade 

Método quantitativo 

Maior rapidez na liberação do resultado 

Menor volume de amostras, favorecendo 

pacientes pediátricos 

Menor produção de resíduos sólidos e líquidos 

Fonte: adaptado de Rocha, 2016. 

Imunoensaio eletroquimioluminescente 

(ECLIA) 

A eletroquimioluminescência difere da 

quimioluminescência pois as espécies reativas 

que produzem a reação quimioluminescente são 

geradas eletroquimicamente a partir de pre-

cursores estáveis na superfície de um eletrodo. 

O ECLIA utiliza compostos eletroquímicos que 

geram luz eletroquimicamente, ligados ao ciclo 

de oxirredução. Com a otimização das soluções 

reacionais, a seleção do método de conjugação 

apropriado e o desenvolvimento de compostos 

adequados, como o rutênio (Ru(bpy)32+) e o 

tetrapentilamônio (TPA), tornou-se possível 

aplicar a tecnologia eletroquimioluminescente 

a imunoensaios. O Ru(bpy)32+ quando 

conjugado com anticorpos, pode ser aplicado a 

ensaios do tipo sanduíche para pesquisa de 
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outras moléculas. O conjugado gera luz na 

superfície do eletrodo. O Ru(bpy)32+ na fase 

sólida e TPA são oxidados na superfície dos 

eletrodos para formar Ru(bpy)32+ e TPA+, 

respectivamente. TPA+ perde elétrons esponta-

neamente. O Ru(bpy)33+ quando retorna a 

Ru(bpy)32+ gera luz. No ECLIA, além do rutê-

nio, outros elementos como o ósmio e rênio 

também podem ser utilizados (McPHERSON, 

R.A. & PINCUS M.R, 2021) 

O ECLIA apresenta três formatos diferen-

tes: direto, competitivo e sanduíche (Figura 

5.4). 

Figura 5.4 Formatos do imunoensaio ECLIA 

 

Legenda: (a) ECLIA direto; (b) ECLIA competitivo; (c) 

ECLIA sanduíche; Ab1: anticorpo. Ab2: Anticorpo 

conjugado. Fonte: adaptado de Rahmawati et al., 2021. 

Na detecção de anticorpos contra o SARS-

CoV-2 por ECLIA, primeiramente, a amostra 

do paciente é incubada com um antígeno re-

combinante específico de SARS-CoV-2 bioti-

nilado (proteína do nucleocapsídeo) e antígeno 

recombinante específico de SARS-CoV-2 

(proteína do nucleocapsídeo) marcado com um 

complexo de rutênio. Se os anticorpos SARS-

CoV-2 estiverem presentes na amostra, um 

complexo imunológico sanduíche de antígeno 

duplo é formado. Em seguida, são adicionadas 

microesferas revestidas com estreptavidina e o 

complexo se liga à fase sólida por meio da 

interação de biotina e estreptavidina. Depois de 

transferir a mistura para a célula de medição, as 

microesferas são capturadas magneticamente 

na superfície do eletrodo. Na próxima etapa, a 

eletroquimioluminescência é induzida pela 

aplicação de uma voltagem ao eletrodo e, em 

seguida, é medida por um fotomultiplicador 

(Figura 5.5).  

Figura 5.5 Detecção de anti-SARS-CoV-2 por eletroquimioluminescência 

Fonte: adaptado de Elham et al., 2021. 
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Com a utilização da metodologia ECLIA é 

possível a quantificação de anticorpos totais, 

porém não sendo possível a diferenciação dos 

mesmos. Para COVID-19, o ECLIA apresenta 

especificidade (99,8%), mas sua utilidade é 

limitada pela baixa sensibilidade. A sensibili-

dade é de 37,6% quando usado em menos de 14 

dias após o início dos sintomas, portanto, não é 

recomendado para triagem de doenças assim-

tomáticas (por exemplo, triagem em massa, 

rastreamento de contato ou liberação de retorno 

ao trabalho). A sensibilidade é de 82,4% 

quando usado pelo menos 14 dias após o início 

dos sintomas, por isso pode ter algum uso em 

pacientes com doença prolongada de mais de 14 

dias (TAN-LIM et al., 2020). Apresenta 

vantagens importantes como não necessitar de 

muito reagente, tempo de incubação curto, e 

possibilidade de liberação rápida dos resulta-

dos, além de ser um método automatizado que 

consiste numa preparação simples, com alta 

estabilidade dos reagentes e alta sensibilidade. 

Imunoensaio enzimático fluorescente 

(ELFA) 

A fluorescência é o fenômeno de emissão 

de luz por determinadas substâncias quando 

expostas à radiação eletromagnética. A técnica 

ELFA foi utilizada pela primeira vez na década 

de 80 e atualmente, pode ser utilizada para 

detectar e quantificar os mais variados tipos de 

antígenos e anticorpos, além de hormônios e 

outras substâncias contidas no soro, plasma e 

outros fluidos corpóreos (DAVE et al., 1986; 

CHAMKHI et al., 2022).  

No teste para COVID-19, o princípio do 

ensaio combina o método de imunoensaio en-

zimático em sanduíche de duas etapas com uma 

detecção final de fluorescência (ELFA). O 

recipiente de fase sólida (SPR) de uso único 

serve como fase sólida, bem como dispositivo 

de pipetagem. Os reagentes para o ensaio estão 

prontos para o uso e pré-distribuídos em barre-

tes descartáveis seladas. Todas as etapas do 

ensaio são executadas automaticamente pelo 

instrumento. Após a etapa de diluição da 

amostra, o SARS-CoV-2 IgG ou IgM é captu-

rado pelo antígeno S recombinante revestido no 

interior da parede do dispositivo SPR. Os 

componentes não ligados são eliminados du-

rante as etapas de lavagem (BIOMÉRIEUX, 

2021). Durante a segunda etapa, as IgG ou IgM 

são especificamente detectadas por anti-

IgG/IgM humana marcada com uma enzima, a 

fosfatase alcalina. Uma nova etapa de lavagem 

é feita para eliminar os componentes não liga-

dos durante essa etapa. Durante a etapa de 

detecção final, o substrato (fosfato de 4-metil-

umbeliferil). Entra no dispositivo SPR. A en-

zima conjugada catalisa a hidrólise do substrato 

em um produto fluorescente (4-Metil-

umbeliferona), cuja fluorescência é medida a 

450 nm (Figura 5.6). Ao final do ensaio, os 

resultados são calculados automaticamente 

pelo instrumento de acordo com o padrão ar-

mazenado na memória e um valor de teste é 

obtido (BIOMÉRIEUX, 2021). 
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Figura 5.6 Esquema do imunoensaio ELFA. 

  

Fonte: adaptado de Junior, 2019.  

Os dois testes aprovados para uso no Brasil 

(Quadro 5.3) compreendem o fabricante 

Biomerieux S.A. Os kits que detectam IgM 

possuem sensibilidade de 100% e especifici-

dade de 99,4%, o kit para a detecção de IgG 

apresenta sensibilidade de 96,6% e especifici-

dade de 99,9%, ambos quando utilizados a 

partir do 16º após o início dos sintomas (BI-

OMÉRIEUX, 2021).  

 

Quadro 5.3 Sensibilidade e especificidade diagnósticas do teste ELFA aprovado pela Anvisa, segundo o ensaio, o 

fabricante, o método, o número de amostras testadas na pesquisa, o período da coleta de amostra, o país e a referência 

do estudo. 

Teste Fabricante Método 

Sensibilidade 

Diagnóstica  

(%) 

Especificidade 

Diagnóstica  

(%) 

Nº de 

amostras 

testadas 

Nº de dias 

após o início 

dos sintomas 

(Referência) 

País do 

estudo 

IgM 

BIOMERIEU

X SA - 

FRANÇA 

ELFA 100 99,4 336 >16 
(ANVISA) 

Brasil 

IgG 

BIOMERIEU

X SA - 

FRANÇA 

ELFA 96,6 99,9 1018 >16 
(ANVISA) 

Brasil 

Fonte: Ministério da Saúde. Covid-19: painel de produtos para diagnóstico. ANVISA. Atualizado em 01 de set. de 

2022. 

CONCLUSÃO 

A pandemia da COVID-19 tem feito com 

que diversos profissionais e companhias da área 

de saúde se adaptem a cenários diferentes, 

mudanças de protocolos e tratamentos, o que 

significa aprendizados constantes. Em relação 

aos exames laboratoriais essas mudanças tam-

bém têm ocorrido exponencialmente. Em rela-

ção aos imunoensaios, pode-se observar um 

rápido crescimento no número de testes diag-

nósticos disponibilizados para auxiliar no di-
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agnóstico da infecção causada pelo SARS-

CoV-2, os mesmos baseados em diferentes 

metodologias como a LFIA, ELISA, CLIA, 

ECLIA e o ELFA.  

Após análise das metodologias utilizadas 

no diagnóstico laboratorial do SARS-CoV-2, 

suas indicações clínicas e como devem ser 

interpretados, conclui-se que os imunoensaios, 

utilizados para a detecção de antígenos e anti-

corpos, constituem ferramentas auxiliares ex-

tremamente úteis no diagnóstico da COVID-19.  

Deve-se lembrar, entretanto, que os resultados 

obtidos pelos imunoensaios podem variar em 

função de uma série de fatores relacionados 

com a resposta imune do hospedeiro e com as 

variações antigênicas do vírus, além das pecu-

liaridades relativas ao emprego de cada técnica, 

como a sensibilidade e especificidade diagnós-

tica. Nesse sentido, o conhecimento das carac-

terísticas específicas de cada teste utilizado se 

torna fundamental para garantir a correta 

aplicabilidade dos mesmos como auxiliares no 

diagnóstico da infecção causada pelo SARS-

CoV-2. 
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INTRODUÇÃO 

A Assistência Farmacêutica (AF) é um 

conjunto de ações voltadas para garantir a 

promoção, prevenção e recuperação da saúde, 

não somente individual, mas coletiva. A AF é 

concentrada no medicamento, envolvendo 

assim, atribuições voltadas à pesquisa e etapas 

que correspondem a seleção, programação, 

aquisição, armazenamento, distribuição, pres-

crição e dispensação dos medicamentos. Nesses 

métodos necessários, está incorporado a 

Atenção Farmacêutica (ATF), que possibilita a 

população a devida orientação, uso racional e 

dispensação de medicamentos, além de acom-

panhamento farmacoterapêutico (VIANA & 

LUCENA, 2022). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), 

ratifica que a AF é definida como prática pro-

fissional, cujo usuário é o principal favorecido 

das atribuições do farmacêutico, potenciali-

zando assim o cuidado. Com isso, é possível 

avançar em estratégias na obtenção de uma 

gestão com valores éticos, responsabilidades e 

conquistar resultados terapêuticos com impacto 

na qualidade de vida e saúde da população 

(ARAÚJO et al., 2008; VIANA & LUCENA, 

2022). 

Na AF faz-se necessário o conhecimento e 

demandas em saúde da população, realizando 

um diagnóstico situacional de agravos, doenças 

crônicas ou negligenciadas, endemias, para so-

lucioná-las através da aquisição de medica-

mentos, programas e atividades educativas. Por 

essa razão, o farmacêutico deverá ampliar sua 

expertise e conhecimentos, possibilitando a 

correção de possíveis adversidades (VIANA & 

LUCENA, 2022; SILVA; et al., 2022). 

Pelo fato de a AF ser um módulo da gra-

duação em Farmácia e abordar conceitos e 

práticas sobre gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS), fármacoeconomia e administra-

ção, torna-se necessário a inclusão de ferra-

mentas metodológicas de suporte, com foco em 

aulas práticas, do qual colocamos proble-

matizações, a fim de, facilitar o aprendizado 

dos discentes e colocando-os como principais 

atores e solucionadores. Através desses ins-

trumentos educacionais, é possível conquistar a 

obtenção do domínio dos saberes didático-

pedagógico, sendo um diferencial para o su-

cesso de futuros grandes gestores em saúde 

(QUADROS et al., 2022). 

Portanto, é oportuno mensurar que a peda-

gogia aplicada em uma Instituição de Ensino 

Superior (IES), não deve se limitar a uma óptica 

ultrapassada e sim aprimorar o trabalho 

didático, ou seja, correlacionando a teoria com 

a prática. É oportuno que o aluno enxergue o 

seu papel social na comunidade que ele está 

inserido, unindo o acadêmico e profissional na 

busca de experiências, nesse universo educaci-

onal que é a universidade. Possibilitando assim, 

o cumprimento do tripé ensino, pesquisa e 

extensão (MORÉS, 2020). 

Nesse contexto, este trabalho objetivou 

analisar a estratégia de aprendizagem integrada 

no módulo de Assistência Farmacêutica e 

Gestão de Serviços Farmacêuticos I, através da 

construção de portfólio, contemplando os ciclos 

logístico e clínico da Assistência Farmacêutica.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo qualitativo de relato 

de experiência, sobre a análise da estratégia de 

aprendizagem integrada nos módulos de Assis-

tência Farmacêutica e Gestão de Serviços 

Farmacêuticos I (GSF-I) – ambos abordando os 

mesmos conteúdos, apenas com diferentes 

nomenclaturas ao longo das mudanças na ma-

triz curricular do Curso de Farmácia da Uni-

versidade de Fortaleza (UNIFOR), através da 

construção de portfólio, contemplando os ciclos 

logístico e clínico da assistência farmacêutica. 
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O estudo foi realizado nos semestres 2018.1 

a 2018.2 e 2021.1 a 2021.2, e buscou-se analisar 

estratégias aplicadas na sala de aula, como faci-

litadores no ensino-aprendizado dos discentes.  

Os estudantes foram orientados a produzi-

rem portfólios envolvendo situações problemas 

sobre gestão do SUS e aplicar os conheci-

mentos de epidemiologia, farmacoepidemiolo-

gia, farmacoeconomia e assistência farmacêuti-

ca a nível gerencial e assistencial. 

Trata-se de problematizações contendo pa-

tologias específicas e foi estimulado aos alunos 

a resolução dos casos, através da seleção, 

programação, aquisição, armazenamento, dis-

tribuição, dispensação e acompanhamento, 

etapas esses importantes do ciclo. 

O portfólio é apresentado pelos alunos ao 

final do módulo como forma avaliativa, de-

vendo ser um material didático, autoexplicativo 

e com possibilidades de transformação em 

trabalhos científicos. 

O percurso metodológico da pesquisa foi 

respaldado pela Lei nº 12.527/2011, a Lei Na-

cional de Acesso à Informação (BRASIL, 

2011), e pela Resolução nº 510, de 7 de abril de 

2016, do Conselho Nacional de Saúde 

(BRASIL, 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante aulas, monitorias e estágio são 

apresentadas aos alunos as seis etapas do ciclo 

da AF (Figura 6.1), possibilitando uma famili-

aridade com cada fase sem interrupções ou 

transpor alguma delas. 

 

Figura 6.1 Ciclo Logístico da Assistência Farmacêutica 

A ementa dos módulos de AF e GSF-I (Fi-

gura 6.2), permite o discente a aprender sobre 

as políticas farmacêuticas de saúde, acesso e 

uso racional de medicamentos; farmacoepide-
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miologia e uso de medicamentos; planejamento 

e organização da gestão da AF; seleção e 

programação de medicamentos e suas relações 

com os aspectos epidemiológicos; fármacoe-

conomia como ferramenta para aquisição de 

medicamentos; logística de medicamentos na 

prática da AF; o emprego da AF para o cuidado 

à saúde; monitoramento e avaliação da as-

sistência farmacêutica e especificidades dos 

diferentes níveis de atenção à saúde. 

 

Figura 6.2 Ementa do módulo de Assistência Farmacêutica/Gestão de Serviços Farmacêuticos I 

 

 

As políticas em saúde (Figura 6.3) são 

ações e programas importantes de inclusão e 

facilidade no acesso aos medicamentos para a 

população.
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Figura 6.3 Ementa do módulo de Assistência Farmacêutica/Gestão de Serviços Farmacêuticos I 

 

A metodologia de portfólio vem para de-

senvolver nos estudantes, competências como 

habilidade de busca de dados epidemiológicos 

e sociodemográficos, discernimento para com 

os conhecimentos adquiridos no módulo e vi-

vência prática dos conteúdos e da gestão far-

macêutica. Mediante isso, possibilita ao pro-

fessor e monitor, a avaliação da aplicação des-

tes conhecimentos. Segundo Vilarinho et al., 

(2017), o portfólio é um produto que engloba 

registros e informações para a união da relação 

teoria-prática, tornando o aluno capaz de utili-

zar-se deste instrumento, como ferramenta de 

criatividade e colaborando no seu processo auto 

avaliativo, fortalecendo transformações e 

superação de dificuldades, além da liberdade de 

expressão do discente. 

O melhor exemplo do sucesso desta meto-

dologia foi a publicação de um artigo científico 

totalmente baseado nas informações coletadas 

para o portfólio. No trabalho “O papel da 

assistência farmacêutica no tratamento de pa-

cientes com COVID-19 em hospital de refe-

rência no município de Fortaleza” de Monteiro 

et al., (2020), é relatado todo o ciclo da AF para 

a logística e atividades clínicas de medi-

camentos usados no início da pandemia da 

COVID-19 para tratar pacientes graves infec-

tados pela doença; baseado totalmente em da-

dos secundários e informações pertinentes à 

literatura disponível na época, a pesquisa saiu 

da sala de aula e alcançou as páginas de um 

periódico.   

Ao instigar o aluno a pesquisar dados po-

pulacionais ou hospitalares de determinado 

município ou serviço, respectivamente, o pro-

fessor propicia a experiência inicial do ciclo da 

assistência farmacêutica, o diagnóstico situa-

cional. Essa etapa que antecede todo o ciclo, 

mesmo não sendo listada como a primeira, é 

essencial para um bom desenvolvimento da 

sequência do processo, é onde se conhece toda 
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a realidade a ser trabalhada e como se dará a 

compra e logística dos medicamentos (MON-

TEIRO et al., 2020; MENDONÇA et al., 2022). 

As primeiras etapas do ciclo da AF são: 

Seleção, Programação e Aquisição. As três tem 

caráter multidisciplinar, ou seja, não há atuação 

exclusiva do farmacêutico, possibilitando a 

transdisciplinaridade na formação dos alunos, 

ou seja, o adentrar em outras áreas como medi-

cina, administração e processos jurídicos, am-

pliando significativamente seus conhecimentos 

acerca da amplitude que é a assistência farma-

cêutica (MONTEIRO et al., 2020; RECHE, 

2020).  

Baseado no que orienta a Política Nacional 

de Assistência Farmacêutica (PNAF), a Seleção 

compreende a etapa de escolha do(s) medica-

mento(s) a serem adquiridos mediante rígidos 

critérios de eficácia, segurança e custo-bene-

fício; na Programação realiza-se a estimativa de 

compra baseado no método, serviço e popula-

ção escolhidos e a Aquisição visa efetivar a 

compra mediante um processo licitatório, defi-

nindo o fornecedor do(s) produtos farmacêu-

tico(s) (BRASIL, 2004; MONTEIRO et al., 

2020; MELO & OLIVEIRA, 2021).  

No seguimento do ciclo da AF, a etapa de 

armazenamento é uma atividade exclusiva do 

farmacêutico que compreende desde o recebi-

mento e conferência do que é entregue pelo 

fornecedor até a estocagem e saída para a etapa 

de distribuição. Esta acontece no munícipio por 

meio de uma Central de Abastecimento Farma-

cêutico (CAF) que repassa os medicamentos e 

materiais para as localidades. Em unidades 

hospitalares, a distribuição é feita da CAF para 

as farmácias satélites e demais setores do 

hospital (BRASIL, 2004; MONTEIRO, et al. 

2020; MELO & OLIVEIRA, 2021). 

A prescrição é feita por um profissional 

habilitado, a dispensação deve ser realizada 

somente por um farmacêutico e a gestão clínica 

do medicamento deverá ser monitorada pela 

equipe multiprofissional, com destaque para o 

farmacêutico comunitário e para o farmacêutico 

clínico em hospitais (BRASIL, 2004; MON-

TEIRO et al., 2020; MELO & OLIVEIRA, 

2021; FERNANDES; et al., 2022). 

Neste contexto, com cada etapa tendo suas 

particularidades se fez necessário uma estraté-

gia prática e grupal para a integração destes 

conhecimentos essencialmente abordados de 

forma teórica durante as aulas. A partir desta 

percepção surge a implantação de um portfólio 

educacional realizado pelos estudantes ao final 

do módulo, esta atividade estimula o pensa-

mento reflexivo dos conteúdos adquiridos ao 

permitir uma construção processual, ou seja, a 

cada etapa do ciclo da AF uma parte do trabalho 

era construído, debatido e avaliado (SANTOS 

et al., 2021).  

Dessa forma, o discente conseguia esmiuçar 

detalhadamente a AF no contexto em que seu 

trabalho estava inserido, demonstrando as evi-

dências de sua pesquisa, do processo de ensino-

aprendizagem e permitindo a avaliação do do-

cente e monitor. Estratégias similares aplicadas 

em outros cursos graduação demonstraram que 

esta metodologia trouxe um grande sucesso e 

receptividade por meio dos estudantes e 

professores (BOAKARI et al., 2018; SANTOS 

et al., 2021; OLSSON; et al., 2022).  

Em suma, o portfólio foi uma ferramenta 

eficaz, colaborativa e possibilitou um forte 

processo participativo dos alunos. Possibili-

tando uma absorção do conteúdo previamente 

programado pelas docentes do módulo, os mo-

nitores, de forma efetiva e com a firmeza que os 

alunos saberão realizar importantes tomadas de 

decisões e serem lideranças de excelência na 

gestão pública ou privada.
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CONCLUSÃO 

A partir do presente estudo, concluímos que 

o portfólio possibilitou uma forte estratégia de 

aprendizagem integrada no módulo de Assis-

tência Farmacêutica e Gestão de Serviços Far-

macêuticos I. Esta ferramenta obteve aprovação 

e êxito para os alunos, por ser eficaz, colabo-

rativo e participativo. 

Torna-se necessário a continuação de apli-

cação das metodologias ativas no processo 

ensino e aprendizagem dos alunos, para os 

mesmos terem a oportunidade de serem atores 

no campo do ensino, unindo conhecimentos 

teóricos e práticos, e simulando situações pro-

blemas em gestão pública/privada com reais 

soluções efetivas. 
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INTRODUÇÃO 

Envelhecer por vezes é visto como o oposto 

da juventude e associada a estereótipos, como 

desatualização, passividade, incapacidade, 

improdutividade e doença (KOCH, 2012). Se-

gundo a Organização Mundial das Nações 

Unidas, são considerados idosos nos países em 

desenvolvimento indivíduos com mais de 60 

anos (KOCH, 2012). O Brasil e o mundo ca-

minham para um perfil populacional de cada 

vez mais idosos, dados do IBGE apontam que 

até 2050 existirão cerca de 172,7 idosos para 

cada 100 crianças entre 0 e 14 anos, isso favo-

rece a convivência de diferentes gerações, mas 

também o crescimento de desigualdades e pre-

conceitos (KOCH, 2012). Ademais, no ideário 

capitalista o envelhecimento é associado a 

aposentadoria e a não contribuição para o su-

cesso econômico social e isso intensifica a 

visão negativa dessa fase da vida, favorecendo 

o isolamento social e as doenças mentais nessa 

faixa etária, assim como a busca por subterfú-

gios que neguem o envelhecimento (LOTH & 

SILVEIRA, 2014). Frente a tudo isso, o pri-

meiro conceito de etarismo foi criado por Bu-

tler e diz que se trataria do desrespeito à pessoa 

idosa devido sua idade, no entanto o mesmo 

conceito foi aprimorado por Palmore que define 

etarismo como sendo o tratamento inapropriado 

a alguém independente da faixa etária a qual 

pertença (SILVEIRA, 2015).  

Butler, pioneiro em pesquisas de envelhe-

cimento, apresenta três formas de manifestação 

de etarismo com atitudes, práticas e políticas 

públicas preconceituosas e que perpetuam 

estereótipos contra a pessoa idosa (SILVA & 

PEDROSA, 2022). Associado a isso, Palmore 

em sua definição aborda que a discriminação 

por idade pode ser a favor ou contra, no entanto 

a maior parte dos autores trata o etarismo como 

sendo um preconceito negativo, visto que, 

estereótipos são expectativas, ideias que podem 

ser subjetivamente formuladas sobre membros 

de determinados grupos e isso influencia na 

forma de tratamento, podendo ter um impacto 

ruim e assim por ser problemático o estereótipo 

é, na maior parte das vezes, visto como negativo 

(SILVA & PEDROSA, 2022) .  

Com o advento da pandemia do Covid-19 

em 2020 tudo era muito incerto a respeito das 

complicações, tratamento e sequelas da doença, 

todavia já se sabia que pessoas com mais de 60 

anos eram consideradas grupo de risco, devido 

às maiores chances de complicações e óbito em 

caso de infecção pelo vírus (FRANCISCO, 

2022). Esse cenário levou a maior dependência 

e insegurança desse grupo que associada a 

ausência de políticas públicas direcionadas, 

acentuaram a queda de autonomia do idoso no 

país (FRANCISCO, 2022). 

Assim, ampliar o conhecimento e discutir 

sobre o tema, principalmente no atual contexto 

do covid-19, são importantes estratégias contra 

o etarismo. Dessa forma, o trabalho tem por 

objetivo avaliar o entendimento e a vivência de 

um grupo da população com destaque para os 

acadêmicos de medicina da Universidade 

Federal de Mato Grosso campus Cuiabá quanto 

ao conceito de etarismo e contribuir para 

difusão do conhecimento geral sobre a temática 

no contexto da pandemia do Covid-19. 

MÉTODO 

Foram utilizados artigos do PubMed, Scielo 

e Google Acadêmico entre 2011-2022, com 

descritores MeSH:“etarismo”, "senescência ”, 

“preconceito”. Os operadores booleanos foram 

AND e OR. Foram selecionadas revisões de 

literatura e estudos clínicos. Para a realização 

da pesquisa foi aplicado um questionário virtual 

e anônimo, sendo que antes do início do 

questionário os participantes eram informados 

que os dados seriam usados a pesquisa. Assim, 
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por meio do Google Formulários foram feitas 

as perguntas “Você sabe o que é etarismo?”, “Já 

presenciou uma situação de preconceito contra 

uma pessoa por causa da idade?” e “Caso se 

sinta confortável, relate uma história de precon-

ceito contra uma pessoa idosa por causa da 

idade que você tenha presenciado”. O link da 

pesquisa foi divulgado nos “stories” da conta da 

liga na rede social Instagram @lagge.ufmt. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em 2020 foi produzido pelos membros da 

Liga Acadêmica de Geriatria e Gerontologia da 

Universidade Federal de Mato Grosso-Campus 

Cuiabá uma cartilha informativa, nela conti-

nham informações sobre Etarismo, significado 

e origem do termo, mitos e verdades e mais 

sobre essa fase da vida. Sobre mitos foram 

abordadas temáticas como a normalização da 

perda de memória em idosos, o ideário de 

idosos “voltarem a ser crianças”, ausência de 

vida sexual, demência como algo natural da 

idade e verdades como a importância da ativi-

dade física e a perda considerável de massa 

muscular que pode acontecer com o avançar da 

idade.  A Cartilha de Etarismo produzida pela 

liga foi divulgada por meio de um link e 

disponibilizada para download dos interessados 

após respostas de 4 perguntas. Foram obtidas 90 

respostas 40% delas não sabia o que era 

etarismo e cerca de 76,7 % da amostra já havia 

presenciado uma situação de preconceito contra 

uma pessoa por conta da idade.  

Além disso, houve 22 respostas para o úl-

timo questionamento que pedia se caso confor-

tável, relatasse de forma anônima uma história 

de preconceito contra uma pessoa por causa da 

idade sendo que os relatos na íntegra encon-

tram-se na Tabela 7.1 e a classificação dos 

relatos de etarismo separados por categorias 

encontram-se na Figura 7.1. Responderam ao 

questionário estudantes matriculados em cursos 

fornecidos pela UFMT- Cuiabá e servidores do 

mesmo Campus e seguidores em geral da 

página da liga acadêmica de geriatria no 

Instagram, com idades entre 13 e mais de 65 

anos sendo que a faixa etária de seguidos do-

minante é entre 25 e 34 anos com 37,4% do 

total de seguidores.  

Figura 7.1 Classificação dos relatos de etarismo de acordo com os contextos de acontecimento 

 

Legenda: Classificação dos relatos obtidos na pesquisa em contextos de estudos, atendimentos em geral considerando 

consultas médicas e comércios, trabalho e transporte público. 
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Tabela 7.1 Respostas ao questionário aplicado na pesquisa 

  

Perguntas Respostas 

Você sabe o que é etarismo? Sim- 60% Não- 40% 

Você já presenciou uma situação de 

preconceito contra uma pessoa idosa por 

conta da idade? 

Sim- 76,7% Não- 23,3% 

Caso se sinta confortável, relate uma 

história de preconceito contra uma pessoa 

por causa da idade que você tenha 

presenciado. 

1- “já vi pessoas dizendo que o homem idoso estava gagá” 

2- “Na seleção de novo colaborador, o mais experiente foi desclassificado por causa da idade” 

3- “Acredito que todos os dias vivenciamos situações que envolvem preconceito por causa do Etarismo, exemplo 

quando uma empresa deixar de contratar um funcionário por conta da idade, quando rimos de alguém que não 

consegue acompanhar a tecnologia por conta da idade avançada, quando duvidamos da agilidade de alguém em 

atividades físicas por conta da idade, entre outras coisas ...” 

4- “Minha mãe quando ainda andava de ônibus no RJ onde mora, tinha que pedir a alguém mais jovem que fizesse 

sinal para o ônibus parar porque quando ela o fazia os ónibus não paravam. Talvez porque tinham que esperar o idoso 

entrar e achar lugar pra sentar antes de seguir...ou ainda por causa da gratuidade da passagem” 

5- “O fato de mulheres mais velhas serem mães” 

6- Ao acompanhar minha vó em uma consulta, o profissional fazia perguntas sobre ela para mim. Sendo que ela 

estava ao meu lado, e poderia muito bem respondê-las.” 

7- “Seu velho caduco” 

8- “Presenciei um idoso em pé no ônibus e os mais jovens não deram assento pra ele.” 

9- “Recorrente. Quando uma pessoa idosa está acompanhada de alguém mais jovem, o balconista da loja ou 

atendente do serviço público reporta-se à pessoa mais jovem para responder as indagações feitas pelo próprio idoso, 

como se ele ou ela não tivesse capacidade de compreender e dialogar com o balconista/atendente.” 

10- “Ela está gagá” 

11- “Ônibus passar direto no ponto sem Parar” 

12- “Uma profissional de 65 anos, atendendo solicitação de um plano de saúde local, fez seleção para concorrer a 

uma vaga de psicóloga. Passou em todas as etapas, mas a reprovaram por causa da idade. Ignoraram sua experiência, 

pós graduação em gerontologa por puro preconceito.” – 
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13- “Plano de saúde local negando trabalho a uma psicóloga experiente por causa de sua idade.” 

14- “Uma vez estava na fila do supermercado. E na minha frente tinha um senhor bem idoso, quando ele chegou no 

caixa que passou a sua compra e na hora de pagar ele havia esquecido o dinheiro em casa. Sua compra era 

pequena ou poucas coisas eram 1 pão,1 leite, dois tomates e dois ovos. Como ele estava demorando no caixa as 

pessoas que estavam na fila começaram a reclamar dizendo que velho não tinha que sair de casa, que os 

governantes tinham que investir em asilos para tirar a velharada dos lugares públicos. Conclusão chamaram o 

gerente para tirar o senhor do caixa e eu acabei pagando a compra para ele no valor de 8.00 reais. Ele aceitou 

como empréstimo e fez questão de devolver.” 

15- “Alguém querendo a função do colega disse: "já tá velho e na hora de aposentar..." 

16- “Pessoa julgar a capacidade de aprendizado pela idade.” 

17- “Mal atendimento frequente da minha sogra em lojas ao fazer compras.” 

18- “Tenho 69 anos, sempre ativo, conclui Pedagogia em 2015, sou professora de Inglês com diversos certificados e 

experiência. Tenho enviado meu CV e participado de processos seletivos onde não me dão sequer, a oportunidade 

de mostrar o que aprendi (e continuo aprendendo). O ageísmo é escancarado.” 

19- “São muitos os casos, mas considero um absurdo que até mesmo no movimento sindical a pessoa idosa seja 

discriminada. Alguns dirigentes sindicais chegam a explicitar que "fulana" não deve mais constar da nominata da 

chapa para direção porque já passa dos 60 anos.” 

20- “Impaciência de motoristas de ônibus pela locomoção lenta de idosos para entrar ou sair dos coletivos; 

impaciência de pessoas jovens e até nem tão jovens pela lentidão dos idosos nas ruas, nos supermercados, nas 

travessias das ruas, no entendimento das informações, na dificuldade de enxergar certas mensagens e de tomar 

decisões rapidamente.” 

21- “Um Servidor ser removido do seu local de trabalho e enviado para um local desfavorável para o seu desempenho 

laboral.” 

22- “Meu colega desistiu do curso por sofrer preconceito, pois tinha mais de 50 anos no meio de jovens.” 
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Diante dos dados obtidos com a pesquisa 

observamos que muitos dos relatos comparti-

lhados pelos participantes se encaixam no con-

ceito de etarismo, sendo que trabalhos com o de 

Loth o qual fala sobre o Etarismo no conceito 

laboral ratificam o que foi trazido na pesquisa 

onde houve relatos de vivência desse tipo de 

preconceito também no espectro laboral. 

Nos Estados Unidos e na própria Europa a 

discussão sobre o etarismo já se desenvolve há 

alguns anos, porém no Brasil ainda estamos no 

início deste debate (SBGG, 2021). Afinal, quem 

nunca ouviu o seguinte comentário “Você não 

tem mais idade para isso!” ou “Nosso este 

termo é do tempo do epa!” Estes comentários, 

apesar de comuns no nosso dia-a-dia, estão 

carregados de etarismo ou ageísmo e são consi-

derados preconceitos velados (SBGG, 2021).  

As palavras “velhice” e “envelhecimento” 

são carregadas de significados como inquietu-

de, fragilidade, angústia e rodeadas de concep-

ções falsas, temores, crenças e mitos (SBGG, 

2021; SANTOS & MONTEIRO, 2020). A 

população está envelhecendo em todo o mundo, 

entretanto, ainda há pouco acesso a informa-

ções sobre o processo de envelhecimento, fato 

esse que leva ao preconceito sobre a “terceira 

idade” (SBGG, 2021; SANTOS & MONTEI-

RO, 2020). Em geral é pensado em envelhe-

cimento como uma involução, cercada por mi-

tos que envolvem família, sexualidade, solidão, 

funções físicas e psíquicas, sempre de maneira 

negativa (SBGG, 2021; SANTOS & MONTEI-

RO, 2020).  

Como exemplo, em relação à sexualidade é 

comum sua exclusão quando se pensa no pro-

cesso de envelhecimento, devido à associação 

de puritanismo e moralismo com a figura do 

idoso (SILVA & PEDROSA, 2022). No entan-

to, os direitos sexuais são também constituintes 

dos direitos humanos e, portanto, são inerentes 

e fazem parte da garantia de dignidade de todo 

o ser humano (SILVA & PEDROSA, 2022). As 

mudanças fisiológicas são inegáveis, mas a 

sexualidade e demais aspectos devem ser vivi-

dos de forma subjetiva e sem imposição de 

padrões, pois envolve valores, sentimentos, 

desejos e experiências (SILVA & PEDROSA, 

2022). 

Somado a isso, no ambiente de trabalho a 

tendência atual é de maior discriminação por 

idade devido o prolongamento da vida laboral 

pelo sistema de aposentadoria vigente (HA-

NASHIRO & PEREIRA, 2020). No local de 

trabalho os indivíduos mais velhos são fre-

quentemente associados a resistência à mu-

dança, pouca ou nenhuma capacidade para 

aprender novas habilidades, pouco tempo res-

tante de permanência na empresa por isso pou-

co incentivo para gastos com novos treinamen-

tos, sendo boa parte disso refutado pela litera-

tura e empiricamente desmentido (HANAS-

HIRO & PEREIRA, 2020).  

Atualmente, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) alavancou uma grande polêmica, 

pois anunciou que pretendia classificar a velhi-

ce como doença e criar um código na Clas-

sificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde (CID) 

(SBGG, 2021). Segundo a SBGG, “a velhice 

não deve ser considerada uma doença, pois essa 

denominação pode se tornar uma espécie de 

“rótulo” (morrer por velhice), fazendo com que 

os reais motivos como as doenças relacionadas 

ao processo de envelhecimento possam acabar 

disfarçados” (SBGG, 2021). 

Declarado pela OMS em 11 de março de 

2020 a pandemia Covid-19 sendo um dos mai-

ores problemas de saúde pública, cercada de 

desafios, testou o equilíbrio de danos entre 

fatores econômicos, sociais e de direitos hu-

manos (FRANCISCO, 2022). Diante disso, 
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grupos específicos dentre eles os idosos, tendo 

em vista o processo de imunossenescência, 

inflammaging e a maior prevalência de multi-

morbidade, estavam entre os grupos de maior 

risco para o desenvolvimento de doença grave 

(SILVA, 2021). Durante esse período, temas 

éticos foram levantados, visto que, muitos paí-

ses veicularam reportagens sobre a necessidade 

de “selecionar” pacientes jovens para irem para 

a unidade de terapia intensiva, já que os idosos 

tinham “menor chance” de sobreviver (SILVA, 

2021; FOLHA DE S. PAULO, 2020).  

A pandemia Covid-19 foi e continua sendo 

importante tema de debate público, científico e 

social (SILVA, 2021). O cenário pandêmico 

contribuiu para intensificação de variadas ma-

zelas e problemas sociais brasileiros, dentre 

eles o etarismo com a disseminação em massa 

nas redes sociais de imagens contendo mensa-

gens de sarcasmo e anedotas sobre idosos na 

internet, associação do coronavírus como “do-

ença de velho” e discussões éticas sobre a pre-

ferência de recursos entre pacientes idosos e 

jovens (SILVA, 2021). Além disso, a própria 

condição inicial de isolamento social, inexis-

tência de tratamento efetivo e vacina associadas 

a dificuldade de adaptação tecnológica, menor 

importância familiar, menor chance de intera-

ção social e poder político favoreceu o advento 

de sentimentos de solidão e desespero por parte 

da terceira idade (FRANCISCO, 2022; SILVA, 

2021). 

Diante de tudo isso, constatou-se que o grau 

de dependência dos idosos aumentou durante a 

pandemia, devido a necessidade da ajuda de 

familiares, amigos e vizinhos para compra de 

itens básicos e prestação de serviços devido ao 

isolamento, que mesmo tendo uma nobre justi-

ficativa, controlar a disseminação da doença, 

favoreceu o desenvolvimento de outras como 

depressão, transtornos do sono, ansiedade, 

agravamento das doenças crônicas e aumento 

da morbimortalidade (FRANCISCO, 2022; 

SILVA, 2021). Somando-se a isso, houve 

aumento da tensão entre gerações onde os mais 

jovens defendiam que os idosos “já viveram 

suas vidas” e que isso justificaria a renúncia 

deles no contexto pandêmico de sua autonomia 

e necessidade para o bem-estar dos demais 

(SILVA, 2021). 

O envelhecimento não tem cura justamente 

porque se trata de um processo natural que pode 

ser trilhado de forma saudável, quando atrelado 

a atividade física, alimentação de qualidade, 

convívio social e lazer (KOCH, 2012). Sendo 

assim, envelhecer não é sinônimo de doença, 

uma vez que sim, morre-se de velho, mas nunca 

“de velhice” (SBGG, 2021; SANTOS & 

MONTEIRO, 2020). Além disso, a forma como 

os profissionais de saúde enxerga o envelheci-

mento interfere na forma como será seu aten-

dimento a esses indivíduos, e o etarismo pode 

se manifestar sutilmente entre esses profissio-

nais sendo por isso fundamental a disseminação 

geral dos conhecimentos de geriatria e geronto-

logia para que as peculiaridades desse grupo 

possam ser levadas em conta nas esferas de 

todas as demais especialidades (SILVA, 2021). 

Por fim, a solidariedade entre as diferentes ge-

rações deve ser fortalecida, bem como a natu-

reza crítico-reflexiva do tema etarismo, contri-

buindo para a manutenção do respeito à pessoa 

idosa (SILVA, 2021). 
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CONCLUSÃO 

Dessa forma, a pandemia trouxe à tona um 

assunto importante, comum e já discutido no 

meio social, embora ainda de forma sutil que foi 

o conceito de etarismo. Esse termo trata do 

discurso negativo em relação à pessoa idosa e 

seu “pouco” valor diante de uma sociedade 

preconceituosa e pouco conhecedora do pro-

cesso de envelhecimento. Nesse sentido, as 

medidas tomadas para minimizar a dissemina-

ção mundial do vírus como o isolamento social 

e a constatação de idosos como um dos grupos 

de risco evidenciou a importância do cuidado 

com as pessoa nessa faixa etária e não apenas 

no contexto de atenção à saúde e de auxilio com 

tarefas que demandassem sair de casa, mas 

também com o impacto que o contexto 

pandêmico poderia gerar nas demais pessoas, a 

visão dos fatos, a associação de culpabilidade 

ao idosos pela situação mundial e o uso de toda 

a situação para a propagação virtual de anedotas 

sobre o tema. Ciente disso, a Liga Acadêmica 

de Geriatria e Gerontologia da Universidade 

Federal de Mato Grosso, confeccionou a 

cartilha sobre etarismo, visando continuar o 

cuidado em saúde com a população idosa 

mesmo em período de isolamento social. Jun-

tamente a isso foi feita uma pesquisa com 

estudantes para levantamento de dados sobre o 

conhecimento geral a respeito do conceito de 

etarismo e relatos de experiência. Tratou-se de 

um estudo com pequeno número de participan-

tes, envolvendo apenas estudantes e servidores 

da UFMT- Campus Cuiabá. 

No entanto, mesmo diante das limitações da 

pesquisa se evidenciou a necessidade de 

difundir mais o conhecimento sobre o processo 

de envelhecimento, desmistificando e desfa-

zendo ideários a fim de que se tenha maior 

respeito às pessoas idosas, preparando a socie-

dade brasileira para a futura inversão da pirâ-

mide etária, tornando-a mais tolerante e aco-

lhedora a esse público que só tende a crescer. 
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INTRODUÇÃO 

Nos dias atuais, um dos principais proble-

mas que afetam o bem-estar dos brasileiros são 

os transtornos mentais, que geram grandes pre-

juízos à população acometida. Entre os trans-

tornos mentais mais comuns (TMC) classifica-

dos por Goldberg e Huxley está a depressão 

não-psicótica e a ansiedade (GOLDBERG; 

HUXLEY, et al., 1992).  

A depressão não-psicótica é caracterizada 

por um estado de tristeza do indivíduo, inte-

grado à perda de apetite, irritabilidade e falta de 

concentração e interesse nas atividades de vida, 

entre outros agravos que contribui de forma 

negativa à vida do paciente e de seus familiares. 

Tal síndrome pode evoluir para casos graves, e 

levar os indivíduos a cometer automutilações e 

até mesmo suicídio (TAVARES, et al., 2021). 

Na ansiedade, é característico sentimentos 

vagos de receio ou apreensão que consistem em 

sintomas comportamentais, emocionais, cogni-

tivos e físicos. Com isso, é visível à pessoa 

manifestar inquietação, fadiga, dificuldade de 

concentração, preocupação excessiva. Esse es-

tado acarreta prejuízos no desenvolvimento 

humano, trazendo a instabilidade do bem-estar 

mental (VIDEBECK et al., 2012). 

Com isso, foram desenvolvidas uma varie-

dade de drogas psicoativas como medida far-

macológica para atuar nesse impasse. Os psi-

cofármacos são definidos como medicamentos 

que agem no Sistema Nervoso Central (SNC) 

ocasionando alterações de pensamento, de 

comportamento, de emoções e de percepção, e 

quando não utilizados com acompanhamento e 

cautela podem levar à dependência (VIDE-

BECK et al., 2012). 

A vida acadêmica envolve diversos fatores 

de risco que afetam a saúde mental dos estu-

dantes. Isso ocorre principalmente devido às 

exigências universitárias, o acúmulo de ativi-

dades, o estresse, as cobranças pessoais e fami-

liares, e a pressão de uma vida social favorecem 

a evolução positiva do sofrimento psíquico 

(TA-VARES, et al., 2021). 

Outro ponto relevante é quando o estudante 

tem a necessidade de mudar de cidade ou estado 

para ingressar no ensino superior, pois além de 

estar distante de uma rede de apoio o processo 

de adaptação à nova realidade em alguns casos 

torna-se mais doloroso e colabora para o 

desenvolvimento de transtornos mentais. 

Atualmente, os medicamentos usados nos 

tratamentos de doenças mentais ocupam o nono 

lugar em relação aos mais vendidos no mundo, 

cerca de 7% das vendas de remédios (SOARES, 

et al., 2017). Diante do exposto, esse estudo tem 

o objetivo de analisar o uso de psicotrópico 

entre estudantes universitários, com intuito de 

expor e discutir a complexidade da temática e 

compreender sobre os principais fatores que 

levam essa parcela da população recorrer ao uso 

desses medicamentos.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo do tipo revisão inte-

grativa da literatura, que permite o levanta-

mento e a análise de estudos na literatura de 

forma ampla e sistemática (MENDES et al., 

2008).  

A revisão integrativa é baseada em seis eta-

pas, descritas a seguir: 1) Identificação do tema 

e produção dos objetivos; 2) Definição das 

bases de dados e os critérios de inclusão e 

exclusão do estudo; 3) Retirada de dados dos 

estudos selecionados; 4) Análise e organização; 

5) Interpretação dos dados e discussão dos 

resultados; 6) Apresentação da revisão 

integrativa. 

A coleta de dados foi realizada por meio de 

busca avançada de artigos científicos na base de 

dados Google Acadêmico, SciELO (Cientific 

Electronic Library Online) e Biblioteca Digital. 
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Para a busca dos estudos nas respectivas bases 

de dados foram utilizados os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) em português 

“Saúde”, “Psicofármacos” e “Estudantes” e 

além deles o operador booleano AND entre os 

descritores. Subsequentemente, empregou-se 

os critérios de inclusão e exclusão determina-

dos para promoção desta pesquisa. Foram in-

cluídos artigos publicados e indexados nas ba-

ses de dados selecionadas na língua portuguesa, 

publicadas entre os anos de 2017 e 2022, e 

disponibilizadas em textos completos no am-

biente virtual. Nos critérios de exclusão: textos 

que não sejam da língua portuguesa, os artigos 

publicados fora da data estipulada, textos in-

completos ou repetidos, artigos fora da temá-

tica, como também textos em formato de revi-

são. 

Figura 8 .1 Fluxograma da seleção das produções científicas encontradas nas  bases de dados 

 
 

Aos definidos previamente e em sequência 

a seleção dos artigos que se adequaram aos 

objetivos da pesquisa e enriquecedores para o 

desenvolvimento da discussão. Com isso, 10 

artigos foram selecionados para o estudo. 

Para o mapeamento das produções ci-

entíficas selecionadas, empregou- se um roteiro 

criado pelos autores dessa produção, com o fito 

de obter informações de identificação das 

pesquisas e organização das principais ideias.  

Redigidas conforme a Quadro 8.1, os artigos 

foram estruturados no quadro e classificados 

quanto ano de publicação, título, autores e as 

principais características. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme já mencionado, foram analisados 

e discutidos 10 artigos científicos de língua 
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nacional com a temática “saúde mental” e "uso 

de psicofármacos”. Segundo a Quadro 8.1, 

mostra um resumo das informações dos artigos 

desta pesquisa, como ano de publicação, 

identificação dos autores, título e as principais 

considerações para a pesquisa. 

Quadro 8.1 Características das publicações quanto ao ano, título, autores, e principais considerações 

N° Ano Título Autores Principais Considerações 

A1 2021 

Utilização de psico-

farmacos e sintomas 

de ansiedade e de-

pressão em estudan-

tes universitários de 

Lagarto/SE durante 

a pandemia da covid 

19. 

SANTOS, et al 2021. 

O estudo mostra os impactos da pandemia 

da COVID-19 na saúde mental dos alunos 

de graduação e objetivou avaliar o número 

de alunos do ensino superior com sintomas 

de ansiedade e depressão, no qual constatou 

que as mulheres são as mais acometidas por 

esses transtornos. 

A2 2021 

Automedicação de 

psicofármacos entre 

estudantes universi-

tários de odontologia 

e medicina. 

ARAUJO, et al 2021. 

O trabalho buscou avaliar o uso de psicofár-

macos entre estudantes de medicina e 

odontologia, e identificou que os 

ansiolíticos, antidepressivos e 

psicostimulantes são a classe de fármacos 

mais utilizada por essa população. Ademais, 

verificou a alta prevalência de uso não 

prescrito de psicofármacos entre estudantes. 

A3 2022 

Transtornos Mentais 

Comuns e rotina 

acadêmica na gradu-

ação em Enferma-

gem: impactos da 

pandemia de CO-

VID-19. 

 

GUNDIM, et al 2022. 

O estudo identificou que 68,5% dos alunos 

do curso de enfermagem possuem 

prevalência de transtornos mentais comuns, 

sendo a população feminina a mais 

vulnerável. Ademais, discute aspectos 

sociodemográficos, acadêmicos e os 

impactos da pandemia da covid-19 que 

influenciaram nesse índice. 

A4 2018 

Consumo de 

psicofármacos entre 

alunos de medicina 

do primeiro e sexto 

ano de uma universi-

dade do Estado de 

São Paulo. 

LUNA, et al 2018. 

Pesquisadores realizaram um comparativo 

entre o consumo de psicofármacos por 

discentes do primeiro ano e do sexto ano do 

curso de medicina, ressaltando que a 

população mais ativa na utilização dos 

fármacos eram os alunos do sexto ano. 

A5 2022 

Saúde mental de 

discentes do ensino 

superior em um 

cenário de metodo-

logias ativas de ensi-

no e aprendizagem. 

MATOS, et al 2022. 

A pesquisa foi realizada com discentes de 8 

cursos da área da saúde, com a finalidade de 

investigar quadros de depressão, ansiedade, 

estresse e nível social dos estudantes. O 

estudo evidenciou-se que há uma 

prevalência de 35% de sinais indicativos de 

depressão dentre os discentes investigados. 

Em relação ao uso de psicofármacos, classe 

dos ansiolíticos com 43% e antidepressivos 

29% é a classe farmacológica mais utilizada 

pelo publico em questão. Ademais, 45% dos 

alunos relacionaram o uso de medicamentos 

com a entrada na universidade. 
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A6 2021 

Saúde Mental e De-

sempenho Acadêmi-

co: um Estudo com 

Estudantes de Psico-

logia. 

MELO; BROMO-

CHENKEL 

A pesquisa salienta a existência de 

transtornos mentais em estudantes de 

psicologia, dentre a população 

analisada,10% relatou ser diagnosticado 

com algum tipo de transtorno mental, sendo 

os mais comuns transtornos ansiosos e 

depressivos tendo uma prevalência maior no 

sexo feminino. Destes, 29% declarou o 

começo somente após a entrada na 

faculdade. 

A7 2019 

Prevalência de uso 

de psicofármacos 

por acadêmicos: 

Efeitos do processo 

de graduação. 

BAUCHROWITZ, et 

al 2019. 

Trata-se de uma pesquisa transversal, sobre 

o uso de psicofármacos no tratamento de 

ansiedade e depressão em acadêmicos de 

diversos cursos de uma instituição no 

Paraná, tendo como resultados um alto 

índice da procura dos medicamentos 

Escitalopram, Fluoxetina, Sertralina e 

Clonazepam. 

 

A8 2022 

O uso de medica-

mentos psicotrópicos 

por estudantes de um 

centro universitário 

de Cascavel Paraná. 

GOTARDO, et al 2022. 

A pesquisa aborda o uso de medicamentos 

psicotrópicos por estudantes de um centro 

universitário de Cascavel, Paraná. Diante 

dos resultados, existe um alto consumo de 

psicotrópico com predominância do sexo 

feminino. 

A9 2022 

Associação da ansie-

dade e uso de ansio-

líticos 

entre estudantes 

universitários da 

área da saúde. 

 

PEREIRA et al 2022. 

O trabalho objetiva analisar a associação da 

ansiedade e uso de ansiolíticos 

entre estudantes universitários da área da 

saúde. Percebeu-se uma frequência maior de 

uso de Clonazepam. 

 

A10 2021 

Uso de estimulantes 

do sistema nervoso 

central por estudan-

tes de saúde do ser-

tão de Pernambuco. 

CÂNDIDO, et al 2021. 

A pesquisa avaliou o uso de 

psicoestimulantes por universitários da área 

da saúde, e concluiu que 28,3% dos 

voluntários usaram algum medicamento 

psicoestimulante para ajudar no 

desempenho nos estudos. Além disso, 

69,85% já utilizaram alguma substância que 

fosse estimuladora do sistema nervoso. 

Observou-se também um elevado índice de 

automedicação, cerca de 71,1% dos 

entrevistados fazem uso de 

psicoestimulantes de forma indiscriminada. 
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É sabido que a população jovem-adulta é 

vulnerável a impactos na saúde física e emoci-

onal, principalmente por ser considerada uma 

fase da vida peculiar, onde as tomadas de deci-

sões são cada vez mais demandadas como a 

escolha profissional. Nesse contexto, a vida 

acadêmica aparece como uma fase caracteri-

zada por diversas modificações no âmbito físi-

co, mental e social podendo condicionar alte-

rações nos hábitos, comportamentos e formas 

de vivências em sociedade. Por ser um período 

de transição de ensino médio ao ensino superior 

acaba tendo um impacto na vida desses jovens 

por ser estressante e cansativo. O ambiente uni-

versitário possui diversos desencadeadores de 

sintomatologia psicopatológica, como estresse 

e ansiedade, e entre os motivos que podem levar 

o indivíduo a essa condição esta as atividades 

avaliativas e sociais, insatisfação com o curso 

ou instituição, rupturas afetivas, afastamento da 

família, falta de apoio e suporte social e familiar 

e o baixo nível socioeconômico (GOTARDO et 

al., 2022; MATOS, et al., 2022). 

Dessa forma, o âmbito universitário ao 

propiciar sentimentos de estresse e ansiedade 

podem influenciar não só na qualidade de vida 

e saúde, mas também nas demais atividades dos 

indivíduos com as alterações de sono, por conta 

das atividades acadêmicas precisarem de tempo 

para serem realizadas, dado vista que a maioria 

dos universitários trabalham, possuem família e 

quase que não sobra tempo para cumprir com 

suas atividades estudantis. Além disso, algo que 

também pode ser afetado é o rendimento aca-

dêmico, estimulando hábitos de protraimento, e 

assim causando perceções de incompetência e 

falha, além da presença de intensa autocrítica 

negativa e evasão universitária (MATOS, et al., 

2022). 

Assim, com o intuito de buscar uma solução 

imediata para lidar com esta fase, os estudos de 

Gotardo et al. (2022) e Cândido et al. (2021) 

mostram que a automedicação vem se tornando 

algo comum entre os alunos do ensino superior. 

Luna et al., (2018) evidenciaram em seu estudo 

que estudantes do sexto ano têm mais preva-

lência no uso de psicofármacos que alunos do 

primeiro ano. Desse modo, é possível constatar 

através desse trabalho que, de acordo com o 

decorrer do curso, esses fármacos são mais 

procurados, visto que, lidar com extensas quan-

tidades de conteúdo, exigências por produtivi-

dade e a alta pressão da rotina médica são fa-

tores que aumentam com o avançar do curso, 

aumentando a procura por drogas psicoativas 

para suportar a rotina estressante e controlar a 

ansiedade e as preocupações geradas no dia a 

dia. 

A literatura científica mostra que a pre-

valência de uso de medicamentos psicotrópicos 

é relativamente alta nos cursos com maior 

número de estudantes do sexo feminino (GO-

TARDO et al., 2022). Os estudos evidenciam 

que o grupo feminino é mais suscetível aos 

sintomas de ansiedade e depressão. Esse fato 

acontece devido às mesmas apresentarem mais 

oscilações hormonais que os homens, o que 

colabora para um maior estresse psicológico. 

Confirmando estes dados, os trabalhos de Go-

tardo (2022), Gundim e colaboradores (2022), 

Melo e Bromochenkel (2021) e Pereira e cola-

boradores (2022) mostra que um maior percen-

tual de mulheres faz uso de ansiolíticos, quando 

comparadas ao sexo masculino. Tais resultados 

sugerem, portanto, uma maior propensão das 

universitárias de procurar os psicofármacos. 

Estes achados podem ser explicados em parte 

pela maior exposição das mulheres à medica-

lização em todas as fases de sua vida, maior 

procura por cuidados médicos e campanhas 

educativas mais direcionadas a elas. Outro fator 

de destaque é a dupla jornada de trabalho que 

elas enfrentam, desde os cuidados com ativi-

dades domésticas e/ ou cuidados com a família, 
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o que gera uma sobrecarga para o indivíduo e 

contribui para desenvolvimento de transtornos 

mentais. A autocobrança que a sociedade impõe 

sobre as mulheres e a vontade destas de 

conciliar todas as expectativas também é um 

fator estressor (GUNDIM et al., 2022). Conso-

ante a estes dados, o consumo também pode ser 

explicado pelo fato de as mulheres apresen-

tarem maior preocupação com a saúde, sendo 

mais conscientes sobre o autocuidado, o que 

permite uma maior frequência aos serviços de 

saúde e dessa forma, se tornam mais habituadas 

quanto à aderência aos tratamentos farmaco-

lógicos (GOTARDO et al., 2022). 

Os alunos dos cursos na área da saúde so-

frem com altos níveis de estresse e alterações 

psicológicas, em especial discentes de medici-

na, enfermagem, odontologia, farmácia e psi-

cologia. De acordo com as pesquisas, estes 

universitários alegam grande pressão pois li-

dam com a tomada de decisões importantes e o 

cuidado com as pessoas, fato esse que pode 

causar insegurança e ansiedade nos mesmos. 

Achados apontam alta prevalência de TMC 

nesses graduandos tendo como principal sin-

toma a ansiedade (LUNA et al., 2018; SAN-

TOS et al., 2021; ARAUJO et al., 2021; 

GUNDIM et al., 2022; MELO; PEREIRA et 

al., 2022). 

Contudo, não são apenas os estudantes da 

área da saúde que sofrem com transtornos 

mentais comuns e estão vulneráveis às pressões 

do ensino superior e suas cobranças. Gotardo e 

colaboradores (2022) abordam em seu estudo 

estudantes das áreas de Agronomia, Engenharia 

Civil, Ciências Contábeis e Pedagogia, no qual 

evidenciou-se um alto índice do uso de 

psicotrópicos. 

Ademais, em sua pesquisa, Araujo et al 

(2021) ressalta que os psicofármacos mais uti-

lizados entre alunos universitários são os ansi-

olíticos, antidepressivos e psicostimulantes. 

Quando comparado ao local de residência, os 

estudantes que moram nas cidades se destacam 

na ingestão desses remédios em relação aos que 

moram no interior. Na pesquisa de Cândido e 

colaboradores (2021), observou-se que 28,3% 

dos entrevistados usam um desses medicamen-

tos para estudar, e uma grande parte dos alunos 

faz uso de várias alternativas que contêm subs-

tâncias estimuladoras para os fins citados, entre 

elas a cafeína, bebidas energéticas, ansiolíticos, 

antidepressivos, ginko biloba, ritalina (metilfe-

nidato) e hipnóticos. 

É prudente destacar que os dados da litera-

tura apontam uma grande prevalência do uso 

desses fármacos sem prescrição médica. Os 

autores ressaltam que essa prática é bastante 

prejudicial dado que o princípio ativo pode 

gerar dependência e reações adversas, como as 

alterações no padrão de sono, apetite, cognição, 

comportamento e das funções motora 

(ARAUJO et al., 2021). A utilização de psico-

fármacos sem acompanhamento médico pode 

em alguns casos oferecer benefícios e atender a 

necessidade do indivíduo naquele momento, 

como aliviar sintomas ou atingir um resultado 

esperado. Porém, o consumo a longo prazo, sem 

supervisão e de modo irracional pode ser 

extremamente perigoso e prejudicial à saúde, 

podendo causar efeitos adversos, como lesões; 

alto risco de dependência; tolerância medica-

mentosa, condição na o corpo adquire resis-

tência ao princípio ativo do medicamento, de-

vido a excessiva interação entre a droga e or-

ganismo, sendo necessário o aumento da dose 

para que o mesmo atinja o resultado esperado 

(CÂNDIDO et al., 2021). 

Outro fator tornou-se determinante no uso 

dos psicofármacos e na prática da automedica-

ção pelos estudantes. Segundo Santos et al 

(2021), a pandemia da COVID-19 gerou inú-

meras consequências para a saúde mental dos 

alunos. A suspensão das aulas presenciais e o 
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regime de quarentena alterou repetidamente a 

rotina dos mesmos, e os sentimentos de incer-

teza e solidão ficaram mais frequentes. Surgiu 

a insegurança em relação ao curso e aprendiza-

do e houve um atraso acadêmico, devido à 

dificuldade de repasse de conteúdos práticos, 

além do aspecto financeiro que abalou muitas 

pessoas em todo o mundo. Essa mudança no 

método de ensino foi uma condição estressante 

e pode ter contribuído para os dados equiva-

lentes aos sintomas de ansiedade e depressão. 

Um ponto de relevância do processo de adap-

tação a essa nova realidade, foi a colocação de 

muitas atribuições aos discentes somado a car-

gas horárias desanimadoras, além de problemas 

como ausência de manejo com a tecnologia e a 

falta de equipamentos e recursos financeiros 

para investimentos nesse requisito. 

Concordando com esses dados, Gundim e 

colaboradores (2022) descreve em seu estudo 

que a pandemia da Covid-19 agravou signifi-

cativamente essa problemática, pois uma das 

medidas para evitar a transmissão e infecção da 

doença é o isolamento social. E para dar 

continuidade à graduação, o ensino remoto foi 

implementado, e os alunos tiveram que se 

adaptar à nova rotina oferecida. Fatores como 

escassez de equipamentos apropriado para a o 

estudo, crise econômica, atraso da conclusão da 

formação, suspensão de atividades práticas, 

estágios, e o sentimento de angústia por não se 

sentir preparado para o mercado de trabalho 

colaborou para o crescimento do sofrimento 

psíquico dos estudantes. 

Por fim, apesar de os estudantes relatarem a 

rotina universitária como um fator estressante, 

ainda existem outros aspectos anteriores da 

vida que agregam ao estresse psicológico, que 

pode piorar devido ao fato de a maioria não 

buscar um acompanhamento com um profissi-

onal especializado (MELO; BROMOCHEN-

KEL, 2021). 

CONCLUSÃO 

Os trabalhos analisados nesta revisão mos-

tram que uma grande parte dos estudantes de 

ensino superior recorrem ao uso indiscriminado 

de psicotrópicos para lidar com as pressões e 

cobranças dessa fase, principalmente os alunos 

do sexto ano, período no qual as demandas do 

curso tendem a aumentar. Os graduandos da 

área da saúde são mais suscetíveis a alterações 

psicológicas, com destaque para os sintomas de 

ansiedade. Além disso, as principais doenças 

citadas entre os estudantes são ansiedade e 

depressão, que acometem mais estudantes do 

sexo feminino. Somado a isso, a mudança de 

metodologia de estudos devido a pandemia da 

COVID-19 e as inseguranças deste período 

agravaram ainda mais a saúde mental dos 

estudantes. 
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INTRODUÇÃO 

O termo doença renal crônica (DRC) en-

globa um espectro de processos fisiopatológi-

cos associados à função renal anormal e ao 

declínio progressivo da taxa de filtração glo-

merular (TFG). Em contraste ao que ocorre na 

injúria renal aguda, o processo de perda de 

função na DRC é irreversível e ocorre ao longo 

de anos, com o surgimento de sintomas, ge-

ralmente, em fases já avançadas da doença, 

devido à capacidade de adaptação dos rins 

(WEBSTER et al., 2017). 

Distúrbios do metabolismo mineral e ósseo 

são comuns, se não ubíquos, durante a evolução 

da nefropatia, podendo levar a sérias e debi-

litantes complicações, a menos que sejam diag-

nosticados e tratados precocemente. O espectro 

dos distúrbios inclui concentração anormal de 

cálcio sérico, fosfato e magnésio; desordens no 

hormônio paratireóideo (PTH), no fator de 

crescimento fibroblástico-23 (FGF-23) e no 

metabolismo da vitamina D. Essas anormalida-

des, assim como outros fatores relacionados ao 

estado urêmico afetam o esqueleto e resultam 

em desordens complexas do osso conhecidas 

como distúrbio mineral e ósseo (DMO) 

(KDIGO, 2017; WEBSTER et al., 2017). 

O conjunto das principais anormalidades 

ósseas observadas no DMO inclui: (I) osteíte 

fibrosa: manifestação do hiperparatireoidismo 

secundário, caracterizada por aumento da ati-

vidade de osteoclastos e osteoblastos, fibrose 

peritrabecular e aumento da remodelação óssea; 

(II) doença óssea adinâmica (DOA): osteopatia 

caracterizada por baixo remodelamento ósseo; 

(III) osteomalácia: manifestação da mineraliza-

ção defeituosa do osteoide recém-formado, 

associada ao remodelamento ósseo diminuído, 

frequentemente causado por deposição de alu-

mínio; e (IV) osteopatia mista: surge como do-

ença intermediária com alto remodelamento e 

defeito de mineralização (KDIGO, 2017). 

A doença de alta remodelação, conhecida 

como osteíte fibrosa, é uma complicação do 

hiperparatireoidismo secundário não tratado 

(DRÜEKE & MASSY, 2016). Apesar da pos-

sibilidade da triagem bioquímica precoce, trata-

se de uma condição que ainda ocorre, princi-

palmente, em áreas com recursos limitados em 

que o manejo da DRC é subótimo (MISI-

RIOWSKI & BILEZIKIAN, 2020). Sendo 

assim, o presente estudo tem como objetivo 

compreender a osteíte fibrosa, dando ênfase em 

seus aspectos fisiopatológicos, diagnósticos e 

terapêuticos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de escopo, cons-

truída com base na estratégia Preferred Repor-

ting Items for Systematic reviews and Meta-

Analyses Extension for Scoping Reviews 

(PRISMA-ScR) (TRICCO et al., 2018), por 

meio das seguintes etapas: (I) identificação do 

tema; (II) formulação da questão de pesquisa; 

(III) coleta de artigos através da busca em pla-

taformas eletrônicas; (IV) elegibilidade dos 

estudos com aplicação de critérios de inclusão 

e exclusão; (V) avaliação da qualidade das 

evidências; (VI) elaboração de um instrumento 

de coleta com as informações a serem extraídas; 

(VII) análise, interpretação, síntese e discussão 

dos dados; e (VIII) apresentação dos resultados 

obtidos.
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A partir da questão norteadora: “Quais são 

as bases fisiopatológicas, diagnósticas e tera-

pêuticas da osteíte fibrosa na doença renal 

crônica?”; foi executada uma ampla busca, 

visando minimizar vieses de publicação, nas 

seguintes bases de dados, por ordem de con-

sulta: Medical Literature Analysis and Retrie-

val System Online (MEDLINE); Science Di-

rect; The Cochrane Library; Excerpta Medica 

Database (EMBASE); e Latin American and 

Caribbean Health Sciences Literature (LI-

LACS). Durante a busca, foram utilizados os 

seguintes Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS): “Calcitriol”; “Calcium”; “Chronic 

Kidney Disease-Mineral and Bone Disorder”; 

“Diagnosis”; “Hyperparathyroidism, Secon-

dary”; “Kidney Diseases”; “Magnesium”; 

“Osteitis Fibrosa Cystica”; “Parathyroid 

Hormone”; “Phosphorus”; “Renal Insuffici-

ency, Chronic”; e “Therapeutics”. 

Os critérios de inclusão dos estudos foram: 

artigos com dados relevantes sobre a fisiopato-

logia, diagnóstico e/ou tratamento da osteíte fi-

brosa na DRC; artigos redigidos apenas na lín-

gua inglesa; pesquisas com o texto disponível 

na íntegra e realizadas na última década. Foram 

excluídos artigos fora da relevância temática e 

do corte temporal, além de estudos publicados 

no formato de cartas ao editor, revisões de 

literatura e relatos de caso. 

O cruzamento dos descritores permitiu a 

identificação de 1.113 publicações. Após a 

remoção das duplicatas (n = 325), 788 referên-

cias seguiram para a etapa de triagem com a 

análise dos títulos e resumos, dos quais 701 

foram excluídos pelos revisores. Os 87 estudos 

remanescentes foram lidos integralmente, por 

dois examinadores independentes, para a apli-

cação dos critérios de elegibilidade, possibili-

tando a inclusão final de 11 ensaios, publicados 

entre 2013 e 2022, que cumpriam estes 

critérios. 

Após a realização das etapas de identifica-

ção, triagem e elegibilidade dos artigos, pôde-

se estratificar e reunir as principais evidências 

sobre a fisiopatologia, diagnóstico e tratamento 

da osteíte fibrosa na DRC. Os estudos obtidos 

em cada uma das bases de dados foram 

pautados em uma planilha única, estruturada no 

Microsoft Excel 16.0, para identificação das 

citações repetidas entre as plataformas, forma-

ção da lista de estudos e avaliação da elegibili-

dade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia 

Diante do curso clínico da DRC, ocorre 

uma perda progressiva dos néfrons e, conse-

quentemente, leva a uma redução nas taxas de 

excreção de fosfato (Figura 9.1). A hiperfos-

fatemia é capaz de estimular diretamente a 

síntese de PTH e FGF-23, além de gerar hi-

perplasia e resistência das ações do calcitriol 

nas paratireoides. Além disso, a retenção de 

fosfato inibe a produção de calcitriol pelos rins, 

diretamente ou indiretamente pelo aumento dos 

níveis de FGF-23 (que diminui a atividade da 1-

a-hidroxilase). O decréscimo de calcitriol 

contribui para o hiperparatireoidismo devido ao 

seu efeito direto na transcrição de genes do PTH 

e também pela redução na absorção intestinal 

de cálcio, levando a hipocalcemia, que estimula 

a secreção de PTH (PATEINAKIS & 

PAPAGIANNNI, 2013; MEIR et al., 2014; 

MODEST et al., 2022). 

No osso, o PTH provoca uma ativação na 

remodelação óssea, com aumento na formação 

de osteoide e osso não lamelar, incremento na 

atividade de osteoclastos, tornando o osso mais 

poroso. A histologia óssea mostra alterações 

estruturais no osso neoformado, com de-

sorganização das fibras colágenas mineraliza-

das – o chamado woven bone, sendo este osso 



 

77 | P á g i n a  

bastante propenso a fraturas e deformidades. 

Além disso, o estímulo metabólico excessivo, 

nos estágios mais avançados, leva à fibrose 

parcial da medula óssea e à formação de cistos 

ósseos, algumas vezes com elementos hemor-

rágicos, razão pela qual adquirem uma colora-

ção acastanhada (daí o termo “tumor marrom”) 

(KOIZUMI et al., 2013; BEHETS et al., 2015; 

MODEST et al., 2022). 

 

Figura 9.1 Papel da retenção de fósforo na patogênese da osteíte fibrosa secundária à doença renal crônica 

 

Diagnóstico 

Por um lado, o osso do paciente demonstra 

as alterações do hiperparatireoidismo, por ou-

tro, o hemograma revela a combinação de: 

hiperfosfatemia + hipocalcemia + elevação do 

PTH-intacto (> 100 pg/ml). Vale ressaltar que o 

cálcio sérico pode estar levemente reduzido ou 

normal baixo e o fosfato, em geral, encontra-se 

bastante elevado (> 6,5 mg/dL) (MISI-

OROWSKI et al., 2017; KDIGO, 2017). Além 

do exame de sangue, a radiografia pode conter 

alguns achados (Figura 9.2), como: depósitos 

teciduais e/ou vasculares de cálcio; reabsorção 

subperiosteal das falanges da mão – achado 

mais comum; crânio em “sal e pimenta”; coluna 

em camisa “Rugger Jersey” e “tumor marrom” 

(CHANG et al., 2016). 
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Figura 9.2 Principais alterações radiológicas presentes na osteíte fibrosa. A, Calcificação de tecidos moles; B, 

Calcificação periarticular; C, Esclerose vertebral (camisa “Rugger Jersey”) 

 

Fonte: Chang et al. (2016). 

 

As manifestações clínicas do hiperparati-

reoidismo grave consistem em dor, principal-

mente lombar, e fragilidade óssea, “tumores 

marrons”, deformidades (e.g., cifoescoliose 

toracolombar) e resistência à eritropoietina – 

em parte relacionada com a fibrose da medula 

óssea. Vale ressaltar, ainda, que o PTH é con-

siderado uma toxina urêmica intrínseca e, em 

níveis elevados, está associado à fraqueza 

muscular, fibrose do músculo estriado cardíaco 

e sintomas constitucionais inespecíficos 

(WILKIESON et al., 2015; MISIOROWSKI et 

al., 2017; KDIGO, 2017). 

A biópsia óssea pode ser necessária nos 

casos duvidosos para confirmar o tipo de oste-

opatia. No entanto, a presença de alteração 

estrutural do tipo woven bone, aumento das 

lacunas de reabsorção, fibrose medular, cistos e 

teste da tetraciclina revelando turn over ósseo 

elevado são altamente característicos de osteíte 

fibrosa (KDIGO, 2017). 

Tratamento 

O tratamento baseia-se na redução das 

concentrações séricas de fosfato e no aumento 

dos níveis de calcitriol (metabólito ativo da 

vitamina D). Visto que os principais fatores que 

causam e mantêm os elevados níveis de 

paratormônio no estado urêmico são a hiper-

fosfatemia e a deficiência de vitamina D ativa 

(NAJI RAD & DELUXE, 2020). 

Primeiramente, é necessário prescrever 

uma redução de fosfato na dieta (< 800 mg/dia), 

principalmente, por meio da restrição da ingesta 

de proteínas. Caso a dieta restritiva não for 

suficiente, ou o paciente apresentar 

hiperfosfatemia grave, indica-se o uso de que-

lantes orais de fosfato (e.g., carbonato de cálcio, 

acetato de cálcio e cloridrato de sevelamer), 

administrados adjunto às refeições, visto que 

estes fármacos além de impedirem a absorção 

de fosfato presente na dieta, aumentam o aporte 

de cálcio ao paciente (KDIGO, 2017). 

Nos casos refratários à dieta restritiva e aos 

quelantes de fosfato, devemos acrescentar a 

reposição de calcitriol. Deve-se monitorar os 

níveis séricos de fósforo e PTH do paciente, 

conforme o estadiamento da DRC apresentado 

(Quadro 9.1), a fim de evitar o desenvolvi-

mento de complicações, como a doença óssea 

adinâmica (KDIGO, 2017). 
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Quadro 9.1 Valores de referência para normalidade de fósforo e PTH, conforme o grau da doença renal crônica 

GRAU FÓSFORO (mg/dL) PTH (pg/mL) 

III 3,0-4,6 35-70 

IV 3,0-4,6 70-110 

V 3,5-5,5 150-300 

Fonte: Adaptado de KDIGO (2017). 

 

Análogos sintéticos do calcitriol (e.g., pa-

ricalcitol) apresentam como vantagem, em 

relação ao calcitriol propriamente dito, uma 

menor probabilidade de produzir hipercalce-

mia, visto que estes análogos são mais seletivos 

para as paratireoides por conseguirem inibir a 

síntese de liberação de paratormônio, pelas 

glândulas, sem interferir na absorção intestinal 

de cálcio (NAJI RAD & DELUXE, 2020). 

Existem, ainda, os calciomiméticos (e.g., 

cinacalcet), podendo ser associados às demais 

medidas supracitadas nos casos refratários, 

visando reduzir os níveis de PTH sem aumentar 

o cálcio sérico. São fármacos agonistas de 

receptores cálcio-sensíveis, que atuam nas 

glândulas paratireoides, aumentando a sensibi-

lidade destes receptores ao cálcio. Como resul-

tado, ocorre a redução na síntese do PTH 

(BALLINGER et al., 2014). 

Apesar das estratégias discutidas anterior-

mente serem efetivas para o controle do hiper-

paratireoidismo na grande maioria dos pacien-

tes, existem ocasiões (Quadro 9.2) em que 

esses passos falham ou são contraindicados, e a 

remoção cirúrgica deve ser considerada, como 

nos casos de hiperparatireoidismo grave (com 

hiperfosfatemia persistente, não responsivo ao 

cálcio e calcitriol, com hipercalcemia, com 

intolerância ou não responsividade aos calci-

miméticos, candidatos a transplante renal ou 

com evidência de calcificação metastática) 

(KDIGO, 2017). 

 

Quadro 9.2 Indicações de paratireoidectomia 

INDICAÇÕES 

Hiperparatireoidismo grave 

Calcifilaxia com evidência de hiperparatireoidismo 

Prurido grave intratável 

Fonte: Adaptado de KDIGO (2017). 

CONCLUSÃO 

O DMO é uma síndrome frequente em por-

tadores de DRC, especialmente naqueles em 

estágios avançados. Trata-se de uma condição 

sistêmica, composta por pertubações significa-

tivas na homeostase do cálcio, fósforo, calci-

triol e PTH. Entre suas manifestações, destaca-

se a osteíte fibrosa, sendo caracterizada como 

um estado de alta remodelação óssea, secundá-

rio ao hiperpartireoidismo gerado pela DRC. O 

atraso no diagnóstico e o acompanhamento 

subótimo do paciente muitas vezes leva ao 

extenso comprometimento esquelético associ-

ado a incapacidade significativa. Logo, a com-

preensão da doença torna-se necessária para sua 

prevenção e melhor manejo clínico. 
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INTRODUÇÃO 

O prontuário é o documento que embasa o 

processo de auditoria e faturamento. Através 

dele é possível auditar, cobrar, levantar dados 

estatísticos e mensurar a qualidade assistencial 

(BRAGAS, 2015). Ele confere poder legal ao 

expor todo o cuidado e assistência prestada ao 

paciente, ele fornece informações relevantes ao 

paciente e a auditoria institucional. Essas 

informações quando feitas corretamente viabi-

lizam análise do processo de faturamento da 

fundação, potencializando o valor referente ao 

serviço oferecido. Usando como parâmetro os 

dados registrados, o enfermeiro auditor utiliza a 

análise minuciosa como instrumento admi-

nistrativo que permite controlar e examinar os 

resultados (PERTILLE, ASCARI, et al., 2018; 

BITENCOURT et al. 2020). 

Glosa é o indeferimento do pagamento de 

insumos, taxas, procedimentos e honorários 

cobrados em conta médico-hospitalar à opera-

dora de saúde. As glosas são classificadas em 

administrativas e técnicas: as glosas adminis-

trativas são decorrentes as falhas operacionais 

durante processo de cobrança, caracterizado 

como falha de interação entre a operadora de 

saúde e o prestador de serviço, ou ainda, falha 

no processo de auditoria de contas, como por 

exemplo: guia de autorização com preenchi-

mento incorreto e valores fora da faixa pactuada 

em contrato. Glosas técnicas são decorrentes 

das ausências de comprobatórios do insumo ou 

procedimento cobrado, como por exemplo: 

falta de descrição de procedimentos e falta de 

checagem de medicamento (SILVA et al., 

2017; VAZ, 2018). 

O enfermeiro auditor no exercício de sua 

função tem “o direito de solicitar esclareci-

mento sobre fato que interfira na clareza e ob-

jetividade dos registros, com fim de se coibir 

interpretação equivocada que possa gerar glo-

sas/desconformidades infundadas”. Ele é peça 

fundamental neste processo, pois é de sua 

competência privativa “organizar, dirigir, pla-

nejar, coordenar e avaliar, prestar consultoria, 

auditoria e emissão de parecer sobre os serviços 

de Auditoria em Enfermagem” (RESOLUÇÃO 

COFEN 266/2001, anexo, p.1).  

É importante salientar que os registros de-

vem conter o maior número de informações 

possíveis acerca das condições de saúde do 

paciente, incluindo aspectos ligados aos pro-

cedimentos e também às queixas, necessidades 

e evolução dos pacientes, uma vez que os re-

gistros enfatizam os cuidados desenvolvidos 

pela equipe de enfermagem. Deixar de relatar 

algum procedimento demonstra ausência de 

compromisso, de responsabilidade e de com-

prometimento com o trabalho da enfermagem 

(AMARAL et al., 2017). 

As falhas evidenciadas nos registros de en-

fermagem são: ausência de carimbo e assinatu-

ra do profissional que executou o registro; 

ausência de registro de material e medicamento, 

como horário de administração; letras ilegíveis 

e rasuras; falta de justificativas (BARRETO et 

al., 2016). 

A auditoria de contas hospitalares é um 

processo utilizado nas instituições de saúde, 

pois se trata de uma ferramenta controladora de 

custos. Os profissionais da enfermagem têm se 

envolvido nessa questão e trabalhado para 

contribuir de forma que o fluxo de documentos 

utilizados seja adequado, dos quais o principal 

são as anotações de enfermagem no prontuário 

do paciente (ROSA et al., 2016). 

A auditoria é a análise da qualidade assis-

tencial, que concede a apuração das ações de-

senvolvidas pela equipe de enfermagem quanto 

ao registro de prontuários e atenção destinada 

ao paciente, objetivando avaliar a qualidade do 

serviço prestado, cumprimento de critérios e 

normatizações, ela é realizada durante a estadia 



 

83 | P á g i n a  

hospitalar do paciente para acompanhar e 

garantir a qualidade e o cumprimento das ati-

vidades profissionais. A auditoria certifica a 

adequação das atividades de determinado setor 

hospitalar e permite evitar falhas e gastos des-

necessários, pois, consegue colocar à tona erros 

nos prontuários de enfermagem e também área 

contábil (SOUZA, CERETTA, et al., 2016; 

SILVA et al. 2019). 

A fatura de gastos do paciente é gerada a 

partir do prontuário após seu envio ao setor que 

administra as cobranças. Para elaboração final 

desta conta, são relevantes algumas in-

formações como o resumo clínico, dados da 

internação do paciente, diagnóstico médico, 

taxas e diárias referentes ao período de inter-

nação, despesas decorrentes do serviço de nu-

trição e dietética, exames laboratoriais e de 

imagem, equipamentos e materiais, medica-

ções, procedimentos realizados, uso de hemo-

derivados e gases, folha de gastos decorrente de 

intervenção cirúrgica. Assim, se acontecer de 

algum procedimento não estar registrado no 

prontuário o hospital sofre com as glosas, ou 

seja, qualquer erro por menor que seja pode 

trazer prejuízo à instituição. Um faturamento 

sem glosas é resultado de um cuidado de qua-

lidade, com registro que segue a finalidade de 

relatar todo o procedimento. Um retorno fi-

nanceiro positivo garante um atendimento de 

excelência, além de profissionais motivados a 

seguir a autenticidade dos dados anotados nos 

prontuários (PERTILLE, ASCARI, et al., 

2018). 

As glosas hospitalares trazem prejuízos ao 

prestador, pois além deste não receber pelos 

valores gastos, demanda tempo dos profissio-

nais para analisar e recursar, objetivando recu-

perar as perdas financeiras. Deste modo, pode-

se refletir que quanto melhores estiverem as 

anotações de enfermagem no prontuário do 

paciente, menores serão os riscos de glosas que 

as instituições estarão expostas. Ainda, tendo a 

auditoria de enfermagem hospitalar papel tão 

importante no alcance da conformidade dos 

registros de enfermagem, pode-se pensar em 

sua atuação na busca pela redução das glosas 

(BRAGAS et al., 2015). 

Diante disso questiona-se: Qual a impor-

tância do registro de enfermagem para o fatu-

ramento hospitalar. Acredita-se que as princi-

pais inconsistências são o uso excedido de 

material, ausência de justificativa de material 

excedido, ausência de registro do procedimento 

realizado, escrita ilegível, ausência de carimbo 

e assinatura do profissional. 

Entende-se que é relevante conhecer as 

principais inconsistências e equívocos no pre-

enchimento dos prontuários, pois tais informa-

ções podem subsidiar ações que evitem glosas 

e impactem no processo de faturamento. Sendo 

assim, o objetivo do estudo é identificar qual o 

impacto dos registros de enfermagem no 

processo de faturamento, visto que o registro 

em prontuário viabiliza o processo de fatu-

ramento. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa, na qual 

foi feito uma síntese de vários estudos já 

publicados, permitindo a geração de novos 

conhecimentos, pautados nos resultados apre-

sentados por pesquisas anteriores. A revisão foi 

constituída por seis etapas: 1° identificar o tema 

e a seleção da hipótese ou questão de pesquisa 

para elaboração da revisão integrativa; 2° 

estabelecimento de critérios para inclusão e 

exclusão de estudos/amostragem ou busca na 

literatura; 3° definição das informações a serem 

extraídas dos estudos selecionados/ ca-

tegorização dos estudos; 4° avaliação dos es-

tudos incluídos na revisão integrativa; 5° in-

terpretação dos resultados; 6° apresentação da 
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revisão/síntese do conhecimento (MENDES, 

2008). 

A coleta bibliográfica foi realizada através 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), nas bases 

de dados Library of Medicine (MEDLINE), e 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), e Bases de Dados em En-

fermagem (BDENF) entre o segundo semestre 

de 2020 e primeiro semestre de 2021. 

As buscas nas bases de dados foram reali-

zadas utilizando um vocabulário padronizado, 

voltado para a pergunta de pesquisa e utilizado 

para descrever, organizar e prover o acesso à 

informação necessária a partir dos dados le-

vantados. Foram identificados, utilizando – se a 

ferramenta DECS (Descritores em Ciência da 

Saúde), representados por: Faturamento; 

Auditoria de enfermagem; Registros de enfer-

magem; Administração hospitalar. 

Os critérios de inclusão foram: estudos em 

português, disponíveis na integra e gratuita-

mente nas referidas nas bases de dados, publi-

cados entre os anos de 2015 a 2020, que apre-

sentassem ou discutissem informações atuais 

sobre o tema. Os critérios de exclusão pauta-

ram-se nos trabalhos de conclusão de curso, 

monografias, teses e dissertações; artigos du-

plicados; formato de publicação como capítulos 

de livro/livros; atas e resumos de congressos; 

relatórios de pesquisa, cartas, editoriais, 

resenhas; publicações governamentais e os 

textos em que não foi localizada relação dos 

registros de enfermagem com o faturamento. 

A escolha dos artigos foi realizada mediante 

a leitura dos títulos, palavras-chave e resumos. 

Após a pré-seleção as cópia dos textos 

completos foram obtidas para que os artigos 

fossem lidos na íntegra e aplicados os critérios 

de inclusão e exclusão predeterminados. O 

passo seguinte foi à alocação dos dados dos 

artigos que cumpriram os critérios de seleção 

em um quadro contendo as seguintes informa-

ções: título do artigo, ano de publicação, nome 

do periódico, autor, objetivos e conclusão. 

A disposição dos artigos encontrados, con-

forme os descritores utilizados, esta disposta na 

(Tabela 10.1).  

Tabela 10.1 Disposição dos artigos encontrados. 

Descritores separados pelo operador booleano and. Resultados da pesquisa 

Faturamento and Auditoria de Enfermagem 
Foram encontrados 2 resultados para esse descritor, no 

qual foi selecionado 1. 

Gestão Hospitalar and Auditoria de Enfermagem 
Foram encontrados 43 resultados para esse descritor, 

dos quais 3 foram selecionados. 

Registros de Enfermagem and Auditoria de 

Enfermagem 

Foram encontrados 59 resultados para esse descritor, 

dos quais 5 foram selecionados. 

Fonte: Artigos selecionados para pesquisa 2021. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos descritores foram localizados 

na BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) 104 

estudos, sendo que destes foram selecionados 

09 estudos dos quais, foram classificados após 

leitura dos resumos e avaliados conforme cri-

tério de inclusão. Os artigos foram submetidos 

à leitura minuciosa, e posteriormente classifi-

cados para compor o corpo do estudo por esta-

rem relacionados ao objetivo. 

As publicações são de 2016 (12,5%), se-

guido dos anos 2018 (12,5%), 2019 (37,5%), 

2020 (37,5%). Quanto aos periódicos, à revista 

com o maior número de publicações nessa 

revisão foi a revista Enfermagem em Foco com 

25% da amostra, seguida das revistas Saúde e 

Pesquisa (12,5%), Revista de Enfermagem 

UFPE online (12,5%), Ciência Cuidado e 

Saúde (12,5%), Nursing (12,5%), Ciências 

Saúde UNIPAR (12,5%), e Revista Baiana de 

Enfermagem (12,5%). Em relação à classifica-

ção dos periódicos brasileiros, segundo a 

CAPES, a maioria dos estudos foi publicada em 

periódicos com classificação QUALIS B2- 

(57%); seguida pelas revistas com QUALIS B3 

- (29%) e QUALIS B1 – (14%). 

A amostra apresenta um bom padrão de 

qualidade, visto que a maior parte dos periódi-

cos possui QUALIS – B2, apesar de não ser o 

mais elevado. Para o alcance do padrão de 

qualidade dos periódicos, faz-se necessário 

romper algumas barreiras, como: produção de 

novos conhecimentos que gerem novidade 

capaz de despertar o interesse, agilidade na 

publicação, adoção de padrão de normatização 

capaz de ser reconhecido por pesquisadores do 

mundo inteiro, entre outros. Assim, serão re-

conhecidos por sua qualidade e aceitos em 

bases de indexação internacionais, colocando-

os em evidência no mundo científico (SCOCHI 

et al, 2012). 

Etapas de seleção, inclusão e exclusão dos 

artigos inerentes à metodologia proposta, está 

disposta na (Figura 10.1). Assim sendo, a 

amostra da revisão foi composta por 09 artigos 

que foram analisados e qualificados, foram 

inseridos no quadro em seguida (Quadro 10.1). 

 

Figura 10.1 Fluxograma de seleção de artigos 2020 

Base de 

dados 

Publicações 

encontradas 

Publicaçõe

s 

excluídas 

Publicaçõe

s 

selecionada

s 

BDENF 46 42 04 

LILACS 30 28 02 

MEDLIN

E 
28 25 03 

TOTAL 104 95 09 
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Quadro 10.1 Principais artigos selecionados do período de 2015 a 2020, Montes Claros-MG, 2021 

Ano Titulo Delineamento Periódico Objetivo Conclusão 

2016 

Auditoria concorrente no 

cen-tro cirúrgico: 

concepções dos 

enfermeiros. 

Qualitativa, 

descritiva, 

exploratória e de 

campo. 

Saúde e 

Pesquisa 

Analisar as concepções dos 

enfermeiros sobre a auditoria 

concorrente realizada no Centro 

Cirúrgico. 

O resultado da pesquisa denotou os benefícios que a 

auditoria de enfermagem concorrente realizada no centro 

cirúrgico traz para a auditoria interna hospitalar em relação 

ao faturamento da conta, após a alta do cliente, sendo mais 

difícil realizar a auditoria nos prontuários. 

2018 

A importância dos 

registros de enfermagem 

no faturamento 

hospitalar. 

Revisão integrativa 

de literatura. 

Revista de 

enfermagem 

UFPE online 

Analisar a produção científica 

nacional sobre os registros de 

Enfermagem e sua relação dire-ta 

com o faturamento hospitalar. 

Vislumbra-se que os registros de Enfermagem, bem como a 

qualidade dos mesmos, asseguram, dentre outros aspectos, o 

faturamento adequado da conta médico-hospitalar do 

paciente permitindo a manutenção das despesas inerentes à 

assistência ofertada por parte da instituição. 

2019 

Auditoria da qualidade 

dos registros de en-

fermagem em 

prontuários em um 

hospital universitário 

Pesquisa descritiva, 

quantitativa. 

Enfermagem 

em foco 

(Brasília) 

Analisar a qualidade dos registros 

de enfermagem em prontuários 

É visto a necessidade de atuação dos programas de educação 

permanente quanto à realização dos registros de enfermagem 

excelentes. 

2019 

Impacto da 

inconformidade dos 

registros de enfermagem 

no contexto das glosas 

hospitalares 

Estudo 

retrospectivo, 

documental e 

descritivo. 

Ciência, 

Cuidado e 

Saúde 

Descrever o impacto da 

inconformidade dos registros de 

enfermagem no contexto das 

glosas hospitalares. 

Conclui-se que é importante o uso de estratégias como 

aplicabilidade da auditoria concorrente para reduzir as glosas 

hospitalares, proporcionar melhorias nos resultados de saúde 

e, em especial, assegurar qualidade nos cuidados de 

enfermagem. 

2019 

A elaboração de 

evoluções de 

enfermagem e possíveis 

dificulda-des: percepção 

do enfermeiro 

Estudo descritivo e 

qualitativo. 

Nursing (São 

Paulo) 

Analisar a percepção dos 

enfermeiros de um hospital 

público do município de Belém, 

acerca de possíveis dificuldades, 

para elaboração de evoluções 

escritas. 

Conclui-se que, de acordo com os participantes do estudo, a 

falta de tempo é o principal fator dificultador para a 

realização da evolução de enfermagem em todos os aspectos 

que deve contemplar. 

2020 

A importância dos 

registros de enfermagem 

no contexto avaliativo 

da auditoria. 

Revisão integrativa 

da literatura. 

Ciências 

Saúde-

UNIPAR 

Analisar a importância dos 

registros de enfermagem no 

contexto avaliativo da auditoria. 

A importância dos registros de enfermagem no contexto 

avaliativo da auditoria se dá pela investigação da qualidade 

do cuidado prestado por meio das evidências proporcionadas 

nos registro/anotações de enfermagem no prontuário do 

paciente. Desse modo, além de evitar prejuízos na 

continuação do cuidado, intensifica sugestões de 

implantações de valores educacionais, por meio da educação 

continuada, resgatando os valores econômi-cos perdidos por 

glosas em contas hospitalares e promovendo a melhoria da 

qualid-de da assistência. 
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2020 

Avaliação da qualidade 

dos registros de 

enfermagem em um 

hospital do Norte do 

Brasil 

Estudo 

quantitativo, tipo 

documental. 

Enfermagem 

em foco 

(Brasília) 

Avaliar a qualidade dos registros 

de enfermagem realizados em 

prontuário de pacientes 

internados num hospital público 

municipal da re-gião norte 

brasileira. 

Os registros de enfermagem foram considerados com 

qualidade insatisfatória. Como possíveis caminhos a serem 

experimentados tem-se o uso de formulários específicos para 

a Sistematização da Assistência de Enfermagem, 

implementação do prontuário eletrônico e padronização de 

siglas. (AU). 

2020 

Auditoria: uma 

tecnologia de gestão 

para qualificação do 

processo de 

enfermagem. 

Relato de 

experiência. 

Revista baiana 

de enfermagem 

Relatar o desenvolvimento de 

uma tecnologia de auditoria pa-ra 

aplicabilidade das etapas do 

Processo de Enfermagem em um 

Hospital do Oeste de Santa 

Catarina. 

Entende-se o quão importante é o processo de enfermagem 

na viabilização da auditoria. 

2018 

Glosa em contas 

hospitalares: um desafio 

à gestão 

Pesquisa descritiva 

transversal, com 

abordagem 

quantitativa. 

Rev. Bras. 

Enferm. 

Analisar glosas efetuadas por 

operadora de plano de saúde em 

contas hospitalares. 

O alto índice de glosas em determinados serviços merece 

atenção dos gestores, sinalizando onde trabalhar aspectos 

que estão acarretando perdas financeiras, como forma de 

prevenção de prejuízos maiores. Este estudo reforça a 

importância do desenvolvimento de mais pesquisas voltadas 

para essa temática. 

Fonte: Base de Dados da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS). 
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No decorrer da leitura dos artigos foram 

identificadas as consequências da falta de 

informações, a baixa qualidade dos registros, 

além de explicitar a relevância em se executar 

de forma correta e adequada os registros dos 

prontuários. Os registros de enfermagem 

representam média de 50% das informações 

dos prontuários e são uma das formas centrais 

de conexão entre todos da equipe multiprofis-

sional (SILVA et al., 2019). Por meio dos 

resultados é visível o impacto que tem no 

processo de faturamento a má qualidade dos 

registros. 

Pinto, Silva e Souza (2020), salientam a 

importância de se realizar os registros corre-

tamente sem esquecer a precisão dos fatos, já 

que essa é uma importante forma da equipe de 

saúde estar e contato constante. Uma descrição 

bem feita além de poder maximizar o processo 

de evolução dos pacientes, evitar gastos des-

necessários e permitr um processo de fatura-

mento eficiente, corroborando com Pertille, 

Ascari e Oliveira, (2018) no qual afirmam que 

os registros subsidiam direitos éticos e legais ao 

enfermeiro e sua equipe, desse modo, a 

qualidade das anotações deve reinar neste pro-

cesso. É imprescindível a padronização a fim de 

evitar falhas, seguindo escrita formal, in-

formações exatas, legíveis, identificação e 

termos técnicos.   

Os registros são excelentes ferramentas de 

comunicação que o enfermeiro possui, essas 

anotações permitem a avaliação fidedigna do 

cuidado prestado Uma vez que as evidências 

são identificadas de forma precoce, a qualidade 

do serviço tem a oportunidade de ser me-

lhorada, ela possibilita a correção dos erros 

cometidos. Assim, o enfermeiro tem a oportu-

nidade de oferecer atendimento integral aos 

seus clientes, suprindo as necessidades deles 

através da adequação do serviço de forma pla-

nejada e sistematizada (PINTO, SILVA, et al., 

2020). 

Como ratifica Pinto, Silva e Souza (2020), 

por mais importante que seja a prática dos 

prontuários para a atenção e cuidado à saúde, as 

auditorias demonstram a falta de registros 

escritos de forma exata, sucinta e legível. Por-

tanto, o serviço de enfermagem não esta em 

conformidade com a legislação brasileira, que 

prevê a documentação precisa pela equipe de 

enfermagem dos processos hospitalares. As 

anotações que contém falta de dados implicam 

na qualidade da assistência destinada ao paci-

ente, além de atrapalhar a verificação da efici-

ência e eficácia de cada parte do processo de 

internação (BITENCOURT et al. 2020). 

Conforme estudo realizado por Rodrigues 

et al. (2018) foram analisados 36 mil itens 

glosados de oito hospitais credenciados por 

uma operadora de plano de saúde, no período 

de 2013 a 2015. Os principais itens glosados 

foram: materiais hospitalares (19.812 glosas 

técnicas e 1.512 10 glosas administrativas), 

medicamentos (8.743 glosas técnicas e 861 

glosas administrativas), diárias e taxas (2.056 

glosas técnicas e 1.250 glosas administrativas) 

e honorários médicos (1.144 glosas técnicas e 

622 glosas administrativas). Sob esse aspecto, 

Rodrigues et al. (2018, p. 2662) são incisivos: 

É faturado o que está registrado: se não regis-

trado, entende-se que não foi realizado, impac-

tando na qualidade da assistência, da auditoria 

e na cobrança hospitalar. 

A qualidade dos registros é responsável 

pelo controle de gastos, o corte de desperdícios, 

a estatística financeira e o faturamento da 

instituição hospitalar. Desta forma, a avaliação 

dos prontuários através das auditorias reprime 

grandes perdas financeiras, o engajamento dos 

enfermeiros quanto às anotações estipula a 

qualidade da assistência e evitar as glosas hos-

pitalares (PINTO, SILVA, et al., 2020). 
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Em entrevista realizada com enfermeiras 

que atuavam na função de auditoria de um 

centro cirúrgico Souza, Ceretta e Soratto, 

(2016), puderam concluir os pontos positivos 

da auditoria concorrente – realizada durante 

internação/atendimento do paciente. Conforme 

os relatos, a auditoria concorrente agiliza o 

processo de faturamento, além de impedir 

acumulação de contas e trabalho, evita as glosas 

e cobranças indevidas. Algumas das entre-

vistadas descrevem que a auditoria concorrente 

melhorou o faturamento, já que impossibilita 

cobranças indevidas. Pois, a auditoria permite 

rápida descobertas de erros voltadas ao uso de 

materiais e medicamentos, assim a correção 

devida sobrevém antes do faturamento dos 

gastos. 

A auditoria é vital na detecção das incon-

sistências nos registros, após sua instalação é 

possível prover soluções a supostos erros e 

erradicar as fraquezas do processo. Então o 

auditor permite que as informações registradas 

cheguem ao seu destino final conforme a qua-

lidade necessária. Logo, esta é a melhor forma 

de avaliar de forma confiável o faturamento, 

permite ao serviço o custo-benefício adequado, 

evitando que a instituição gaste mais que recebe 

pelo procedimento Através da análise é 

possível intervir de forma corretiva e preventi-

va, assim há a melhora na administração de 

recursos e como consequência a conquista das 

metas prédefinidas (SOUZA, CERETTA E 

SORATTO, 2016; BITENCOURT et al. 2020; 

PERTILLE, ASCARI E OLIVEIRA, 2018). 

Bitencourt et al. (2020), observou através 

da tecnologia de gestão os privilégios do uso do 

processo de enfermagem. Esse relato de 

experiência demonstra por meio de auditoria 

que o processo de enfermagem por ser um 

processo contínuo e sistemático promove aper-

feiçoamento permanente devido todas as etapas 

de execução e registros serem realizadas por 

enfermeiros. Salienta-se ainda, que a im-

plementação da tecnologia de gestão pode ser 

bem-sucedida, já que permite que a as etapas do 

processo de enferma sejam aplicadas e se-

guidas. O dialogo utilizado pelos membros de 

gestão apoia as necessárias modificações e 

reestruturações, assegura a segurança e a cor-

reta efetivação do processo de registro de 

prontuários. Desta forma, o processo de en-

fermagem está profundamente relacionado com 

a qualidade da assistência prestada e o 

faturamento hospitalar. 

Dodoet et al. (2020) relata ter encontrado 

registros com baixos níveis de qualidade em seu 

estudo. Pondera-se para que o paciente tenha 

uma assistência de qualidade há a necessidade 

que os registros não criem nenhuma dúvida, 

devem ter escrita clara e coesa. Prontuários que 

possuem inconsistências resultam em prejuízos 

aos pacientes e consequentemente a instituição 

hospitalar e seus funcionários. Contudo, os 

registros devem ser tratados como qualquer 

outro procedimento essencial ao cuidado do 

paciente deve dar atenção à cronologia da 

internação do paciente, atentar-se a data e hora 

nos registros, a fim de evitar erros prin-

cipalmente ao faturar os gastos do paciente 

como demonstra o estudo de (SILVA, DIAS, et 

al., 2019). 

Em estudo de Spigolonet et al., (2019) ob-

servou que as inconsistências que mais causam 

glosas são as incompatibilidades dos registros 

de enfermagem, as mais frequentes são: a falta 

das anotações de enfermagem inclusive evolu-

ção do paciente; não checagem da administra-

ção de medicações; e ausência das descrições 

das trocas ou realizações de curativo. Apenas 

esses pequenos erros foram à causa de trezentos 

e setenta e cinco reais em glosas, o que aponta 

a assistência de enfermagem como sendo de 

baixa qualidade e o principal motivo das glosas 

hospitalares. 
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A capacitação dos colaboradores da equipe 

de enfermagem deve ser tratada com maior 

relevância, visto que a falta de dados sobre a 

evolução do paciente em alguns casos advém da 

falta de conhecimento que o profissional possui 

sobre os danos que as inconsistências podem 

causar aos pacientes e ao financeiro do hospital. 

Essa inconformidade coloca a segurança do 

paciente em risco, uma vez que a ausência de 

registro em prontuário pode levar a não 

identificação da execução de procedimento, tais 

como administração de um medicamento, ou 

administração de uma dose maior (SPIGOLON 

et al., 2019). 

Pertille, Ascari e Oliveira (2018), destacam 

a importância da abordagem do assunto nos 

cursos de Enfermagem e a capacitação cons-

tante dos profissionais já atuantes, capacitar os 

futuros e atuais profissionais para as atividades 

profissionais de forma fidedigna, evitam que as 

inconsistências continuem ocorrendo constan-

temente. A educação foca a equipe, a sapiência 

traz a maximização do trabalho e conse-

quentemente um cuidado de qualidade agrega-

do à satisfação do paciente. O enfermeiro audi-

tor é o profissional preceptor permanente da 

equipe de assistência em saúde focado na qua-

lidade, permitirá o controle e linearidade do 

processo, um cuidado pautado na segurança 

eeficiência, de forma a melhorar os preços e 

fugir de desperdícios (SOUZA, CERETTA, 

SORATTO, 2016; SILVA et al. 2019). 

CONCLUSÃO 

Os resultados da pesquisa evidenciam que, 

os registros de enfermagem mesmo com in-

consistências mínimas resultam em impactos 

negativos ao faturamento hospitalar, as ausên-

cias das anotações de enfermagem e checagem 

de medicamentos e/ou procedimentos impac-

tam diretamente na qualidade da assistência 

prestada e coloca em risco a segurança dos 

pacientes. A auditoria através da análise da 

qualidade dos prontuários evita prejuízos como 

as glosas hospitalares, pois, e além de que este 

profissional, através da auditoria, consegue 

promover conhecimento contínuo á equipe de 

enfermagem, favorecendo a conscientização 

dos impactos dos registros que não estão de 

acordo com as normatizações contratuais.  

Através desta pesquisa, foi possível evi-

denciar a importância do registro de enferma-

gem como pratica essencial na prevenção de 

glosas. Uma boa maneira de promover a refle-

xão dos impactos é a implementação da audi-

toria nas instituições hospitalares, visto que a 

auditoria tem como atribuição a educação em 

serviço, educação permanente, considerando 

que as glosas tendem a ter finalidades educati-

vas e não punitivas, contribuindo na mensura-

ção da qualidade assistencial.  
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INTRODUÇÃO 

O uso de animais em laboratórios visando à 

demonstração de processos biológicos tem sido 

socialmente justificado pela crença de que 

animais não são seres sencientes (FURLAN & 

FISCHER, 2020). De acordo com Santos 

(2017), a senciência animal tem sido reportada 

pela capacidade de sentir dor, prazer e de reagir 

a estímulos externos. Segundo Browning e 

Birch (2022), existem controvérsias sobre esse 

conceito, em especial com uso de modelos 

experimentais em peixes e invertebrados, o que 

gera um profundo desafio metodológico no 

contexto científico. Nesse aspecto, conside-

rando o fator negativo da dor, diretrizes éticas e 

legais relacionadas à experimentação animal 

têm provocado na sociedade mudanças de per-

cepção quanto ao sofrimento ao qual os animais 

são submetidos (FEIJÓ, 2010; DUZANSKI et 

al., 2015).  

O Conselho Nacional de Controle da Ex-

perimentação Animal (CONCEA), criado a 

partir da lei federal 11.794/08 (BRASIL, 2008), 

tem como princípio a análise crítica e a defesa 

do uso de modelos animais em laboratório. Para 

tanto, esse órgão federal se responsabiliza pela 

regulamentação do uso de animais em experi-

mentos científicos e credencia instituições de 

ensino envolvidas com pesquisa animal em 

todo o território nacional. Não obstante, o 

CONCEA estabelece uma câmara permanente 

de métodos alternativos ao uso animal em 

pesquisa. Em 2012, foi estabelecida a Rede 

Nacional de Métodos Alternativos 

(RENAMA), com o intuito de desenvolver, 

validar e certificar o uso de tecnologias alter-

nativas ao modelo animal para os testes de 

segurança envolvendo medicamentos e cos-

méticos.  

Métodos alternativos são procedimentos 

baseados no princípio dos 3Rs, que pregam a 

substituição (replacement) do modelo animal, a 

redução (reduction) do número de animais e o 

refinamento (refinement) das técnicas de 

intervenção envolvidas na pesquisa científica, 

visando diminuir a dor e/ou o desconforto so-

frido pelo animal (RUSSEL & BURCH, 1959). 

Com isso em mente, o número de propostas de 

modelos alternativos de avaliação da toxicidade 

tem aumentado nos últimos anos porque por 

meio delas é possível obter informações 

importantes sobre a ação das drogas e a 

toxicidade de produtos químicos (PAUL & 

PAUL, 2001; EGGEL & WÜRBEL, 2020).  

Apesar da busca pelo desenvolvimento de 

métodos alternativos ao uso de animais em 

pesquisa com a finalidade de reduzir, substituir 

ou refinar seu uso, a experimentação com ani-

mais ainda é considerada extremamente neces-

sária na investigação científica em diferentes 

áreas do conhecimento. O Conselho Nacional 

de Controle de Experimentação Animal 

(CONCEA) validou 17 métodos alternativos ao 

uso de animais em pesquisa (BRASIL, 2014). 

Esses métodos foram aprovados para uso no 

país em 7 de agosto de 2015, pela Resolução da 

Diretoria Colegiada – RDC N° 35, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 

órgão responsável pelo controle da saúde 

pública nacional (BRASIL, 2015).  

Dados de toxicidade aguda são requisitos 

comuns em muitas estruturas regulatórias para 

fornecer advertência de classificação e rotula-

gem ou ainda a possível consequência da ex-

posição a um produto químico. No teste de 

toxicidade sistêmica aguda são avaliados 

efeitos tóxicos gerais de uma dose única ou de 

doses múltiplas de um produto químico ou 

outro, dentro de 24 horas, por uma via especí-

fica (oral, dérmica, inalação, etc.) e que ocor-

rem durante uma observação subsequente num 

período de 21 dias (ARAÚJO, 2014). 
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Dentre os principais métodos alternativos, 

destacam-se o uso de informações prévias, 

técnicas físico-químicas, modelos matemáticos 

e computacionais (in silico), técnicas in vitro, 

uso de animais em estágios embrionários e o 

uso de organismos não sencientes (PRES-

GRAVE, 2002; RAUNIO, 2011; HUANG et 

al., 2021). O objetivo desta revisão integrativa 

é identificar os principais modelos alternativos 

ao uso de animais sencientes com aplicações na 

farmacocinética, farmacodinâmica e toxici-

dade, suas vantagens e limitações. 

MÉTODO 

Esta revisão integrativa foi conduzida a 

partir da pergunta norteadora: Quais são os 

métodos substitutivos ao uso de animais senci-

entes com aplicações de estudos em farmaco-

cinética, farmacodinâmica, toxicidade, muta-

genicidade e suas principais limitações? Os 

critérios de elegibilidade das publicações 

constam no Quadro 11.1. 

Quadro 11.1 Critérios de elegibilidade 

 Inclusão Exclusão 

Tipo Estudos primários em qualquer língua 
Revisão, literatura cinzenta, capítulo de 

livro, resumo em anais 

Publicação A partir de 2012 Anterior a 2012 

Modelo 

Cultura de células ou tecidos, animal não 

cordado, microrganismo, planta, reação 

química, in silico, human-on-a-chip 

Animais cordados ou que requeiram apro-

vação no CEUA 

Desfecho 

Validação, comparação, toxicidade, citoto-

xicidade, genotoxicidade, mutagenicidade, 

viabilidade e limitações do modelo 

Ecologia, biodiversidade, melhoramento 

animal para fins veterinários, estudos do 

solo, marítimo e fluvial 

Legenda: CEUA - Comitê de Ética no Uso de Animais 

 

As buscas foram realizadas nas bases de 

dados Science Direct (https://www.scien-

cedirect.com), PubMed (https://pubmed.ncbi. 

nlm.nih.gov) e Web of Science (https://www. 

webofscience.com) com o emprego dos descri-

tores registrados nos sistemas DeCS (Descri-

tores em Ciências da Saúde) e MeSH (Medical 

Subject Headings) combinados pelos operado-

res booleanos AND e OR (Quadro 11.2), nos 

dias 10 e 11/12/2022. As buscas foram expor-

tadas para a plataforma Rayyan para sistemati-

zação prévia e métrica (OUZZANI et al., 2016). 

A triagem dos estudos foi realizada por dois 

avaliadores por meio de leitura do título e do 

resumo dos trabalhos e, aqueles considerados 

elegíveis, foram lidos na íntegra por dois 

pesquisadores independentes e suas referências 

bibliográficas foram consideradas para possível 

inclusão, caso atendessem aos critérios de ele-

gibilidade. As discordâncias foram resolvidas 

por consenso com a consulta a um terceiro 

pesquisador, se necessário. 
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Quadro 11.2 Combinações entre descritores e operadores booleanos 

Descritor 1  Descritor 2 

Pharmacologic Actions OR Chemical Actions 

OR Toxicological Phenomena OR 

Toxicological Concepts OR Survival Rate OR 

Mean Survival Time OR Cell Survival OR Cell 

Viability OR Tissue Survival OR Organ 

Viability OR Organ Survival OR Microbial 

Viability OR Virus Viability OR Bacterial 

Viability OR Pharmacokinetics OR Drug 

Kinetics OR Proof of Concept Study OR 

Reproducibility of Results OR Validation Study 

OR Evaluation Study OR Reproducibility of 

Findings 

AND 

Cell Culture Technique OR Tissue Culture Technique 

OR Biological Assay OR Microbial Sensitivity Test OR 

Invertebrates OR Chemical Model OR Microbiological 

Technique  OR Biologic Assay OR Microbiologic 

Technic OR mutagenicity Test OR enzyme assay OR 

Toxicity Test OR Biotechnology OR Computer 

Simulation OR Theoretical Model  OR Animal Use 

Alternative OR Genetic Toxicity Tests OR Enzymatic 

Assay OR Computer Model OR Theoretic Model OR 

Mutagen Screening OR In silico Simulation OR Animal 

Model OR Immunological Cytotoxicity Test OR 

Immunologic Cytotoxicity Test 

 

Extração de dados e descrição dos resul-

tados 

A extração contemplou autores, ano de pu-

blicação, título, local da pesquisa, modelo al-

ternativo empregado, principais desfechos, 

principais resultados, reprodutibilidade e via-

bilidade para outros estudos e limitações abor-

dadas por cada publicação. Os dados coletados 

foram aplicados em um fluxograma e compi-

lados em uma tabela baseados no protocolo 

PRISMA (Preferred Reporting Items for Sys-

tematic Reviews and Meta-Analyses) e, em 

seguida, foi desenvolvida a síntese narrativa e 

comparação entre desfechos similares, quando 

aplicável (PAGE et al., 2021).  

RESULTADOS 

Com base nas estratégias de busca foram 

incluídos 64 artigos para leitura na íntegra, dos 

quais 36 compuseram a amostra final. A figura 

1 apresenta o processo de seleção deste estudo. 

Figura 11.1 Fluxograma de triagem baseado em The PRISMA 2020 Statement (PAGE et al., 2021) 
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Dos 36 artigos incluídos nesta revisão, os 

continentes com publicações mais frequências 

foram a Europa com 36,1% (n = 13) e Ásia com 

30,5% (n = 11), conforme tabela 3. 

Tabela 11.3 Região de publicação, frequência absoluta (n) e em percentual (%) de publicações encontradas 

Região n (%) Autores (ano de publicação) 

América Latina 5 (13,8) 
Rodrigues et al. (2013); Souza et al. (2015); Marcelino et al. (2021); 

Ribeiro et al. (2022); Germano-Costa et al. (2022). 

América do Norte 7 (19,4) 
Curtis et al. (2013); Roy et al. (2015); Easley et al. (2015); Lehmann et al. 

(2018); Lee et al. (2019); Choi et al. (2021); Prakoso et al. (2022).  

Ásia 11 (30,5) 

Wang et al. (2018); Chen et al. (2018); Cho-Won et al. (2016); Liu et al. 

(2022); Toyoda et al. (2017); Jeon et al. (2019); Chen et al. (2022); Jeong 

et al. (2019); Jellali et al. (2016); Jeong et al. (2021); Lei et al. (2014).  

Europa 13 (36,1) 

Bodero et al. (2018); Shah et al. (2018); Soragni et al. (2022); Vicente-

Carrillo et al. (2015); Rupper et al. (2017); Aro et al. (2022); Cardoso et 

al. (2017); Eide et al. (2014); Polak et al. (2012); Drwal et al. (2014); Shah 

et al. (2018); Dosh et al. (2017); Worth et al. (2017).  

 

Quanto ao ano de publicação, foi verificada 

maior frequência de trabalhos publicados nos 

anos de 2022 (19,4%), 2018 (16,7%), seguidos 

de 2017 (13,9%) e 2015 (11,1%) (Figura 11.2). 

Com relação aos modelos alternativos ao uso de 

animais sencientes, estudos utilizando modelos 

de cultura celular/tecido 2D (in vitro), animais 

não cordados (in vivo) e cultura celular/tecido 

3D (in vitro) foram os mais frequentes, com 

38,9% (n = 14), 19,4% (n = 7) e 13,9% (n = 5), 

respectivamente (Figura 11.3). 

Figura 11.2 Distribuição de frequência (%) de trabalhos 

relacionados a modelos alternativos ao uso de animais, 

segundo ano de publicação.  
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Figura 11.3 Distribuição de frequência (%) de trabalhos 

relacionados a modelos alternativos ao uso de animais 

sencientes (N = 36). Modelos alternativos: 1-Cultura de 

célula/tecido 2D (in vitro); 2- Animais não cordados (in 

vivo); 3-Cultura celular/tecido 3D (in vitro); 4- Organ-

on-a-chip; 5- Modelos computacionais (in silico); 6- 

Teste enzimático/substâncias. 

 

Por fim, os estudos in silico tiveram foco na 

predição de toxicidade oral (DRWAL et al., 

2014), criação de módulo de absorção dérmica 

de fármacos (POLAK et al., 2012) e desenvol-

vimento de modelo baseado em células virtuais 

para simular as concentrações intracelulares na 

interpretação de curvas de concentração-

resposta (WORTH et al., 2017). Enquanto isso, 

os testes envolvendo reações isoladas avaliaram 

a atividade termoestável da enzima luciferase 

(CHOI et al., 2021) e o uso de biotoxinas 

marinhas lipofílicas para substituição de 

ensaios com camundongos (BODERO et al., 

2018). 

DISCUSSÃO 

Os dados desta revisão integrativa permiti-

ram visualizar os principais métodos alternati-

vos no cenário científico tanto nacional 

(GERMANO-COSTA et al., 2022; MARCE-

LINO et al., 2021; RIBEIRO et al., 2022; 

RODRIGUES et al., 2013; SOUZA et al., 

2015) quanto internacional. Observou-se que a 

maioria dos estudos encontrados foi publicada 

no ano corrente de 2022, provavelmente um 

reflexo de uma maior maturidade da comuni-

dade acadêmica em relação à implementação do 

princípio dos 3Rs. De fato, alcançar métodos 

alternativos de procedimentos experimentais 

requer pesquisa, investimento e produção, uma 

vez que as Diretrizes Brasileiras para o Cuidado 

e a Utilização de Animais para fins Científicos 

e Didáticos (DBCA) recomendam a utilização 

de métodos alternativos validados em com-

paração ao modelo animal (CONCEA, 2016). 

O uso de animais em pesquisas científicas 

tem sido uma questão controversa por mais de 

cem anos. A pesquisa com animais salvou vidas 

humanas, diminuiu o sofrimento humano e 

avançou a compreensão científica, mas essa 

mesma pesquisa pode causar dor e angústia 

para os animais envolvidos e geralmente resulta 

em sua morte. O uso de modelos animais no 

estudo da anatomia e fisiologia humana 

remonta ao século 6 a.C., e seu uso na busca de 

conhecimento e pesquisa médica continuou por 

milênios (ERICSSON et al., 2013).  

Por exemplo, larvas de Z. morio, T. molitor, 

G. mellonella apresentam-se como modelos 

promissores in vivo de toxicidade, ação oxida-

tiva e infecção por diversos microrganismos, 

pela não necessidade de aprovação de seu 

manuseio pelo CEUA, fator que pode agilizar o 

andamento de ensaios com as espécies 

(PRAKOSO et al., 2022). São fáceis de manu-

sear e tem aderência reduzida, o que facilita a 

administração de doses precisas e altas con-

centrações de substâncias em menor volume 

(MARCELINO et al., 2021). O cultivo de baixo 

custo em ambiente laboratorial viabiliza o uso 

das larvas em locais onde sua aquisição não está 

disponível (SOUZA et al., 2015; RIBEIRO et 

al., 2022).  

Entretanto, o uso de métodos substitutivos 

in vivo nem sempre é possível, principalmente 
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devido a diferenças na fisiologia e metabolismo 

entre espécies não cordadas e cordadas, como a 

presença de hemolinfa versus sistema circu-

latório (GUIMARÃES et al., 2016).  

O modelo Potamopyrgus antipodarum para 

avaliação da desregulação endócrina e regula-

mentação de produtos químicos tóxicos, pesti-

cidas e produtos farmacêuticos também se 

mostrou como um bom teste de conceito 

(RUPPER et al., 2017), assim como D. mela-

nogaster (CHEN et al., 2022) e N. cinerea 

(RODRIGUES et al., 2013).  

A D. melanogaster, por exemplo, é de fácil 

cultivo, necessita de pouco espaço e o custo de 

sua manutenção é reduzido, reproduzem-se 

com facilidade e toleram condições ambientais 

diversas. Outra vantagem está no fato de que 

seu genoma já foi totalmente sequenciado e esta 

espécie compartilha 75% dos mesmos genes 

dos humanos (ASHBURNER et al, 2011). 

Tecidos criogênicos, principalmente hepá-

ticos, podem apresentar alta viabilidade celular 

e proliferação adequada após descongelamento, 

sendo um modelo reprodutível, mas com limi-

tações de transporte, tempo de produção e 

extrapolação para diferentes drogas (CHEN et 

al., 2018). Entretanto, culturas celulares 2D ou 

3D constituem-se em modelo viável de toxici-

dade aguda, porém com limitações para testes 

de avaliação crônica e também por serem 

difíceis de manter sua viabilidade por longos 

períodos antes do uso (EASLEY et al. 2015; 

CURTIS et al., 2013). Ademais, ensaios in vitro 

com células tumorais ou não, podem ser apli-

cáveis em ampla variedade de desfechos 

(LEHMANN et al., 2018; ROY et al., 2015), 

com baixo custo e ausência de questões éticas 

sobre os pesquisadores comparados ao uso de 

animais sencientes (JEON et al., 2019). Em 

adição, modelos 3D de células in vitro oferecem 

uma alternativa atraente devido às suas pro-

priedades estruturais e fisiológicas aprimoradas 

em relação às culturas 2D (SHAH et al., 2018; 

LEE et al., 2019; LIU et al., 2022).  

Com maior potencial, células hepáticas, 

renais, vasculares e organoides em diferentes 

biochips ilustram sua funcionalidade para 

substituição de culturas celulares convencio-

nais por mostrarem capacidade de se proliferar, 

metabolizar e produzir substâncias, além de 

desvendar mecanismos relacionados ao estresse 

oxidativo e teste de drogas (JELLALI et al., 

2016; SORAGNI et al., 2022; WANG et al., 

2018). 

Culturas tridimensionais e em sistemas de 

chip permitem que as células explorem todas as 

dimensões e interajam melhor com o ambiente 

criado e entre as próprias células, além e 

preencher possíveis lacunas entre culturas 2D e 

ensaios in vivo. Dentre as limitações, é reco-

nhecido que as taxas de apoptose e necrose 

dentro do núcleo de esferoides não são repre-

sentativas de órgãos in vivo (SHAH et al., 

2018). Mesmo sendo modelos mais complexos 

do que o sistema 2D, o microambiente criado 

ainda é mais simples do que modelos in vivo, 

fato que impossibilita a reprodução de diversos 

mecanismos fisiopatológicos. A limitação 

temporal também é um fator, pois somente 

eventos de curta duração são mimetizados e não 

se observa a sucessão de eventos (CAVA-

LALHEIRO et al., 2018). 

Modelos computacionais (in silico) podem 

ser vantajosos em relação aos estudos in vitro e 

in vivo, pois são capazes de estimar os re-

sultados para humanos considerando a varia-

bilidade biológica, fato que gera economia 

financeira e de tempo para a definição de testes 

posteriores em seres vivos. Além disso, o banco 

de dados dos softwares pode sofrer incremento 

de novos dados e resultados, incorporação de 

vias de administração de substâncias, endpoints 

e novos alvos de toxicidade e farmacóforos, 

embora nem todos os resultados possam ser 
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extrapolados (POLAK et al., 2012; DRWAL et 

al., 2014; WORTH et al., 2017). Entretanto, 

não é um método que pode substituir totalmente 

os organismos vivos devido à complexidade 

desses últimos, limitando-se a estudos iniciais. 

Não há como desenvolver processos in silico 

sem se basear previamente no conhecimento já 

obtido pela forma clássica, pois este método 

apenas simula uma possível realidade, assim 

como os ensaios in vitro, em um determinado 

recorte e período (SACAN et al., 2012). 

CONCLUSÃO 

A contribuição dos modelos animais para a 

pesquisa humana é inegável. Muitos avanços 

modernos simplesmente não teriam sido pos-

síveis sem um modelo de alta fidelidade e al-

tamente reprodutível, com o benefício adicional 

de prevenir possíveis danos humanos. En-

tretanto, com a introdução de métodos alterna-

tivos aos modelos animais, devemos reexami-

nar o uso de seres sencientes na pesquisa cien-

tífica, com vistas à redução, refinamento e, 

finalmente, substituição. 

Nesta revisão integrativa, concluímos que 

estudos envolvendo métodos alternativos ao 

modelo animal têm crescido exponencialmente 

nos últimos anos. Destacam-se como principais 

modelos a cultura de célula/tecido 2D e ensaios 

in vivo com animais não cordados como larvas, 

insetos e moluscos. Em menor proporção, 

foram observados estudos em cultura celu-

lar/tecido 3D, incluindo sistemas do tipo organ-

on-a-chip, modelos computacionais (in silico) e 

testes enzimáticos ou com outras substâncias 

isoladas.  

Tanto métodos in silico, culturas 2D e 3D e 

ensaios in vivo com espécies alternativas 

apresentaram vantagens e limitações. Dentre as 

principais vantagens, estão o custo reduzido, 

facilidade do controle das condições de cultivo 

e reprodução dos animais, obtenção de resul-

tados em curto período de tempo e otimização 

de esforços para o desenvolvimento de estudos 

subsequentes. Como limitações, foram obser-

vadas a alta especificidade de alguns processos 

e tecnologias, bem como a cautela na extrapo-

lação dos resultados. 
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Apêndice 11.1 Artigos incluídos na revisão de acordo com autor, ano de publicação, modelo alternativo, objetivos, métodos e principais resultados 

Autor e ano Modelos Objetivos Métodos Principais resultados 

Aro et al., 

2022 

Modelo in vitro de 

culturas de neuroesferas 

tridimensionais (3D) a 

partir de neurônios 

corticais embrionários 

de camundongos 

Avaliar efeitos neurotóxicos 

ou neuroprotetores de um 

novo modelo in vitro de 

culturas de neuroesferas 

tridimensionais (3D) para 

com harmano como um 

composto modelo 

O modelo 3D foi desenvolvido a partir de neurônios 

corticais embrionários de camundongos, usando 

micropoços de agarose moldados. Para avaliar os efeitos 

neurotóxicos do harmano, foi realizado um ensaio de 

resazurina para medir a viabilidade celular, e um método 

fluorimétrico altamente sensível, baseado na oxidação da 

diclorodihidrofluoresceína, foi aplicado para medir as 

espécies reativas de oxigênio (ROS) eventualmente 

induzidas após a exposição ao harmano em temperaturas 

crescentes, nas concentrações de 50, 100 e 250 μM. 

O modelo in vitro de culturas de neuroesfera 3D 

imitou um microambiente neuronal, permitindo um 

estudo detalhado de distúrbios neurodegenerativos 

e os efeitos de produtos químicos no cérebro. Este 

modelo abre novas oportunidades, do ponto de 

vista patogenético e terapêutico. 

 

Bodero et 

al., 2018 

Método analítico 

químico usando 

Cromatografia Líquida 

Acoplada à 

Espectrometria de 

Massas (LC-MS/MS) 

em biotoxinas marinhas 

lipofílicas (LMBs) 

Investigar o uso de um ensaio 

baseado em células para 

triagem, ou seja, o ensaio 

neuro-2a, em combinação 

com o método analítico 

químico LC-MS/MS como 

uma estratégia alternativa 

para a detecção e 

quantificação de biotoxinas 

marinhas lipofílicas (LMBs). 

Detecção e quantificação de LMB baseado em células 

para triagem, (ensaio neuro-2a) em combinação com o 

método oficial LC-MS/MS. Além disso, amostras 

previamente testadas com o bioensaio em camundongos 

foram analisadas no bioensaio neuro-2a e no método LC-

MS/MS. 

O bioensaio neuro-2a foi capaz de detectar todos os 

LMBs nos níveis regulatórios e todas as amostras 

que tiveram resultado positivo no bioensaio em 

camundongos também foram suspeitas no 

bioensaio neuro-2a. Na maioria dos casos, essas 

amostras continham níveis de toxinas 

(yessotoxinas) que explicam o resultado do 

bioensaio, mas não excediam os níveis máximos 

permitidos estabelecidos. 

Cardoso et 

al., 2017 

Extrato Leucocitário 

Dialisado Humano 

(DLE), uma mistura 

heterogênea de 

oligopeptídeos. 

Validar o ensaio de MTT 

como um ensaio da atividade 

biológica de DLE 

As linhagens celulares A20 e Jurkat foram tratadas com 

azatioprina (+Aza) ou sem (-Aza), DLE (+DLE) ou 

ambos (+Aza/+DLE). Após 72h, a proliferação celular 

foi analisada pelos ensaios de incorporação de MTT ou 

BrdU. 

O ensaio MTT baseado em células tem excelente 

consistência de atividade biológica DLE, robustez 

e custo-benefício, apresentando vantagens 

importantes sobre a atividade de DLE em ensaios 

in vitro e in vivo. 
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Chen et al., 

2018 

Tecido hepático 

criogênico (in vitro) 

Desenvolver fatia de 

fígado de tecido 

criogênico (TELS) 

composto por células 

HepG2 e alginato de 

cálcio 

Geração de TELS a partir de células HepG2 criopreservadas a 

-80°C; descongelamento e gelificação para uso do tecido com 

adição de CaCl2 em DMEM, FBS e Penicilina-estreptomicina 

em ensaio de viabilidade de células vivas/mortas; calculada 

taxa de sobrevivência; ensaio funcional com o teste de urease 

e produção de albumina; teste de drogas com diferentes 

concentrações de Gefitinibe com quantificação da atividade de 

SOD (método xantina oxidase) e peroxidação lipídica pelo 

método TBARS na mensuração do MDA. 

Índice de viabilidade de 95% em 1 dia e 78% de 7-

10 dias; maioria sobreviveu à criopreservação e 

mostrou viabilidade durante a recuperação; 

proliferação densa e formação de agregados 

semelhantes a esferoides no dia 4; aumento da 

morfologia dos agregados do dia 7-13 e menor 

após; morte celular maciça no dia 16; aumento 

constante da ureia por 10 dias; redução da 

produção de ureia tempo-dependente de 

congelamento; maior secreção de albumina no 

tecido não congelado, redução em 40% a partir do 

dia 7; ação do Gefitinibe a partir de 1 μM; redução 

da SOD e aumento do MDA após 24h. 

Chen et al., 

2022 

Drosophila 

melanogaster 

(in vivo) 

Investigar a toxicidade 

gastrointestinal do 

bisfenol A em 

Drosophila melano-

gaster 

O bisfenol A foi incorporado em sacarose 5% em 

concentrações de 0,5 mM de moscas adultas (1 a 3 dias de 

idade) foram respectivamente transferidas para frascos de 

plástico correspondentes contendo 5% de sacarose (controle 

negativo) ou 0,5 mM de papel de filtro tratado com bisfenol A 

Houve alteração morfológica induzida por BPA no 

intestino médio de Drosophila. O BPA induziu o 

estresse oxidativo no intestino médio devido ao 

desequilíbrio entre a produção de ROS e as 

atividades das enzimas antioxidantes. A via JNK 

foi necessária para apoptose celular induzida por 

BPA e regeneração tecidual no intestino médio. 

Cho-Won et 

al., 2016 

Células epiteliais 

imortalizadas de córnea 

humana transformadas 

pelo retrovírus SV40 T 

(SHCE) (in vitro) 

Testar a citotoxicidade e 

a resposta inflamatória a 

irritantes oculares 

Exposição celular ao SDS, BAC, DMSO, isopropanol, Triton 

X-100 e Tween 20 (irritantes potenciais) por 10 min em 

diferentes concentrações; viabilidade celular por MTT e NRU 

(vermelho neutro); mensuração de citocinas TNF-α, IL-6 e 

IFN-. 

MTT: redução da viabilidade celular tempo-

dependente e significativa após 60 min de 

exposição às substâncias. Triton-X100 reduziu a 

viabilidade a partir de 10 min; NRU: redução da 

viabilidade melhor para SDS e Triton X-100 e 

aumento da viabilidade para BAC, isopropanol e 

Tween 20; Secreção de TNF-α, IL-6 e IFN-γ para 

todas as concentrações de SDS; secreção de IFN-ÿ 

para todas as concentrações dos outros produtos. 

Choi et al., 

2021 

Enzima luciferase 

termoestável de besouro 

(atividade enzimática) 

Desenvolver ensaio de 

toxicidade não 

radioativa 

Clonagem do cDNA codificante da Luc146-1H2 da luciferase, 

mutante termoestável e do vírus pLenti-Luc146-1H2-Pac, 

transferência dos constructos para a linhagem 293FT, indução 

da morte celular com digitonina após 24h, mensuração da 

luminescência pela adição de D-luciferina, infecção de 

linhagens Nalm6 e K562 com o vírus pLenti-Luc146-1H2-

Pac; indução de citotoxidade por Blinatumomabe. 

Aumento na luminescência em células Nalm6 que 

expressam Luc146-1H2 (15,5 vezes) e células 

K562 (19,5 vezes) tratadas com digitonina; 

aumento acentuado na atividade de luminescência 

em células que expressam Luc146-1H2 de forma 

estável na presença de Blinatumomabe. 
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Curtis et al., 

2013 

Células de mamíferos 

(in vitro) 

Identificar linhagens de 

células adequadas para 

detecção de toxicidade 

baseada em detecção de 

impedância elétrica de 

substrato de célula em 

condições de campo 

Uma variedade de linhagens de células de invertebrados e 

vertebrados foram rastreadas quanto à sua capacidade de 

serem armazenadas por longos períodos de tempo em um 

biochip fluídico fechado com manutenção mínima 

Três das dez linhagens celulares rastreadas (GL-1, 

igh-2 e WECF11e) exibiram características 

favoráveis de portabilidade nos biochips. Essas 

células podem aumentar a gama de produtos 

químicos atualmente detectados pelas células 

RTgill-W1 (células capazes de avaliar a toxicidade 

de uma ampla gama de produtos químicos em 

menos de uma hora), o que agregaria valor ao 

sensor de toxicidade baseado em ECIS (sensor de 

impedância de célula-substrato elétrico). 

Dosh et al., 

2017 

Cultura de células 3D 

do epitélio intestinal 

humano 

Investigar potencial de 

três andaimes de 

hidrogel para apoiar a 

cultura 3D de células 

Caco-2 e HT29-MTX e 

avaliar criticamente seu 

uso para estimular a 

formação de vilosidades 

na modelagem do 

epitélio do intestino 

delgado in vitro 

Investigados hidrogéis de alginato, l-pNIPAM e l-pNIPAM-

co-DMAc. As células foram suspensas ou colocadas em 

camadas nos hidrogéis e mantidas em condições de cultura 

estática ou dinâmica por até 21 dias. A viabilidade da célula 

Caco-2 foi aumentada quando colocada em andaimes de 

hidrogel sintético, mas reduzida quando suspensa dentro dos 

hidrogéis sintéticos. Em contraste, as células HT29-MTX 

permaneceram viáveis quando suspensas dentro ou em 

camadas em todas as culturas 3D. 

As células cultivadas nos andaimes de hidrogel de 

alginato formaram estruturas esferoides 

multicamadas, enquanto as células em camadas em 

hidrogéis sintéticos formaram estruturas 

semelhantes a vilosidades. A imunohistoquímica 

demonstrou expressão positiva de marcadores de 

diferenciação de enterócitos e marcador de células 

caliciformes 

Drwal et al., 

2014 

Predição de toxicidade 

oral (in silico) 

Validar o ProTox, um 

servidor web para a 

previsão de toxicidade 

oral em roedores. 

O servidor da Web ProTox é o primeiro método de previsão 

de toxicidade disponível gratuitamente com base na 

similaridade química e na identificação de fragmentos tóxicos 

e demonstra bom desempenho em comparação com os 

métodos baseados em relacionamentos quantitativos estrutura-

atividade disponíveis. 

Os métodos ProTox foram avaliados com base em 

um conjunto diversificado de validação externa e 

mostraram forte desempenho (sensibilidade, 

especificidade e precisão de 76, 95 e 75%, 

respectivamente) e superioridade sobre outras 

ferramentas de previsão de toxicidade, indicando 

sua possível aplicabilidade para outras classes de 

compostos. 

Easley et al., 

2015 

Células espermato-

gênicas humanas (in 

vitro) 

Avaliar a toxicidade 

aguda reprodutiva in 

vitro de tóxicos 

ambientais em células-

tronco embrionárias 

humanas para linhagem 

espermatogênica 

Diferenciação de células-tronco embrionárias humanas 

masculinas para linhagem espermatogênica; viabilidade por 

MTT modificado após indução de apoptose por 2-BP e DBCP 

(10; 100 μM), ativação do apoptose e caspase por citometria 

de fluxo, análise quantitativa das colônias, análise do ciclo 

celular, mensuração de ROS. 

Redução da viabilidade celular com 2-BP e DBCP 

por apoptose, significativo com 100 μM; indução 

da produção de ROS após 24h. 
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Eide et al., 

2014 

Tecido hepático 

cultivado de Gadus 

morhua (in vitro) 

Investigar fatias de 

fígado cortadas com 

precisão como um 

sistema alternativo para 

estudos toxicológicos 

do fígado de bacalhau 

do Atlântico 

Fatias de 8 mm de diâmetro e 250 μm de espessura foram 

preparadas e cultivadas a partir de bacalhau imaturo. 

Viabilidade testada por ensaios enzimáticos, histologia e 

análise morfométrica, todas por até 72h em cultura. As fatias 

de fígado também foram expostas a dois contaminantes 

ambientais [(β-naftoflavona (BNF) e 17α-etinilestradiol 

(EE2)], representando agonistas estabelecidos para o receptor 

de hidrocarboneto arílico (AHR) e o receptor de estrogênio 

(ER), respectivamente. 

Aumento da transcrição dos genes-alvo citocromo 

P450 1A (CYP1A) e vitelogenina (VTG), ambos 

biomarcadores bem estabelecidos para exposição 

de peixes aos compostos selecionados. 

Germano-

Costa et al., 

2022 

Células 2D e de 

cocultura de epitélio 

pulmonar, 

queratinócitos, epitélio 

intestinal e monócitos 

de sangue periférico (in 

vitro). 

Sintetizar 

nanopartículas 

poliméricas à base de 

zeína como um sistema 

carreador eficiente para 

a liberação sustentada 

dos repelentes icaridina 

e geraniole e avaliar sua 

toxicidade 

A citotoxicidade e a genotoxicidade das nanopartículas foram 

avaliadas em modelos celulares 2D e de cocultura 

(A549/epitélio pulmonar, HaCaT/queratinócitos, HT-

29/epitélio intestinal e THP-1/monócitos de sangue 

periférico). Viabilidade celular pela atividade mitocondrial, 

integridade da membrana celular, dano ao material genético e 

expressão de genes envolvidos no sistema 

alérgico/inflamatório foram avaliados. 

Viabilidade celular acima de 70% em ambos os 

modelos celulares. Não foram observadas 

diferenças na avaliação da genotoxicidade aos 

nanorrepelentes/controles. A análise da expressão 

gênica mostrou aumento da expressão de citocinas 

para os compostos da emulsão em culturas de 

células 2D em comparação com coculturas 

Jellali et al., 

2016 

Células hepáticas e 

renais (organ on a chip) 

Fabricar dispositivos 

microfluídicos 

fluorados resistentes 

usando um material 

amplamente utilizado na 

indústria de polímeros 

Para construir os microdispositivos, duas camadas 

padronizadas com microcanais precisos e regulares foram 

desenvolvidas por fotopolimerização de perfluoropoliéteres 

(PFPEs). Essas camadas foram seladas com sucesso por 

irradiação UV. Em seguida, as células hepáticas HepG2/C3A e 

renais MDCK foram cultivadas em biochips PFPE. O 

crescimento, viabilidade celular e metabolismo basal de 

células cultivadas em biochips PFPE foram estudados e 

comparados com os resultados obtidos usando biochips de 

polidimetilsiloxano (PDMS). 

A proliferação de células HepG2/C3A no fígado e 

MDCK no rim em biochips de PFPE foram 

idênticas à proliferação de células em biochips de 

PDMS. Além disso, o metabolismo das células foi 

mantido e mostrou-se semelhante aos 

metabolismos das células cultivadas em biochips 

PDMS. Os dispositivos microfluidicos de PFPE 

apresentam potencial promissor para a aplicação na 

cultura celular dinâmica. 
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Jeon et al., 

2019 

Membrana elástica 

em um sistema de 

cultura de células 

dinâmico 

(linhagem celular 

epitelial alveolar 

tipo II humano 

A549) (in vitro) 

Investigar os efeitos do 

cloreto de benzalcônio na 

atividade metabólica celular, 

integridade da membrana, 

resposta pró-inflamatória e 

estresse oxidativo. 

Foram simulados níveis normais de respiração (volume corrente 

10%, 0,2 Hz) por meio do alongamento da superfície de uma 

membrana elástica em um sistema de cultivo dinâmico. A 

citotoxicidade do cloreto de benzalcônio (BAC) foi avaliada em 

diferentes concentrações (0, 2, 5, 10, 20 e 40 μg/mL) em 

condições de cultivo estático e dinâmico. Após 24 h de 

exposição ao BAC, a atividade metabólica celular, a integridade 

da membrana celular, os níveis de interleucina-8 (IL-8) e 

espécies reativas de oxigênio (ROS) e a quantidade total de 

proteína nas células foram analisadas. 

O sistema de cultivo dinâmico utilizado neste 

experimento permitiu observar a tendência de 

respostas tóxicas mais altas ao cloreto de 

benzalcônio em condições dinâmicas do que em 

condições estáticas 

Jeong et al., 

2019 

Predição para toxi-

cidade aguda em 

epitélio Calu-3 (in 

vitro) 

Apresentar um novo método 

de predição para toxicidade 

aguda por inalação usando o 

ensaio de citotoxicidade 

epitelial Calu-3 aplicável a 

produtos químicos inaláveis 

solúveis em água 

Para confirmar as características do epitélio Calu-3 ideal, a 

formação de junções apertadas, morfologia e secreção de muco 

foram verificadas usando microscopia eletrônica de varredura, 

análise de resistência elétrica transepitelial e imunofluorescência 

após crescimento em uma interface ar-líquido. 60 produtos 

químicos, incluindo 38 positivos e 22 negativos para toxicidade 

aguda por inalação foram selecionados de banco de dados. A 

viabilidade celular foi analisada por MTT para prever a 

toxicidade aguda por inalação, calculando a área sob a curva 

característica de operação do receptor (ROC) e precisão. 

Quando cultivado em uma interface ar-líquido, o 

epitélio era mais espesso e secretava mais mucina 

do que no cultivo submerso, característico do 

epitélio respiratório in vivo. As áreas sob a curva 

ROC foram 0,75 e 0,78 quando expostas a 

produtos químicos nas concentrações de 2,5 e 

5%, respectivamente. A maior precisão dos 

métodos foi de 68 e 78% em valores de corte de 

85 e 40% de viabilidade celular, respectivamente. 

Jeong et al., 

2021 

Pré-validação de 

toxicidade em 

epitélio Calu-3 (in 

vitro) 

Determinação da toxicidade 

aguda por inalação 

Pré-validação de ensaio do epitélio Calu-3 para determinar a 

toxicidade aguda por inalação avaliando a transferabilidade, 

reprodutibilidade e teste de capacidade preditiva o ensaio de 

citotoxicidade do epitélio Calu-3 pode ser amplamente utilizado 

para triagem de inalantes altamente tóxicos. 

A precisão do ensaio de citotoxicidade do epitélio 

Calu-3 foi moderada (72,73%) usando 77 

substâncias de teste, com excelente 

transferabilidade e reprodutibilidade. 

Lee et al., 

2019 

Glioblastoma 

multiforme 3D 

Verificar a capacidade do 

modelo multiforme de 

glioblastoma impresso em 

3D baseado em fibrina na 

caracterização celular e 

triagem de drogas. 

Bioimpressora RX1 para gerar um novo modelo de glioblastoma 

3D baseado em biotinta de fibrina, alginato e genipina, impresso 

ao lado de um reticulador de CaCl2, quitosana e trombina. 

O modelo impresso exibiu alta viabilidade, 

tendência a formar esferoides in vivo, aumento da 

expressão de marcadores de células-tronco de 

glioblastoma e resposta alterada a novos métodos 

de tratamento de glioblastoma testados 

anteriormente apenas em cultura 2D. 
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Lehmann et 

al., 2018 

Modelo de ensaio 

in vitro baseado em 

células para 

detecção de 

substâncias 

imunomoduladoras 

Desenvolver um novo ensaio 

in vitro baseado em células 

para apresentação de 

antígenos que não requer o 

uso de roedores doadores 

Painel de imunotóxicos conhecidos e compostos de controle 

para investigar a utilidade deste ensaio in vitro da função 

imunológica para triagem e priorização de potenciais 

imunotóxicos. 

A produção de IL-2 foi reduzida em resposta ao 

tratamento com os conhecidos imunotóxicos 

ciclosporina A, dexametasona, azatioprina, 

metotrexato e benzo (a) pireno, mas não foi 

afetada pelo tratamento com ciclofosfamida. Um 

composto de controle negativo manitol não 

alterou a viabilidade celular nem os níveis de IL-

2, enquanto o composto lisossomotrófico cloreto 

de amônio reduziu a produção de IL-2. 

Lei et al., 

2014 

Chip microfluídico 

de cultura celular 

3D de perfusão 

Desenvolver um chip 

microfluídico de cultura 

celular (3D) de perfusão para 

monitoramento 

impedimétrico não invasivo 

e em tempo real da 

proliferação celular e 

quimiossensibilidade 

As células de câncer oral humano (OEC-M1) foram 

encapsuladas em andaime de agarose 3D e cultivadas em uma 

câmara miniaturizada sob perfusão da substância testada. Um 

par de eletrodos verticais foi embutido nas paredes laterais 

opostas da câmara de cultura para medir a impedância no local. 

A cultura de células 3D de perfusão foi realizada por até 5 dias e 

a proliferação celular monitorada pela análise impedimétrica. A 

viabilidade celular foi monitorada sob a perfusão de drogas 

anticancerígenas em diferentes concentrações. A resposta de 

viabilidade celular durante o tratamento medicamentoso pôde 

ser rastreada pela medição de impedância. 

A proliferação celular e a quimiossensibilidade 

no formato de cultura de células 3D podem ser 

monitoradas por medição de impedância. Este 

chip microfluídico tem um alto potencial para 

desenvolver uma poderosa plataforma analítica 

para a pesquisa do câncer 

Liu et al., 

2022 

Tecido alveolar 3D 

baseado em 

microesferas de 

hidrogel 

degradáveis 

Construir um modelo 

alveolar biomimético 3D 

para simulação da 

microestrutura alveolar e a 

composição multicelular 

para detecção mais precisa 

na avaliação de substâncias 

tóxicas 

Uma solução de glutaraldeído a 50% foi adicionada aos modelos 

alveolares circundados pelos três tipos de células para uma 

concentração final de 0, 100, 200, 400, 500 e 750 ng/mL. Os 

modelos alveolares foram cultivados a 30 r/min a 37 °C por 4h. 

Após o tratamento, as células foram coradas com uma solução 

de ensaio vivo/morto conforme descrito acima e, em seguida, 

observadas sob um microscópio de fluorescência confocal. 

O modelo alveolar endotelial tridimensional in 

vitro com uma composição multicelular e 

estrutura semelhante a uma vesícula foi 

construído. As células no modelo alveolar 

mantiveram uma alta taxa de sobrevivência. Os 

valores de DL50 de glutaraldeído baseados nos 

modelos construídos estiveram em boa 

concordância com os valores de referência, 

validando o potencial do modelo 

para futura detecção de tóxicos e drogas. 
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Marcelino et 

al., 2021 

Galleria mellonella 

e Caenorhabditis 

elegans (in vivo) 

Síntese e caracterização de 

nanopartículas de ouro para 

testagem de toxicidade 

Síntese e caracterização de nanopartículas pelo método de 

citrato de sódio, ensaio de toxicidade com linhagem MRC-5, 

A549 e HaCaT e G. mellonella e C. elegans. 

A toxicidade in vivo no modelo G. mello nella 

mostrou uma taxa de sobrevivência de 100% por 

7 dias, porém, com C. elegans, a porcentagem de 

sobrevivência reduziu conforme a concentração 

de AuNPs aumentou. Todas as concentrações de 

AuNPs, exceto as AuNPs sintetizadas pela via do 

citrato (1 mg/kg), mostraram respostas de não 

evitação quando expostas a solo contaminado. 

Polak et al., 

2012 

Simcyp® 

simulador ADME 

de base 

populacional (in 

silico) 

Desenvolver um módulo de 

absorção dérmica de 

fármacos implementado no 

simulador e demonstração de 

seu desempenho na 

recuperação da variabilidade 

interindividual 

Proposição do modelo: 'Droga ⟷ SC ⟷ VE+D ⟷ B ⟷ 

Eliminação'. Simulação do transporte passivo da droga baseado 

nas características físico-químicas, movimento linear das 

moléculas do fármaco através da pele, solução aquosa como 

padrão de formulação do fármaco, alimentação de dados com 

base na literatura ou imputação manual: área de exposição da 

pele, volume do fármaco, volume de cada camada da pele com 

base no sexo, etnia e quantidade de gordura, teste inicial 

desenvolvido com o diclofenaco. 

O modelo foi confrontado com 5 estudos em 

humanos e demonstrou que o modelo de absorção 

cutânea está em conformidade com os dados 

clínicos de acordo com variações fisiológicas, 

como proporção de gênero e local de aplicação. 

Prakoso et 

al., 2022 

Galleria mellonella 

(in vivo) 

Comparar o efeito de 

infecção em larvas de G. 

mellonella com cepas de 

Leptospira interrogans 

sorovar Copenhageni 

(patogênica) ou Leptospira 

biflexa sorovar Patoc 

(saprófita) e determinação da 

virulência e patogênese 

Leptospira interrogans serovar Copenhangeni isolada de 

leptospirose canina fatal, Leptospira biflexa serovar Patoc 

usada como cepa controle, ambas cultivadas in vitro. Inoculação 

das cepas nas larvas de G. mellonella na rota intra-hemocece, 

larvas incubadas e examinadas a atividade e melanização por 11 

dias. Extração de DNA da hemolinfa para detecção da infecção 

Houve interações patológicas significativas, 

como diminuição da atividade, melanização 

completa e menor taxa de sobrevivência nas 

larvas de G. mellonella infectadas com uma cepa 

patogênica L. interrogans sorovar Copenhageni 

em comparação com aquelas infectadas com a 

cepa não patogênica. 

Ribeiro et 

al., 2022 

Zophobas morio 

(in vivo) 
Toxicidade aguda 

Aplicação de 3; 30 e 300 mg/kg de líquido da casca da castanha 

de caju (CNSL) e cardanol (CN) na hemocele, incubação das 

larvas, observação de mortes após 48h pela presença de 

melanização ou resposta a estímulo de toque. 

Ação concentração-dependente; taxa de 

sobrevivência com CNSL: 85%, 75% e 60%; 

taxa de sobrevivência com CN: 85%, 60% e 

40%, conforme aumento da concentração em 

ambos. Toxicidade aguda significativa na curva 

de sobrevivência com CN 
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Rodrigues et 

al., 2013 

Nauphoeta cinerea 

(in vivo) 

Validação de modelo base-

ado em insetos para a in-

vestigação do estresse 

oxidativo durante o enve-

nenamento por mercúrio em 

Nauphoeta cinerea 

Insetos receberam soluções de HgCl2 (10, 20 e 40 mg. L-1 em 

água potável) por 7 dias. 24h após a exposição, os animais 

foram sacrificados e amostras de tecido da cabeça foram 

preparadas para determinações bioquímicas relacionadas ao 

estresse oxidativo. 

A exposição ao Hg causou uma diminuição 

dependente da concentração na taxa de 

sobrevivência. A atividade da colinesterase 

permaneceu inalterada. A atividade da catalase 

foi substancialmente prejudicada após o 

tratamento com Hg. Da mesma forma, GST teve 

uma diminuição significativa, comparando com o 

controle. A atividade da peroxidase e 

tiorredoxina redutase foi inibida nas 

concentrações de 20 mg. L-1 e 40 mg.L-1 

comparando com o controle 

Roy et al., 

2015 

Cultura celular 

tumoral de 

mamíferos e 

insetos (in vitro) 

Investigar o potencial de 

células de insetos dípteros 

como novos veículos para 

entrega bioterapêutica 

sistêmica 

Linhagens tumorais humanas: HT29, U2OS, 786-O, HeLa, 

SF268, A549, MCF-7; de murino: CT26-WT, CT26-lacZ, 4T1, 

L1210, A20, BHK-21; de primata não humano: Vero. Infecção 

viral de células de Drosophila S2. Viabilidade celular avaliada 

pelo ensaio fluorescente de AlamarBlue, análise de Western 

Blot, ensaio de neutralização de anticorpos, citometria de fluxo, 

indução de tumor em camundongos fêmeas (in vivo), 

quantificação da infecção nas culturas, tumores e órgãos, análise 

da meia-vida das células carreadoras e biodistribuição viral. 

Não houve diferença na replicação e 

citotoxicidade do vírus da estomatite vesicular 

derivado de células de insetos quando comparado 

com o mesmo vírus derivado de células de 

mamíferos. A injeção sistêmica de até 108 

portadores de células de insetos infectados não 

levou a nenhuma toxicidade detectável em 

camundongos 

Rupper et 

al., 2017 

Potamopyrgus 

antipodarum (in 

vivo) 

Descrever a validação do 

teste de reprodução do 

Potamopyrgus antipodarum 

dentro da estrutura 

conceitual da Organização 

para a Cooperação e De-

senvolvimento Econômico 

para Teste e Avaliação de 

Desreguladores Endócrinos 

Número de embriões na bolsa incubadora e a mortalidade dos 

adultos servem como parâmetros principais. Os experimentos 

foram conduzidos como sistemas estáticos em béqueres 

preenchidos com meio artificial aerado através de pipetas de 

vidro. O produto químico foi disperso no meio e os caracóis 

adultos foram introduzidos nos copos. Após 28 dias, o sucesso 

reprodutivo foi determinado pela abertura da bolsa incubadora e 

contagem de embriões. Este estudo apresenta os resultados de 

dois estudos de validação do teste de reprodução com onze 

laboratórios e dos produtos químicos tributilestanho (TBT) com 

concentrações nominais variando de 10 a 1000 ng TBT-Sn/L e 

cádmio com concentrações de 1,56 a 25 mg/L 

O teste de reprodução apresentado com 

Potamopyrgus antipodarum demonstrou ser 

adequado para avaliar os efeitos reprodutivos de 

produtos químicos. Além disso, seu amplo 

escopo de aplicação para testes de toxicidade e 

estudos de monitoramento oferece múltiplas 

possibilidades para a avaliação de risco de 

produtos químicos. 
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Shah et al., 

2018 

Células hepáticas 

3D (in vitro) 

Otimização de ensaios 

com modelos esferoides 

3D de células hepáticas 

HepG2 para testes de 

genotoxicidade 

Semeadura, teste de viabilidade, análise de expressão gênica, 

avaliação da secreção de albumina, exposição à genotóxicos. 

A densidade inicial de semeadura foi de 5.000 

células/20 μL de esferoides suspensos, colhidos 

no dia 4, com > 75% de viabilidade celular. A 

secreção de albumina (7,8 g/L) e a expressão dos 

genes CYP1A1 e CYP1A2 foram mais altas no 

ambiente 3D no dia 4. A exposição à genotóxicos 

metabolicamente ativados por 24h resultou em 

um aumento de 6x na atividade da enzima 

CYP1A1 (3 μM B[a]P) e um aumento de 30x na 

atividade da enzima CYP1A2 (5 μM PhIP) em 

esferoides suspensos em 3D. As induções de 

micronúcleos em resposta a B[a]P ou PhIP foram 

2x e 3x maiores, respectivamente, e foram 

maiores em esferoides suspensos 3D do que no 

formato 2D, mostrando que esferoides suspensos 

são mais sensíveis a agentes genotóxicos. 

Soragni et 

al., 2022 

Modelo de 

vasculatura 3D 

(organ on a chip) 

Desenvolver, validar e 

aplicar um ensaio 

baseado em imagens e 

células vivas 

multiplexadas 

escalonáveis e versáteis 

para quantificar o 

acúmulo ou depleção de 

ROS e a viabilidade 

celular em modelos de 

órgãos em um chip 3D. 

Modelo de vasculatura em um chip foi usado para desenvolver um 

sistema escalonável baseado em imagem celular para quantificar 

ROS intracelulares e viabilidade em células endoteliais humanas, 

cultivadas contra um colágeno de cauda de rato em uma estrutura 

tubular mantida sob perfusão dirigida por gravidade. O ensaio de 

viabilidade de ROS utilizou dihidrorodamina 123, iodeto de 

propídeo e Hoechst para corar células para ROS, células mortas e 

DNA, respectivamente. Imagens de culturas coradas foram 

adquiridas com um microscópio de fluorescência. As ROS foram 

quantificadas com base no sinal fluorescente produzido pela versão 

oxidada de dihidrorodamina 123, a rodamina fluorescente 123, 

normalizada contra o número de núcleos. 

Os modelos on-a-chip são mais propensos a 

eliminar espécies reativas de oxigênio (ROS) em 

vez de acumulá-los. O ensaio é sensível o 

suficiente para distinguir entre diferentes 

fenótipos de células endoteliais (ECs) com base 

no nível de estresse oxidativo (OS) para detectar 

um nível mais alto no tumor do que nas células 

normais. O modelo de vasculatura 3D pode 

ajudar a desvendar os mecanismos por trás do 

acúmulo de OS e ROS. 

Souza et al., 

2015 

Tenebrio molitor 

(in vivo) 

Apresentar um novo mo-

delo de infecção de 

invertebrados para 

estudar infecções 

fúngicas 

Toxicidade: aplicação de suspensão contendo 1x104 a 1x106 de 

Cryptococcus neoformans e 1x104 a 1x106 de Candida albicans, 

incubação das larvas, observação das mortes a cada 24h por 10 dias 

pela presença de melanização ou resposta a estímulo de toque. 

Avaliação fúngica: infecção de 106 com as cepas e incubação. De-

capitação e embebição em ágar bacteriológico das estruturas 

internas, desidratação, limpeza e inclusão em cera de parafina dos 

blocos de ágar; corte e coloração das lâminas, análise por mi-

croscopia óptica 4000x. 

Taxa de mortalidade concentração-dependente; 

carga fúngica para mortalidade total após 72h: 

3x105 (C. albicans) e 1x107 (C. neoformans); 

sem virulência para 104 C. albicans; 50% mortes 

na infecção com 104 de C. neoformans. 
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Toyoda et 

al., 2017 

Teste de 

fototoxicidade de 

absorção de 

vermelho neutro 

3T3 (in vitro) 

Melhorar a precisão da 

avaliação do fator de 

fotoirritação no teste 3T3 

de captação de vermelho 

neutro examinando os 

solventes e as condições 

do ensaio para 

determinar as condições 

ideais para avaliar 

adequadamente 

substâncias com baixa 

solubilidade em água 

Uma lâmpada de haleto metálico de mercúrio (SOL500, Dr. Hönle, 

Martinsried, Alemanha), que simula a distribuição espectral da luz 

solar natural, foi usada como fonte de irradiação ultravioleta (UV). 

Para cada substância teste, uma placa de cultura foi preparada para 

irradiação UV e uma para irradiação não UV, e a maior 

concentração de cada placa foi determinada a partir da 

citotoxicidade de cada substância teste. 

O método modificado mostrou viabilidade 

quando comparado ao método convencional. 

Além disso, os resultados falso-positivos 

frequentemente obtidos com substâncias pouco 

hidrossolúveis no método convencional não eram 

evidentes com o método modificado, 

confirmando sua utilidade para a avaliação de tais 

substâncias. Propomos que o método modificado 

possa ser usado para o teste in vitro de 

substâncias pouco solúveis em água em 

avaliações de fototoxicidade. 

Vicente-

Carrillo et 

al., 2015 

Espermatozoide de 

Javali (in vitro) 

Desenvolver um modelo 

celular de toxicidade a 

partir de espermatozoides 

de javali 

130 compostos tóxicos e drogas farmacêuticas foram usados para 

desafiar a viabilidade em células HepG2 e espermatozoides de 

javali. As doses de sêmen de suínos reprodutores para inseminação 

artificial comercial, com uma concentração de 20 milhões de 

espermatozoides/mL foram obtidas semanalmente. A concentração 

máxima de teste para cada fármaco dependia da solubilidade do 

composto, sendo determinada empiricamente para os 

espermatozoides e fixada em um máximo de 250 µM para as 

células HepG2. 

As suspensões de esperma obtidas de forma fácil 

e indolor de javalis reprodutores são confirmadas 

como biossensores adequados para triagem 

toxicológica pré-clínica e classificação de 

compostos de chumbo nos processos de 

desenvolvimento de medicamentos 

Wang et al., 

2018 

Organoides hepáti-

cos funcionais 

(organ on a chip) 

Gerar organoides 

hepáticos derivados de 

células-tronco 

pluripotentes humanas 

em um chip micropilar 

perfundível 

Chip de poli-dimetilsiloxano de 60 μL, linhagem humana derivada 

de fibroblastos de pele, semeadura da linhagem no microchip para 

formação de corpos embrióides e diferenciação em organoides 

hepáticos, incubação de anticorpos para imuno-histoquímica, 

análise da expressão gênica por PCR em tempo real, análise da 

secreção de albumina, ureia e atividade do citocromo P450, 

viabilidade por APAP. 

Foram obtidos: formação de corpos embrióides 

com tamanho uniforme; organoides com 

morfologia adequada e cultivo por até 1 mês; 

elevada viabilidade celular sob condições de 

cultura perfundida no chip; redução de expressão 

dos marcadores pluripotentes (OCT4 e NANOG) 

e endodérmicos (SOX17 e FOXA2) conforme 

progressão da diferenciação; expressão elevada 

de enzimas do complexo P450 e do receptor 

nuclear PXR; identificação de marcadores de 

colangiócitos (CK7, CK19 e CFTR); testagem 

positiva para síntese de glicogênio e lipídios; 

APA causou toxicidade tempo e dose-

dependente. 
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Worth et al., 

2017 

Modelo ensaio 

baseado em células 

virtuais (VCBA) 

(in silico) 

Desenvolver um VCBA 

para simular as 

concentrações 

intracelulares em função 

do tempo e uso na 

interpretação de curvas 

de concentração-resposta 

Modelo VCBA incluiu modelos adicionais de células de órgãos-

alvo e simulou o destino e os efeitos de produtos químicos na 

organela. Descrita a extensão do VCBA original para simular o 

destino químico em células hepáticas (HepaRG) e cardiomiócitos 

(Icell) e explorados os efeitos de produtos químicos no nível 

mitocondrial. Comparação de resultados in vitro de viabilidade 

celular e potencial de membrana mitocondrial (MMP) das duas 

linhagens e simulações VCBA, incluindo o compartimento celular e 

mitocondrial, simulando o MMP para ambas. 

Este estudo de prova de conceito ilustra como a 

relação entre concentração intracelular, 

intramitocondrial, ruptura mitocondrial no IC50 e 

toxicidade celular podem ser obtidas usando o 

VCBA. Essa abordagem pode ser usada para 

orientar o projeto e a interpretação de 

experimentos in vitro e pode ter valor na 

extrapolação de dados in vitro para a situação in 

vivo. 

Legenda: ADME - absorção, distribuição, metabolismo, excreção; APAP - acetaminofeno; Aza – azatioprina; B - sangue; BAC - cloreto de benzalcônio; BP - 2-bromopropano; CCK-8 - 

kit de contagem celular 8; D - derme; DBCP: 1,2,dibromo-3-cloropropano; DMEM - meio Eagle Basal modificado; DMSO - dimetil sulfóxido; FBS - soro fetal bovino; IL-6 – inteleucina-

6; IFN-γ – interferon-gama; LMB - Biotoxinas marinhas lipofílicas; LC-MS/MS - Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas; MDA - malondialdeído; MMP – potencial de 

membrana mitocondrial; MTT - 3-(4,5-dimetiltiazol-2- brometo de il)-2,5-difeniltetrazólio; NRU - (neutral red; 3-amino-7-dimetilamino-2-cloridrato de metil-fenazina); PCR - reação em 

cadeia da polimerase; PDMS – polidimetilsiloxano; PFPE – perfluoropoliéteres; ROS - espécies reativas de oxigênio; SC - estrato córneo; SDS - dodecil sulfato de sódio; SOD – enzima 

superóxido dismutase; TBARS - substâncias reativas ao ácido tiobarbitúrico; TBT – tributilestanho; TELS – engenharia de tecido hepático; TNF-α – fator de necrose tumoral-alfa; UV – 

ultravioleta; VCBA - modelo baseado em células virtuais; VE - epiderme viável. 
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INTRODUÇÃO 

A síndrome da dor regional complexa 

(SDRC) é uma síndrome neuropática central e 

periférica, caracterizada por um quadro dolo-

roso desproporcional à resposta fisiológica 

esperada após o evento desencadeante 

(STANTON-HICKS, 2019). Trata-se uma en-

fermidade que causa aflição não apenas para o 

paciente como também para a equipe de saúde. 

Além de ser uma doença que provoca dor e 

limitação de movimentos, a SDRC possui fisi-

opatologia que ainda não está totalmente escla-

recida, dificultando a obtenção de resultados 

positivos pelos profissionais de saúde (BOR-

TAGARAY et al., 2019; SHIM et al., 2019). 

Trata-se de uma doença rara que se desen-

volve em cerca de 1% dos doentes após uma 

fratura ou lesão nervosa. O sexo feminino é o 

mais afetado em uma proporção de 3:1 em 

relação ao sexo masculino e indivíduos na 

quarta década de vida são os mais acometidos. 

Além disso, a doença está mais associada aos 

caucasianos, de nível socioeconômico mais 

elevado, com história de depressão, com histó-

ria de dor de cabeça e de abuso de drogas 

(KESSLER et al., 2020). Os membros superio-

res são os mais afetados nos adultos, diferen-

temente do que o ocorre nas crianças, que 

apresentam os membros inferiores como mais 

afetados. O trauma, normalmente por fratura, é 

o evento incitante mais comum (GOH et al., 

2017).  

A SDRC foi descrita pela primeira vez em 

1864 pelo médico norte-americano Silas Weir 

Mitchell durante a Guerra Civil Americana. Na 

ocasião, alguns pacientes desenvolveram a 

síndrome após ferimento por arma de fogo e 

apresentaram dores intensas associadas à pele 

vermelha (KESSLER et al., 2020). Até pouco 

tempo, a SDRC possuía outras terminologias, 

como causalgia, causalgia menor, atrofia de 

Sudeck, desordem vasomotora pós-traumática e 

síndrome ombro-mão (SHIM et al., 2019). 

Somente em 1994 a Associação Internacional 

para o Estudo da Dor (AIED) definiu os crité-

rios para o diagnóstico de SDRC, que incluíram 

os seguintes itens: presença de um evento 

incitante; continuação da dor desproporcional, 

alodinia e hiperalgesia; alterações cutâneas, 

edema e atividade sudomotora anormal; e au-

sência de outras condições que possam ser 

responsáveis pela dor e disfunção. No entanto, 

esses critérios não possuíam grande especifici-

dade e levaram ao sobrediagnóstico em boa 

parte dos casos (BORTAGARAY et al., 2019; 

CORDON & LEMONICA, 2002; HARDEN et 

al., 2010). 

Ainda no consenso estabelecido pela AIED, 

foram definidos dois tipos de SDRC: tipo I, 

anteriormente conhecido como “distrofia 

simpática reflexa”, e tipo II, previamente 

chamado de “causalgia”. O primeiro é causado 

por trauma com ausência de grande lesão ner-

vosa, sendo responsável pela maioria dos casos, 

enquanto o segundo refere-se à uma lesão 

nervosa de grande magnitude relacionada ao 

trauma ou à cirurgia, embora a dor não se limite 

à topografia do nervo lesionado (CORDON 

&LEMONICA, 2002). 

Para elaborar um consenso mais criterioso, 

em 2003 foi realizada uma reunião internacio-

nal em Budapeste, onde os critérios empíricos 

anteriormente descritos foram redefinidos, 

aumentando a especificidade e melhorando a 

assertiva diagnóstica (HARDEN et al., 2007). 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo é re-

alizar uma revisão narrativa da literatura sobre 

as principais características fisiopatológicas, 

clínicas e terapêuticas da SDRC.
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, procedimento menos rigoroso na seleção 

das fontes bibliográficas. Durante a realização 

da pesquisa, foram utilizados os descritores 

“complex regional pain syndrome”, “crps”, 

suas combinações e variantes em inglês. As 

bases de dados escolhidas foram National Li-

brary of Medicine (PubMed), Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO) e Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS). Além disso, o Google Aca-

dêmico foi utilizado para complementar as 

informações relacionadas ao tema.  

Foram selecionados artigos completos dis-

ponibilizados online, na língua inglesa, sem 

período de publicação delimitado e que esti-

vessem de acordo com a temática abordada. 

Após o levantamento bibliográfico, foi reali-

zada triagem primária por meio da leitura de 

título e de resumo e, posteriormente, os estudos 

pré-selecionados foram submetidos à leitura 

integral. Após essa etapa, todos os artigos que 

contemplassem os critérios de inclusão foram 

selecionados para a realização da revisão. Os 

resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: etiopatogênese, quadro clínico, 

diagnóstico e tratamento.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Etiopatogênese 

Cerca de 90% dos pacientes com SDRC 

apresentam como causa um evento desencade-

ante, tendo o trauma como principal fator 

(BORTAGARAY et al., 2019). Os mecanismos 

fisiopatológicos responsáveis pelo desenvolvi-

mento da SDRC, no entanto, ainda perma-

necem desconhecidos e controversos. Mesmo 

havendo evidências que indiquem que os 

mecanismos abaixo (Tabela 12.1) possam estar 

envolvidos na expressão da doença, ainda não é 

possível explicar a sua interação com o 

organismo para que isso ocorra (BRUEHL, 

2015). 

 

Tabela 12.1 Mecanismos que podem estar envolvidos no 

desenvolvimento de SDRC 

Lesão do nervo 

Estresse oxidativo 

Sensibilização central e periférica 

Sistema nervoso simpático comprometido 

Fatores pró-inflamatórios e imunológicos 

Fatores genéticos 

Mudanças cerebrais 

Fatores psicológicos 

Fonte: Adaptado de Bruehl, 2015. 

O processo inflamatório desproporcional 

após a lesão tecidual é apontado por muitos 

autores como o principal mecanismo fisiopato-

lógico para o surgimento de SDRC (BRUEHL, 

2015; KESSLER et al., 2020; CORDON & 

LEMONICA, 2002). Uma metanálise de 2013 

identificou a presença de concentrações au-

mentadas de neuropeptídeos e mediadores pró-

inflamatórios (substância P, peptídeo relacio-

nado ao gene da calcitonina, bradicinina) e 

citocinas (IL-1β, IL-2 e IL-6, e fator de necrose 

tumoral α (TNF- α) na circulação sistêmica, no 

líquido cefalorraquidiano e em membros 

afetados de pacientes com SDRC (PARKITNY 

et al., 2013). Essas substâncias podem causar 

algumas alterações no organismo, como o 

aumento do extravasamento de plasma (le-

vando ao edema), vasodilatação (provocando o 

rubor na região do membro afetado) e aumento 

da sudorese. A sensibilização dos nociceptores 

no local da lesão ocorre devido aos mediadores 

liberados, como bradicinina, leucotrienos, sero-

tonina, histamina e prostaglandinas. Logo, co-
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mo a resposta inflamatória é local, a propagação 

dos sinais e sintomas para áreas distantes da 

lesão sugere o envolvimento do sistema 

nervoso central e periférico. Além disso, há 

evidências de que o sistema nervoso simpático 

esteja envolvido no aumento do processo in-

flamatório após a lesão (CORDON & LEMO-

NICA, 2002; SCHLERETH et al., 2014). 

Quadro clínico 

Os pacientes com SDRC apresentam sinais 

e sintomas variados, que incluem quadro de dor 

intensa, associado a edema, instabilidade 

vasomotora, rigidez nas articulações, lesões 

cutâneas e atrofia óssea aguda. Além de alodí-

nia e hiperalgesia, podem estar presentes alte-

rações do fluxo sanguíneo e da sudorese regi-

onais; fenômenos discrásicos; alteração no 

padrão de movimentação ativa dos segmentos 

acometidos, o que inclui aumento do tremor 

fisiológico; atrofia da pele, da musculatura e do 

tecido celular subcutâneo e incapacidade 

funcional do segmento acometido. A dor pode 

ser recorrente, contínua, espontânea ou episó-

dica. Os pacientes frequentemente a descrevem 

como uma dor em queimação, demonstrando 

possíveis respostas pró-inflamatória e 

imunológica decorrentes do evento inicial (p. 

ex. trauma) (BIRKLEIN & SCHLERETH, 

2015; BRUEHL, 2015; CORDON & LEMO-

NICA, 2002; DIMOVA & BIRKLEIN, 2019). 

Com base na duração dos sintomas, a 

SDRC pode ser dividida em três estágios de 

evolução: estágio I (agudo) associa-se à dor em 

queimação, anormalidades sensoriais (p. ex. 

hiperalgesia e alodinia), sinais de disfunção 

vasomotora, edema proeminente e distúrbios 

sudomotores e pode durar até 3 meses; estágio 

II (distrófico) pode durar de 3 a 12 meses e é 

caracterizado por dor mais intensa, disfunção 

sensorial e vasomotora contínua e alterações 

motoras/tróficas significativas.; e o estágio III 

(atrófico), que ocorre após 1 ano, refere-se a 

diminuição da dor e do distúrbio sensorial, 

disfunção vasomotora continuada e alterações 

motoras/tróficas visivelmente aumentadas. No 

entanto, a SDRC pode não progredir seguindo 

essa sequência evolutiva, pois, inicialmente, 

alguns pacientes podem desenvolver sinais e 

sintomas do estágio 3, enquanto outros podem 

permanecer no estágio 1 durante todo o curso 

evolutivo da doença (BONICA, 1973; RATTI 

et al., 2015). 

Diagnóstico 

O diagnóstico é clínico. Atualmente, uti-

liza-se os Critérios de Budapeste para diagnos-

ticar a SDRC (HARDEN et al., 2010), con-

forme demonstrado na Tabela 12.2. 
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Tabela 12.2 Critérios de Budapeste para o diagnóstico de SDRC 

1. Dor contínua desproporcional a qualquer evento incitante 

2. Deve relatar pelo menos um sintoma em três das quatro categorias a seguir: 

• Sensorial: relatos de hiperestesia e/ou alodínia 

• Vasomotor: relatos de assimetria de temperatura e/ou alterações na cor da pele e/ou assimetria 

da cor da pele 

• Sudomotor/edema: relatos de edema e/ou sudorese e/ou assimetria da sudorese 

• Motor/trófico: relatos de diminuição da amplitude de movimento e/ou disfunção motora (fra-

queza, tremor, distonia) e/ou alterações tróficas (cabelo, unha, pele) 

3. Deve exibir pelo menos um sinal no momento da avaliação em duas ou mais das seguintes 

categorias: 

• Sensorial: evidência de hiperalgesia (picada) e/ou alodínia (sensação de toque leve e/ou 

temperatura e/ou pressão somática profunda e/ou movimento articular) 

• Vasomotor: evidência de assimetria de temperatura (>1°C) e/ou alterações da cor da pele e/ou 

assimetria 

• Sudomotor/edema: evidência de alterações do edema e/ou sudorese e/ou assimetria da sudorese 

• Motor/trófico: evidência de diminuição da amplitude de movimento e/ou disfunção motora 

(fraqueza, tremor, distonia) e/ou alterações tróficas (cabelo, unha, pele) 

4. Não há outro diagnóstico que explique melhor os sinais e sintomas 

Fonte: Adaptado de Harden et al., 2010. 

 

Embora o diagnóstico da SDRC seja 

clínico, exames complementares podem ser 

utilizados para auxiliar tanto na confirmação 

como na exclusão da doença. A radiografia, por 

exemplo, pode apontar diminuição da 

calcificação óssea, mesmo essa alteração não 

sendo específica para SDRC, pois a 

desmineralização óssea pode ser causada pelo 

desuso do membro. Além da radiografia, é 

possível fazer uso da eletroneuromiografia, que 

indica lesão de nervo nos casos de SDRC tipo 

II, mas não é útil para acompanhamento da 

evolução da doença. Outros exames de imagem 

podem ser realizados: termografia (determina a 

diferença de temperatura entre o membro 

afetado e o normal) e a pletismografia 

(evidencia as diferenças de perfusão entre os 

membros) (BRUEHL, 2015; CORDON & 

LEMONICA, 2002). 

Em casos de incerteza diagnóstica, alguns 

exames podem ser úteis, como a cintilografia 

óssea trifásica, o artifício diagnóstico mais im-

portante até seis meses após o início da doença. 

Nesse exame, o achado típico é o aumento do 

metabolismo ósseo na fase de mineralização 

tardia das articulações distais. Durante esse 

período, a cintilografia óssea trifásica tem 

especificidade e sensibilidade de 70% em 

comparação com os critérios diagnósticos 

clínicos (DIMOVA & BIRKLEIN, 2019). 

Tratamento 

A SDRC é uma doença complexa e 

desafiadora, não havendo, portanto, um 

protocolo de tratamento definido. Acredita-se 

que o uma abordagem multimodal, com terapia 

psiquiátrica, fisioterapia, gestão médica e 

procedimentos intervencionistas possa gerar 

resultados positivos devido às várias 

características da doença (SMART et al., 

2016). 
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O tratamento inicial baseia-se em analgesia 

e fisioterapia intensiva para evitar a exacerba-

ção da dor. Na segunda linha de tratamento, 

tem-se os analgésicos de ação central, anestesia 

regional, dessensibilização de nervos peri-

féricos e bloqueio simpático, sendo este último 

o mais utilizado (BORTAGARAY et al., 2019).  

Inicialmente, então, tem-se como prioridade 

máxima o tratamento da dor em repouso e o 

tratamento do edema. Posteriormente, segue-se 

ao tratamento farmacológico, o repouso e a 

imobilização. Durante o tratamento da dor, são 

indicados dispositivos funcionais ortopédico 

que colaborem com a reintegração psicossocial 

do paciente (KOPF & PATEL, 2009). 

Fisioterapia e terapia ocupacional 

De modo geral, a fisioterapia e a terapia 

ocupacional são importantes para maximizar a 

restauração funcional. A fisioterapia contribui 

principalmente para uma redução mais rápida 

da dor, temperatura anormal da pele, mobili-

dade reduzida e edema (PEREZ et al., 2010). 

Primeiramente, as articulações proximais do 

membro afetado e contralateral devem ser pri-

oridade no tratamento. Em casos de disfunção 

sensorial e alodinia, são indicados exercícios de 

dessensibilização. Inicialmente, deve-se reali-

zar a adaptação do estímulo, prosseguindo com 

exercícios que visem a imobilização indolor e a 

melhoria da motricidade fina, finalizando com 

movimentos contra a resistência (ARTIOLI et 

al., 2011; KOPF & PATEL, 2009; SMART et 

al., 2016).   

Na literatura, há divergências quanto ao uso 

da fisioterapia e da terapia ocupacional no 

alívio da dor em pacientes com SDRC. Alguns 

estudos apontam para uma baixa eficácia por 

serem tratamentos muito agressivos, podendo 

levar ao aumento da dor e da atividade infla-

matória e simpática nesses pacientes. Em con-

trapartida, outro estudo analisou o tratamento 

unicamente fisioterapêutico em um paciente 

com SDRC tipo I, na fase aguda, e após oito 

semanas de tratamento, com 3 sessões de fisio-

terapia de aproximadamente 40 minutos, foi 

observado uma melhora significativa dos sin-

tomas (ARTIOLI et al., 2011). Ainda, um en-

saio clínico randomizado com 135 pacientes 

com SDRC-I demonstrou que a terapia ocupa-

cional apresentou um efeito positivo nas limi-

tações funcionais e é provável que tenha um 

efeito positivo no nível de atividade de pacien-

tes com SDRC-I de membros superiores 

(OERLEMANS et al., 2010). 

Terapias invasivas 

Bloqueios simpáticos: o bloqueio do sis-

tema simpático é feito através de bloqueios 

anestésicos unilaterais do gânglio simpático 

cervical inferior (gânglio estrelado). Utiliza-se 

lidocaína a 1% para a pápula cutânea e bupiva-

caína a 0,25%, duas vezes por semana. A redu-

ção da dor em 50% após o bloqueio do gânglio 

estrelado é considerada um resultado satisfató-

rio. Também é possível realizar bloqueios da 

cadeia simpática lombar ou torácica utilizando 

5mL de bupivacaína 0,5% (KOPF & PATEL, 

2009).   

Estimulação da medula espinhal: quando 

o paciente se submete a modalidades terapêu-

ticas mais conservadoras e estas falham em 

reduzir o alívio da dor e melhorar a qualidade 

de vida, a estimulação da medula espinhal tor-

na-se uma alternativa minimamente invasiva. A 

técnica baseia-se na Teoria do Portão da Dor, 

que propõe que a estimulação de grandes fibras 

nervosas sensoriais ativa interneurônios 

inibitórios, inibindo competitivamente a trans-

missão de impulsos de pequenas fibras nervo-

sas nociceptivas. O equipamento atualmente 

disponível para a estimulação da medula 

espinhal consiste em eletrodos, geradores de 

pulsos, rádio receptores e transmissores. Os 
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eletrodos são de dois tipos: percutâneos ou tipo 

placa (BAROLAT, 2000; OLIVEIRA & 

MATIS, 2022; POREE et al., 2013).  

Estimulação elétrica nervosa transcutâ-

nea: está sendo indicada com mais frequência 

para analgesia, podendo ser usada com segu-

rança e eficácia na extremidade afetada devido 

aos efeitos analgésicos, ajudando a quebrar o 

ciclo vicioso da dor causada pelo efeito inibi-

tório da dor no movimento da extremidade 

(BILGILI et al., 2016; CORDON & LEMO-

NICA, 2002). 

Simpatectomia: trata-se de uma das técni-

cas mais efetivas no tratamento da SDRC-II. No 

entanto, dois tipos de dor associados à SDRC-

II devem ser diferenciados antes da simpatec-

tomia (dor mantida simpaticamente e dor 

simpaticamente independente), avaliando se a 

dor responde ou não ao bloqueio do gânglio 

estrelado no pré-operatório (ALKOSHA & 

ELKIRAN, 2016). 

Terapias minimamente invasivas 

Toxina botulínica A: a utilização de toxina 

botulínica associada ao bloqueio de gânglio 

estrelado e bloqueio venoso regional em paci-

entes com SDRC-I, com importante acometi-

mento motor e funcional do membro pode 

resultar em melhora da movimentação do 

membro acometido, analgesia e recuperação 

funcional, facilitando a realização da fisio-

terapia (LAURETTI et al., 2004). 

Radiofrequência pulsada: utilizada para 

doenças associadas à dor neuropática, tem sido 

aplicada nos gânglios da raiz dorsal para pro-

duzir alívio da dor a longo prazo na SDRC 

(BORTAGARAY et al., 2019).   

Terapias farmacológicas 

Medicamentos com ação anti-inflama-

tória: podem ser utilizados anti-inflamatórios 

não esteroidais (p. ex. ibuprofeno 600mg, 3 

vezes), inibidores da COX-2 (celecoxib 200 

mg, 2 vezes) e corticoesteroides orais 

(prednisolona 30-40 mg por 2 semanas, seguida 

de um período de redução gradual). Estes 

medicamentos têm se provado eficazes na fase 

aguda da SDRC, pois acredita-se que, neste 

estágio, há uma intensa atividade inflamatória 

(KOPF & PATEL, 2009). 

Cetamina: trata-se de um antagonista do 

receptor do ácido N-metil-D-aspártico envol-

vido na sensibilização central e dor nociceptiva 

e tem sido usada para tratar síndromes de dor 

crônica, incluindo a SDRC. A Cetamina causa 

redução acentuada na dor e melhora da função 

cognitiva após o uso a curto prazo e possui um 

início de ação rápida, diminuindo a necessidade 

do uso de opioides. Entretanto, o uso repetitivo 

e prolongado dessa droga pode causar prejuízos 

na função cognitiva através da redução da 

função do sistema dopaminérgico pré-frontal 

(BORTAGARAY et al., 2019). 

Antidepressivos tricíclicos: são medica-

mentos adjuvantes importantes para o trata-

mento da dor neuropática e tem-se a amitripti-

lina como o principal representante deste grupo. 

A dose de amitriptilina inicial deve ser de 25 

mg à noite (alternativamente 10 mg), podendo 

ser aumentada a cada sete dias em incrementos 

de 25 mg, até uma dose máxima de 75 mg 

(KOPF & PATEL, 2009). 

Anticonvulsivantes: tem-se como princi-

pal representante a gabapentina, cuja dose ini-

cial é de 100 mg 3 vezes, devendo ser aumen-

tada em 300 mg a cada três dias, visando atingir 

uma dose mínima de 1800 mg/dia. A gaba-

pentina possui um efeito menor no alívio da dor 

em relação às demais medicações e atua, 

principalmente, nos déficits sensoriais (COR-

DON & LEMONICA, 2002; KOPF & PATEL, 

2009).  
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CONCLUSÃO 

Embora os exatos agentes causais da SDRC 

não tenham sido descobertos ainda, tem sido 

feito um progresso animador nos últimos anos 

no que tange à compreensão dos mecanismos 

envolvendo a doença, permitindo que novas 

abordagens terapêuticas sejam realizadas en-

volvendo a etiologia correta. Entender o quadro 

clínico e etiologia da doença permitem ao 

profissional médico realizar um diagnóstico 

antes que a doença evolua, implementando um 

tratamento que forneça melhor qualidade de via 

a estes pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é 

uma doença crônica não transmissível (DCNT) 

definida por níveis pressóricos para os quais os 

benefícios do tratamento (não farmacológico 

e/ou farmacológico) superam os riscos (BAR-

ROSO et al., 2021). Entre as DCNT, a HAS é a 

causa mais prevalente no Brasil, com taxas de 

21,4% entre maiores de 18 anos, segundo dados 

de recente inquérito nacional de saúde, 

equivalente a cerca de 31 milhões de pacientes 

(MALTA et al., 2015). 

Nesse sentido, o diagnóstico da HAS é de-

finido por meio da hipertensão arterial persis-

tente, ou seja, pressão arterial sistólica (PAS) 

igual ou superior a 140 mm Hg e pressão arte-

rial diastólica (PAD) igual ou superior a 90 mm 

Hg, sendo a pressão arterial limítrofe aquela 

com valores sistólicos entre 130 a 139 mm Hg 

e diastólicos entre 85 a 89 mm Hg (MAGRINI; 

MARTINI, 2012). 

 Ademais, a medição é feita a partir do mé-

todo apropriado, em pelo menos duas ocasiões 

diferentes, na ausência de medicação anti-

hipertensiva. Quando possível, é aconselhável 

que essas medições sejam validadas pela ava-

liação da PA fora do consultório médico usando 

monitoramento ambulatorial da pressão arterial 

(MAPA), monitoramento doméstico da pressão 

arterial (MRPA) ou pressão arterial automedida 

(SMBP) (BARROSO et al., 2021). 

Os principais fatores de risco para a HAS 

incluem: hereditariedade, idade, raça, obesida-

de, estresse, vida sedentária, álcool, sexo, anti-

concepcionais e alta ingestão de sódio. Outros 

fatores, tanto sociais quanto físicos, também 

são destacados, não por serem causadores da 

HAS, mas por estarem frequentemente associ-

ados a ela (baixo nível educacional, colesterol 

elevado e diabetes mellitus). Assim, pela sua 

estreita correlação com estilo de vida, a HAS 

pode ser evitada, minimizada ou tratada com a 

adoção de hábitos saudáveis (CARVALHO et 

al., 2013). 

Quanto ao tratamento, o acesso aos medi-

camentos para tratamento da hipertensão pode 

ser considerado elevado e grande parte desses 

medicamentos é obtida gratuitamente. Os cinco 

fármacos mais utilizados são, em ordem 

descrente, hidroclorotiazida, losartana, capto-

pril, enalapril e atenolol (MENGUE et al., 

2016). 

As diretrizes atuais recomendam o início e 

o ajuste do tratamento com base nas medições 

da pressão arterial no consultório e, quando 

existem incertezas, o monitoramento ambula-

torial da pressão arterial pode orientar ainda 

mais as decisões (TOUSOULIS, 2020).  

A manutenção do acesso às consultas mé-

dicas básicas, principalmente as de rotina, ali-

ada a outros procedimentos de prevenção e 

promoção disponíveis na Atenção Primária têm 

grande potencial para melhorar a qualidade do 

atendimento aos portadores de HAS (TANA-

KA et al., 2019).  

O presente estudo tem por objetivo descre-

ver a experiência de acadêmicos de medicina 

em uma ação de educação e promoção em sa-

úde, realizada em uma Unidade Básica de Sa-

úde do município de Formosa-GO, acerca dos 

malefícios da hipertensão arterial e a impor-

tância de sua prevenção e controle. 

MÉTODO 

O presente artigo tem caráter descritivo-

qualitativo e trata-se de um relato de experiên-

cia, acerca da realização do projeto “Semiolo-

gia Médica e a Comunidade”, executado pelos 

alunos da Liga Acadêmica de Semiologia Mé-

dica da Faculdade de Medicina de Formosa, 

tendo aprovação da Pró-Reitoria de Extensão e 

Cultura da Universidade de Rio Verde- UniRV. 

O projeto foi desenvolvido na Unidade Básica 
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de Saúde Padre José (UBS 17), localizado no 

bairro Conjunto Habitacional Padre José, em 

Formosa-GO.  

O projeto multidisciplinar foi realizado na 

manhã do dia 18 de novembro de 2022 e contou 

com o auxílio de seis profissionais da saúde, 

incluído médico, enfermeiro, auxiliar de enfer-

magem e agente comunitário de saúde, todos 

vinculados à UBS. A população alvo do projeto 

foi de 18 pacientes, adscritos da unidade, dos 

quais foram coletadas as pressões arteriais e 

logo após foram direcionados para participarem 

de uma palestra sobre Hipertensão Arterial, 

ministrada pelos acadêmicos, com o intuito de 

promover educação em saúde, alertando sobre 

os perigos da hipertensão arterial. Em um 

segundo momento, para incentivar hábitos de 

vida saudáveis, os acadêmicos distribuíram 

salada de frutas para os pacientes presentes. 

Nesse sentido, ação visou um maior contato 

acadêmico com o território em questão, visando 

promover práticas de educação em saúde em 

benefício da saúde da comunidade.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na execução do exposto projeto, além da 

apresentação de uma palestra informativa 

acerca da temática, foram colhidas as medidas 

de pressão arterial dos usuários presentes da 

UBS Padre José e tais dados estão expostos na 

Tabela 13.1. Além disso, utilizou-se um ques-

tionário que foi respondido pela equipe multi-

profissional que atua na referida UBS, cujo 

objetivo foi de mensurar a compreensão, o 

aproveitamento e a relevância do projeto para 

com os usuários de tal unidade básica de saúde, 

acerca da atividade educativa desenvolvida, na 

percepção da equipe, com informações contidas 

na Tabela 13.2.  

A Tabela 13.1 refere-se às aferições de 

pressão dos pacientes que compareceram à 

UBS Padre José e participaram da palestra 

ministrada pelos alunos da Liga Acadêmica de 

Semiologia Médica da Universidade de Rio 

Verde. Foram realizadas dezesseis aferições de 

pressão, nas quais foram colhidas pressões, em 

sua maioria, dentro de um padrão de normali-

dade. Alguns dos usuários faziam uso de me-

dicações anti-hipertensivas.  

Também foi solicitado aos pacientes que 

realizassem acompanhamento semanal da 

pressão, sendo realizada de preferência duas 

vezes ao dia, pela manhã e no final da tarde, 

para que fosse possível observar alguma alte-

ração pressórica significativa e constante. Para 

uma melhor relação das aferições das pressões 

arteriais foi realizada a anotação da idade, hora 

e pressão arterial, para que fosse possível rea-

lizar uma correlação de dados, ficando mais 

claro, desse modo, uma possível alteração que 

fugisse dos padrões para idade. Os dados cole-

tados na UBS estão expostos na tabela a seguir, 

sendo o nome dos pacientes abreviados para as 

suas iniciais, preservando o seu sigilo. 

A Tabela 13.2 refere-se à compreensão, o 

aproveitamento e a relevância da atividade 

educativa desenvolvida na percepção da equipe 

multidisciplinar. Conforme pode-se observar os 

quatro itens avaliados foram contemplados, em 

sua grande maioria, na execução do projeto, 

com destaque àqueles relacionados com a 

compreensão e relevância tanto para os usuários 

quanto aos profissionais, que obtiveram 

resposta plenamente favorável em 100%. 
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Tabela 13.2 Aferições de pressão arterial dos pacientes usuários da UBS Padre José. Formosa, Goiás, 2022. N: 16 

Iniciais  Idade  Pressão Arterial (mmHg) 

A.N.N. 61 120/80 

F.M.S.O. 48 130/80 

C.J.S. 52 130/80 

T.N.S. 33 110/80 

V.L.S. 73 130/70 

M.F.R. 64 120/80 

M.J. 64 130/80 

I.T. 57 140/80 

T.C.H. 22 120/60 

C.E.B. 22 120/80 

L.H.S. 42 120/70 

E.S.C. 20 120/80 

I.C.M.P. 21 090/60 

G.A.S.S. 25 140/90 

A.P.P.R. 55 130/90 

S.J.M. 43 110/80 

 

Tabela 13.2 Compreensão e relevância acerca da atividade educativa desenvolvida, na percepção da equipe 

multiprofissional da UBS Padre José. Formosa, Goiás, 2022. N: 6 

 Plenamente  Razoavelmente   Insuficiente 

 N (%) N (%) N (%) 

Compreensão dos pontos chave da apresentação 6 (100,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Relevância do projeto para os usuários da UBS 6 (100,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Relevância do projeto para a equipe da UBS 6 (100,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Adesão dos usuários hipertensos, da UBS, ao tratamento 6 (100,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

 

A presente experiência profissional ocor-

reu, primeiramente, com o acolhimento do 

público na Unidade de Saúde Padre José e a 

aferição das pressões arteriais dos pacientes 

presentes na UBS. Em seguida, ministrou-se 

uma palestra sobre “Hipertensão Arterial Sis-

têmica”, com o objetivo de esclarecer quais são 

os sintomas, os fatores de riscos e as possíveis 

consequências de uma hipertensão não contro-

lada. Além disso, foi abordada a importância e 

as formas de se prevenir tal doença, incluindo 

os efeitos do tabagismo, da atividade física e da 

alimentação saudável sobre os níveis pressó-

ricos. Ademais, como encerramento, os ouvin-

tes receberam folders, com os tópicos mais 

relevantes da palestra, a fim de ajudá-los na 

consolidação e perpetuação do conteúdo minis-

trado, e lanche saudável, para estimulá-los na 

mudança do estilo de vida.  

O tema escolhido levou em consideração o 

fato de que a HAS é um dos principais fatores 

de risco cardiovascular que, além disso, pode 
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resultar em consequências graves a outros ór-

gãos (cérebro, rins, vasos sanguíneos) e ser 

considerada um grave problema de saúde pú-

blica pela sua cronicidade, pelos altos custos 

com internações, pela incapacitação por inva-

lidez e aposentadoria precoce (PÉRES; 

MAGNA; VIANA, 2003).  

Trazer para o público os fatores de risco 

associados à Hipertensão Arterial colabora com 

o rastreamento e o diagnóstico precoce, 

facilitando a prevenção e ampliando estratégias 

de controle mais eficazes (DIAS et al., 2021). 

Assim, a atividade realizada mostra-se como 

fundamental para a redução dos problemas 

decorrentes da HAS, visto que os ouvintes 

reconheceram a importância de compreender os 

fatores de risco e as formas de prevenção da 

comorbidade como relevantes na promoção da 

saúde. Satisfatoriamente, no presente projeto, a 

comunidade mostrou interesse e vínculo com o 

serviço de saúde e bom relacionamento com os 

organizadores, fatores esses que também au-

mentam as chances de adesão ao tratamento.  

Conforme foi possível identificar, a medida 

das pressões arteriais dos participantes, em sua 

grande maioria, estavam sob controle e dentro 

do padrão da normalidade, independente da 

faixa etária. Tal indicador é bastante positivo, 

pois é um consenso na literatura médica que há 

uma relação direta entre a idade elevada e a 

HAS. Nesse contexto, o processo de senes-

cência leva a alterações fisiológicas no aparelho 

circulatório, propiciando o desenvolvimento da 

HAS. Além disso, outros fatores como a obesi-

dade e a falta de atividade física regular au-

mentam a chance de desenvolver alterações 

circulatórias, aumentando o risco de desenvol-

ver a HAS (MARQUES et al., 2020). 

Pode-se dizer, portanto, que a ação reali-

zada na UBS Padre José possibilitou aos hiper-

tensos, e demais indivíduos cadastrados, o aces-

so à informação para o controle da pressão 

arterial e a importância do acompanhamento de 

uma equipe multiprofissional.  

Por esse motivo, o trabalho de educação e 

promoção em saúde feito pelos acadêmicos de 

medicina gerou satisfação aos profissionais da 

UBS, conforme os resultados da Tabela 2, que 

destacaram a compreensão, o aproveitamento e 

a relevância da atividade como pontos plena-

mente favoráveis para a equipe, uma vez que 

população se encontra mais esclarecida e bem 

preparada para enfrentar a condição de saúde 

que afeta grande número de brasileiros. Vale 

destacar que tal percepção se assemelha ao 

relato de experiência de Teixeira (2013), que 

reflete sobre a adesão do indivíduo portador de 

hipertensão arterial ao tratamento e seu acom-

panhamento em uma Unidade do Programa de 

Saúde da Família do município de Alfenas – 

MG. 

Diante desse cenário, a prática educativa de 

prevenção e controle da hipertensão arterial 

realizada na unidade de saúde favorece a cons-

trução coletiva e individual do conhecimento, 

possibilitando uma visão crítica e reflexiva da 

realidade. Neste contexto, os acadêmicos de 

medicina têm um papel essencial na abordagem 

desta temática, visto que otimizam o processo 

de educação e promoção de saúde por meio da 

elaboração e do desempenho de ações que 

incentivem a prática de controle e prevenção, 

além de estimularem habilidades necessárias 

para o desempenho do autogerenciamento dos 

cuidados da hipertensão arterial e para a 

mudança de comportamento (PEREIRA et al., 

2021; PRATES; PRATES; LEITE, 2018). 

CONCLUSÃO 

Em suma, foi desempenhado, pelos acadê-

micos de medicina, um projeto na UBS Padre 

José no qual houve contato com os pacientes 

com aferição da pressão arterial, palestra forne-

cendo informações sobre a temática Hiper-
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tensão Arterial Sistêmica (HAS) - tema que foi, 

perceptivelmente, de abordagem necessária. Ao 

final, houve a possibilidade de realizarem 

perguntas acerca do tema, momento em que 

demonstraram interesse e participação, e oferta 

de uma comida saudável.  

Com relação às medidas encontradas nas 

pressões arteriais dos participantes, os re-

sultados encontrados foram bastante positivos, 

considerando que, a grande maioria, apresentou 

resultados dentro do padrão de normalidade. 

Reforça, desse modo, que a utilização de meios 

não farmacológicos e/ou farmacológico, 

atrelado às ações educativas no âmbito da 

atenção básica refletem em impactos benéficos 

no cuidado com a saúde e, consequentemente 

com a pressão arterial.  

No tocante à compreensão e relevância 

acerca da atividade educativa desenvolvida, na 

percepção da equipe multiprofissional da UBS, 

revelou, por unanimidade, que a utilização de 

metodologias ativas e participativas, da equipe 

de saúde e a comunidade é muito válido no 

autogerenciamento dos cuidados da hipertensão 

arterial e para a mudança de comportamento. 

Dessa forma, o projeto foi realizado com 

êxito e foi possível observar ganhos con-

siderando que a população local ficou mais 

informada sobre como cuidar de sua saúde e os 

profissionais encontraram-se satisfeitos com a 

colaboração feita para cuidar da comunidade. 
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INTRODUÇÃO 

A operação cirúrgica é o tratamento mais 

antigo para pacientes com câncer. Vários pro-

cedimentos cirúrgicos têm sido executados 

esporadicamente desde a antiguidade, mas 

somente na segunda metade do século XIX, 

com o advento do anestésico e da assepsia, eles 

ganharam importância. Na época a cirurgia era 

a única opção de tratamento para a maioria dos 

pacientes. 

Com o tempo, emergiram alternativas como 

a radioterapia, mas as escolas de cirurgia e 

radioterapia competiram e avanços significan-

tes não foram feitos até a década de 1960. Uso 

de quimioterapia em certos tumores de alto 

risco que se alastram para órgãos distantes 

(conhecidos como metástases). A competição 

entre as especialidades deu lugar à colaboração 

e, com ela, a um pulo na sobrevida do paciente 

oncológico. Naquela época, a remissão com-

pleta do câncer já era possível em cerca de 50% 

dos casos. No entanto, os efeitos do tratamento 

ainda foram significantes. 

No final do século XX, todas as abordagens 

experienciaram progressos notáveis: novos 

equipamentos de radioterapia reduziram as 

consequências dos tratamentos misturados e 

novos regimes de quimioterapia ampliaram a 

sobrevida. A cirurgia começou a se adaptar às 

necessidades do paciente. 

Algumas cirurgias, ultrarradicais, mas com 

poucas chances de combater a doença foram 

substituídas ou partidas. Com tratamento com-

binado os órgãos afetados foram conservados e 

ao mesmo tempo foi observado um aumento na 

sobrevida. Naquela época, cerca de dois terços 

dos pacientes com câncer foram curados. 

O século XXI já viu o desenvolvimento da 

radioterapia (com técnicas que irradiam o tumor 

e poupa algumas estruturas próximas) e da 

quimioterapia (com drogas direcionadas 

específicas, imunomodulação e terapia perso-

nalizada). Com a cirurgia oncológica, não foi 

diferente. O que auxiliou nesta mudança, foi o 

fato de que com o tempo os cirurgiães foram 

mudando sua forma de pensar, procurando 

novos métodos e melhorando os que já existi-

am. 

O cirurgião atualmente encontra-se ciente 

de que não está mais sozinho na decisão do 

tratamento de um paciente. A tomada de deci-

são do tratamento é feita de forma colaborativa 

por equipes multidisciplinares. Tem o melhor 

entendimento da história natural de cada tipo de 

neoplasia, diversas cirurgias mais conser-

vadoras têm surgido como a retirada parcial do 

tecido mamário (quadrantectomias) seguida de 

reconstrução mamária, além da limpeza cada 

vez mais conservadora dos gânglios linfáticos 

da mama. 

Nesse novo cenário, o objetivo é alcançar o 

mesmo resultado de sobrevida, com muito 

menos sequelas e melhora na qualidade de vida 

do paciente. Nas últimas décadas, o papel da 

cirurgia foi progredido, contribuindo inclusive 

para a prevenção do câncer. Em pacientes com 

mudanças genéticas específicas que os predis-

põem a um risco ampliado de desenvolver 

câncer, a cirurgia pode prevenir o desen-

volvimento de câncer de tireoide, mama e in-

testino. 

Além disso, os pacientes que recaíram após 

o tratamento, a doença volta, antes eram 

avaliados fora de possibilidade de tratamento, 

mas hoje, sob certas condições, podem ser 

operados. A cirurgia paliativa voltada para o 

controle dos sintomas também contribui nota-

velmente para melhorar a sobrevida do pacien-

te. 

Nos últimos anos existiram progressos ex-

traordinários com a introdução de novas tec-

nologias, como a endoscopia e a robótica. 

Permitem realizar determinados comportamen-
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tos cirúrgicos com incisões mínimas ou mesmo 

sem incisões em pontos visíveis, o que permite 

tempos operatórios e de internamento mais 

curtos, menos consequências estéticas (por 

exemplo, em caso de cancro da cabeça e 

pescoço), menos hemorragias. 

A cirurgia faz parte do tratamento inicial 

para cerca de 75% dos pacientes com câncer. 

Cerca de 90% requerem cirurgia em algum 

momento para apoiar a diagnose, tratamento ou 

outras terapias. No entanto, a cirurgia nem 

sempre é a primeira linha de tratamento. 

Existem diversos sistemas de controle de, 

além do trabalho de um grupo de médicos e 

uma equipe multidisciplinar que ajudam o on-

cologista a cumprir seu papel no tratamento do 

câncer de forma eficaz e segura. 

ONCOLOGIA 

Oncologia é a medicina que estuda o câncer 

e os tumores que podem se formar no corpo. A 

palavra vem do grego onkos (que significa 

massa, volume, neoplasia) e logia (que signi-

fica pesquisa). Consequentemente, a oncologia 

é a ciência da oncologia (SILVA, 2013). 

No Brasil, a área médica também é cha-

mada de pesquisa do câncer. Sua função é 

compreender o câncer e encontrar formas de 

tratar a doença para alcançar a melhora ou a 

cura. Cancro é o nome genérico para mais de 

100 doenças que afetam simultaneamente o 

corpo causando anormalidades das células que 

formam tumores. Também conhecido como 

neoplasia, qualquer câncer começa com o 

crescimento celular descontrolado e anormal 

(SILVA, 2013). 

Um tumor é uma formação de células cau-

sada por esse crescimento e pode aparecer em 

qualquer parte do corpo por isso existem tantos 

tipos diferentes de câncer. Alguns são mais 

fáceis de identificar e diagnosticar, enquanto 

outros necessitam uma série de exames especí-

ficos. Os oncologistas devem determinar qual 

forma de tratamento é melhor para cada tipo de 

câncer (GUTIÉRREZ, 2015). 

CIRURGIA ONCOLÓGICA 

A cirurgia de tumor é uma das principais 

áreas de cuidado do câncer, juntamente com a 

quimioterapia ou radioterapia. Sua história é 

muito antiga. A primeira menção a ele data de 

1600. Mas a verdadeira escola de oncologia co-

meçou no final do século XIX com William 

Stuart Halsted, que idealizou a cirurgia radical 

de câncer de mama. As mamas, músculos pei-

torais e gânglios linfáticos axilares foram todos 

removidos, resultando em grande deficiência 

estética, funcional e mental. Contentemente, os 

avanços da quimioterapia e da radioterapia têm 

proporcionado cada vez melhores resultados 

com cirurgias mais conservadoras (GUTIÉR-

REZ, 2015). 

Hoje a cirurgia oncológica é utilizada na 

diagnose, estadiamento e tratamento de quase 

todos os tumores sólidos. A abordagem tera-

pêutica multidisciplinar - que implica a com-

binação de diferentes modalidades terapêuticas 

- gera melhores resultados em termos de cura, 

sobrevivência e, sobretudo, qualidade de vida 

(MENICUCCI, 2014). 

O grande diferencial no tratamento onco-

lógico realizado por um cirurgião oncologista é 

que, graças à sua formação, ele possui co-

nhecimento detalhado da história natural dos 

tumores, da importância da determinação do 

estágio tumoral, da determinação do planeja-

mento terapêutico e da atuação multidisciplinar 

das equipes envolvidas no tratamento, tra-

tamento personalizado do paciente, em cada 

fase, para o sucesso do tratamento (GUTIÉR-

REZ, 2015). 

O ato cirúrgico pode ter intenção curativa, 

principalmente quando há detecção precoce do 

cisto e quando é possível a sua total ablação; ou 
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para fins paliativos, quando o objetivo é 

diminuir o número de células tumorais ou con-

trolar sintomas que comprometem a qualidade 

de sobrevida do paciente. Exemplos de cuida-

dos paliativos incluem descompressão de es-

truturas anatômicas, parada de sangramento e 

perfurações, desvio do fluxo de ar, passagem do 

trato gastrointestinal e urinário, controle da dor 

e remoção de lesões graves (MENICUCCI, 

2014). 

O procedimento cirúrgico deve ser sempre 

realizado sob anestésico, em ambiente capaz e 

com equipamentos e pessoal decentemente 

preparados para o procedimento. Além disso, 

aspectos técnicos devem ser considerados si-

multaneamente, como conhecimento da doença 

e seu estágio de evolução, remoção completa do 

cisto, cuidado para que a doença não se espalhe 

durante o ato da remoção de todos os locais 

onde a doença pode ter circulado (nós e outros 

órgãos); bem como aspectos relacionados ao 

preparo adequado do paciente e sua família 

diante das alterações fisiológicas e/ou mutila-

ções que possam ocorrer em decorrência do 

tratamento cirúrgico (TEXEIRA, 2010). 

A cirurgia de câncer também é uma forma 

de prognosticar a extensão da doença. Ou seja, 

em alguns casos, o estadiamento do câncer só 

pode ser confirmado durante a cirurgia (TE-

XEIRA, 2010). 
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lação de veneno e são mais incidentes em re-

giões tropicais, por características geográficas, 

dos biomas e próprios aspectos econômicos da 

população (MATOS; IGNOTTI, 2020), e são 

de notificação compulsória no Brasil. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

contabiliza que ocorrem entre 4,5 e 5,4 milhões 

de mordeduras de serpentes anualmente no 

mundo (WHO, 2021), dado isso, esse aco-

metimento foi listado como uma das Doenças 

Tropicais Negligenciadas. Nesse sentido, o 

Brasil ocupa o 3º lugar na incidência desses 

acidentes em âmbito global e Minas Gerais está 

entre os estados que apresentam maior quan-

tidade de acidentes ofídicos no Brasil (SINAN-

NET). 

Os acidentes ofídicos têm maior prevalên-

cia em populações pobres que vivem em áreas 

rurais, e, nesse contexto, principalmente ho-

mens que trabalham no campo e pescadores 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019; WHO, 

2021). 

Minas Gerais apresenta cerca de 21 milhões 

de habitantes, dos quais cerca de 15% vivem na 

zona rural, cerca de 3,15 milhões de pessoas, e 

também apresenta uma heterogeneidade entre 

as atividades industriais e agrárias a depender 

da mesorregião relacionada, dentre as quais, a 

maior quantidade de acidentes ofídicos ocorre 

nas localidades que apresentam maior relação 

com o agronegócio (ALMEIDA, F. G. DE et 

al., 2022). 

O objetivo deste estudo foi discutir aspectos 

específicos sobre a epidemiologia, incidência e 

o manejo de acidentes ofídicos no estado de 

Minas Gerais. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de Dezembro de 2022 a Janeiro de 

2023, por meio de pesquisas nas bases de dados 

LILACS e MEDLINE, por meio do Portal 

Região da BVS. Foram utilizados os descrito-

res: (acidentes ofídicos) OR (mordedura de 

serpentes) AND (epidemiologia) OR (brasil). 

Desta busca foram encontrados 1295 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas Português, Inglês e Espanhol; publi-

cados no período de 2017 a 2022 e que abor-

davam as temáticas propostas para esta pesqui-

sa, estudos do tipo revisões, revisões sistemá-

ticas e guias de prática clínica, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 

artigos duplicados, disponibilizados na forma 

de resumo, que não abordavam diretamente a 

proposta estudada e que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 15 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados, além 2 sites, 1 site 

estatístico e 1 livro. Os resultados foram apre-

sentados em de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: incidência, 

prevenção e manejo dos acidentes ofídicos com 

base nos manuais técnicos disponibilizados 

pelo Ministério da Saúde.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia dos acidentes ofídicos em 

Minas Gerais 

Entre janeiro de 2007 a dezembro de 2019 

foram contabilizados 387.457 casos de aciden-

tes ofídicos para o estado de Minas Gerais   
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(MG) sendo a macrorregião de saúde do nor-

deste do Estado com maior número de notifi-

cações (SINAN-NET). Assim, este número de 

notificações demonstra a relevância deste 

agravo para o Estado, ainda mais, pois, os dados 

podem estar subestimados, uma vez que a 

maioria dos acidentes acontecem em áreas 

remotas nas quais as vítimas não possuem as-

sistência médica (ALBUQUERQUE, H. N.; 

FERNANDES; ALBUQUERQUE, 2005; 

(FISZON; BOCHNER, 2008).  

Desta forma, para reverter este cenário, 

primeiramente é necessário entender-se a epi-

demiologia e a incidência dos acidentes.  

De novembro a abril é o período de maior 

número de acidentes ofídicos no estado de MG 

(BOCHNER, R.; STRUCHINER, 2003; LIMA 

et al., 2009; CERON et al., 2019; MELO; 

MAQUI, 2020). Isto ocorre porque durante a 

estação quente/chuvosa, de setembro/outubro a 

abril, as espécies de serpentes estão mais ativas 

devido a maior disponibilidade de alimentos, 

como também ao período reprodutivo da 

maioria das espécies (ETEROVIC; MAR-

QUES; ENDO, 2001).  Simultaneamente, este 

período é o mais propício para a prática da 

agricultura, visto que concentra as atividades de 

plantio e colheita da safra (PERIGOLO, 2018). 

Com isso, pode-se traçar um perfil para os 

acidentes ofídicos, sendo que estes tendem 

acontecer mais com homens do que com mu-

lheres, principalmente na faixa etária econo-

micamente ativa, com idade entre 20 e 59 anos, 

devido à prática da atividade rural, que favorece 

o aumento da probabilidade de encontros e 

acidentes com ofídios. Entre as espécies mais 

comuns na região do Estado de Minas Gerais, a 

Bothrops é responsável pelos maiores números 

de casos registrados (ALMEIDA, F. G. DE et 

al., 2022). 

A mortalidade provocada por acidentes 

ofídicos em MG foi baixa, sendo que o tempo 

de atendimento pode ser um dos principais 

fatores relacionados a este dado, uma vez que o 

tempo de demora do atendimento especializado 

aumenta proporcionalmente a probabilidade de 

sobrevida do paciente. (RIBEIRO ET AL., 

1998; WHO, 2016). Portanto, isso pode 

demonstrar a eficiência no tratamento e o fácil 

acesso às unidades de saúde distribuídas no 

território de MG, demonstrando em contrapar-

tida uma maior necessidade de esforços para 

prevenção do acidente. Nesse sentido, pode-se 

associar os centros de distribuição de soros 

antiofídicos nos polos de saúde regionais. Pois 

os hospitais das cidades pequenas não tem os 

soros guardados, os mesmos são buscados nos 

centros de distribuição por carros da assistência 

em saúde da cidade ou pelo SAMU. 

Gêneros de serpentes peçonhentas en-

contradas no estado de Minas Gerais e sin-

tomas associados ao envenenamento 

Podemos listar em quatro os gêneros mais 

relevantes epidemiologicamente para o Estado 

de Minas Gerais, desta forma para o melhor 

manejo e diagnóstico dos acidentes ofídicos é 

interessante o reconhecimento destes animais 

pela sua classificação, uma vez que seus vene-

nos diferem entre si e possuem padrões de 

acometimento característicos bem como tam-

bém clínicas exclusivas.  

Bothrops 

Primeiramente temos os Botrópicos, este 

gênero representa a maioria dos acidentes ofí-

dicos no Estado de Minas Gerais. 

As espécies mais significativas para saúde 

pública em Minas Gerais são a Bothrops alter-

natus (Urutu cruzeiro), Bothrops jararaca (Ja-
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raraca), Bothrops jararacussu (Jararacuçu), 

Bothrops moojeni (Caissaca) e a Bothrops 

neuwiedi (Jararaca do rabo branco). 

O veneno botrópico apresenta atividades 

proteolíticas, coagulante e hemorrágica. A sua 

composição é variável em função de caracte-

rísticas individuais do animal, como idade, e da 

sua distribuição geográfica. Em caso de aciden-

tes, o soro específico a ser utilizado é o anti-

botrópico, o qual deverá ser aplicado por via 

intravenosa (BOCHNER, 2003). 

O quadro clínico do envenenamento por 

Botrópicos é dividido em: 

● Leve: Quadro local discreto, sangra-

mento discreto em pele ou mucosas; podendo 

haver apenas distúrbio na coagulação. 

● Moderado: edema e equimose eviden-

tes, sangramento sem comprometimento do 

estado geral, podendo haver distúrbio na coa-

gulação. 

● Grave: alterações locais intensas, he-

morragia grave, hipotensão/choque, insufici-

ência renal, anúria; pode haver distúrbio na 

coagulação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2001). 

Figura 15.1 Imagem da Bothrops alternatus (Urutu 

cruzeiro)  

Fonte: Manual de Diagnóstico e Tratamento de Aciden-

tes por Animais Peçonhentos. 

Figura 15.2 Imagem da Bothrops jararaca (Jararaca)  

Fonte: Manual de Diagnóstico e Tratamento de Aciden-

tes por Animais Peçonhentos. 

Crotalus 

A principal cobra do gênero crotálico é a 

Crotalus durissus (cascavel). A cobra cascavel 

é menos agressiva que a jararaca, e normal-

mente é encontrada em áreas abertas, campos, 

regiões secas e pedregosas. Uma das caracte-

rísticas mais marcantes é a presença do choca-

lho na ponta da cauda. 

O veneno crotálico tem ação neurotóxica 

por meio da crotoxina que causa um bloqueio 

neuromuscular pela inibição à liberação da 

acetilcolina, além de propriedades miotóxicas e 

coagulante (CARDOSO et al., 2003). 

O quadro clínico do envenenamento por 

Crotálicos é dividido em: 

● Leve: alterações neuroparalíticas dis-

cretas; sem mialgia, escurecimento da urina ou 

oligúria. 

● Moderado: alterações neuroparalíticas 

evidentes, mialgia e mioglobinúria (urina escu-

ra) discretas. 

● Grave: alterações neuroparalíticas evi-

dentes, mialgia e mioglobinúria intensas, oli-

gúria (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001). 
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Figura 15.3 Imagem da Crotalus durissus (Cascavel) 

Fonte: Manual de Diagnóstico e Tratamento de Aciden-

tes por Animais Peçonhentos 

Elapidae 

As principais cobras representantes da fa-

mília Elapidae são as corais verdadeiras do 

gênero Micrurus. Estes animais têm hábitos 

subterrâneos ou semi-subterrâneos e apresen-

tam padrão característico com anéis coloridos 

(SECRETARIA DE SAÚDE, 2021). 

Acidentes elapídicos, que envolvem as co-

rais verdadeiras, são raros e representam 0,4% 

dos acidentes por serpentes peçonhentas regis-

trados no Brasil. Com alta toxicidade seu ve-

neno possui efeitos neurotóxicos e miotóxicos. 

As manifestações clínicas caracterizam-se por 

ptose palpebral bilateral, diplopia, anisocoria, 

mialgia, sialorréia, dispnéia e paralisia respira-

tória. O óbito é causado por insuficiência res-

piratória aguda (IRA) (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2001). 

Figura 15.4 Imagem da Micrurus (Coral verdadeira) 

Fonte: Manual de Diagnóstico e Tratamento de Aciden-

tes por Animais Peçonhentos 

Láquesis 

A principal cobra representante do gênero 

Laquesis é a Lachesis muta (surucucu pico-de-

jaca), a maior serpente peçonhenta da América 

Latina, chegando a alcançar 4 metros de com-

primento. Esta serpente apresenta como carac-

terísticas a fosseta loreal e a ponta da cauda com 

escamas em forma de "espinhos". Os hábitos 

são preferencialmente noturnos. 

Os acidentes envolvendo cobras desse gê-

nero são raros e representam 1,4% dos aciden-

tes ofídicos ocorridos no Brasil. O veneno la-

quético apresenta atividades fisiopatológicas 

semelhantes às do veneno botrópico, ou seja, 

atividade coagulante, hemorrágica e inflamató-

ria aguda. O soro específico a ser utilizado é o 

antilaquético, o qual deverá ser aplicado por via 

intravenosa, em ambiente hospitalar. No caso 

de não haver a disponibilidade do soro 

específico, o soro antibotrópico-laquético po-

derá ser utilizado no tratamento (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2001). 

O quadro clínico do envenenamento por 

Laquéticos é dividido em: 

● Moderado: quadro local presente; pode 

haver sangramentos, sem manifestações vagais. 

● Grave: quadro local intenso, hemorragia 

intensa, com manifestações vagais. 

Figura 15.5 Imagem da Lachesis muta (Surucucu pico-

de-jaca) 

Fonte: Manual de Diagnóstico e Tratamento de Aciden-

tes por Animais Peçonhentos 
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Moléstias associadas às mordeduras de 

serpentes 

Além do próprio processo de envenena-

mento e intoxicação causado pela picada de 

cobra, outras complicações podem cursar com 

este quadro, por isso é muito importante es-

tarmos atentos a possíveis moléstias conse-

quentes de acidentes ofídicos. 

Infecções locais são bastante comuns nes-

ses casos, abscesso, celulite e erisipela podem 

ser observadas na região da picada e proporci-

onam de condições favoráveis ao crescimento 

de microrganismos, provocadas em função da 

ação inflamatória aguda local e da flora bucal 

das serpentes (constituída por grande número 

de bactérias anaeróbias e gram negativas). A 

incidência de abscesso nos acidentes botrópicos 

tem variado, na literatura nacional, entre 1 e 

17,2% dos casos. Observa-se maior risco de 

abscesso quanto maior o tempo entre o acidente 

e a soroterapia. A necrose também é uma 

evolução comum da picada de cobras, sua in-

cidência é variável (1 a 20,6%) instalando-se a 

partir do segundo dia após o acidente. Nor-

malmente, a necrose limita-se ao tecido subcu-

tâneo, mas pode acometer estruturas mais pro-

fundas e levar a necessidade de amputações. A 

síndrome compartimental é uma complicação 

rara, porém quando ocorre é precoce (nas pri-

meiras 24 horas) e necessita intervenção ime-

diata. Esta é definida como o aumento da pres-

são dentro de um compartimento fechado, por 

onde transcorrem músculos, nervos e vasos, 

comprometendo a circulação sanguínea regio-

nal, resultando em anormalidades da função 

neuromuscular (CARDOSO et al., 2003). 

Complicações sistêmicas podem ocorrer 

levando o indivíduo a um estado mais grave, 

como por exemplo, a insuficiência renal aguda, 

que é uma complicação usual de certos tipos de 

acidentes ofídicos, como o botrópico, 

ocorrendo em 0,5 a 13,8% dos pacientes. Sua 

fisiopatologia é multifatorial, e envolve a coa-

gulação intravascular disseminada (CIVD), a 

hipotensão, nefrotoxicidade direta dos venenos 

ofídicos, hemólise, hipersensibilidade a proteí-

nas do antiveneno, sepse e uso de antibióticos 

(CHENG; CURRIE, 2004). 

Manejo e prevenção geral 

Desta forma, é extremamente significante a 

compreensão do manejo adequado de acidentes 

ofídicos, para que a incidência de sucesso no 

tratamento destes indivíduos aumente e 

possíveis complicações sejam evitadas.  

Portanto, inicialmente, após o acidente, 

deve-se manter o paciente em repouso, bus-

cando sempre tranquilizá-lo. É extremamente 

contraindicado o garroteamento, incisão ou 

sucção, estas medidas não impedem/retardam a 

circulação do veneno, mas pelo contrário, 

oferecem mais riscos para o indivíduo, como 

por exemplo, a necrose da área ou hemorragias 

(PINHO; FEREIRA, 2001). Além disso, é 

necessário evitar álcool ou drogas que possam 

confundir a abordagem ou o tratamento, como: 

anticoagulantes, aspirina, anti-inflamatórios 

não esteroides e betabloqueadores (TRES et al., 

2014). Assim, neste primeiro momento é 

necessário atentar-se para hidratação e analge-

sia do indivíduo, prosseguindo também com a 

antissepsia do local da picada. Tendo isto em 

mente, simultaneamente aos primeiros cuida-

dos a equipe profissional precisa ser acionada o 

quanto antes. A drenagem postural, controle da 

diurese e profilaxia do tétano também fazem 

parte da abordagem inicial, contudo a 

realização destes procedimentos é melhor in-

dicada para os profissionais capacitados 

(CHENG; CURRIE, 2004). 

O diagnóstico de envenenamento ofídico é 

eminentemente clínico-epidemiológico, não 

sendo empregado na rotina hospitalar exame 

laboratorial para confirmação do veneno circu-
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lante, com isto a identificação do animal pode 

vir a ser bastante útil para o direcionamento do 

tratamento. Contudo, esta só deve ser feita 

apenas se for seguro, tanto para o paciente, 

quanto para o socorrista e não prejudicar o 

transporte do paciente. Mesmo quando mortas, 

as serpentes não devem ser manuseadas dire-

tamente, pois o reflexo da picada ainda pode 

estar presente, e deve-se reforçar que é contra 

indicado a tentativa de matar o animal. Uma 

foto tirada a uma distância segura é útil e bas-

tante indicada. 

Posteriormente à transferência do paciente 

para um centro de saúde especializado, a ad-

ministração de soro antiofídico irá ser a prin-

cipal terapia, que deverá ser indicada de acordo 

com os critérios clínicos de gravidade e 

possível agente etiológico. Uma informação 

adicional é que se pode administrar no máximo 

15 ampolas de soro antibotrópico para cada 

paciente picado por um único animal, quan-

tidade suficiente para neutralizar o total de 

veneno que poderia estar presente na glândula 

de veneno do animal no momento da picada 

(BOCHNER, 2003). 

Os tipos de antivenenos são divididos de 

acordo com a classificação do tipo de acidente, 

podendo ser botrópico (antiveneno SABrB, 

SABLC ou SABCD), crotálico (antiveneno 

SACrE ou SABC), laquético (antiveneno 

SABL) e elapídico (antiveneno SAElaF (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2001). 

Assim, posteriormente à soroterapia, man-

tém-se o acompanhamento constante do paci-

ente para verificar possíveis complicações 

locais e sistêmicas. 

Alguns exames laboratoriais podem se en-

contrar alterados em função dos efeitos do 

veneno e das reações inflamatórias. Com isso, a 

propedêutica a ser seguida em casos de aci-

dentes ofídicos deve incluir exames que são 

mais acessíveis, quanto a sua disponibilidade e 

custo, sendo estes: 

Testes de Coagulação: 

● Tempo de coagulação (TC): O achado 

de TC prolongado ou incoagulável, mesmo na 

ausência de alterações locais evidentes ou ou-

tras manifestações sistêmicas, indica o enve-

nenamento e necessidade de administração de 

soro específico. Se TC permanecer incoagulá-

vel ou se não estiver normalizado depois de 24 

horas, a administração de dose adicional de 

antiveneno é indicada.  

● Alargamento de tempo de protrombina 

(TP), tempo de tromboplastina parcial ativado 

(TTPA) e tempo de trombina (TT). 

● Consumo de fibrinogênio, protrombina 

e fatores V, VIII e X plasmáticos. 

● Aumento de produtos da degradação da 

fibrina e fibrinogênio (PDF) e D-dímeros e 

diminuição dos níveis plasmáticos de Alfa²- 

antiplasmina e plasminogênio, devido à fibri-

nólise. 

Hemograma: Pode indicar anemia discreta, 

leucocitose com neutrofilia e desvio à esquerda 

e trombocitopenia na fase inicial. 

A função renal também deve ser monitora-

da para acompanhamento de comprometimento 

renal (CARDOSO et al., 2003). 

Dependendo da evolução do caso o debri-

damento cirúrgico e fasciotomia podem ser 

necessárias. A antibioticoterapia é restrita para 

cenários nos quais sejam verificados sinais 

clínicos e laboratoriais de infecção, dessa forma 

a indicação de antibiótico profilático não é 

indicado. É de grande importância ainda, estar 

atento à possível evolução para abscessos, que 

exigem drenagem cirúrgica. A utilização de 

Heparina e de fatores de coagulação não devem 

ser utilizados com objetivo de corrigir 

distúrbios de coagulação. É imprescindível que 

o paciente permaneça, pelo menos, 72 horas 
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após a picada, internado em hospital para con-

trole clínico e laboratorial (PINHO; FEREIRA, 

2001). 

Além disso, deve-se atentar para as reações 

adversas do antiveneno, que podem incluir 

reações pirogênicas e reações alérgicas agudas, 

incluindo anafilaxia logo após a administração 

do soro. (CHENG; CURRIE, 2004) 

Quando se trata de prevenção de acidentes 

ofídicos algumas medidas devem ser tomadas 

com intuito de diminuir este risco. A utilização 

de botas de cano alto ou perneira de couro, 

botinas e sapatos pode evitar cerca de 75% dos 

acidentes ofídicos. Como também o uso de 

luvas de aparas de couro para manipular folhas 

secas, montes de lixo, lenha, palhas, etc., tam-

bém oferece uma maior segurança para o indi-

víduo, que deve se atentar também para não 

colocar as mãos em buracos, pois cerca de 20% 

das picadas atingem mãos ou antebraços 

(SECRETARIA DE SAÚDE, 2021). 

Serpentes se abrigam em locais quentes, 

escuros e úmidos. Deve-se ter cuidado ao mexer 

em pilhas de lenha, palhadas de feijão, milho ou 

cana, e ao revirar cupinzeiros. Estes animais 

também costumam se alimentar de ratos e por 

isso deve-se controlar o aparecimento destes 

roedores nas residências. Limpar paióis e 

terreiros, não deixar lixo acumulado e fechar 

buracos de muros e frestas de portas são 

medidas importantes. (SECRETARIA DE 

SAÚDE, 2021). 

Por conseguinte, evitar acúmulo de lixo ou 

entulho, de pedras, tijolos, telhas e madeiras, 

bem como não deixar mato alto ao redor das 

casas são medidas indispensáveis, pois isso 

atrai e serve de abrigo para pequenos animais, 

que servem de alimentos às serpentes, além de 

também servir de refúgio para as mesmas 

(SECRETARIA DE SAÚDE, 2021). 

CONCLUSÃO 

Mediante ao exposto, evidencia-se que 

Minas Gerais está entre os Estados com maiores 

notificações de acidentes ofídicos no país, e por 

isso a discussão do tema é de extrema 

relevância para a população desta região. A 

partir disto, numa abordagem epidemiológica, é 

possível traçar um perfil dos indivíduos mais 

acometidos, sendo estes trabalhadores rurais, 

do sexo masculino de 20 a 59 anos da macror-

região do nordeste do Estado, isto devido às 

características geográficas e sazonais da agri-

cultura local que coincidem com o habitat e 

nicho ecológico dos ofídios. Dentre os gêneros 

mais relevantes destes animais para o Estado de 

Minas Gerais, temos os Láquesis, Elapidae, 

Crotalus e Bothrops, sendo o último o de maior 

incidência de acidentes. Concomitantemente 

com a expansão do agronegócio no cerrado e 

crescente urbanização, tais animais perdem 

espaço de seu habitat, com isso, tende-se a um 

aumento nos casos de acidente ofídicos devido 

à coexistência forçada que este cenário provo-

ca.  

Portanto, é de grande valia a compreensão 

do manejo e prevenção de acidentes ofídicos, 

aumentar o enfoque nas pesquisas, desmistifi-

cando errôneos sensos comuns, desenvolvendo 

práticas de segurança que oferecem uma sal-

vaguarda para a população mais acometida, 

além de reforçar as condutas a serem desen-

volvidas nos cenários de acidentes, pois um 

manejo rápido e eficiente é determinante para o 

tratamento e cura do paciente.  
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INTRODUÇÃO 

A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

(DPOC) caracteriza-se por uma geração de 

resposta inflamatória nos tecidos pulmonares 

por inalação de agentes poluentes, que causará 

progressivamente a perda de sua elasticidade e 

a compressão de vias respiratórias, levando 

assim, à falência do órgão e obstrução da pas-

sagem do ar (SILVA et al., 2021). 

A poluição do ar é um dos principais fatores 

de risco de morbidade e mortalidade global. Ela 

impacta diretamente na saúde pulmonar, sendo 

responsável por doenças do trato respiratório e 

complicações em funções celulares que podem 

evoluir para neoplasias e até mesmo ao óbito 

(SANTOS et al., 2021). 

A sintomatologia da DPOC está associada à 

tosse, dispneia e expectoração crônica, as quais 

podem causar uma inflamação sistêmica que se 

manifestará em síndromes consumptivas como 

perda de peso e sarcopenia nas fases mais 

avançadas (COELHO et al., 2021 apud 

VINIOL & VOGELMIER, 2018). 

A possível vulnerabilidade da população 

em relação à doença depende do tempo de 

exposição a gases poluentes ou de fatores rela-

cionados à preexistência de outra doença crô-

nica como asma, arritmia, fibrose pulmonar, 

diabetes, doenças autoimunes, hipertensão e 

obesidade (SANTOS et al., 2021). 

A falta de conhecimento da população de 

risco, a respeito da exposição aos gases polu-

entes e ao tabagismo pode ser um fator deter-

minante para casos de DPOC (SOUZA et al., 

2020). Para tanto, a utilização de tecnologias 

educativas de informação são grandes contri-

buintes para o repasse de conhecimento, pro-

movendo ações que impulsionam uma vida 

saudável (DE LIMA & MISSIO, 2021). 

Neste contexto, viu-se a necessidade de 

criar uma visão crítico reflexiva em uma par-

cela de pessoas que pudessem possivelmente 

estar atreladas a grupos de risco da doença, para 

uma maior conscientização, prevenção e trans-

missão de informação por meio da tecnologia 

educativa aplicada. Desta forma, o estudo teve 

como objetivo, relatar a experiência sobre a 

construção e aplicação de uma tecnologia 

educativa sobre a DPOC em usuários de um 

ambulatório de uma instituição de ensino 

superior em Belém do Pará. 

MÉTODO 

O presente artigo trata-se de um relato de 

experiência, o qual foi desenvolvido por um 

grupo de discentes do curso de Biomedicina do 

Centro Universitário Metropolitano da Ama-

zônia (UNIFAMAZ), entre o terceiro e o quarto 

semestre nos anos de 2021 e 2022 durante a 

disciplina Projeto Integrador, sendo a ação 

coordenada por três docentes da disciplina. Tal 

projeto visou construir uma tecnologia educa-

tiva, abordando a relação de poluentes do ar 

com o desenvolvimento da DPOC, levando in-

formações ao público usuário de um ambu-

latório-escola na cidade de Belém do Pará e 

gerando uma análise critico-reflexiva sobre o 

tema desenvolvido. 

A primeira etapa do projeto trata-se da rea-

lização de uma pesquisa bibliográfica nos ban-

cos de dados: Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), Scientific Electronic Library Online 

(Scielo), Medical Literature Analysis and Re-

trievel System Online (Medline). A busca foi 

feita por meio das palavras-chave: Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica. DPOC. Meio 

ambiente. Poluição. Ar. Fisiopatologia. Como 

critérios de inclusão pretendeu-se utilizar: (1) 

artigos completos e de livre acesso, (2) em 

língua portuguesa, espanhola ou inglesa, (3) 

artigos publicados no período de 2018 a 2021, 

(4) artigos que possuíssem relação direta com 

as palavras-chave utilizadas: Como critérios de 
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exclusão: (1) artigos incompletos e de acesso 

privado, (2) artigos fora do período proposto. A 

pesquisa possui o intuito de responder a 

seguinte questão: quais os danos gerados a 

partir da poluição do meio ambiente que con-

tribuem para desenvolvi-mento da Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica na população? 

A partir da pesquisa, foi elaborada uma 

cartilha educativa, intitulada: “Você sabe o que 

é a DPOC?”, a qual, posteriormente, foi 

apresentada ao público usuário do ambulatório 

da Instituição de Ensino Superior no período de 

14 a 15 de março do ano de 2022. A cartilha é 

composta por 12 páginas, apresenta linguagem 

acessível para o público alvo escolhido e é 

dividida nas seções: O que é a DPOC, causas, 

sintomas, fisiopatologia da doença, fatores de 

risco, prevenção, tratamento e pontos para 

tratamento na cidade em que residem. (Figura 

16.1). 

Figura 16.1 Cartilha educativa desenvolvida sobre o que é DPOC 

 
Legenda: Capa da cartilha educativa (A), Páginas 4 e 5 da cartilha, explicam o que é a DPOC e suas causas (B). 

 

Para a construção da tecnologia, foi utili-

zado como recurso o software Power Point, e a 

plataforma Sketchbook Pro, para ilustração dos 

desenhos, os quais são de autoria do grupo. 

Durante a apresentação da cartilha, foi utilizada 

a ferramenta Google Forms para quantificação 

dos dados obtidos (Figuras 16.2 e Figura 

16.3). 

Figura 16.2 Imagem contida na cartilha educativa  

 
Legenda: Representação ilustrativa de tosse sem 

expectoração e contínua. 

Figura 16.3 Imagem contida na cartilha educativa  

 
Legenda: Representação ilustrativa do pulmão tomado 

por gases poluentes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O desenvolvimento da tecnologia em saúde 

contribuiu para uma maior visão dos discentes 

sobre a DPOC e o desenvolvimento de 

pensamento crítico reflexivo sobre como a 

educação em saúde, por meio de tecnologias 

educativas, impactam na visão da população 
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sobre doenças e suas referidas causas. A apli-

cação de educação em saúde se faz como um 

método muito relevante na construção de hábi-

tos que favoreçam ou conservem uma boa sa-

úde (SILVA et al., 2020 apud CAMPOS et al., 

2003). 

A elaboração de programas de educação em 

saúde é imensamente importante para a 

promoção de benefícios tanto ao profissional 

quanto ao paciente (BARRETO & SILVA, 

2015). A partir da troca de conhecimentos, na 

qual o conhecimento científico baseado em 

pesquisas e o saber popular se unem buscando 

um benefício para a população, torna-se possí-

vel formar indivíduos com uma consciência 

crítica sobre suas rotinas e hábitos (CERVERA 

et al., 2011). 

Por meio da implementação dos serviços de 

saúde do SUS, programas de promoção à saúde 

e hábitos saudáveis passaram a ser aplicados na 

população, reafirmando o compromisso pre-

visto no Princípio de Integralidade (MACHA-

DO et al., 2007). A educação em saúde se torna 

uma ferramenta que facilitará a promoção de 

saúde na população (CERVERA et al., 2011). 

Tecnologias aplicadas para a promoção da 

saúde podem ser leves ou duras, sendo as leves 

desenvolvidas por saberes e relações interpes-

soais, sendo uma tecnologia humanizada, e as 

duras por saberes teóricos e materiais (COE-

LHO & JORGE, 2009). O uso de tecnologias 

leves e duras no âmbito da profissão da enfer-

magem é capaz de promover a saúde e a relação 

entre paciente e enfermeiro (SABINO et al., 

2016). Sendo a tecnologia em saúde, assim 

como para a enfermagem, um grande auxílio à 

profissão da biomedicina, no sentido de trans-

missão de informações de forma rápida e efi-

ciente para a promoção da saúde, tal como a 

tecnologia desenvolvida no presente artigo 

(NETO et al., 2020). 

A cartilha educativa foi apresentada e dis-

tribuída ao público nos dias 14 e 15 de março 

de 2022, nos períodos matutino e vespertino, 

respectivamente. Ocorreu no ambulatório da 

instituição, para jovens, adultos e idosos, junto 

a uma palestra introdutória preparada pelos 

discentes, e por fim, alguns questionamentos, 

pretendendo alcançar dados sobre o conheci-

mento dos usuários do ambulatório a respeito 

da problemática exposta. Figura 16.4. 

Figura 16.4 Apresentação da cartilha educativa ao público 

 
Legenda: Discentes apresentando a palestra complementar a cartilha educativa em sala de espera do ambulatório. 
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O número de usuários foi variável, entre 12 

e 16 pacientes nos dois dias de apresentação. 

Foram distribuídas 28 cartilhas e cada apre-

sentação teve a duração aproximada de 20 mi-

nutos, estando de acordo com o tempo de espera 

para atendimento do ambulatório. 

No decorrer do projeto, o grupo decidiu 

abordar a relação da poluição do meio ambiente 

com a geração da DPOC, pois não havia co-

nhecimento dos discentes sobre a doença e suas 

causas, havendo um verdadeiro progresso sobre 

o conhecimento da DPOC pelo grupo de 

discentes. Foi possível observar a evolução da 

cartilha desenvolvida durante o decorrer de dois 

semestres, tal como o aperfeiçoamento da 

linguagem cientifica utilizada para a formação 

do referencial teórico. Na aplicação do projeto, 

apresentaram-se dificuldades em relação ao 

horário de aplicação, no turno da manhã, no 

qual o fluxo da ida dos pacientes às consultas 

no ambulatório não permitiu de forma eficiente 

um entendimento do público a palestra de-

senvolvida. No período da tarde, houve uma 

maior compreensão e participação dos paci-

entes presentes com a palestra e as cartilhas, 

havendo a presença de dúvidas sobre o uso do 

cigarro e expressão de opiniões sobre a temá-

tica. 

Faz-se importante destacar que o uso de 

linguagem simples, imagens e a utilização de 

tópicos para descrever as informações, foram 

grandes facilitadores para o entendimento do 

público sobre as informações encontradas a 

partir da literatura, o que trouxe resultados 

satisfatórios em relação à compreensão sobre o 

que é a DPOC e a sua relação com a poluição 

do meio ambiente. 

CONCLUSÃO 

A tecnologia aplicada contribuiu para uma 

maior integração de conhecimentos dos paci-

entes com o conhecimento prestado pela carti-

lha, o que estando em linguagem simples e 

concisa, evidenciou resultados satisfatórios em 

relação à promoção de informação em vista da 

busca de evidenciar fatores gerados por polui-

ção que geram a DPOC. 

Foi possível perceber o interesse e dúvidas 

dos pacientes sobre a doença, e ao final da 

apresentação, tornou-se visível a adesão de 

percepção crítica e reflexiva sobre poluição 

ambiental no ar atmosférico e perpetuação desta 

sobre doenças respiratórias, essencialmente a 

DPOC. Para os discentes que apresentaram a 

tecnologia, foi um grande aprendizado sobre 

construção de tecnologias para promoção da 

saúde e uma experiência enriquecedora de 

conhecimento interdisciplinar entre pesquisa e 

atividade de extensão com ênfase em educação 

em saúde por tecnologias educativas. 
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INTRODUÇÃO 

Uma prova de conceito ou Proof of Concept 

(POC) testa se o produto ou serviço em questão 

pode ser bem-sucedido, ou seja, se suas fun-

cionalidades atingem o padrão desejado. Uma 

POC bem definida e testada com rigor gera 

evidências que subsidiarão decisões impor-

tantes sobre nível de qualidade e implemen-

tação de seus serviços, pois ela permite 

observar como as hipóteses teóricas do projeto 

se comportam num ambiente controlado, porém 

próximo ao ambiente real. 

Ao testar aspectos como especificações 

técnicas, funcionalidades, adequação tecnoló-

gica e desempenho, é possível detectar erros 

técnicos, conceituais ou até mesmo procedi-

mentais. Nesse sentido, um planejamento mi-

nucioso e atento será determinante para viabi-

lizar uma POC efetiva, que simule adequada-

mente os principais componentes. 

Além disso, a prova de conceito permite a 

solicitação de feedbacks para o aprimoramento 

de soluções pensando na sua eficiência e con-

formidade antes do lançamento em larga escala. 

Segundo ANDRADE et al. (2006) provas 

de conceito podem ser utilizadas como ferra-

menta ou técnica de gestão e aprendizagem, 

permitindo demonstrar que uma determinada 

ideia é tecnicamente possível e implementável. 

Para SILVA (2014), a prova de conceito per-

mite demonstrar na prática: a metodologia, os 

conceitos e as tecnologias envolvidas na elabo-

ração do projeto. 

A Philo Care realizou uma POC interna 

com o objetivo de testar seus sistemas, proce-

dimentos e conceitos. Segue a lista dos itens 

que foram avaliados e verificados durante a 

POC: 

i. Conformidade do sincronismo dos 

wearables com aplicativo do fabricante, espe-

cialmente em relação ao tempo de chegada e 

confiabilidade dos dados; 

ii. Recebimento de dados de sinais vitais e 

biométricos na plataforma Philo Care por meio 

do cloud do fabricante do wearable; 

iii. Qualidade dos dados, para que equipe 

de saúde seja capaz de realizar o monitora-

mento aos usuários; 

iv. Tendência e sinais de possíveis riscos de 

saúde identificados na plataforma, com o 

suporte da equipe de saúde e sugestão de con-

sulta médica; 

v. Teste dos alertas de riscos de saúde, fil-

trados pela equipe de saúde; 

vi. Solicitação de consulta médica por meio 

de uma plataforma parceira de Telemedicina, 

incluindo seu aplicativo; 

vii. Envio de relatórios dos dados coletados 

pela Philo Care ao médico prestador de servi-

ços, contratado pela plataforma parceira; 

viii. Realização de consultas médicas por 

parte da plataforma parceira aos usuários da 

plataforma sugeridos pela equipe de enferma-

gem da Philo Care; 

ix. Coleta de feedbacks dos médicos pres-

tadores de serviços da plataforma parceira em 

relação aos dados e relatório elaborados pela 

Philo Care. 

MÉTODO 

A pesquisa foi realizada com colaboradores 

da Philo Care, localizados em diferentes 

cidades e estados do Brasil, totalizando 26 

participantes. Os dados para a POC foram co-

letados diariamente, e os testes, fechamento e 

análise dos resultados se deram no período de 

17/11/2021 a 17/02/2022. 

A prova de conceito foi planejada para 

demandar no mínimo 5 e no máximo 50 con-

sultas médicas até sua finalização utilizando a 

Telemedicina da plataforma parceira. A pri-

meira especialidade médica necessária foi o 
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Clínico Geral, que poderia realizar o encami-

nhamento do paciente para um especialista 

conforme a necessidade. A plataforma parceira 

selecionou algumas especialidades médicas 

para participarem da POC que incluem Clínico 

Geral, Endocrinologista, Nutrólogo, Psiquiatra 

e Cardiologista. Todos os médicos participantes 

da POC foram treinados pela Philo Care quanto 

à tecnologia que estaria sendo utilizada, aos 

relatórios disponíveis para entendimento dos 

potenciais riscos de saúde e forma de 

comunicação. 

Os participantes da POC receberam uma 

smartband da marca Huawei Band 4 ou Band 6. 

Todos foram instruídos para utilizar a pulseira 

durante 24 horas, todos os dias. Resumi-

damente, para a captação dos dados foi neces-

sário que o usuário realizasse a instalação do 

aplicativo “Huawei Health” ou “Huawei Sa-

úde”, que pertence à mesma empresa fabricante 

do smartband (Huawei), e que realizasse o 

procedimento de pareamento entre smartband e 

aplicativo do fabricante. Após este procedimen-

to, a Philo Care enviou um link da web para que 

o usuário, através de acesso à plataforma do 

fabricante, com usuário e senha do aplicativo 

Huawei Health, autorizasse a Philo Care a 

acessar eletronicamente seus dados de saúde. 

Os dados e a autorização estavam gravados na 

cloud do fabricante, podendo ser revogada a 

qualquer momento pelo usuário. 

Para a Philo Care analisar os dados, os 

participantes da POC aceitaram a Política de 

Privacidade, assinando o Termo de Consenti-

mento para acesso aos dados de saúde que 

foram coletados por e-mail. Esse procedimento 

foi de extrema importância e teve como obje-

tivo reforçar a conformidade, responsabilidade 

e transparência no armazenamento e coleta de 

dados pessoais e de saúde dos usuários. Os 

participantes da POC preencheram um questi-

onário de saúde e enviaram à Philo Care. 

Após as etapas acima serem completadas, o 

usuário da pulseira passou a ser habilitado a 

participar da POC e seus dados passaram a ser 

acompanhados diariamente pelas equipes de 

suporte e saúde. 

A equipe de engajamento gerou diaria-

mente um resumo de status de sincronismo da 

pulseira de cada usuário. A partir desse status, 

os profissionais da equipe de saúde da Philo 

Care verificaram se os usuários da pulseira 

tiveram seus relatórios gerados e seguiram com 

a análise dos indicadores de saúde. Os 

parâmetros analisados incluíam: (I) Frequência 

cardíaca máxima (FCmax); (II) Frequência 

cardíaca em repouso (FCR); (III) Estresse; (IV) 

Sono (horário que o usuário foi dormir e 

levantou no dia seguinte, da mesma forma, que 

o número de despertares do mesmo durante a 

noite); (V) Número de passos e (VI) Saturação 

de Oxigênio (SpO2). 

Posteriormente, para desvios significativos 

nos indicadores, identificados nos gráficos 

gerados pela plataforma Philo Care, o profis-

sional de equipe de saúde preenchia um relató-

rio de acompanhamento diário com status “al-

terado”. Se a alteração fosse classificada como 

alerta laranja ou acima, e se os demais dados de 

saúde não explicassem a alteração, o profis-

sional da equipe de saúde entra em contato com 

o usuário para entender a variação. 

O Relatório de Acompanhamento Preven-

tivo do usuário (agora paciente) seria disponi-

bilizado ao paciente para que ele enviasse ao 

médico no momento, ou antes, da consulta. 

Caso não houvesse alteração digna de nota 

na data em que os dados foram analisados, o 

profissional da equipe de saúde irá atualizar o 

relatório com NDN (Não há alteração digna de 

nota). 

O passo a passo da verificação e análise dos 

dados foi um dos procedimentos desenvolvido 

ao longo da POC. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A população estudada preencheu um ques-

tionário cadastral antes de a POC ser iniciada, 

com o intuito de coletar as seguintes informa-

ções: (1) dados pessoais gerais, tais como: 

nome completo, idade, endereço completo, 

telefone para contato, e-mail e estado civil; (2) 

20 perguntas com a finalidade de coletar in-

formações sobre a saúde do indivíduo. A POC 

foi realizada com o total de 26 indivíduos, di-

vididos entre 10 homens e 16 mulheres, com 

faixa etária de 19 a 86 anos, dos estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais dentro do 

território brasileiro. Vale ressaltar que dentro 

dessa população, 22 indivíduos pertenciam ao 

estado de São Paulo. Todas as informações 

gerais pertinentes podem ser observadas abaixo 

na TABELA 17.1. 

Tabela 17.1 População estudada 

Descritivo Total Mulheres Homens 

População 26 16 10 

Faixa etária (anos) 19 a 86, média 48,84 22 a 86, média 53,06 19 a 64, média 42,10 

Fonte: Philo Care, 2022. 

 

Um primeiro aspecto analisado foi a per-

cepção do indivíduo em relação à própria saúde. 

Em relação a isso, foi observado que 57,7% 

responderam que a saúde é boa, enquanto 23% 

consideravam muito boa, 15,4% consideravam 

excelente e apenas 3,8% disseram ser ruim. 

Assim, a maioria afirmou que apresentava boas 

condições de saúde. 

Em relação à dor no corpo durante as últi-

mas 4 semanas, 19,2% consideravam não ter 

tido dor, 30,8% reportaram dores muito leves, 

30,8% com dores leves, 11,5% moderadas e 

apenas 7,7% considerava ter tido dor grave. Ao 

se questionar se a dor interfere em seu trabalho 

normal, 29,9% afirmaram que interfere de 

forma amena, e 7,7%, que interfere de forma 

moderada. 

Os usuários também responderam de que 

maneira a sua saúde física e emocional interfe-

riu nas suas atividades sociais durante as últi-

mas 4 semanas, 23% consideravam que em 

nenhum momento, 36,4% em pequena parte do 

tempo, 18,2% em algum momento, 18,2% na 

maior parte do tempo. Apenas um usuário não 

respondeu. 

Ao serem perguntados se consideravam que 

sua saúde poderia piorar, 23% afirmaram 

definitivamente que não, 34,6% acreditavam 

que não, 26,9% não sabiam afirmar, e apenas 

15,4% afirmam ser um sentimento na maioria 

das vezes verdadeiro. Portanto, a maioria das 

pessoas não pensava que a sua saúde poderia 

piorar. 

Em relação à carga de trabalho semanal, 

incluindo atividades domésticas, observou-se 

desde indivíduos que reportaram não trabalhar, 

até indivíduos que trabalhavam 112h semanais, 

com média de 54,2h para a população estudada. 

Em relação ao consumo de cigarro, apenas 

1 mulher se declarou fumante (3,8%). Dentre os 

que não fumam 26,9% afirmaram que já 

fumaram durante 4 a 25 anos, porém, não se 

perguntou há quanto tempo pararam de fumar. 

Em relação à prática de atividade física, 

19,2% declararam não realizar atividade física, 

19,2% apenas 1 vez por semana, 38,5% de 2 a 
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3 vezes por semana e 19,2 mais de 3 vezes por 

semana. Apenas um usuário não respondeu. 

Em relação à hipertensão arterial, 68% dos 

indivíduos responderam que não apresentavam 

pressão alta, sendo a maioria, enquanto 32% 

eram hipertensos. 

Em relação às diabetes, apenas 15,4% da 

população apresentava a doença que poderia ser 

do tipo 1 ou 2. 

Em relação a diagnósticos de alterações na 

glândula tireoide, foi informado que 46,1% das 

pessoas já tinham feito os exames e não pos-

suem a doença, enquanto 26,9% nunca tinham 

feito os exames, e 22% e 3,8% apresentavam 

hipotireoidismo ou hipertireoidismo. 

Em relação a problemas cardíacos, quase 

todos responderam que não (96,2%). Apenas 

um usuário respondeu que apresentava o diag-

nóstico de extrassístole. 

Em relação ao conhecimento de alguma 

alteração metabólica, foi observado que a mai-

oria possuía algum distúrbio (73,1%). Essa 

população era composta de 38,50% pessoas 

com apenas 1 tipo de distúrbio, 19,2% apre-

sentavam 2 distúrbios e 15,4% possuíam 3 ou 

mais distúrbios. Os distúrbios mais relatados 

foram esteatose, colesterol alto, obesidade, 

osteoporose e insônia. 

Em relação à doença respiratória pulmonar, 

a maioria informou que não possuía (69,2%). 

Dentre os indivíduos que possuíam algum 

problema, foi observado que 19,2% apresenta-

vam rinite alérgica, 7,7% apresentavam asma, 

rinite alérgica e bronquite, enquanto 3,8% 

apresentavam outro tipo de doença pulmonar. 

Nenhum indivíduo presente neste estudo 

declarou apresentar problema renal. No en-

tanto, de forma igual 7,7% das pessoas apre-

sentava enxaqueca, labirintite, enxaqueca/labi-

rintite, labirintite/alteração ou doença gastro-

intestinal, ou todas. Além disso, 11,5% infor-

maram apresentar alteração ou doença gas-

trointestinal. Ainda, apenas 23% dos indivíduos 

tiveram a doença respiratória causada pelo vírus 

SARS-COV2, popularmente chamada de 

Covid193 até aquele momento. 

Por fim, a maioria dos indivíduos não 

apresentava conhecimento de nenhuma outra 

doença que gostariam de relatar (61,5%). No 

entanto, da população que informou (38,5%), a 

ansiedade foi a doença mais informada 

(11,5%). As demais doenças relatadas foram: 

hepatite, neuropatia diabética, fibromialgia, 

diabetes, hipotensão postural, refluxo hérnia de 

hiato e câncer de tireoide, fígado e ovário. 

O questionário cadastral usado inicialmente 

na POC coletou inúmeras informações da popu-

lação estudada sobre dados gerais e informa-

ções relevantes sobre a saúde dos usuários das 

pulseiras. No entanto, após a análise destas 

informações e dos dados obtidos dos parâ-

metros da pulseira estudados durante a reali-

zação da POC, foi observado que algumas 

outras informações sobre os usuários seriam 

relevantes e deveriam já ser solicitadas no 

questionário cadastral. Além disso, foram le-

vadas em consideração as opiniões dos médicos 

que realizaram os atendimentos dos usuários 

que apresentaram alterações em algum destes 

parâmetros e dos profissionais médicos que 

estavam presentes na equipe da empresa de 

saúde parceira (feedback obtido de forma 

verbal). 

Assim, o questionário cadastral foi revisado 

para ser mais objetivo e simplificado. A prin-

cipal diferença é que o novo questionário 

apresenta apenas 14 perguntas versus 20 per-

guntas no questionário anterior. Algumas per-

guntas foram reformuladas para incorporar 

questionamentos em apenas 1 questão o que 

antes era perguntado em várias questões. As 

perguntas relacionadas ao estado de dor do 

usuário, como este classificava a sua dor e 

como isso interferia em suas atividades foram 
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excluídas. Da mesma forma, a avaliação de 

afirmações quanto a possível evolução do seu 

estado de saúde. Essas perguntas eram muito 

subjetivas, assim foi observado que poucas 

informações adquiridas contribuíram para ava-

liação dos parâmetros da pulseira. Por fim, a 

pergunta sobre a carga total de trabalho também 

foi excluída deste formulário. As novas per-

guntas incorporadas ao questionário cadastral 

V2 incluem: (I) definição de gênero pelo usu-

ário; (II) caso a pessoa parou de fumar, por 

quanto tempo ela ficou sem fumar; (III) infor-

mações adicionais sobre a prática de atividade 

física; (IV) informações sobre os hábitos no-

turnos do usuário; e (V) consumo de bebida 

alcóolica. 

O novo questionário cadastral proposto visa 

aumentar o engajamento e a qualidade das 

respostas, sendo por um lado mais objetivo e 

rápido de preencher, mas ao mesmo tempo, 

obtendo maior número de informações rele-

vantes sobre os hábitos de vida e saúde física 

dos usuários da pulseira. 

Com a experiência adquirida durante a re-

alização da POC pelo período de dois meses 

(17/11/2021 a 17/01/2022), a Philo Care re-

comenda que o usuário utilize durante o sono, e 

que o tempo mínimo de uso da pulseira pelo 

usuário seja de 70% do período em horas que o 

usuário se compromete a ser acompanhado, 

exemplo, durante um mês de 30 dias (720 ho-

ras), recomenda-se que usuário fique com a 

pulseira pelo menos 576 horas. Durante esse 

tempo é possível acompanhar de forma ade-

quada os dados gerados pelos parâmetros FC 

em repouso, FC máxima, passos, SpO2, sono e 

estresse. Vale ressaltar que em relação aos 

parâmetros sono e FC em repouso, o usuário 

deverá usar a pulseira durante todo o período de 

sono, ou seja, desde a hora que vai se deitar até 

a hora que acordar. Se por alguma razão, o 

usuário remover a pulseira durante esse perí-

odo, somente parte dos dados desses parâme-

tros serão obtidos e isso poderá prejudicar o 

monitoramento e, até mesmo, a identificação de 

algum risco para saúde do mesmo. No caso dos 

parâmetros passos e FC máxima, os usuários 

deverão usar a pulseira durante o período de 

vigília. Por fim, os parâmetros SpO2 e estresse 

são adquiridos ao longo de todo período que o 

usuário utilizar a pulseira. 

Após a realização da POC, a Philo Care 

observou que a detecção de algum evento em 

decorrência do monitoramento dos dados do 

usuário variou em relação a cada parâmetro. 

Para alguns parâmetros, como a Frequência 

cardíaca (FC), por exemplo, foi possível iden-

tificar algum evento e após 24 horas de uso do 

dispositivo; para outros, como o sono, por 

exemplo, foram necessários pelo menos 7 dias 

para reconhecer o padrão de sono do usuário. 

Durante a POC, quatro usuários apresentaram 

variações nos parâmetros de frequência cardí-

aca e padrão do sono, e o tempo mínimo ne-

cessário de monitoramento para identificar, 

confirmar e sugerir uma consulta médica foi 

diferente para cada um desses casos. Para a 

usuária que apresentou alteração na FCR foi 

necessário um mínimo de 20 dias para identi-

ficar e confirmar a consistência da alteração, 

antes de encaminhar a mesma para consulta. Já 

para a usuária que apresentou bradicardia se-

guida de síncope, o procedimento foi diferente, 

devido à gravidade que apresentava. Neste 

caso, a decisão de encaminhamento médico foi 

feito de imediato. Em relação à usuária que 

apresentou alteração na FC máxima durante 

atividade física (181 bpm), o primeiro evento 

foi identificado após 7 dias de início de moni-

toramento. A usuária foi colocada em observa-

ção e quando o evento se repetiu mais duas 

vezes na mesma semana, ela foi encaminhada 

para uma avaliação médica. Por fim, a usuária 

que apresentou alteração no padrão de sono 
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noturno, tanto em relação ao número total de 

horas quanto à rotina do horário de dormir, o 

possível problema foi identificado após 7 dias 

de monitoramento. Considerando o histórico de 

ansiedade e insônia crônica da usuária, foi 

necessário fazer o monitoramento por mais 5 

dias para confirmar o padrão de sono alterado 

antes de ser encaminhada para uma avaliação 

médica. 

Em função desses achados, a Philo Care 

recomenda o tempo mínimo de 7 dias até 30 

dias de monitoramento ininterrupto dos usuá-

rios para que seja possível identificar situações 

que indiquem um possível risco a saúde e qua-

lidade de vida. Uma vez que o sistema tenha os 

dados mínimos dos parâmetros de FC em 

repouso, FC máxima, passos, sono, SpO2 e 

estresse para formação de um histórico de saúde 

para cada usuário, assim, esses parâmetros 

serão avaliados e analisados para detectar se os 

dados do usuário se encontram dentro do que é 

considerado “normal” ou “alterado”. Com base 

na experiência obtida durante a POC, a identi-

ficação e confirmação se o usuário apresenta 

algum risco de saúde pode variar dependo do 

parâmetro, tipo de problema e a frequência do 

evento. 

O monitoramento da sincronização era feito 

de segunda a sexta-feira, e os dados das 

pulseiras dos usuários eram consultados na 

plataforma Philo Care com parâmetros das 

19h00 do dia anterior até às 11h00 do dia em 

que o monitoramento estava sendo realizado. 

No monitoramento, o responsável verificava se 

os dados das pulseiras de todos os usuários 

tinham sido enviados do aplicativo Huawei 

Health para a plataforma Philo Care correta-

mente. Após essa verificação, as pulseiras dos 

usuários eram classificadas nos seguinte status: 

“Desvio, resolvido”, “Desvio, sem impacto”, 

“Desvio, com impacto”, “OK”, “Sem dados, 

resolvido” e “Sem dados”. 

Após essa classificação, a equipe de suporte 

técnico focou na resolução de casos de desvio e 

ausência de dados. Esses casos eram variados, 

desde o usuário não ter usado a pulseira, até um 

problema de conexão com o aplicativo. Este 

último podia ser resolvido fazendo uma sin-

cronização manual dentro do aplicativo da 

Huawei Health como mencionado acima. No 

entanto, se o indivíduo não usava a pulseira ou 

até mesmo estivesse descarregada durante a 

noite, os dados não seriam captados, o status 

nesse caso deve ser classificado como “sem 

dados” e este usuário ficava sem os dados 

daquele período. 

Com a resolução ou não dos casos, a pla-

nilha de controle de sincronização que compila 

os percentuais de classificação de status dos 

dados dos usuários era atualizada e enviada à 

equipe de saúde. No final, o relatório estatístico 

contendo os percentuais de engajamento diário 

dos usuários era enviado à equipe admi-

nistrativa da Philo Care. 

A equipe administrativa da Philo Care 

considerou o engajamento diário dos usuários 

quando os dados deste eram coletados pela 

pulseira e o aplicativo Huawei Health e envia-

dos para a plataforma Philo Care para serem 

analisados e avaliados pela equipe de saúde. 

Assim, segue abaixo um resumo passo a 

passo do monitoramento realizado pelo suporte 

técnico está explicada na Tabela 17.2. Durante 

a realização da POC, foi observado que o tempo 

total gasto pela equipe de suporte para o 

monitoramento dos usuários era de duas horas 

por dia, 10 horas por semana e cerca de 42 horas 

por mês. Essa POC foi realizada com 26 

pessoas e o tempo gasto por dia pelo suporte 

técnico foi de 2h, portanto assim, podemos 

fazer a projeção de que um funcionário 

trabalhando em uma jornada de 8h por dia 

poderá monitorar em torno de 100 pessoas por 

dia. 
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Tabela 17.2 Resumo das etapas e tempo gasto do monitoramento dos usuários pelo suporte técnico 

Passo a passo do suporte 

 

11h checar os dados de todas as pulseiras e anotar os 

status dos dados como OK, DESVIOS ou SEM DA-

DOS. 

11h30 – 13h30 resolver os DESVIOS e SEM DADOS. 

13h30 atualizar a planilha com os dados resolvidos. 

13h45 enviar relatório para equipe de saúde. 

14h enviar relatório estatístico para equipe administra-

tiva da Philo Care. 

Tempo gasto no monitoramento 
Cerca de 2 horas diárias, 10 horas semanais e 42 horas 

mensais. 

Fonte: Philo Care, 2022. 

Durante a POC ficou estabelecido que os 

dados seriam analisados das 19h de um dia até 

às 19h do dia seguinte, por exemplo: 19h dos 

dias 21/01/2022 às 19hs do dia 22/01/2022. 

Assim, no resultado da busca, o sistema trazia 

um gráfico misto com os dados de 24h a partir 

da data e horário pré-selecionados. O gráfico foi 

denominado de misto, pois apresentava vários 

dados simultaneamente, como pode ser obser-

vado na FIGURA 17.1. 

Figura 17.1 Gráfico misto padrão gerado na Plataforma Philo Care 

 
Legenda: O gráfico misto apresenta os dados de FCmax (linha vermelha), FCR (linha azul), Sono (barras verticais azul 

marinho, laranja, roxo e amarelo), número de Passos (linha preenchida em rosa) e SpO2 (linha verde escura). Os valores 

de cada parâmetro são apresentados no eixo Y e a data e o horário (intervalo de 15 min) no eixo X. Geralmente, o 

gráfico misto gerado para análise compila dados de 24h. O gráfico acima está divido em duas partes (a cada 12h), para 

melhor apresentação. 

Fonte: Philo Care, 2022. 
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Apesar de o gráfico misto apresentar todos 

os dados compilados do usuário de 24h, o res-

ponsável pela equipe de saúde os analisava 

levando em consideração cada parâmetro sepa-

radamente. No entanto, vale ressaltar, que al-

guns parâmetros eram naturalmente correlacio-

nados como, por exemplo, FCmax e Passos. 

Isso foi feito entender se o pico de FCmax 

acontecia concomitantemente com o aumento 

do número de passos. Se isso ocorresse, pro-

vavelmente, indicava que o usuário estava re-

alizando atividade física. Estas correlações 

serão discutidas mais adiante. Segue abaixo a 

lista de parâmetros presentes no gráfico misto e 

o tipo de análise realizado para cada um deles 

pelo responsável da equipe de saúde. 

Mudanças de hábitos refere-se a quebras de 

paradigmas, de modelos mentais, uma sacudida 

na rotina em busca de resultados diferentes 

daquilo que a vida nos vem apresentando 

(TAWIL, 2019). Considerando os parâmetros 

avaliados nesta POC, número de passos é o 

único dado que dependente diretamente da 

mudança de hábito ou atitude do usuário. A 

mudança dos demais parâmetros será uma 

consequência, boa ou ruim, da alteração da 

rotina da pessoa. Sendo assim, a equipe de 

saúde coletou e analisou a média de passos 

semanais de todos os usuários antes e após o 

início da POC (dados não mostrados), para 

verificar se algum usuário teve uma mudança 

significativa ou não na quantidade de passos 

após a Philo Care começar o monitoramento 

dos mesmos e se essa mudança persistiu ou não 

até o final da POC. Dos 26 usuários, dois 

usuários apresentaram sérios problemas, com o 

uso contínuo da smartband ou defeito no apa-

relho celular, e não geraram dados suficientes 

para serem considerados. Portanto, apenas 24 

usuários foram realmente avaliados em relação 

a esse parâmetro (Tabela 17.3). 

A Philo Care analisou se houve alteração 

na média de passos diária dos usuários ao longo 

do estudo. Tal alteração se daria de forma 

natural, uma vez que estudos recentes têm 

observado que os usuários, por ter maior 

controle de seus indicadores de saúde através da 

Smartband, passariam a se movimentar mais, e 

isso se traduz em maior quantidade de passos 

(GIMPEL et al., 2013). 

Os dados mais relevantes em relação ao 

parâmetro média de passos estão resumidos na 

Tabela 17.3. Dos 24 usuários, 7 usuários não 

usaram a smartband pelos menos duas semanas 

antes da POC ser iniciada, e, portanto, não 

apresentaram dados. E apesar de terem uma 

média de passos das duas semanas após a POC 

ter iniciado, não há como comparar e analisar 

se a média do número de passos aumentou ou 

não em relação ao acompanhamento da Philo 

Care. No entanto, 17 usuários apresentaram 

dados de média de passos antes de a POC ser 

iniciada, e quando essa média de passos foi 

comparada com a média de passos das duas 

semanas após o início da POC, foi observado 

que 11 e 6 pessoas tiveram aumento (1 a 125%) 

ou diminuição (-7 à -36) da média de passos em 

função do acompanhamento da Philo Care, 

respectivamente. Vale ressaltar que dentre os 

11 usuários que tiveram aumento da média de 

passos, 7 usuários tiveram um aumento maior 

que 10% e um deles apresentou um aumento 

significativo de 125%. Já em relação aos 6 

usuários que apresentaram diminuição da 

média de passos, foi observado que 5 usuários 

tiveram uma redução maior que 10% e um deles 

teve uma diminuição significativa de 36%. 

Por fim, foi analisada a tendência do perfil 

da média de passos dos usuários até o final da 

POC em relação à média de passos das duas 

semanas após a POC ter iniciado. Dos 24 usu-

ários, apenas 1 apresentou perfil alterado, ou 

seja, inconclusivo devido ao fato da usuária ter 
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tido sérios problema com o smartband, apare-

lho celular e/ou com a sincronização dos dados 

entre as plataformas. Dentre as demais pessoas, 

8, 12 e 3 usuários apresentaram aumento, 

diminuição ou mantiveram a tendência da mé-

dia de passos, respectivamente, quando com-

parado com a média inicial. 

Assim, de forma geral, não se pode afirmar 

que a participação no experimento interferiu na 

mudança de hábitos, em relação ao número de 

passos por dia. Para próximos experimentos, a 

Philo Care pretende aplicar ferramentas de 

incentivo e gamificação, com a finalidade de 

testar a hipótese de um aumento significativo 

no número de passos. 

Tabela 17.3 Dados analisados do parâmetro média de passos semanais 

Usuário 

Média de Passos 

semanal 

Duas semanas 

antes da POC 

iniciar 

Média de Passos 

semanal 

Duas semanas 

após a POC 

iniciar 

Aumento Sim 

ou Não do 

número de 

passos 

Percentual 

de variação 

do número 

de passos 

Tendência de mu-

dança até o final 

da POC 

1 7475 6571 Não -12 Diminuição 

2 6926 4451 Não -36 Aumento 

3* Sem dados 3079 Sem dados _ Diminuição 

4 Sem dados 5975 Sem dados _ Perfil Alterado 

5 Sem dados 4310 Sem dados _ Diminuição 

6 9655 9753 Sim 1 Manteve 

7 1905 4285 Sim 125 Manteve 

8 4655 4907 Sim 5 Diminuição 

9 Sem dados 4935 Sem dados _ Diminuição 

10 5572 5150 Não -7 Diminuição 

11 Sem dados 11353 Sem dados _ Aumento 

12 3912 4788 Sim 22 Diminuição 

13 7147 8123 Sim 14 Diminuição 

14 Sem dados 3559 Sem dados _ Aumento 

15 5031 5040 Sim < 1 Aumento 

16 Sem dados 0 Sem dados _ Sem dados 

17 4340 3628 Não -16 Diminuição 

18 Sem dados 2821 Sem dados _ Aumento 

19 6772 8093 Sim 19 Aumento 

20 6838 5179 Não -24 Diminuição 

21 3498 4137 Sim 18 Aumento 

22 7610 8760 Sim 15 Diminuição 

23 4235 4665 Sim 10 Aumento 

24 6159 6654 Sim 8 Manteve 

25 4290 3404 Não -21 Diminuição 

26* Sem dados Sem dados Sem dados _ Sem dados 

Fonte: Philo Care, 2022. 

*Dois usuários não apresentaram dados suficientes para serem analisados. 
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O acompanhamento do número de passos 

dos usuários permitiu a Philo Care conhecer o 

perfil dos participantes com relação ao nível de 

sedentarismo. Em relação a isso, foi possível 

identificar mudanças de comportamento brusco 

em duas usuárias e estas apresentaram um 

aumento significativo no número de passos em 

um determinado momento durante os dois 

meses de POC, algo que é muito positivo. 

Dos 26 participantes da POC, foram identi-

ficadas alterações significativas de parâmetros, 

tais como frequência cardíaca em repouso/má-

xima e padrão do sono, em 4 usuários (15% do 

total) e estas alterações levantaram suspeita de 

um potencial risco de saúde para essas pessoas. 

Mais especificamente, dentre esses 4 usuários, 

3 (75%) apresentaram alteração em relação à 

frequência cardíaca e 1 (25%) no padrão de 

Sono. O usuário que apresentou alteração no 

padrão de sono ainda relatou sinais de 

ansiedade e insônia. 

Dos usuários que apresentaram alteração da 

frequência cardíaca, notou-se que a FCR se 

manteve sempre acima do limite máximo de 80 

bpm, e o outro caso foi por aumento da FCmax 

acima do limite durante atividade física intensa 

(179 bpm) e um terceiro ocorreu por frequência 

cardíaca em repouso abaixo do limite mínimo 

de 60 bpm, ou seja, por bradicardia (42 bpm), 

que evoluiu até para uma síncope. 

Portanto, durante esta POC os parâmetros 

de Frequência Cardíaca e Sono foram determi-

nantes para identificar potenciais riscos de 

saúde para os usuários que utilizaram a pulseira 

da Huawei corretamente e dentro do tempo 

necessário para identificação e confirmação dos 

dados. 

Os 4 usuários que apresentaram alterações 

significativas e levantaram suspeita de um 

potencial risco de saúde foram encaminhados 

para um médico da empresa de saúde parceira. 

Todos os usuários foram encaminhados inici-

almente para uma consulta com um clínico 

geral e 100% deles foram posteriormente dire-

cionados para um especialista, assim, quem 

teve problemas de frequência cardíaca e padrão 

do sono foram encaminhados para um cardio-

logista e um psiquiatra, respectivamente. 

Após a consulta com o especialista, foi so-

licitado para cada usuário uma lista de exames 

médicos e assim, todos os pacientes tiveram que 

voltar para uma nova consulta para mostrar 

esses resultados para identificar quais foram as 

causas dos desvios. Sendo assim, cada usuário 

teve no mínimo 3 consultas médicas e no total 

a Philo Care utilizou 12 consultas médicas da 

empresa parceira. 

Com a finalidade de obter uma avaliação 

dos usuários em relação ao serviço prestado 

pela Philo Care durante a POC, foi elaborado 

um curto questionário com perguntas objetivas 

e discursivas. Esse questionário foi disponibi-

lizado via Google Forms. Após duas semanas 

de enquete, 12 usuários responderam a pes-

quisa. Vale ressaltar que 6 pessoas não res-

ponderam por que atuaram trabalhando dire-

tamente na POC, e o resultado desta pesquisa 

visa não obter informações dúbias sobre a 

prestação de serviço da Philo Care. A pesquisa 

de experiência revelou que todos os usuários 

ficaram satisfeitos com a Prova de Conceito 

(POC) da Philo Care (50% excelente, 41,7% 

muito bom e 8,3% bom). De modo geral, a 

maioria dos usuários ficou satisfeita com a 

interação com a equipe de suporte da Philo Care 

(33,3% excelente, 41,7% muito bom e 16,7% 

bom) e apenas 8,3% tiveram uma experiência 

ruim. Além disso, 100% dos indivíduos 

aprovaram esse contato sendo via WhatsApp. 

Todos os usuários que tiveram contato com a 

equipe de saúde (91,7%) ficaram satisfeitos 

com a interação com a equipe de saúde da Philo 

Care (41,7% excelente, 33,3% muito bom e 

16,7% bom) e 100% dos indivíduos aprovaram 
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e preferem que esse contato seja via WhatsApp. 

Ainda foi possível perceber que os usuários 

tiveram uma preocupação maior com a saúde 

após o acompanhamento da Philo Care, 

ocorrendo assim uma mudança significativa 

nos hábitos diários em relação à saúde e 

qualidade de vida. Sendo assim, verificou-se 

que os usuários foram unânimes em responde-

rem que sim para ambas as perguntas. As pes-

soas informaram que passaram a: 1) caminhar 

mais; 2) manter uma rotina de atividade física 

de 3x por semana; 3) acompanhar a frequência 

cardíaca 4) acompanhar o seu sono; 5) au-

mentar os cuidados com a alimentação e beber 

mais água. Alguns relataram ainda que, a mu-

dança dos hábitos seria uma busca do usuário 

por um melhor equilíbrio na sua rotina diária ou 

mesmo que o uso da pulseira trouxe preo-

cupações com possíveis problemas em sua 

frequência cardíaca, peso corporal e da saúde 

em geral. No entanto, o uso da pulseira não 

ajudou a maioria dos indivíduos a levantarem 

suspeitas sobre um potencial problema de saúde 

(75%). Os poucos usuários onde isso aconteceu 

(25%) informaram que: 1) os eventuais eventos 

de taquicardia indicados pela pulseira foram 

avaliados e descartados como um possível erro 

na leitura da mesma durante a aquisição dos 

dados, 2) houve detecção de alterações signifi-

cativas da frequência cardíaca durante o exer-

cício que sem a pulseira o usuário não saberia 

que isso estava ocorrendo e assim, o usuário 

passou a treinar apenas com a pulseira e pres-

tando sempre atenção nessas alterações, e 3) 

houve detecção de aumento da sua frequência 

cardíaca e qualidade do sono. Apenas 16,7% 

dos usuários tiveram que ser encaminhados 

para uma avaliação médica e 100% deles 

acharam a experiência excelente. 

De uma forma geral, os usuários apresenta-

ram um feedback positivo com a prestação de 

serviço. E esse questionário mostrou-se ser 

bastante informativo para a preferência de 

meios de comunicação e de algumas melhorias 

que ainda devem ser realizadas no sistema e na 

atuação das equipes de saúde e técnicas da 

Philo Care. 

CONCLUSÃO 

A POC possibilitou o aperfeiçoamento do 

questionário cadastral utilizado para obtenção 

de dados gerais dos usuários. O novo questio-

nário cadastral é mais objetivo, simplificado e 

permite a obtenção de informações relevantes 

sobre os hábitos de vida e saúde física dos 

usuários. O engajamento dos usuários a POC e, 

consequentemente, o uso da pulseira, foi muito 

bom (> 70%) no primeiro mês, porém caiu (< 

70%) durante o período restante do teste, tal 

decaimento tem sido observado em outros 

estudos com wearables (VAIDYA, 2023). Parte 

desta redução do engajamento pode ser atri-

buída aos feriados de final de ano. O compor-

tamento dos usuários ao longo do tempo deixa 

claro que, para sucesso desse tipo de iniciativa, 

é muito importante avaliar ferramentas de in-

centivo, premiação, gamificação e outras for-

mas de estimulação ao uso da pulseira para 

manter uma maior taxa de engajamento. Vale 

ressaltar ainda, que o aumento do engajamento 

é dependente de uma atuação constante do 

suporte técnico para resolução de problemas do 

sistema ou até mesmo para lembrar o usuário de 

utilizar a pulseira. Vale ressaltar ainda, que para 

avaliação do parâmetro sono o usuário deverá 

usar a pulseira durante todo o período em que 

estiver dormindo. A quantidade de dados ne-

cessária para identificação de um possível pro-

blema de saúde pode variar em relação aos 

diferentes parâmetros. Os resultados da POC 

mostraram que com o tempo mínimo de 7 dias 

até 30 dias de monitoramento ininterrupto dos 

usuários seja possível a identificação de situa-

ções que indiquem um possível risco a saúde e 
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qualidade de vida. A POC demonstrou que o 

tempo gasto por dia pelo suporte técnico foi de 

2h para um grupo de 26 pessoas. Assim, pode-

se projetar que um funcionário trabalhando 8h 

por dia poderá monitorar em torno de 100 

pessoas. 

Durante a POC, foi possível o monitora-

mento dos seguintes parâmetros: (I) Frequência 

cardíaca máxima (FCmax); (II) Frequência 

cardíaca de repouso (FC de repouso); (III) Es-

tresse; (IV) Sono (horário que o usuário foi 

dormir e levantou do dia seguinte, da mesma 

forma, que o número de despertares do mesmo 

durante a noite); (V) Número de passos e (VI) 

Saturação de Oxigênio (SpO2). Foi possível 

testar os alertas da GYORP estabelecidos para 

cada parâmetro. Vale destacar, que em relação 

a isso poucos ajustes foram feitos nesses alertas 

da GYORP. Assim, ao final da POC os alertas 

da GYORP fase I para todos os parâmetros 

descritos, com exceção do estresse, foram 

considerados como finalizados. 

Apenas uma usuária apresentou relato dife-

rente dos dados coletados pela pulseira. O 

Sistema da Philo Care registrava um número de 

passos muito baixo e a usuária afirmava que 

estava andando. Isso mostra que essa ferra-

menta pode ser usada para coletar dados para os 

profissionais de saúde que são importantes para 

a avaliação de um determinado evento, e que, 

eventualmente, seriam omitidos pelo paciente.
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INTRODUÇÃO 

A esclerose múltipla (EM) é um distúrbio 

inflamatório desmielinizante e neurodegenera-

tivo crônico do sistema nervoso central, ocasi-

onada por uma destruição autoimune gradual da 

mielina, provocando a desmielinização dos 

neurônios. A doença é mais prevalente na idade 

entre 20 e 40 anos sendo mais recorrente entre 

as mulheres (LIVERTOX, 2022). 

As terapias da esclerose múltipla podem ser 

divididas em agentes modificadores da doença 

e terapias sintomáticas. Os agentes modifica-

dores da doença são as drogas imunomodula-

doras e imunosupressoras. No entanto, estas 

não se mostram eficazes nas formas progres-

sivas e mais graves da doença (LIVERTOX, 

2022). O tratamento sintomatológico é feito 

com medicamentos antiespásticos, relaxantes 

musculares e antidepressivos. Contudo, nem 

todos os pacientes são beneficiados por essas 

drogas, principalmente no que tange às sín-

dromes dolorosas e a espasticidade provocada 

pela doença (WADE et al., 2004). A ineficácia 

dos tratamentos no controle da dor e espasti-

cidade muscular devem-se, sobretudo ao efeito 

da esclerose múltipla na medula espinhal, 

deixando-a sob um estado de hipersensibilidade 

a todos os estímulos somatossensoriais. Ocorre 

um efeito geral de desinibição medular, 

resultando em um estado de espasticidade e 

síndromes dolorosas (JOTZ et al. 2014). 

Nesses casos de persistência do quadro 

sindrômico, há um novo tratamento: medica-

mentos à base dos canabinóides obtidos da 

planta cannabis sativa. Os estudos buscam 

compreender se o tratamento é eficaz, uma vez 

que os canabinóides possuem ação sedativa no 

SNC (RAIMUNDO; SOUZA, 2007). Foram 

identificados mais de 100 compostos a partir 

das glândulas de resina da cannabis, mas os 

principais canabinóides são o tetrahidrocana-

binol (THC) e o canabidiol (CBD) (PERNON-

CINI; OLIVEIRA, 2018). 

Diante do exposto, este estudo teve como 

objetivo relatar a eficácia do uso de canabinói-

des para dor e espasticidade proveniente da 

esclerose múltipla. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica rea-

lizada no período de março a junho de 2022 por 

meio de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 

Scielo e Google Acadêmico. Foram utilizados 

os descritores: esclerose múltipla, dor, 

espasticidade, cannabis, canabinóides, 

canabidiol e tetrahidrocanabinol. Desta busca 

foram encontrados 10 artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português, inglês e espanhol; publica-

dos no período dos últimos 20 anos e que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa. Foram selecionados quatro ensaios 

clínicos randomizados, duplo cegos e contro-

lados por placebo. Além de um ensaio clínico 

duplo cego que analisou o uso dessas substân-

cias em longo prazo, todos os estudos com 

intervalo de confiabilidade de 95% e com va-

lores de probabilidade de significância baixos. 

Os critérios de exclusão foram: artigos dupli-

cados, artigos que faziam menção exclusiva da 

droga na forma recreativa, que não abordavam 

diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 5 ar-

tigos que foram submetidos à leitura rigorosa. 

Os resultados foram apresentados em forma 

descritiva, foram relatados a partir de escalas e 

para melhor organização e didática, consta 

neste estudo apenas a diferença de pontos entre 

os canabinóides e o placebo. Os resultados 

foram divididos em categorias temáticas abor-

dando as vias de administração do canabidiol e 
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o tetrahidrocanabinol: aplicação de spray oro-

nasal, tetrahidrocanabinol tragado controlada-

mente e a análise do spray oronasal utilizado 

por um longo período. Além do mais, os efeitos 

ocasionados na dor e na espasticidade também 

estão subdivididos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia da esclerose múltipla 

As lesões da EM são causadas por uma 

resposta autoimune dirigida contra compo-

nentes da bainha de mielina. A fisiopatologia 

completa da EM ainda não está bem definida. 

Sabe-se pouco sobre as bases genéticas da 

doença. No entanto, é consenso que o complexo 

de histocompatibilidade está fortemente ligado 

à doença. Uma vez que cada cópia do alelo 

HLA-DRB1*1501 herdado aumenta 3 vezes o 

risco de EM. Além disso, os genes dos 

receptores de IL-2 e IL-7 também estão asso-

ciados a esta patologia (COTRAN R.S & 

ROBBINS, S.L; 8ed). 

Os mecanismos imunológicos envolvidos 

na destruição da mielina até o momento não 

estão completamente definidos. Apesar disso, 

as evidências disponíveis indicam que a doença 

se inicia por meio das células TH1 e TH17 que 

reagem contra antígenos da mielina e secretam 

citocinas. As células TH1 secretam IFN-γ, que 

ativam macrófagos, e as células TH17 

promovem o recrutamento de leucócitos. A 

desmielinização é causada por leucócitos 

ativados e seus produtos deletérios. O infiltrado 

nas placas e regiões circundantes do cérebro 

consiste em células T (principalmente CD4+, 

algumas CD8+) e macrófagos. Os linfócitos B 

e anticorpos também desempenham papel 

importante, as células B e sua progênie ativada, 

os plasmoblastos, expressam a integrina α4 que 

facilita a movimentação das células produtoras 

de anticorpos da medula óssea até a circulação 

periférica e, em seguida, através da barreira 

hematoencefálica (BHE), atingindo por fim o 

sistema nervoso central (COTRAN R.S & 

ROBBINS, S.L; 8ed). 

Após essas células atingirem o SNC, os 

plasmoblastos são capazes de produzir imuno-

globulinas por clonagem dentro do cérebro. 

Facilitando a chegada dos anticorpos até as 

células gliais produtoras de mielina, danifi-

cando-as. Assim como em outras doenças au-

toimunes, o desenvolvimento da EM além da 

suscetibilidade genética está ligado a desenca-

deantes ambientais. Os estudos científicos têm 

demonstrado que a infecção com o vírus Eps-

tein-Barr (EBV) pode ser desencadeadora da 

doença. Uma pesquisa realizada por BJOR-

NEVIK et al. analisou anticorpos EBV no soro 

de 801 indivíduos que desenvolveram EM entre 

uma corte com mais de 10 milhões de pessoas 

ativas nas forças armadas dos EUA durante o 

período de 1993–2013. A presença de 

anticorpos contra o vírus Epstein-Barr era 

quase onipresente nos indivíduos com esclerose 

múltipla. Havia apenas 1 caso dentre os 801 

sendo soronegativo para EBV no momento do 

início da EM. Essas e outras pesquisas 

fornecem dados que evidenciam que o EBV age 

como gatilho para o desenvolvimento da EM 

(WH ROBINSON, L. STEINMAN; 2022). 

Quadro clínico 

Existem quatro fenótipos descritos na es-

clerose múltipla, sendo eles: síndrome clini-

camente isolada, EM remitente-recorrente, EM 

progressiva primária e EM secundária progres-

siva. Complementar a isso, há uma classifica-

ção referente à atividade patológica da doença, 

ou seja, aferir a formação de novas lesões me-

dulares relacionadas ou não a piora do quadro 

sintomatológico. Dentre cada fenótipo há um 

prognóstico clínico. Sendo o tipo EM remi-

tente-recorrente o mais comum, correspon-
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dendo a 85% dos casos (PITT, D. et al., 2022). 

Os sintomas mais comuns na esclerose múltipla 

são anormalidades oftalmológicas, parestesias, 

fraqueza, disfunção vesical, déficits cognitivos 

leves, dor e espasticidade muscular (GAJO-

FATTO, A; BENEDETTI, M., 2015). 

Diagnóstico 

O diagnóstico da EM deve ser feito con-

forme os Critérios de McDonald revisados em 

2017, apresentados na TABELA 18.1. De 

acordo com a atualização, a presença de dois ou 

mais surtos, exclui a necessidade de outros 

exames adicionais (SCHÜNEMANN et al., 

2013). 

Vale ressaltar que a ressonância magnética 

na sequência T2 tem grande sensibilidade em 

demonstrar áreas de acometidas pela EM, re-

velando múltiplas placas de desmielinização na 

substância branca encefálica e medular, 

conforme demonstrados na IMAGEM 18.1 

(MINGUETTI, G., 2001). 

Tabela 18.1 Critérios de McDonald 2017 (revisado e adaptado) 

Número de surtos 
Número de lesões com 

evidencia clínica objetiva 
Critérios adicionais para diagnostico de EM 

2 ou mais surtos 2 ou mais lesões Nenhum 

2 ou mais surtos 

1 lesão + evidencia clara de 

surto anterior envolvendo 

uma lesão em localização 

anatômica distinta 

Nenhum 

2 ou mais surtos Lesão 

Disseminação no tempo demonstrado por: 

Novo surto em localização diferente no SNC Ou 

Ressonância magnética 

1 surto 2 ou mais lesões 

Disseminação no espaço demonstrado por: 

Novo surto Ou Ressonância magnética Ou Pre-

sença de bandas oligacionais no liquor 

1 surto 1 lesão 

Disseminação demonstrada por: 

Novo surto em localização diferente no SNC Ou 

Ressonância magnética 

E 

Disseminação no tempo demonstrada por: 

Novo surto Ou Ressonância magnética Ou Pre-

sença de bandas oligacionais no liquor. 

Fonte: Traduzido de THOMPSON et al., 2017. 14. 
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Imagem 18.1 Ressonância magnética em mulher, 46 anos; suspeita de EM  

 

Legenda: A- corte axial mostra placas de desmielinização nos hemisférios cerebelares. B- Corte axial no plano dos 

ventrículos laterais revela placas de desmielinização no corpo caloso, substância branca periventricular e centro semi-

ovais.  

Fonte: MINGUETTI, G. Ressonância magnética na esclerose múltipla: análise de 270 casos. Arq. Neuropsiquiatria, 

200. 

Sistema endocanabinóide 

O sistema endocanabinóide refere-se aos 

receptores e agonistas endógenos responsáveis 

pela síntese e mecanismo de ação dessas 

substâncias. Os receptores foram nomeados 

como CB1 e CB2 e ambos são acoplados à 

proteína G. Os principais agonistas endógenos 

de CB1 e CB2 são os derivados do ácido ara-

quidônico, sendo os mais estudados a ananda-

mida e 2-araquidonoilglicerol. Os receptores 

CB1 localizados nos nervos periféricos, medula 

espinhal e cérebro, quando ativados por um 

agonista, agem principalmente na analgesia 

mediante a transmissão ascendente e des-

cendente da dor (FONSECA et al. 2013). Os 

receptores CB2, por sua vez, concentram-se em 

células do sistema imune e no sistema nervoso 

periférico. Quando ativados pelos canabinóides 

endógenos, reduzem a dor e inflamações 

(LESSA; CAVALCANTI; FIGUEIREDO, 

2016). 

Resultados apurados 

Dos ensaios clínicos, três administravam 

canabidiol e tetrahidrocanabinol em forma de 

spray oronasal e um estudo fazia uso do cigarro 

de cannabis com 4% de tetrahidrocanabinol, 

tragado controladamente uma vez ao dia. Nos 

ensaios usando o spray controlado por placebo 

houve significativa melhora na espasticidade. 

Em um deles a melhora deste sintoma foi 

medida pela Escala de Estimativa Numérica, 

resultando em uma diferença de 0,52 pontos de 

melhoria a favor do spray comparado ao 

placebo (COLLIN et al. 2007). Em outro 

estudo, utilizando a Escala Numérica Livre de 

Classificação, a diferença da melhora nos 

sintomas de espasticidade foi de 22,8 pontos a 

favor do spray (WADE et al., 2004). No ensaio 

em que o tetrahidrocanabinol era tragado 
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utilizou-se a Escala de Ashworth para medir a 

espasticidade, resultando em redução de 2,74 

pontos do cigarro acima do placebo (COREY-

BLOOM et al., 2012). No quesito diminuição 

da dor, apenas dois desses ensaios com placebo 

relataram resultados consideráveis. Um deles 

foi administrando o spray, com diferença de 1,4 

pontos, na Escala de Estimativa Numérica, a 

favor dos canabinóides (YOUNG et al., 2005). 

Outro estudo que relatou melhora da dor foi 

com a cannabis tragada, usando a Escala Visual 

Analógica, houve redução da dor em 5,28 

pontos a favor do cigarro (COREY-BLOOM et 

al., 2012). Por fim, o ensaio clínico usando o 

spray por um longo período demonstrou 

melhora de 47 pontos para dor e de 66 pontos 

na espasticidade, pela Escala Numérica Livre 

de Classificação (WADE et al., 2006). 

CONCLUSÃO 

Em síntese, levando em conta os valores 

apresentados nas escalas e os valores estatísti-

cos demonstrados nos ensaios clínicos, conclui-

se que o uso controlado de canabidiol e 

tetrahidrocanabinol para o tratamento de es-

pasticidade muscular e dor presente na escle-

rose múltipla é eficaz. Atentando-se ao fato de 

que dos cinco ensaios analisados, apenas dois 

demonstraram valores significativos na me-

lhora da dor e todos relataram importante me-

lhora na espasticidade, infere-se que essas 

substâncias são mais eficientes tratando espas-

ticidade do que dor. Em suma, percebe-se que 

existem poucos ensaios clínicos controlados no 

tema e para melhor percepção dos efeitos prós 

e contras do uso dos canabinoides no tra-

tamento da esclerose múltipla é necessário que 

os estudos na área continuem em busca da 

melhora dos sintomas dessa doença. 
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INTRODUÇÃO 

A Espectrofotometria de Absorção é um 

método de análise qualitativa e quantitativa que 

utiliza radiações eletromagnéticas como ferra-

menta para detectar e analisar substâncias quí-

micas, geralmente na forma de soluções, com 

diferentes propósitos. Na área Biomédica, por 

exemplo, a Espectrofotometria de Absorção é 

muito utilizada, em atividades de ensino, de 

pesquisa e de diagnóstico, para detectar a pre-

sença e determinar a concentração (dosagem) 

de substâncias em soluções dos mais diversos 

usos e em líquidos biológicos das mais diversas 

origens (HENEINE, 2012). As radiações utili-

zadas podem pertencer a qualquer região do 

Espectro Eletromagnético, mas, por questões 

práticas e econômicas, a mais utilizada para 

esse propósito é a faixa da Luz Visível (LV). 

O equipamento utilizado na análise (Es-

pectrofotômetro) é composto basicamente de 

uma fonte de luz visível, um monocromador 

para decompor a luz visível em feixes de com-

primentos de onda (λ) monocromáticos, um 

sistema de seleção de comprimentos de onda a 

fim de incidir separadamente feixes de radiação 

sobre um tubo ou cubeta contendo a solução da 

substância em análise, e um fotômetro para 

medir a intensidade do feixe que incide (Io) 

sobre a solução e do feixe que dela emerge (I), 

após atravessar uma determinada espessura (e) 

da solução. As medidas de I e Io, permitem o 

cálculo da Transmitância da substância (T = 

I/Io) e de um parâmetro chamado Absorbância 

(A = - log I/Io), que indica quantidade de luz 

absorvida pela substância, quando comparada à 

medida da Absorbância de um tubo contendo 

apenas o solvente e tomada como valor “zero” 

(PASSOS & SARAIVA, 2019). 

A análise qualitativa é feita por meio da 

determinação do padrão ou do modo como uma 

substância absorve os diferentes comprimentos 

de onda (λ) do Espectro da LV (340 a 780 nm) 

a fim de se obter o seu Espectro de Absorção 

da LV, que é característico de cada substância, 

e permite a detecção da sua presença em uma 

solução. A análise quantitativa é feita cons-

truindo-se uma Curva de Calibração, por 

meio da determinação da relação entre a 

quantidade de luz absorvida por concentrações 

conhecidas da substância em análise, incidindo-

se sobre elas um feixe de luz com um de-

terminado comprimento de onda (feixe mo-

nocromático). O objetivo dessa análise é veri-

ficar experimentalmente se a substância segue 

a Lei de Lambert-Beer, que estabelece que a 

intensidade da luz absorvida (Absorbância, A) 

por uma substância em solução é diretamente 

proporcional à sua concentração (C) e à 

espessura “e” do caminho óptico percorrido 

pelo feixe de luz ao atravessar a solução (A = 

k.e.C, sendo “k” uma constante de propor-

cionalidade específica de cada substância) 

(ROCHA, 2004). Mantendo-se constante a 

espessura da solução (“e”) e invertendo-se os 

termos da equação, a relação entre C e A segue 

a equação de uma reta (C = FC.A, sendo “FC” 

um fator de calibração determinado ex-

perimentalmente (FC = C/A) para cada equi-

pamento e condições da análise). Geralmente, 

em baixas concentrações, a maioria das subs-

tâncias segue a Lei de Lambert-Beer, o que 

pode ser constatado graficamente plotando-se 

os dados obtidos (A versus C) em um diagrama 

ou matematicamente por meio de programas de 

computação. Em concentrações mais elevadas, 

o comportamento da substância se afasta da Lei 

de Lambert-Beer por conta de interações mole-

culares ou do espalhamento do feixe de luz. O 

conhecimento do fator de calibração (FC) - 

calculado pela razão entre valores de concen-

trações padrões conhecidas (Cp) e suas respec-

tivas absorbâncias (Ap) medidas em um equi-

pamento adequado (Espectrofotômetro) - per-
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mite a determinação de amostras com con-

centrações desconhecidas (Cx) medindo-se 

suas absorbâncias (Ax), pois, para uma mesma 

substância, o FC tem que ser o mesmo para 

concentrações conhecidas (Cp = FC.Ap)  e 

desconhecidas (Cx = FC.Ax). Logicamente, o 

FC só pode ser empregado com esse propósito 

se as análises dos padrões e das amostras de 

concentrações desconhecidas forem feitas no 

mesmo equipamento e nas mesmas condições, 

especialmente utilizando-se luz do mesmo 

comprimento de onda. E só pode ser empregado 

se a concentração desconhecida estiver dentro 

da faixa de proporcionalidade direta (parte 

retilínea) da curva de calibração. 

O objetivo deste trabalho é apresentar um 

roteiro de aula prática que permita a compre-

ensão do fundamento do método da Espectro-

fotometria de Absorção da Luz Visível e sua 

aplicação na análise qualitativa e quantitativa 

de uma substância colorida em solução. Qual-

quer substância naturalmente colorida pode ser 

utilizada para esse propósito (substâncias inco-

lores podem também ser utilizadas, desde que 

possam reagir com um reagente específico, 

incolor ou até colorido, e gerar um produto com 

coloração diferente do reagente). Entretanto, a 

fim de demonstrar também a relação entre o 

espectro de absorção e a estrutura química de 

uma substância, optou-se por utilizar uma 

substância indicadora de pH (Vermelho de 

Fenol) que, por doação ou captação de prótons 

(H+), sofre alterações na sua estrutura eletrônica 

molecular e apresenta mudanças na sua colo-

ração. O Vermelho de Fenol (C19H14O5S) é um 

indicador de pH que apresenta faixa de viragem 

entre pH 6,6 e pH 8, usado para detectar 

produção de ácidos em cultura de células ou 

para avaliar a acidez ou alcalinidade de meios 

aquosos de diversas origens e aplicações.  

 

MÉTODO 

Materiais 

Solução aquosa de Vermelho de Fenol (VF) 

1 mg% (A540nm = ~0,900, em meio alcalino); 

Água destilada; HCl 0,1; NaOH 0,1; 

Espectrofotômetro VIS; tubos ou cubetas para 

espectrofotômetro; estante com tubos de en-

saio, pipetas ou seringas de 5 mL; pipetas Pas-

teur ou conta-gotas. 

Roteiro 

A aula prática é estruturada em duas partes: 

a primeira para determinação do Espectro de 

Absorção do VF em meio ácido e alcalino 

(Análise qualitativa); e a segunda para a ela-

boração de uma Curva de Calibração para a 

determinação de concentrações desconhecidas 

(dosagem) de soluções de VF (Análise quan-

titativa). 

Na primeira parte da prática será mantida 

constante a concentração (C) da solução de VF, 

medindo-se a sua absorbância (A) em vários 

comprimentos de onda (λ) para construir os 

gráficos do seu Espectro de Absorção da LV 

em meio ácido e alcalino. Na segunda parte, 

será escolhido e mantido constante um com-

primento de onda (λ), medindo-se a absor-

bância (A) de soluções de diferentes con-

centrações conhecidas (Cp) do VF, a fim de 

elaborar uma Curva de Calibração e um Fator 

de Calibração (FC) para sua dosagem. 

1ª parte: espectro de absorção do 

vermelho de fenol 

Objetivo: 

I- Demonstração da absorção seletiva da luz 

visível por uma substância. 

II- Determinação do Espectro de Absorção 

de uma substância em diferentes condições de 

acidez. 
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III- Demonstração da relação entre a 

estrutura molecular de uma substância e seu 

espectro de absorção. 

Procedimento 

1. Tomar três cubetas de espectrofotôme-

tro (ou tubos de ensaio de diâmetros apro-

ximadamente iguais). No tubo “Z” (“zero”) 

colocar 5 ml de água destilada e nos tubos “Ac” 

(meio ácido) e “Ba” (meio básico) colocar 5 ml 

de solução de VF a 1 mg% (amostras). 

2. Acrescentar uma gota de HCl 0,1 N no 

tubo Ac e uma gota de NaOH 0,1 N no tubo Ba. 

3. Acertar o comprimento de onda do 

espectrofotômetro em 340 nm (ou 400 nm, 

dependendo do equipamento). 

4. Inserir a cubeta (ou o tubo) com água 

destilada (Z) no porta-tubos do aparelho e 

ajustar o indicador de leitura em zero na escala 

de Absorbância do equipamento. 

5. Retirar o tubo Z e colocar o tubo Ac e 

depois o Ba.  Observar o indicador de leitura e 

anotar os valores das respectivas Absorbâncias 

(A). 

6. Ajustar o comprimento de onda em 360 

nm. [Ou em 350 nm, para dados mais precisos] 

7. Colocar o tubo Z e zerar novamente o 

aparelho (como no item 4). 

8. Retirar o tubo Z, colocar as amostras 

(Ac e Ba) e anotar os valores das respectivas 

Absorbâncias. 

9. Repetir os itens 6/7/8 variando o 

comprimento de onda de 20 em 20 nm até 700 

nm. [Ou de 10 em 10 nm, para dados mais 

precisos] 

10. Distribuir os resultados em um gráfico 

relacionando a Absorbância (A) na ordenada, 

com o comprimento de onda (λ) na abcissa. 

[Podem ser usados programas de computação] 

2ª parte: curva de calibração para 

dosagem de vermelho de fenol 

Objetivos 

I- Determinar o comportamento de uma 

substância em relação à Lei de Lambert-Beer 

(A = k.e.C); 

II- Elaborar uma Curva de Calibração e 

determinar o Fator de Calibração (FC) de 

uma dosagem fotométrica; 

III- Determinar concentrações desconhe-

cidas de uma substância em solução por 

espectrofotometria. 

Procedimento 

1. Partindo da solução de VF a 1 mg% (10 

µg/mL), preparar diluições em tubos de ensaio 

com diâmetros aproximadamente iguais 

(mesmo “e”), conforme o Quadro 19.1. 

2. Calcular as concentrações resultantes 

(Cf.Vf = Ci.Vi) em cada tubo e anotar nas células 

correspondentes (são concentrações padrões 

conhecidas!). 

3. Acertar o comprimento de onda do 

espectrofotômetro no pico de absorção do 

Vermelho de Fenol. [Verificar o resultado da 1ª 

Parte da prática para escolher qual meio (ácido 

ou básico) deve ser usado para decidir sobre o 

comprimento de onda a ser empregado na 

análise. Caso precise acidificar ou alcalinizar o 

meio, utilizar duas gotas de HCl 0,1 N ou de 

NaOH 0,1 N, respectivamente] 

4. Zerar o aparelho com o tubo 1. 

Determinar a absorbância de cada solução e 

anotar. 

5. Calcular os fatores de calibração (FC) 

para cada concentração e anotar. 

6. Distribuir os resultados em um gráfico 

relacionando a absorbância (A) com a 

concentração (C). Se a substância seguir a Lei 

de Lambert-Beer, os pontos estarão contidos 

em uma reta de inclinação constante igual ao 

inverso do Fator de Calibração. [Os dados 

podem ser também analisados usando-se 

programas de computador] 
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Quadro 19.1 Esquema de diluição da solução de Vermelho de Fenol a 1 mg% para a obtenção de soluções com 

diferentes concentrações e anotações de dados 

Tubo Nº 1 2 3 4 5 

Água destilada (mL) 5,0 4,0 3,0 2,0 0,0 

V. Fenol 10 µg/mL (mL) 0,0 1,0 2,0 3,0 5,0 

Concentração (µg/mL)      

Absorbância (λ = ____ nm)      

Fator de Calibração (C/A) ///////     

 

RESULTADOS 

Espectro de absorção do vermelho de 

fenol 

A Figura 19.1 mostra os Espectros de Ab-

sorção da Luz Visível do Vermelho de Fenol 

elaborados por alunos de uma turma de Biofí-

sica aplicada ao curso de Farmácia do Depar-

tamento de Biofísica e Fisiologia da Universi-

dade Federal do Piauí (UFPI). Os dados obtidos 

foram tabulados em um programa compu-

tacional e utilizados para a elaboração da figu-

ra. 

Em meio ácido, o Vermelho de Fenol apre-

sentou cor amarela e absorveu com certa in-

tensidade radiações na faixa de 340 a 520 nm 

(luz violeta e azul) com um pico de absorção em 

420 nm (luz azul). Em meio básico, o Vermelho 

de Fenol mudou sua coloração para vermelha e 

absorveu com maior intensidade radiações na 

faixa de 460 a 600 nm (luz azul e verde), com 

pico de absorção em 560 nm (luz verde). 

 

Figura 19.1 Espectros de Absorção da Luz Visível do Vermelho de Fenol (1 mg%) em meio ácido (linha amarela) e 

em meio básico (linha vermelha) 

 

 
Fonte: Departamento de Biofísica e Fisiologia da UFPI, 2022. 
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Questionário 

a- A que se deve a absorção seletiva da luz 

visível pelo VF?  

b- Quais as faixas de “cores” menos 

absorvidas pelo VF e a relação com a sua cor? 

c- Por que o VF apresenta Espectros de 

Absorção diferentes em meio ácido e básico? 

d - Qual o comprimento de onda da luz 

visível (ou a “cor”) mais absorvido pelo VF? 

e- Se o espectro fosse determinado em meio 

neutro (pH 7), como deveria ser a sua 

apresentação? 

Curva de calibração para dosagem do 

vermelho de fenol 

A Tabela 19.1 mostra os dados obtidos por 

uma turma de Biofísica aplicada ao curso de 

Farmácia do Departamento de Biofísica e 

Fisiologia da Universidade Federal do Piauí 

(UFPI). 

Os valores das concentrações e suas 

respectivas absorbâncias foram tabulados e 

analisados em um programa de computação 

para a obtenção da Curva de Calibração 

mostrada na Figura 19.2. 

 

Tabela 19.1 Medida da intensidade de absorção (Absorbância) de um feixe de radiação de 540 nm por soluções de 

diferentes concentrações de Vermelho de Fenol em meio alcalino (pH>9), utilizando-se tubos de ensaio com diâmetro 

interno de 1 cm 

Concentração do Vermelho de Fenol 

(µg/mL) 

Absorbância 

(540 nm, 1 cm) 

Fator de Calibração 

(mg%/Un A) 

2 0,238 8,40 

4 0,477 8,39 

6 0,702 8,55 

10 0,908 11,01 

Fonte: Departamento de Biofísica e Fisiologia da UFPI, 2022 

Figura 19.2 Curva de Calibração para dosagem do Vermelho de Fenol por Espectrofotometria de Absoção da Luz 

Visível 

 

 

Fonte: Departamento de Biofísica e Fisiologia da UFPI, 2022. 
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A absorbância (A) do Vermelho de Fenol 

mostrou-se diretamente proporcional à sua 

concentração (C) até um valor de 6 mg%, pos-

sibilitando o cálculo de um Fator de Calibração 

(FC) de, em média, 8,45 mg%/unidade de 

Absorbância. Na concentração de 10 mg% o 

FC apresentou um valor bem mais elevado, 

indicando um desvio da inclinação da reta re-

presentativa da relação entre C e A. 

Questionário 

a- Por que os fatores de calibração (FC) não 

apresentam valores numéricos exatamente 

iguais? Como se poderia obter um valor mais 

representativo do valor real? 

b- Seria adequado calcular uma média 

aritmética de todos os valores de FC obtidos, ou 

somente de alguns? [Justificar a resposta] 

c- Descontados os erros de operação e os 

desvios da aparelhagem é possível dizer se o 

Vermelho de Fenol segue a Lei de Lambert-

Beer (Proporcionalidade direta entre Concen-

tração e Absorbância)? 

d- Acrescentar à solução do tubo Nº 5, sem 

medir, um volume de água aproximadamente 

igual ao seu volume inicial, tornando a sua 

concentração final desconhecida. É possível 

determinar essa concentração final utilizando a 

Curva de Calibração elaborada para o Verme-

lho de Fenol? [Justificar a resposta]  

e- Seria adequado utilizar essa Curva de 

Calibração para determinar concentrações des-

conhecidas utilizando-se tubos de ensaio de 

diferentes diâmetros ou em meios de diferentes 

valores de pH? [Justificar a resposta] 

f- Se as medidas de absorbância fossem 

realizadas em outro comprimento de onda 

como ficaria a curva de calibração? O fator de 

calibração seria o mesmo, maior ou menor?  

g- Em qual comprimento de onda o mé-todo 

apresenta maior sensibilidade na detecção de 

variações da concentração? [Justificar a res-

posta] 

CONCLUSÃO 

A realização da prática permite aos alunos 

realizarem uma análise qualitativa e quantita-

tiva de uma substância em solução utilizando a 

Espectrofotometria de Absorção da Luz 

Visível, compreenderem o fundamento físico-

químico do método, e utilizarem a metodologia 

e a técnica necessárias à análise. 

A obtenção dos espectros de absorção pos-

sibilita ao professor e aos alunos observar e 

discutir o modo como uma substância absorve 

seletivamente a luz visível, relacionando-o com 

a coloração que apresenta; identificar o(s) 

pico(s) de absorção detectado(s) nos espectros, 

a fim de orientar as análises quantitativas e 

perceber a ocorrência de alterações dos espec-

tros em decorrência de modificações da estru-

tura molecular das substâncias analisadas (por 

protonação ou desprotonação, por exemplo). 

Ademais, a elaboração da curva de calibra-

ção disponibiliza para os alunos o conheci-

mento do fundamento e o treinamento no uso de 

técnicas de análises químicas e bioquímicas 

(dosagens) de substâncias de interesse na área 

biomédica, para fins de ensino, pesquisa e di-

agnóstico. 
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INTRODUÇÃO  

A medicina baseada em evidências tem 

como princípio a construção do diagnóstico 

clínico fundamentado em bases científicas 

sólidas, correlacionando a realidade clínica 

com a vontade do paciente. Contudo, a prática 

mostra-se incerta em relação aos diagnósticos 

baseados em evidências. O acadêmico encontra 

dificuldades ao pesquisar evidências norte-

adoras em suas decisões clínicas, dando origem 

à diagnóstico questionável, insegurança ao 

paciente e dúvidas de conduta (DJULBE-

GOVIC, 2017). Estudantes deparam-se com 

barreiras na aplicabilidade da medicina baseada 

em evidências, o excesso de informação, a falta 

de técnica e o gerenciamento do tempo, são 

adversidades que impactam diretamente na 

qualidade do diagnóstico clínico. Ensinos tra-

dicionais e ausência de aplicabilidade no con-

texto profissional, corroboram para o desinte-

resse em metodologia científica por parte dos 

alunos (NICHOLSON, 2020).  

Em cenário nacional os cursos de medicina 

aplicam modelos de currículos tradicionais e 

integrativos, o primeiro consiste na fixação de 

conteúdos previamente preparados com resul-

tados já esperado. O que endossa ao profissio-

nal em medicina, formação técnica e conheci-

mento dos processos patológicos, porém, ne-

gligência a aplicabilidade dentro da realidade 

que o cerca. Por sua vez, currículos integrativos 

utilizam-se de metodologias ativas, englobam a 

teoria com a prática, estimulam o aprendizado 

por meio das experiências que os profissionais 

enfrentarão em diferentes contextos, porém, 

estudos apontam que esses métodos ainda são 

insuficientes no desempenho clínico, apesar da 

melhora na relação entre médico e paciente 

(MACHADO, 2018). A falta de estímulo por 

parte das instituições combinado a ineficiência 

da aplicabilidade da metodologia na prática, 

induz o desinteresse por parte dos estudantes 

(OLIVEIRA, 2008). Fazendo-se necessário 

evidenciar aos estudantes, como a metodologia 

científica é benéfica e traz resultados satisfa-

tórios no âmbito profissional, a importância 

nasce com a necessidade de conferir ao paciente 

condições dignas de tratamento. 

O objetivo desse relato é despertar interesse 

em desenvolver raciocínio crítico, com base no 

tripé da medicina baseada em evidências 

(metodologia científica - expertise clínica - 

valores e preferências do paciente), motivando 

o aluno a buscar conhecimento sobre metodo-

logia científica para que aprenda a filtrar a 

qualidade da informação, logo, desenvolver seu 

pensamento crítico. Diante disso, demonstrar a 

importância da medicina baseada em evidên-

cias para o paciente, abordando valores e pre-

ferências (prevenção quaternária, excesso de 

intervenção e prevenção de iatrogenias), o que 

reflete indiretamente na qualidade do cuidado 

populacional.   

MÉTODOS: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

Diante do exposto, os estudantes de medi-

cina do Comitê de Direitos Humanos e Paz, em 

conjunto com a Liga Acadêmica de Clínica 

Médica da Faculdade de Medicina e Odonto-

logia São Leopoldo Mandic – Campinas/Sp, 

organizaram um simpósio para estimular o 

desenvolvimento do pensamento crítico do 

estudante de medicina, que é a base da medicina 

baseada em evidências (MBE), despertando o 

raciocínio, em seus 3 pilares, sendo eles: me-

todologia científica, expertise clínica e valores 

e preferências do paciente. O evento ocorreu no 

primeiro semestre de 2022, com duração de 2 

horas e 30 minutos. Inicialmente, começou com 

o palestrante convidado, que com grande sabe-

doria e vontade falou sobre o tema da palestra. 
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Posteriormente, tivemos uma dinâmica usando 

a plataforma Kahoot, que proporcionou uma 

interação entre todas as pessoas presentes. Para 

obtenção da avaliação de impacto, simultanea-

mente a explanação do conteúdo, foram ex-

postas situações exemplo, relacionadas e não 

relacionadas com condutas médicas, 

correlacionando metodologia científica, 

raciocínio probabilístico e raciocínio ético-

moral com intuito de avaliar a capacidade de 

cada aluno e do público como um todo de 

aplicar o pensamento crítico, fazendo o estu-

dante perceber que, na realidade, ele não sabe 

filtrar a qualidade da informação de um artigo 

científico. 

Frente a cada situação colocada, foi dispo-

nibilizado pela plataforma Kahoot o acesso as 

alternativas e após as respostas, os resultados 

anônimos foram apresentados e analisados 

diante à sala. 

Situação 1: qual a melhor conduta para o 

paciente com sintomas gripais (antes da pan-

demia), após relato de caso.  

Situação 2: sobre prevenção quaternária, 

qual a conduta segundo as informações do caso 

clínico.  

Situação 3: estudo observacional retros-

pectivo (caso-controle), demonstrou pacientes 

que tinham níveis de vitamina D<30 ng/ml 

foram associados a um risco 13.6% maior de 

C19 grave. Com finalidade de demonstrar: 

Associação x Causalidade.  

Situação 4: trouxe um exemplo lúdico sobre 

incêndio florestal, para demostrar que, um fator 

associado pode não ter causalidade clara com o 

fato.  

Situação 5: explanou dados sobre quedas de 

avião e qual a interpretação, a fim de demostrar: 

Risco Absoluto x Risco Relativo.  

Situação 6: o uso de contraceptivo orais 

combinados aumentam o risco de trombose em 

206% (odds ratio 3.6). Pretende-se validar a 

importância de analisar os números absolutos 

de um dado.  

Situação 7: estudo experimental sobre su-

plementação de vitamina C aumenta a conta-

gem de leucócitos e reduz marcadores inflama-

tórios. Assumem que a suplementação melhora 

a imunidade. A fim de explicar: Desfechos 

Substitutivos x Duros.  

Situação 8: estudo observacional sobre con-

sumo de café associado ao risco de câncer. 

Visando demostrar riscos de viéses.  

Situação 9: Paciente com diagnóstico de 

câncer e opções de tratamentos.  

Situação 10: mesma situação anterior, aqui, 

porém, espera-se que após o exposto sobre a 

importância de escolher o tratamento baseado 

em evidências e na vontade do paciente, os 

participantes compreendam que o melhor trata-

mento é aquele que há expectativas reais a partir 

das preferências do paciente. 

O tema apresentado, agregou o conheci-

mento e a perspectiva dos acadêmicos presentes 

no evento. Os objetivos traçados foram abor-

dados de uma forma clara e bem estruturada 

pelo palestrante e todas as dúvidas surgidas 

foram esclarecidas.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A MBE é definida como uma abordagem 

que combina as melhores evidências científicas 

com a experiência clínica e preferências dos 

pacientes (SAUNDERS H, 2017). Vários 

autores enfatizam a importância da MBE para 

respaldar a prática profissional e descrevem sua 

implementação como fundamental para alcan-

çar eficácia, confiabilidade e segurança na 

prática de saúde (BARRIA RM, 2014).  

Embora reconheça a necessidade e a im-

portância da MBE, os profissionais em geral 

visam a vertente da experiência clínica em suas 

práticas assistenciais, além inspecionar a opi-

nião dos colegas como fonte de informação 
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(YODER; KIRKLEY; MCFALL, 2014). A 

troca de conhecimento e experiência com os 

colegas é de aprendizagem significativa, no 

entanto, é preciso ponderar, pois o trabalho não 

pode ser baseado somente no empirismo e/ou 

na intuição. As práticas em saúde mudam com 

os avanços científicos, sociais e culturais, 

utilizar evidências científicas resulta em preci-

são no cuidado de saúde (EDWARD E MILLS, 

2013). 

Diante desse assunto, pode-se destacar que 

a preferência do paciente é predominantemente 

considerada em relação a seu estado de saúde. 

Salientando que a comunicação entre médico-

paciente é a base do cuidado terapêutico, 

destacando que estimular o indivíduo participar 

das decisões do próprio tratamento, é uma ma-

neira do profissional respeitar o paciente (SIL-

VA, 2013).  

Durante a supervisão de estágios ou traba-

lhos científicos, a integração de ensino com 

serviço em meio aos acadêmicos, é um recurso 

estimulante da BEM, porém, deve funcionar 

como uma via de mão dupla para desenvolvi-

mento do conhecimento (SHIN, 2017).  

O desenvolvimento de equipes colaborati-

vas e interinstitucionais envolvendo pesquisa-

dores, docentes, administradores e profissionais 

clínicos visa como estratégia para superar essa 

lacuna entre a teoria e a prática clínica. Essas 

parcerias colaboram com um bom desempenho 

da prática baseada em evidências, incentivando 

os profissionais a se empenharem no processo 

de pesquisa científica e busca de evidência, 

logo, proporcionar o conhecimento para aca-

dêmicos (DEBRUYN, 2014). 

Entende-se que a educação dos profissio-

nais de saúde, além de ser composta por rela-

ções entre instituições de ensino e os serviços 

de saúde, é um processo contínuo (VEN-

DRUSCOLO, 2016), logo, os programas de 

ensino devem aumentar os comportamentos 

que influenciam e apoiam a MBE.  

CONCLUSÃO 

Com a realização desse projeto, houve ca-

pacitação e compreensão maior da importância 

do pensamento crítico para utilização da meto-

dologia científica, ferramenta fundamental 

extremamente subvalorizada na área da medi-

cina. Diante do exposto, o objetivo foi estimular 

o desenvolvimento do pensamento crítico do 

estudante de medicina, que é a base da medicina 

baseada em evidências (MBE), despertando o 

raciocínio em seus 3 pilares (expertise clínica, 

metodologia científica e valores e preferências 

do paciente), que foi alcançado com exímio, 

visando as apresentações dos casos clínicos e 

situações-problema. Foi despertado um inte-

resse em boa parte dos alunos para com que eles 

busquem mais informações acerca do tema, 

tendo em vista que a medicina baseada em 

evidências é um instrumento que andará sempre 

ao lado do bom profissional de saúde. Ademais, 

instruir os estudantes acerca dessa ferramenta 

beneficia indiretamente a população, já que eles 

sempre se manterão em contato com ela, por via 

de campos de estágio por exemplo. É preciso 

entender que o médico deve sempre fazer uma 

conduta adequada, como por exemplo ao co-

municar alguma notícia à um paciente, cabe a 

ele esclarecer a situação e dar a opção da 

escolha, sem qualquer tipo de julgamento. As 

preferências e valores do paciente necessitam 

ser sempre priorizadas.  
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, a obesidade é considerada uma 

epidemia global e representa um problema de 

saúde publica de incidência crescente, impli-

cando sérios agravos à saúde das pessoas aco-

metidas e elevando o risco de mortalidade 

desses indivíduos, tendo na cirurgia bariátrica 

uma de suas principais formas de controle e 

tratamento (STOLL et al., 2016; GOSLAN et 

al., 2018).  

A obesidade é uma doença caracterizada 

pelo acúmulo excessivo de gordura no orga-

nismo, gerando um estado inflamatório crônico. 

Quando o gasto energético é inferior à oferta de 

calorias, o resultado é um aumento ponderal 

associado, frequentemente, a danos à saúde 

(GOSLAN et al., 2018). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), mais de 1 bilhão de pessoas são obesas 

em todo o mundo – 650 milhões de adultos, 340 

milhões de adolescentes e 39 milhões de 

crianças. Além disso, estima-se que até 2025, 

aproximadamente 167 milhões de pessoas 

ficarão menos saudáveis por estarem acima do 

peso ou obesas (PAHO, 2022). 

No que concerne a etiologia da obesidade, 

esta é multifatorial e suas principais causas 

estão relacionadas à dificuldade em perder peso 

devido a fatores genéticos e hábitos de vida não 

saudáveis, havendo forte associação desse fe-

nômeno com a ocorrência de diabetes mellitus 

tipo 2, déficits no sistema respiratório, com-

plicações cardiovasculares, bem como a maior 

incidência de câncer na população obesa 

(CASTRO et al., 2017). 

A abordagem terapêutica da obesidade deve 

ser multifatorial, envolvendo mudanças de es-

tilo de vida, enfoque psicológico e comporta-

mental e, se necessário, utilização de terapia 

farmacológica ou cirúrgica, com acompa-

nhamento multiprofissional adequado (CU-

NHA et al., 2020). 

No entanto, apesar dos progressos alcan-

çados no tratamento farmacológico da obesi-

dade mórbida, a cirurgia bariátrica tem se 

configurado como o método de tratamento mais 

eficaz disponível para essa categoria de paci-

entes, podendo resultar na melhoria ou resolu-

ção completa das suas comorbidades, além de 

evitar o desenvolvimento de novas, possibili-

tando perda de excesso de peso superior a 60% 

em longo prazo e redução de mortalidade 

(WRZESINSKI et al., 2015; CARVALHO et 

al., 2018). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a 

cirurgia bariátrica é indicada para pacientes 

com Índice de Massa Corporal (IMC) superior 

a 35 kg/m² e que apresentem comorbidades, tais 

como elevado risco cardiovascular, Diabetes 

Mellitus e/ou Hipertensão Arterial Sistêmica de 

difícil controle, apneia do sono, doenças arti-

culares degenerativas, sem sucesso no trata-

mento clínico longitudinal realizado por no 

mínimo dois anos e que tenham seguido 

protocolos clínicos (MINISTÉRIO DA SA-

ÚDE, 2013). 

É importante ressaltar que esse tipo de 

cirurgia deve ser recomendada somente para 

pacientes obesos que não obtiveram êxito no 

tratamento clinico conservador (dieta e medi-

camentos) e após rigorosa análise da equipe 

multiprofissional dos múltiplos aspectos clíni-

cos inerentes ao candidato a realizar o proce-

dimento e a seu esclarecimento a respeito de 

todos os detalhes relacionados ao diagnóstico, 

aos benefícios e riscos da cirurgia, bem como 

às repercussões e necessidades de tratamento 

posterior (MARCELINO & PATRICIO, 2011; 

PINHEIRO et al., 2021). 

Dentre os efeitos observados, os procedi-

mentos de cirurgia bariátrica levam à perda de 

peso por serem restritivos (reduzem o tamanho 
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do estômago e, consequentemente, o volume de 

alimentos ingeridos), disabsortivos (provocan-

do a má absorção de nutrientes) ou uma 

combinação dos dois mecanismos, as chamadas 

técnicas mistas. Os tipos mais comuns são o 

bypass gástrico, a gastrectomia vertical, a banda 

gástrica ajustável e o desvio biliopancreático 

com switch duodenal (CUNHA et al., 2020).  

Contudo, apesar de bem documentada a se-

gurança da cirurgia bariátrica, complicações 

secundárias a este procedimento podem ocor-

rer, implicando em diferentes graus de morbi-

mortalidade (PALERMO et al., 2015). Sendo 

que atualmente tem se observado um maior 

numero dessas complicações devido à maior 

utilização da cirurgia bariátrica como método 

terapêutico e, também, devido às características 

clínicas dificultosas ao manejo hospitalar que 

os pacientes submetidos a ela podem apresentar 

(WRZESINSKI, 2015). 

Compreender quais complicações pós-ope-

ratórias podem surgir decorrentes da cirurgia 

bariátrica torna-se de grande importância, tendo 

em vista que essas informações irão auxiliar no 

desenvolvimento de estratégias voltadas para a 

prevenção desses agravos, contribuindo para a 

redução da morbidade e mortalidade pós-ope-

ratória nesse grupo de pacientes. Nesse sentido, 

o presente estudo teve como objetivo investigar 

quais as complicações pós-operatórias em paci-

entes submetidos à cirurgia bariátrica.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo bibliográfico, do tipo 

revisão integrativa da literatura, que foi reali-

zado a partir de artigos publicados em bases de 

dados eletrônicas e que pudessem responder as 

delimitações estabelecidas nessa investigação.  

Inicialmente, buscou-se identificar o tema, 

realizar o levantamento da hipótese ou questão 

de pesquisa. Para a elaboração da questão de 

pesquisa, utilizou-se como base a estratégia 

PICo – População, Interesse, Contexto. Tendo 

sido considerada a seguinte estrutura: Pacientes 

submetidos a cirurgia bariátrica; I – Com-

plicações pós-operatórias como fator agravan-

tes; Co – pacientes submetidos a cirurgia bari-

átrica que apresentaram complicações pós ope-

ratórias. A partir disso, foi elaborada a seguinte 

questão de pesquisa: “Quais as complicações 

pós-operatórias em pacientes submetidos à 

cirurgia bariátrica?”.  

Após a identificação do tema e elaboração 

da questão de pesquisa, foi realizada uma busca 

de artigos científicos nas seguintes bases de 

dados eletrônicas: Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online (MEDLINE), 

Literatura Latino-Americana em Ciências da 

Saúde (LILACS) e Scientific Eletronic Library 

Online (SCIELO). 

A estratégia de busca incluiu o uso de vo-

cabulário técnico-científico com os seguintes 

termos MeSH (“Medical Subject Headings”) e 

DeCS (“Descritores em Ciências da Saúde”): 

“cirurgia bariátrica”, “gastroplastia”, “gastro-

plastia bariátrica”, “bypass gástrico”, 

“bypass”,”gastroplastia em Y de Roux”, “ci-

rurgia Sleev”, “Sleev”, “Sleev gástrico”, “deri-

vação biliopancreática”, “banda gástrica”, “ci-

rurgia de banda gástrica”, “gastrectomia verti-

cal”, “complicações pós operatórias”, “com-

plicações pós-cirúgicas”. Além disso, foram 

utilizados os termos correspondentes na língua 

Inglesa. Para o refinamento da pesquisa, foram 

utilizados os operadores boleanos “AND”, 

“OR” e “AND NOT”.  

Foram incluídos nessa pesquisa artigos 

publicados entre 01 de janeiro de 2017 até 30 

de setembro de 2022, que tivessem relação com 

a temática abordada nessa revisão e que 

possuíssem os seguintes desenhos de estudos: 

Corte Transversal, Caso-Controle e Coorte.  

Foram excluídos os artigos que não res-

pondessem a questão de pesquisa; publicados 
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antes de 01 de janeiro de 2012; que tivessem os 

seguintes desenhos de estudos: relatos de casos, 

série de casos, casos clínicos; e também as 

dissertações e teses.  

Após realizar a busca, foi realizada uma 

triagem inicial a partir da leitura dos títulos e 

dos resumos dos artigos. Os artigos que não 

foram excluídos nessa triagem inicial foram 

lidos na integra, tendo sido avaliado a adequa-

ção desses artigos aos critérios de elegibilidade 

supracitados. As referências e os dados rele-

vantes de cada estudo foram inseridos em uma 

tabela no Software Excel, para serem resumidos 

e analisados.  

Posteriormente, os dados foram organiza-

dos em uma tabela para a síntese das informa-

ções dos artigos selecionados, tais como: autor, 

ano, país, desenho de estudo, técnica operatória 

utilizada e complicações pós-operatórias obser-

vadas na população estudada.  

A busca inicial pelos artigos resultou em 

326 publicações. Após a realização da primeira 

triagem através da leitura dos títulos e resumos, 

foram selecionados 18 artigos para a avaliação 

do texto completo, sendo selecionados 12 arti-

gos para compor essa revisão (Fluxograma 

21.1). 

Fluxograma 21.1 Estratégia de busca utilizada para a seleção dos artigos utilizados nessa revisão 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Entre os artigos selecionados, 58,33% eram 

estudos de coorte retrospectiva e 41,67% eram 

coorte prospectiva. Tendo como principais 

locais de origem das pesquisas realizadas os 

Estados Unidos (41,66%) e a França (16,66%) 

(Quadro 21.1). 

Em relação às complicações pós-opera-

tórias evidenciadas, as mais frequentes foram: 

vazamento gástricos e/ou fistulas (58,33%), 

sangramentos (33,33%), náuseas e vômitos 

(33,33%), presença de coleções ou abcessos 

intra-abdominais (25,00%), infecção de ferida 

operatória (25,00%), dor abdominal (16,66%) e 

distúrbios do esvaziamento gastrointestinal 

(16,66%). Além desses, em menor proporção 

foram observados: febre (8,33%), hérnia umbi-

lical complicada (8,33%), isquemia do trato 

gastrointestinal (8,33%), estenose gastrointes-

tinal (8,33%), rabdomiolise (8,33%), deis-

cência de ferida operatória (8,33%) (Quadro 

21.1).  
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Esses achados se assemelham a outros en-

contrados na literatura (SINGH et al., 2017). 

Uma revisão de literatura com metanálise 

conduzida por Singh et al. (2017), observou que 

o vazamento da anastomose / formação de 

fistula foi a complicação pós operatória mais 

consistentemente documentados em todos os 

ensaios.  

De acordo com Morais et al. (2022), as fís-

tulas gástricas possuem relação direta com o 

procedimento cirúrgico realizado, tais como: 

inadequada perda ou ganho de peso, surgimento 

de úlceras, dor abdominal, formação de es-

tenoses e presença de sangramento recorrente. 

Além disso, esse tipo de complicação pode 

apresentar complicações secundárias, impac-

tando diretamente na redução da qualidade de 

vida do paciente, além de contribuir para uma 

maior exposição em Unidade de Terapia Inten-

siva (UTI) (ACQUAFRESCA et al., 2015).  

De acordo com Morais et al. (2022) o tra-

tamento com fármacos inibidores da bomba de 

prótons e sucralfatos tem efeito positivo sobre 

essa complicação, sendo responsáveis por so-

lucionar 37% dos casos conforme relatos. To-

davia, caso haja continuidade sintomatológica 

após o uso adequado dos fármacos, a resolução 

desses casos é cirúrgica, visando o fechamento 

ou exérese dessas fístulas.  

No que concerne as técnicas operatórias 

empregadas, 91,66% dos estudos foram reali-

zados com pacientes que foram submetidos a 

gastrectomia vertical laparoscópica (LSG), 

66,67% ao bypass gástrico em Y de Roux 

(RYGB), 25,00% a banda gástrica ajustável 

(BGA) e 8,33% a derivação biliopancreática 

com switch duodenal (Quadro 21.1).  
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Quadro 21.1. Complicações pós-operatórias em pacientes submetidos a cirurgia bariátrica de acordo com ano, pais de publicação, delineamento do estudo e técnica operatória utilizada 

Autores País 
Ano de 

Publicação 
Tipo de Estudo Técnica Operatória Complicações Pós Operatórias. 

MA et al. EUA 2021 
Coorte 

Retrospectiva 

Banda Gástrica Ajustável, 

Bypass gástrico em Y de 

Roux e Gastrectomia 

Vertical Laparoscópica. 

Dos pacientes investigados, 0,67% (n=636) apresentaram 

tromboembolismo venoso, 2,20% (n=2096) necessitaram de 

nova intervenção percutânea ou cirúrgica, 0,13% dos 

pacientes foram a óbito (n=125) e 3,27% apresentaram mais 

de um evento adverso (n=3111). 

Donatelli et al. França 2021 
Coorte 

Retrospectiva 

Gastrectomia Vertical 

Laparoscópica 

48,60% dos pacientes (n=300) apresentaram vazamentos, 

46,20% (n=285) apresentaram fistulas e 5,20% (n=32) 

apresentaram coleção intra-abdominal. 

Romano et al. 

 
EUA 2021 

Coorte 

Prospectiva 

Gastrectomia Vertical 

Laparoscópica 

3,59% dos pacientes (n=6) apresentando deiscência de ferida 

operatória. 

Calvo et al. Espanha 2020 
Coorte 

Retrospectiva 

Bypass Gástrico em Y de 

Roux, Gastrectomia vertical 

laparoscópica. 

6,06% dos pacientes submetidos ao Bypass gástrico 

apresentaram as seguintes complicações pós-operatórias: 

vazamentos (n=5), hemoperitônio (n=3), sangramento 

anastomótico (n=1) e hérnia umbilical complicada (n=1). 

No grupo submetido a gastrectomia vertical 

laparoscópica, 4,27% dos pacientes apresentaram as 

seguintes complicações: vazamentos (n=4), hemoperitônio 

(n=1), sangramento (n=1) e isquemia do trato gastrointestinal 

(n=1). 

Susmallian et al. Israel 2019 
Coorte 

Retrospectiva 

Duodenal Switch/Derivação 

Biliopancreática com switch 

duodenal, Bandagem 

Gástrica Ajustável, Bypass 

Gástrico em Y de Roux, 

Gastrectomia Vertical 

Laparoscópica. 

8,86% apresentação complicações pós-operatórias. 8 

pacientes internaram devido a formação de um abcesso intra-

abdominal (1,77%) e 14 com complicações secundárias a 

comorbidades apresentadas previamente (3,10%). 
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Lazzati et al França 2019 
Coorte 

Retrospectiva 

Bandagem Gástrica 

Ajustável, Gastrectomia 

Vertical Laparoscópica e 

Bypass Gástrico em Y de 

Roux. 

As principais complicações pós-operatórias observadas nas 

re-internações foram: vazamento/peritonite (22,70%), 

infecção de sitio cirúrgico (22,30%), náuseas e vômitos 

(17,70%), dor abdominal em 16,90% e sangramento em 

12,10% dos casos. 

Wolter et al. Alemanha 2018 
Coorte 

Prospectiva 

Gastrectomia Vertical 

Laparoscópica e Bypass 

Gástrico em Y de Roux. 

As complicações mais frequentemente relatadas foram 

infecção de ferida operatória (4,40%), distúrbios do 

esvaziamento gastrointestinal (2,40%), fistulas anastomóticas 

(2,00%) e hemorragia intra-abdominal (2,00%). 

Alqahtani et al. Arábia Saudita 2018 
Coorte 

Prospectiva 

Gastroplastia vertical 

endoscópica. 

92,40% dos pacientes (n=924) apresentaram náuseas ou dor 

abdominal na primeira semana de pós-operatório. Além 

disso, 24 pacientes foram precisaram ser re-internados, sendo 

que destes 0,80% apresentaram dor abdominal intensa (n=8), 

0,70% sangramento (n=7), 0,50% febre (n=5), 0,40% coleção 

epigástrica com derrame pleural (n=4) e 0,30% reversão do 

procedimento (n=3). 

Celio et al. EUA 2018 
Coorte 

Prospectiva 

Bypass Gástrico em Y de 

Roux, Gastrectomia vertical 

laparoscópica. 

As principais complicações apresentadas foram náuseas e 

vômitos 

Major et al. Polônia 2018 
Coorte 

Retrospectiva 

Bypass Gástrico em Y de 

Roux, Gastrectomia vertical 

laparoscópica. 

12,94% dos pacientes estudados apresentaram complicações 

pós-operatórias (n=102). As principais complicações 

relatadas foram: rabdomiólise (1,65%), estenose 

gastrointestinal (1,02%), hemorragia pós operatória (0,38%) 

e infecção de ferida operatória (2,28%). 

Aburajab et al. EUA 2017 
Coorte 

Retrospectiva 

Bypass Gástrico em Y de 

Roux e Gastrectomia 

vertical laparoscópica. 

As complicações apresentadas foram náuseas / vômitos 

(57,00%), seguido pela presença de vazamentos no local da 

cirurgia (23,80%). 

Boeker et al. EUA 2017 
Coorte 

Prospectiva 

Gastrectomia vertical 

laparoscópica. 

Três pacientes (2,10%) desenvolveram um vazamento na 

linha de grampeamento. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A gastrectomia vertical ou sleev é uma 

técnica absortiva restritiva que, por não fazer 

uma limitação mecânica da ingesta do alimento 

e não alterar o processo absortivo, não apre-

senta muitas complicações operatórias imedia-

tas se comparado às técnicas mistas (BASTOS, 

2014). Entretanto, estas requerem um acompa-

nhamento do paciente pela recidiva do quadro 

principalmente pela ingesta de líquidos calóri-

cos, fazendo necessária uma possível nova 

abordagem.  

As técnicas mistas, por outro lado, alteram 

de forma significativa tanto mecanicamente o 

espaço reservado ao alimento quanto o proces-

so absortivo intestinal, o que pode acarretar 

complicações mais significativas como fístulas, 

estenoses, úlceras anastomóticas, hérnias inter-

nas e embolia pulmonar, que também estão 

presente nas técnicas predominantemente mal 

absortivas (BASTOS, 2014). 

Além disso, sua maior utilização tem sido 

justificada por ser uma técnica considerada 

mais fácil, rápida e menos traumática em com-

paração com as demais (ARAFAT et al., 2019). 

Soma-se a isso a vantagem de preservar o 

piloro, o que leva a taxas menores de síndrome 

de dumping e menos restrições sobre o que os 

pacientes podem comer (ARAFAT et al., 

2019). 

No que concerne ao Bypass Gástrico em Y 

de Roux, esta tem sido a técnica cirúrgica mais 

amplamente utilizada no Brasil, corresponden-

do a 75% das cirurgias, é considerada a que 

ocorre a maior perda de peso sendo de 70 a 80% 

do peso inicial (SBCM, 2017; CAVALCAN-

TE, 2020). Nessa técnica, ocorre um gram-

peamento de parte do estômago, assim redu-

zindo o espaço para o alimento, e é feito um 

desvio do intestino inicial que diminui a fome e 

promove saciedade pelo aumento da produção 

de hormônios, além de oferecer o controle das 

doenças, como diabetes e hipertensão (SBCM, 

2017; CAVALCANTE, 2020). 

No entanto, estudos têm demonstrado que o 

índice de massa corporal e a idade são fortes 

preditores de risco para mortalidade em 30 dias 

em pacientes submetidos a essa modalidade 

cirúrgica (GIORDANO & VICTORZON, 2015). 

Cabe ressaltar, que a escolha da técnica a 

ser empregada depende de vários fatores rela-

cionados ao paciente como o quadro clínico no 

pré e transcirúrgico e as possibilidades de 

complicações no pós-cirúrgico (BASTOS, 

2014). Soma-se a isso o fato de que a presença 

de comorbidades também está associada à 

maior necessidade de cuidados intensivos, bem 

como maior tempo de permanência hospitalar 

(BASTOS, 2014). 

O prognóstico pós-operatório depende tan-

to da condição do paciente quanto do manejo 

cirúrgico escolhido. No que tange ao paciente, 

além do IMC, existem fatores complicadores 

como este ser portador de diabetes mellitus 

insulino-dependente, o uso de hormônios este-

roides, idade superior á 50 anos, sexo feminino, 

artrite reumatoide, insuficiência cardíaca com-

gestiva, doença pulmonar, histórico de abuso de 

substâncias e psicose/depressão. Em avaliação 

pré-operatória, estudos apontam ainda que 

pacientes com classificação pré-operatória 

ASA3 ou ASA4, acrescidos ou não a um tempo 

cirúrgico superior a duas horas e que apre-

sentem uma maior quantidade de intervenções 

concomitantes como inserção de tubo de 

gastrectomia, ressecção intestinal, esplenecto-

mia e lise de aderências, sofrem com maiores 

chances de desenvolver complicações (ABRA-

HAM et al., 2016).  

Como alternativa para a prevenção de com-

plicações pós-operatórias em pacientes subme-

tidos à cirurgia bariátrica, alguns autores defen-

dem que o uso de um protocolo perioperatório 
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padronizado, levando a um tempo de internação 

reduzido, mesmo sem pernoite torna-se viável 

(MALCZACK et al., 2017).  

Para Malczack et al. (2017), um protocolo 

perioperatório padronizado bem definido, o uso 

de cirurgia laparoscópica, uma equipe médica 

adequadamente treinada e, o mais importante, 

educação e adesão apropriadas do paciente 

torna-se importante para o sucesso do proce-

dimento e para a prevenção de complicações. 

Soma-se a isso, a seleção cuidadosa de paci-

entes e orientações precisas podem contribuir 

para maximizar a segurança e os resultados do 

paciente.  

Dentre os protocolos utilizados, destaca-se 

o ERAS (Enhanced Recovery After Surgery), 

associado à diminuição do tempo de perma-

nência hospitalar sem qualquer aumento signi-

ficativo nas taxas de complicação e readmissão 

em várias cirurgias não bariátricas, incluindo 

procedimentos colorretais, gastrectomias e pan-

creatoduodenectomias (SINGH et al., 2017). 

Além de ter como vantagens a redução dos 

custos hospitalares e o retorno precoce dos pa-

cientes a realização das suas atividades de vida 

diária (SINGH et al., 2017).  

Deve-se incentivar os programas de cirur-

gia bariátrica a manter bancos de dados robus-

tos que coletam informações sobre idade, sexo, 

raça/etnia de modo a possibilitar uma melhor 

compreensão de como esses fatores diferem nos 

resultados da cirurgia bariátrica e como podem 

contribuir para o surgimento de complicações 

pós operatórias nesses pacientes (CACERES et 

al., 2015).  

CONCLUSÃO 

Este estudo objetivou identificar as com-

plicações pós-operatórias decorrentes da cirur-

gia bariátrica. Dessa forma, notou-se que, as 

complicações pós-operatórias mais frequentes 

nesse estudo de revisão foram os vazamentos 

gástricos, os sangramentos, a ocorrência de 

náuseas e vômitos e a presença de coleções 

intra-abdominais. 

O estudo mostrou ainda que, o tipo de ci-

rurgia realizado, bem como as particularidades 

inerentes ao paciente, tais como idade, IMC e 

presença de comorbidades podem contribuir 

para a ocorrência desses eventos. 

Como limitação nessa revisão, verificou-se 

que a possibilidade de generalização dos resul-

tados obtidos é limitada, no entanto trouxe 

importantes reflexões sobre a importância da 

assistência de qualidade para a diminuição das 

complicações pós-operatórias de cirurgias ba-

riátricas.  

Nesse âmbito, torna-se importante a adoção 

de protocolos operatórios padronizados e com 

boa evidencia cientifica, visando prevenir a 

ocorrência dessas complicações, possibilitando 

um maior sucesso dos procedimentos cirúrgicos 

realizados, uma menor permanência no am-

biente hospitalar e uma melhor recuperação dos 

pacientes submetidos a cirurgia bariátrica.  
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De modo geral, determinados mecanismos 

endógenos do sistema imunológico humano são 

capazes de resistir a grande parte dos mi-

crorganismos e toxinas que lesam tecidos e 

órgãos, mas ainda é preciso dispor de meca-

nismos exógenos, principalmente em casos de 

doentes, já com risco imediato de vida, agu-

damente enfermos e/ou expostos ao risco de 

infecção decorrente de procedimentos e dispo-

sitivos invasivos, empregados nas terapias em 

ambiente hospitalar. A essa condição nosoló-

gica tem sido atribuído o termo Infecção Rela-

cionada à Assistência em Saúde (IrAS), em 

substituição ao termo, infecção hospitalar 

(VIANA; RAMALHO NETO, 2021).  

Nessa vertente, é preciso reconhecer que a 

quebra da barreira natural que distancia os 

microrganismos patogênicos do organismo 

humano é um dos principais fatores contribu-

intes para a aquisição de infecções diagnosti-

cadas no ambiente hospitalar. Portanto frente a 

esse contexto, é imperativo implementar me-

didas preventivas, eficazes, aliada a rotina de 

vigilância epidemiológica e uso racional de 

antimicrobianos, com ênfase em serviços de 

recursos limitados (BRASIL, 2013. WHO, 

2018), pois a ocorrência de IrAS aumenta os 

custos com saúde, prolonga o tempo de inter-

nação e aumenta a morbimortalidade (LAKOH 

et al., 2022). 

Em serviços de saúde, o gerenciamento do 

cuidado de enfermagem ao paciente, com vistas 

a prevenção e controle de IrAS, evidencia para 

o enfermeiro, uma prática que agrega qualidade 

aos cuidados realizados, além de alavancar a 

melhora da cultura de segurança, reduzindo a 

exposição ao dano do paciente (HOYASHI et 

al., 2017), especialmente, quando se utiliza a 

padronização da assistência por Procedimento 

Operacional Padrão (POP), definido e 

fundamentado por evidências científicas (PE-

REIRA et al., 2017).  

Neste sentido, visando aumentar o conhe-

cimento do tema e dar apoio à tomada de deci-

sões da Comissão de Controle de Infecção 

Hospitalar (CCIH), de um hospital no sul do 

Espírito Santo, foi proposto a acadêmicos de 

enfermagem, como ação extensionista, revisar 

e/ou elaborar material técnico de prevenção e 

controle de IrAS, em formato de POP. Assim, o 

objetivo do presente estudo é apresentar os 

produtos resultantes da experiência de discentes 

de bacharelado em enfermagem, em projeto de 

extensão, sobre o planejamento de POP para 

controle de IrAS.  

MÉTODO 

Trata-se de estudo de caráter descritivo, 

com abordagem qualitativa, tipo relato de ex-

periência, que contém ações desenvolvidas, 

resultados alcançados, análise comparativa da 

teoria com a prática, sugestões de melhoria e 

outras informações.  

Desta forma, o projeto de extensão deno-

minado “Curadoria de Controle da Infecção 

Relacionada à Assistência em Saúde”, foi de-

senvolvido nos meses de agosto a dezembro de 

2022, em hospital geral, filantrópico, de pe-

queno porte, o qual funciona como campo 

conveniado com Instituição de Ensino Superior 

(IES), para o exercício prático de acadêmicos 

do 6º período do bacharelado em enfermagem, 

junto aos professores orientadores da IES, que 

é uma autarquia municipal, da região sul 

Capixaba.  

Tal projeto visou aprimorar a investigação 

e aplicação do conhecimento teórico adquirido 

nas disciplinas de biossegurança e epidemio-

logia, fundamentando o trabalho do enfermeiro, 

em formação, na CCIH, vigilância epide-

miológica hospitalar, segurança do paciente e 

da equipe multidisciplinar, bem como fomentar 

sua atuação qualificada em isolamentos e no 

uso das precauções, mediante a revisão e/ou 

construção de POP.  
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Para tanto, as atividades extensionistas de-

sempenhadas foram compostas por cinco etapas 

compreendendo o estudo e reflexão sobre o 

arcabouço técnico e legal que rege a prevenção 

e redução da incidência de IrAS, bem como de 

eventos adversos, seguida da formação do 

grupo de trabalho para planejamento do POP, 

elaboração  do  POP selecionado, conforme 

necessidade da CCIH do campo de prática e o 

interesse do acadêmico, e por fim, avaliação e 

divulgação do material elaborado. 

Assim, um grupo de nove estudantes sob 

orientação de dois professores, enfermeiros, 

organizaram um conjunto de nove POP consi-

derando os quatro sítios corporais de maior 

incidência de IrAS, sendo as infecções no trato 

urinário, as pneumonias associadas a ventilação 

mecânica, as infecções do sítio cirúrgico e as 

infecções na corrente sanguínea (BRASIL, 

2021). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A síntese qualitativa deste estudo descreve 

nos quadros 22.1 a 22.9 as propostas de POP 

baseadas em evidências, considerando que 

pudessem ser implementadas pela CCIH, do 

campo de prática do projeto de extensão, e 

aplicadas pelos profissionais de saúde da assis-

tência hospitalar no âmbito da Central de Ma-

terial Esterilizado (CME) e Centro Cirúrgico  

O padrão adotado na construção de cada 

instrumento orientador da prática de manejo 

adequado em controle de infecção, compreen-

deu introdução, objetivo, responsável pela 

execução, material, âmbito de aplicação, des-

crição do procedimento e referências. Entre-

tanto, neste estudo fez-se uma redução do POP 

e otimizado os dados em apenas 2 itens: obje-

tivo e descrição do procedimento.  

Vale destacar, a vigilância epidemiológica 

para o controle e prevenção de IrAS deve ser 

sistemática, realizada de forma contínua ou pe-

riódica, levando em consideração, também, o 

emprego de material esterilizado oportuna-

mente, viável, em termos de conservação da 

isenção de contaminação no momento de rea-

lização de técnicas assépticas (BRASIL, 2021). 

Destarte, o primeiro POP apresentado no 

Quadro 22.1, compacta a proposta de pa-

dronização do controle da data limite de uso dos 

materiais processados na CME.

Quadro 22.1 POP do controle da data limite de uso dos materiais esterilizados 

Objetivo: Garantir que os materiais sejam utilizados com embalagem íntegra dentro do prazo máximo de vida 

de prateleira do processo de esterilização. 

Descrição do procedimento: 

- Data limite de uso do produto esterilizado: é prazo estabelecido em cada instituição, baseado em um plano de 

avaliação da integridade das embalagens, fundamentado na resistência das embalagens, eventos relacionados ao seu 

manuseio (estocagem em gavetas, empilhamento de pacotes, dobras das embalagens), condições de umidade e 

temperatura, segurança da selagem e rotatividade do estoque armazenado. 

- O tempo de vida de prateleira só deve ser considerado se a embalagem estiver íntegra. A perda da esterilidade 

de um material está associada a eventos relacionados. O usuário deve inspecionar visualmente a integridade da 

embalagem antes da abertura do pacote. 

- Disponibilizar etiquetas com identificação do processo e prazo de validade: 3 meses para material em 

invólucros Spunbond/Meltblown/Spunbond (SMS) e 6 meses nos de papel grau cirúrgico, a partir da data de preparo. 

- Realizar a conferência de validade dos materiais, todos os domingos, retirando os materiais a vencerem em 30 

dias e todos aqueles que não apresentarem a integridade das embalagens. 

- Registrar a quantidade total de materiais vencidos na CME para fins estatísticos. 

- Reprocessar os materiais trocando todos os insumos (embalagens, integradores, etiquetas). 
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- Padronização de validade: SMS – 3 meses: capote cirúrgico, campo cirúrgico, borrachas, campo fenestrado, 

bandejas, compressas, pacote de curativo, oleado, capa protetora. Grau Cirúrgico – 6 meses: ataduras de crepom, 

gaze acolchoada, gaze tampão, dreno sucção tórax com trocater portex, pequenos instrumentais, caneta de bisturi, 

válvulas, afastadores, manopla de foco cirúrgico. Desinfecção – 30 dias: kit de nebulização, kit de oxigenoterapia, 

ambu, bacias, coletores de urina masculino e feminino, baldes para irrigação, almotolias. 

Fonte: Adaptado de Mozaqui, 2017.  

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) ressalta que as ações desenvolvidas 

de forma sistematizada pelo serviço de saúde 

para a redução máxima possível da incidência e 

da gravidade das IrAS, como a desinfecção 

química de produtos para a saúde com glu-

taraldeído, proposta em POP, descrita no qua-

dro 22.2, completa parte do Programa de Com-

trole de IrAS (PCIRAS) (BRASIL, 2013). Nes-

te sentido, entendendo que o glutaraldeído a 

2,5% é um desinfetante de alto nível, com 

propriedade bactericida, micobactericida, fun-

gicida e esporocida, indicado para desinfecção 

de equipamentos, produtos semicríticos e en-

doscópios (RUTALA; WEBER, 2016). 

Quadro 22.2 POP de desinfecção química de produtos para a saúde com Glutaraldeído 2,5% 

Objetivo: Desinfetar materiais que possam ser totalmente imersos em solução. 

Descrição do procedimento: 

- Lavar as mãos; 

- Colocar EPI; 

- Reunir todo o material necessário; 

- Fazer a pré-limpeza quando houver resíduos de fezes ou secreções;  

- Utilizar recipientes plásticos com tampa para conter os vapores do desinfetante e em tamanho adequado para 

a imersão dos materiais; 

- Lavar os recipientes com água e sabão a cada troca da solução; 

- Imergir somente materiais limpos e secos em solução desinfetante; 

- Proceder a imersão total do produto; 

- Desmontar e desconectar peças removíveis, preencher todas as estruturas ocas e lumens para haver contato do 

desinfetante com a superfície do material; 

- Manter materiais leves imersos por meio de estruturas plásticas perfuradas mais pesadas colocadas sobre os 

mesmos; 

- Deixar os produtos na solução desinfetante pelo tempo recomendado pelo fabricante; 

- Cronometrar o tempo a partir da imersão do último item na solução e nesse período não deve ser imerso, mais 

nenhum outro material, na solução; 

- Enxaguar todas superfícies internas e externas, bem como suas peças removíveis, com grande quantidade de 

água tratada; 

- Secar todos os produtos com auxílio de um campo limpo ou descartável macio e sem fiapos; 

- Utilizar pistola de ar para materiais com lúmen, porém evitar usar pressão de ar excessivamente alta em 

tubulações e canais para evitar danos; 

- Registrar o processo de desinfecção, a cada lote, descrevendo o desinfetante utilizado, os horários de imersão 

e retirada e o profissional executor; 

- Embalar os itens desinfetados em sacos plásticos atóxicos selados e colocar em recipientes plásticos com 

tampa; 

Identificar o material com data do processamento e validade; 

- A data limite de uso será de 30 dias. 
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- Proceder ao carregamento correto, no caso de limpeza e desinfecção automatizada, de modo a expor o máximo 

possível os componentes ao agente saneante. 

- Realizar a secagem em secadora automatizada e com jatos de ar sob pressão. 

- Estocar os itens de preferência, verticalmente, com o máximo possível de componentes desmontados, em 

embalagens individuais. 

- Produtos indicados para desinfecção com glutaraldeído: urinóis masculinos e femininos, frasco para aspiração, 

máscara do ambu e similares.  

Fonte: Adaptado de Vilar, 2020.  

Importante observar que neste projeto de 

extensão buscou-se contato próximo à prática 

científica, em ambiente hospitalar, a fim de 

desenvolver no aluno, vínculo afetivo com a 

temática IrAS, e favorecer a aprendizagem 

significativa, além de despertar vocações na 

área de segurança do paciente.  

Desta forma, ressalta-se, para serviços de 

assistência à saúde, também com atividades de 

natureza educativa e de formação de profissio-

nais de saúde, elementos que instruem a reali-

zação das técnicas e processos de trabalho 

favorecem o aprendizado e integração das me-

lhores condutas na assistência clínica hospitalar 

(PEREIRA et al., 2017). 

Com efeito, pode-se estabelecer que os 

equipamentos expostos a sangue e fluidos cor-

póreos devem ser manuseados com cuidado e 

sua reutilização em outro paciente precedida 

por limpeza, seguida de desinfecção ou esteri-

lização permitidas, conforme as características 

do equipamento e produto empregado no re-

processamento (SANTORO et al., 2010).  

No quadro 22.3 o POP de limpeza de mo-

tores, serras e aparelhos elétricos, pneumáticos 

e com bateria, sugere um pouco da complexi-

dade apresentada por alguns materiais e equi-

pamentos cirúrgicos, exigindo a implementação 

de novas formas de preparo e processamento na 

CME. Contudo, as publicações atuais parecem 

não ter acompanhado as estratégias criadas e 

reunidas em protocolos por profissionais da 

CME, embora, as mesmas têm potencializado 

os processos de trabalho quanto a segurança do 

paciente na assistência à saúde (SANTOS et al., 

2022). 

 

Quadro 22.3 POP para limpeza de motores, serras e aparelhos elétricos, pneumáticos e com bateria 

Objetivo: Reduzir carga microbiana; remover contaminantes de natureza orgânica e inorgânica; prevenir 

deterioração; preservar o material; assegurar a limpeza do material sem risco de contaminação; oferecer produtos 

para a saúde em perfeitas condições de uso; garantir a eficácia do processo de desinfecção e esterilização. 

Descrição do procedimento: 

- Lavar as mãos. Usar EPI para manipular instrumentais e demais produtos; 

- Deve ser realizada a conferência e o registro de entrada de todos os produtos para saúde recebidos para 

processamento; 

- Selecionar solução de limpeza apropriada e diluir a solução de detergente conforme a orientação do fabricante 

(devendo ser uma nova diluição para cada início de processo de limpeza); 

- Desconectar cada acessório (motor, peça de mão, protetor de broca, broca, serra, lâminas) e manter todos em 

um recipiente lavável próprio para encaminhar à limpeza; 

- Realizar o procedimento de limpeza de motores, peças de mão e baterias sem imergi-los em solução ou 

submetê-los à água corrente; 

- Realizar a limpeza com um tecido macio ou esponja umedecida em solução de detergente enzimático, seguida 

da aplicação de outro tecido macio e úmido em água potável, até que todo detergente e sujidade tenham sido 

removidos; 
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- Imergir as peças dos componentes laváveis em recipiente contendo solução de detergente enzimático na 

concentração, no tempo e na temperatura recomendada pelo fabricante; 

- Lavar todos os acessórios manualmente, tais como lâminas, brocas e serras, com o auxílio de escovas de cerdas 

macias e firmes com diferentes dimensões; 

- Enxaguar abundantemente os acessórios com água corrente potável e secá-los com pistola de ar; 

- Organizar os acessórios limpos e secos em recipiente já limpo e encaminhá-los à sala de preparo; 

- Realizar a inspeção visual para observar a presença de resíduos de sujidade e danos no aparelho e no acessório; 

- Lubrificar o equipamento com lubrificante hidrossolúvel e testar a funcionalidade e integridade dos balões, 

conectores, manômetros e dispositivos similares; 

- Encaminhar a bateria para o carregamento de carga, seguindo o método e a frequência indicada pelo fabricante; 

- Esterilizar os motores seguindo o método recomendado pelo fabricante; 

- Identificar o material com data do processamento. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2017.  

 

O cabo de laringoscópio junto as lâminas 

são materiais semicríticos que em seu manuseio 

adquirem considerável carga microbiana e 

orgânica, portanto o processamento mínimo 

recomendado é a limpeza seguida de desin-

fecção de alto nível (CARVALHO & BIAN-

CHI, 2016). Desta forma, ao analisar a proposta 

de limpeza e desinfecção de cabos e lâminas de 

laringoscópio tratada em POP descrito no qua-

dro 22.4, conforme Bruna e Colaboradores 

(2016) destacam, observa-se que mesmo a 

ausência de alta tecnologia para o processa-

mento de material, não são razões aceitáveis 

para recomendações improvisadas, bem como a 

certificação e propagação de más práticas para 

a segurança do reuso do cabo e lâminas de 

laringoscópio. 

Quadro 22.4 POP para limpeza e desinfecção de cabos e lâminas de laringoscópio 

Objetivo: Realizar a limpeza e desinfecção de cabos e lâminas de laringoscópio após cada utilização. 

Descrição do procedimento: 

- Higienizar as mãos; 

- Usar EPI; 

- Desmontar todo o conjunto; 

- Lavar a lâmina do laringoscópio com esponja macia na solução de água e detergente neutro (não deixar de 

molho); 

- Enxaguar abundantemente com água corrente; 

- Secar a lâmina com um campo limpo; 

- Friccionar álcool a 70% na lâmina por 30 segundos; 

- Limpar o cabo do laringoscópio externamente com um campo umedecido em solução de água e detergente; 

- Remover a solução com um pano umedecido em água; 

- Secar o cabo com um campo limpo; 

- Friccionar álcool a 70% no cabo por 30 segundos; 

- Montar o laringoscópio e testar o seu funcionamento; 

- Guardar o laringoscópio desmontado em recipiente limpo e seco com tampa; 

- Higienizar as mãos; 

- Este material não pode ser deixado imerso em soluções; 

- Guardar o laringoscópio desmontado, sem pilhas, protegido em saco plástico ou recipiente com tampa; 

- Identificar o material com data do processamento. 

Fonte: Adaptado de Bruna et al., 2016. 
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A cirurgia videolaparoscópica é uma mo-

dalidade cirúrgica em que a diérese foi substi-

tuída pelo acesso de invasão mínima, a fim de 

reduzir o dano tecidual, minimizar a resposta 

endócrina metabólica ao trauma, acelerar a 

recuperação do paciente e garantir resultados 

mais estéticos. Entretanto, ainda caracteriza 

atividade cirúrgica invasiva, com quebra de 

barreiras protetoras fundamentais, do corpo 

biológico, contra microrganismos, justificando 

desenvolver e implementar processos de con-

trole de infecção (CARVALHO; BIANCHI, 

2016), como o exposto no quadro 22.5.  

Quadro 22.5 POP de limpeza de equipamentos de videocirurgia 

Objetivo: Reduzir carga microbiana; Remover contaminantes de natureza orgânica e inorgânica; Prevenir 

deterioração; Preservar o material; Assegurar a limpeza do material sem risco de contaminação; Oferecer artigos em 

perfeitas condições de uso; Garantir a eficácia do processo de desinfecção e esterilização. 

Descrição do procedimento: 

- Lavar as mãos;  

- Usar EPI para manipular instrumentais e demais materiais; 

- Processar na CME: microcâmera, cabos ópticos, óticas rígidas, morcelador e Shaver. O equipamento insuflador 

e a fonte de luz podem ser limpos e desinfetados no próprio Centro Cirúrgico; Complementar a limpeza com lavagem 

na ultrassônica por 20 minutos, dos materiais que podem ser imersos em solução. 

MICROCÂMERA 

- Manipular cuidadosamente, evitar dobrar ou tracionar o cabo durante o manuseio da microcâmera; 

- Separar o cabeçote da câmera do acoplador e limpar o cabeçote, sem imergir em solução, com pano umedecido 

em solução de detergente, removendo-o em seguida com pano umedecido em água; 

- Limpar a lente utilizando hastes de algodão embebidas em álcool a 70%; 

- Limpar o acoplador imergindo-o em solução de detergente enzimático (tempo, diluição, temperatura e 

qualidade da água recomendada pelo fabricante) enxaguando abundantemente, em seguida, em água potável; 

- Secar muito bem o cabeçote e o acoplador com uma toalha ou compressa macia absorvente e reconectar o 

cabeçote da câmera ao acoplador; 

CABOS ÓPTICOS 

- Realizar limpeza manual imediatamente após o uso; 

- Imergir em solução de detergente neutro e ou alcalino, preparada conforme recomendação do fabricante 

(diluição/tempo/temperatura e tipo de água); 

- Limpar manualmente a extensão do cabo ótico utilizando escovas com cerdas macias; 

- Limpar as superfícies de vidro (entrada e saída da luz) com hastes de algodão embebidas em água e detergente, 

seguidas de fricção com álcool a 70%; 

- Enxaguar abundantemente em água corrente potável; 

- Secar com toalha ou compressa macia e absorvente ou com ar comprimido. Complementar a secagem da 

superfície de vidro com álcool a 70%; 

- Acondicionar os cabos óticos em caixas ou bandejas com as pontas protegidas, seguindo uma conformação 

circular com diâmetro aproximado de 20 a 40 cm; 

- Esterilizar de acordo com a recomendação do fabricante. 

ÓTICAS RÍGIDAS (endoscópio ou telescópio) 

- Encaminhar os endoscópios acondicionados em recipientes apropriados, imediatamente após o uso para a 

realização de limpeza manual; 

- Imergir em solução de detergente neutro, conforme recomendação do fabricante. O recipiente de limpeza não 

deve ser de metal; 

- Limpar manualmente a extensão do endoscópio, utilizando esponjas ou compressas macias embebidas na 

solução enzimática; 

- Limpar a superfície de fibra e a ótica terminal com compressas macias embebidas em solução enzimática ou 

hastes de algodão embebidas em álcool a 70%; 
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- Limpar óticas com canal de trabalho e sistema luer lock com escovas longas com diâmetro compatível e 

desmontar as torneirinhas para a limpeza interna; 

- Enxaguar abundantemente em água corrente potável; 

- Secar com toalha ou compressa macia e absorvente ou ar comprimido; 

- Complementar a secagem das superfícies de fibras e óticas com álcool a 70%, especialmente as superfícies de 

fibra no bocal de encaixe; 

- Inspecionar a visibilidade do endoscópio quanto à claridade e à nitidez; 

- Acondicionar os endoscópios em recipientes específicos, que permitam a acomodação adequada sem 

mobilidade durante o transporte; 

- Esterilizar de acordo com a recomendação do fabricante; 

- Esterilizar óticas com acionamento ocular em métodos de esterilização a baixa temperatura (temperatura 

máxima de 65°C). 

MORCELADOR  

- Desmontar todas as peças do morcelador; 

- Encaminhar as peças do morcelador, imediatamente após o uso, para a realização de limpeza manual, 

acondicionadas em recipiente separado; 

- Imergir as peças desmontadas (com exceção da peça de mão) em solução de detergente enzimático, conforme 

recomendações de uso do fabricante; 

- Limpar as peças com escovas de cerdas macias e com diâmetro compatível com o lúmen (canulados); 

- A peça de mão deverá ser limpa com pano umedecido em solução de detergente enzimático, removendo-o em 

seguida com o pano umedecido em água; 

- Enxaguar as demais peças abundantemente em água corrente potável; 

- Secar com toalha ou compressa macia e absorvente e jatos de ar sob pressão; 

- Esterilizar de acordo com a recomendação do fabricante. 

SHAVER 

- Desconectar a lâmina shaver da peça de mão, logo após o uso. A lâmina deverá ser desprezada (uso único) e a 

peça de mão, encaminhada para a limpeza manual; 

- Limpar a parte externa da peça de mão do shaver com pano, escova de cerdas macias ou esponja umedecida 

em solução de detergente enzimático; 

- Proceder a limpeza da parte interna do canal de irrigação e da conexão, com auxílio de escova tubular com 

diâmetro compatível e solução de detergente enzimático; 

- Enxaguar abundantemente o canal de irrigação em água corrente potável sob pressão, utilizando pistola de 

água para introduzir água no canal interno; 

- Secar com compressa ou toalha macia e ar comprimido (parte interna do canal de irrigação); 

- Esterilizar de acordo com a orientação do fabricante. 

Fonte: Adaptado de Bruna et al., 2016.  

 

Diversos artigos hospitalares são maneja-

dos dentro de um hospital como ferramentas 

para fins diagnósticos e terapêuticos e não 

podem ser fonte de disseminação de infecção 

hospitalar (MOZACHI, 2017). Para Rutala e 

Weber (2016), as tecnologias de esterilização 

são confiáveis para produzir esterilidade, ape-

nas quando antecedidas de limpeza do instru-

mental, para eliminar materiais orgânicos e 

inorgânicos, bem como qualquer carga micro-

biana, sobretudo no reprocessamento de ins-

trumentais cirúrgicos.  

Sobre esta temática, o quadro 22.6 de-

monstra a proposta de procedimento operacio-

nal padrão para limpeza destes produtos de 

saúde produzida na ação extensionista. 
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Quadro 22.6 POP para limpeza manual dos instrumentais cirúrgicos 

Objetivo: Reduzir carga microbiana; remover contaminantes de natureza orgânica e inorgânica; prevenir 

deterioração; preservar o material; assegurar a limpeza do material sem risco de contaminação; oferecer artigos em 

perfeitas condições de uso; garantir a eficácia do processo de desinfecção e esterilização. Descrição do procedimento: 

- Lavar as mãos;  

- Usar EPI para manipular instrumentais e demais artigos; 

- Realizar a conferência e o registro de entrada de todos os produtos para saúde recebidos para processamento; 

- Fazer a pré-limpeza, aplicando jatos de água para a remoção da sujidade grosseira; 

- Selecionar a solução de limpeza apropriada e diluir a solução de detergente conforme a orientação do fabricante 

(devendo ser uma nova diluição para cada início de processo de limpeza);  

- Limpar os instrumentais perfurocortantes separados dos demais; 

- Imergir todo o instrumental cirúrgico desmontado, mantendo a solução em contato com o instrumental o tempo 

determinado pelo fabricante; 

- Lavar peça por peça com escova de cerdas firmes e não abrasivas, friccionando o corpo, as articulações e a 

cremalheira da pinça, na direção das ranhuras, por no mínimo cinco vezes, submersos na solução de detergente; 

- Aplicar jatos de água, por meio de mangueira com bico ou pistolas, para auxiliar na remoção da sujidade de 

lumens e reentrâncias; 

- Enxaguar abundantemente o artigo em água corrente potável; 

- Complementar a limpeza com lavagem na ultrassônica, por 20 minutos; 

- Secar com auxílio de pistola de ar; 

- Inspecionar criteriosamente a qualidade da limpeza com boa iluminação;  

- Lubrificar as articulações do instrumental cirúrgico com lubrificantes próprios; 

- Encaminhar o material para sala de preparo. 

Fonte: Adaptado de Dias; Wilbert, 2020. 

 

A pneumonia que surge entre 48 e 72 horas 

após intubação endotraqueal e instituição da 

ventilação mecânica invasiva, representa o ter-

ceiro sítio corporal de maior incidência e 

prevalência em relação as topografias de IrAS 

de relevância epidemiológica. Tal informação é 

no mínimo, preocupante, e prova a importância 

de estabelecer protocolos adequados para o 

processamento de produtos de assistência 

respiratória (FERRAZ et al., 2020), a exemplo 

do elencado no quadro 22.7. 

Quadro 22.7 POP de processamento de produtos de assistência respiratória e tubulares 

Objetivo: Reduzir carga microbiana; remover contaminantes de natureza orgânica e inorgânica; prevenir 

deterioração; preservar o material; assegurar a limpeza do material sem risco de contaminação; oferecer artigos em 

perfeitas condições de uso; garantir a eficácia do processo de desinfecção e esterilização. 

Descrição do procedimento: 

- Lavar as mãos. Usar EPI para manipular instrumentais e demais artigos; 

- Realizar a conferência e o registro de entrada de todos os produtos para saúde recebidos para processamento. 

- Selecionar a solução de limpeza apropriada e diluir a solução de detergente conforme a orientação do 

fabricante (devendo ser uma nova diluição para cada início de processo de limpeza); 

- Desconectar cuidadosamente válvulas, diafragmas e pequenos copos de reservatório antes de realizar a 

limpeza e imergir na solução em recipiente plástico por tempo determinado pelo fabricante e lavar os produtos com 

escovas adequadas; 

- Escolher, prioritariamente, desinfecção térmica ou esterilização a vapor (materiais termorresistentes) para o 

processamento de produtos de assistência respiratória; 

- Enxaguar e secar o produto antes de submetê-lo à desinfecção química. Realizar a desinfecção química com 

Glutaraldeído 2,5 %, deixar em imersão de acordo com a descrição do fabricante; 

- Adquirir produtos transparentes, quando for feita a opção por itens reprocessáveis. 
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- Realizar a pré-limpeza imediata de produtos tubulares, ainda na sala de cirurgia, aspirando água em 

abundância, até remover o máximo de matéria orgânica visível e manter os itens hidratados até a chegada ao CME. 

- Realizar a limpeza utilizando solução de detergente neutro, submergindo completamente as tubulações pelo 

tempo preconizado pelo fabricante; 

- Realizar a limpeza mecânica manual, por meio de jatos de água sob pressão em abundância com escovas 

cilíndricas apropriadas para cada diâmetro e comprimento do lúmen; 

-  Realizar a limpeza complementar por meio de lavadora ultrassônica com retro fluxo ou lavadora termo 

desinfectadora com detergente enzimático; 

- Enxaguar os produtos abundantemente em água corrente potável, utilizando pistolas de água sob pressão; 

- Secar os produtos com secadora automática para esta finalidade ou jato de ar sob pressão; 

- Optar pelo processamento termorresistente ou termossensível, considerando as características de 

compatibilidade do produto com o processo a ser submetido. 

Fonte: Adaptado de Vilar, 2020. 

 

Dentro de um hospital, expurgo é o setor 

onde se faz o descarte de resíduos e a higiene 

dos produtos de saúde que ofereçam algum 

risco de contaminação hospitalar, sendo assim, 

é de suma importância o uso da paramentação 

correta para recebimento dos material de reuso 

e tratamento adequado dos resíduos, oferecen-

do barreira a exposição dos profissionais, a 

sangue e outros fluidos orgânicos (MOZACHI, 

2017), processo descrito no quadro 22.8.  

Quadro 22.8 POP de paramentação para atividades no expurgo da CME 

Objetivo: Evitar e minimizar os riscos de contaminação, colonização, infecção e disseminação de bactérias pelos 

profissionais de enfermagem do setor. 

Descrição do procedimento: 

Sequência da paramentação para recepção e conferência de materiais:  

- Higienizar as mãos;  

- Calçar botas impermeáveis;  

- Vestir o avental impermeável;  

- Colocar máscara N95 ou máscara cirúrgica;  

- Colocar o gorro/touca cobrindo os pavilhões auriculares; 

- Colocar os óculos de proteção/protetor facial;  

- Calçar o par de luvas de procedimento.  

Sequência da paramentação para limpeza manual dos materiais:  

- Higienizar as mãos;  

- Calçar botas;  

- Vestir o avental impermeável;  

- Colocar a máscara N95 e/ou cirúrgica;  

- Colocar o gorro/touca cobrindo os pavilhões auriculares;   

- Colocar os óculos de proteção/protetor facial;  

- Calçar o par de luvas de procedimento;  

- Calçar o par de luvas de látex cobrindo o punho do avental.  

Sequência de desparamentação com a luva de látex:  

- Retirar a luva de látex e descartar no lixo infectante;  

- Retirar o avental impermeável fazendo a pega pela parte de trás do mesmo evitando a área da frente que tem 

maior contaminação e descartar no lixo infectante;  

- Retirar os óculos de proteção/protetor facial e colocar em saco plástico identificado com o nome do funcionário 

e encaminhar para desinfecção;  

- Retirar o gorro/touca e descartar no lixo infectante;  
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- Retirar a máscara N95 e/ou cirúrgica e descartar no lixo infectante;  

- Retirar o segundo par de luvas e descartar no lixo infectante;  

- Higienizar as mãos com formulação alcóolica ou água e sabão.  

Desparamentação sem a luva de látex:  

- Retirar o par de luvas e descartar no lixo infectante;  

- Retirar o avental impermeável fazendo a pega pela parte de trás do mesmo evitando a área da frente que tem 

maior contaminação e descartar no lixo infectante;  

- Higienizar as mãos com formulação alcóolica ou água e sabão;  

- Retirar os óculos de proteção/protetor facial e colocar em saco plástico identificado com o nome do funcionário 

e encaminhar para desinfecção;  

- Retirar o gorro/touca e descartar no lixo infectante;  

- Retirar a máscara N95 e/ou cirúrgica e descartar no lixo infectante;  

- Higienizar as mãos com água e sabão.  

Fonte: Adaptado de Chaves et al., 2020. 

 

A segurança do cuidado prestado ao paci-

ente é um dos indicadores de maior impacto na 

qualidade da assistência à saúde, cujo foco está 

na correção dos processos de trabalho, por meio 

da adoção de um modelo de assistência baseado 

no princípio de prevenir a recorrência de even-

tos indesejáveis, onde, em grande parte, os erros 

são consequências de uma sequência de eventos 

e não de um único ato isolado. Em vista disso, 

a melhoria da segurança do paciente no centro 

cirúrgico, é imprescindível a adequada 

recepção do paciente neste setor (MINUZZI et 

al., 2016), como indica o quadro 22.9. 

Quadro 22.9 POP de recepção do paciente no bloco cirúrgico 

Objetivo: Contribuir na segurança do paciente e no cumprimento das metas dos profissionais enfermeiros 

na unidade de centro cirúrgico, tais como, avaliação pré-operatória; identificação dos problemas; planejamento 

e implementação da assistência de enfermagem; avaliação pós-operatória. 

Descrição do procedimento: 

- Admitir o paciente na enfermaria, fazendo a identificação, análise da evolução e verificação do cuidado 

de enfermagem prestado na unidade de origem, interação com o paciente e análise do prontuário, ou seja, onde 

se inicia a busca pela qualidade e segurança do paciente; 

- Receber o paciente, identificando-o e se identificando; 

- Verificar prontuário do paciente, exames anexos e prescrição médica; 

- Registrar no prontuário o horário de chegada e condições clínicas do paciente; 

- Confirmar a realização dos procedimentos pré-operatórios indicados para a cirurgia proposta, tais como: 

jejum, tricotomia, administração de pré-anestésico, retirada de próteses, alergia medicamentosa, entre outros; 

- Lavar as mãos; 

- Verificar e registrar os sinais vitais; 

- Realizar punção venosa e administrar medicações prescritas; 

- Confirmar a reserva de bolsa de sangue no setor banco de sangue; 

- Confirmar reserva de leito na UTI, conforme solicitação do anestesista. 

Fonte: Adaptado de Mozachi, 2017. 
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CONCLUSÃO 

Os instrumentos propostos pelos acadêmi-

cos neste projeto de extensão, constituem ele-

mentos básicos para a promoção da cultura de 

segurança do paciente, com ênfase no aprendi-

zado e aprimoramento organizacional. Entre-

tanto, os Procedimentos Operacionais Padrão 

devem ser implementados e seguidos, mediante 

educação permanente, monitoramento e atuali-

zação constante. Deste modo, permanece a 

busca por novas pesquisas e aperfeiçoamento 

da prática clínica para ampliar o conhecimento 

e aprimorar os processos de trabalho.  

É possível afirmar que oportunamente, qua-

lificar e atualizar os Procedimentos Opera-

cionais Padrão produzidos, pode ser necessário 

ou até mesmo apropriado. 

A favor de nosso conhecimento, o projeto 

de extensão desenvolvido, foi inovador e ava-

liado pelos discentes e docentes, como rele-

vante para a formação de profissionais compe-

tentes, por promover o desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades e atitudes relacio-

nados a dimensão da atuação do futuro enfer-

meiro, no controle da infecção relacionada a 

assistência em saúde, em hospital e compro-

metidos com os aspectos da gestão do cuidado 

e segurança do paciente. 
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INTRODUÇÃO 

O Bisfenol A (BPA) (4,4-isopropili-

denodifenol; 2,2-bis (4-hidroxifenil) - propa-

no) é um monômero sintético, produzido a 

partir da condensação de acetona e fenol. É 

composto por dois grupos hidroxifenil, que são 

derivados de bisfenóis e agrupados como 

difenilmetano. Sendo componente constituinte 

de uma série de polímeros de revestimento, 

como plásticos e resinas epóxi. Com aplicação 

na construção de materiais médicos e até com-

posições têxteis. Possui alta solubilidade em 

solventes orgânicos e baixa solubilidade na 

água, com um coeficiente de água-octanol 

expresso na forma logarítmica 3,32 (log P = 

3,32) (LAW; THOMPSON, 2014). O consumo 

do BPA permanece em uma crescente, regis-

trando um aumento de 3% em sua produção no 

ano de 2018, de acordo com o relatório do 

mercado global de BPA, havendo estimativa 

para que a sua produção alcance a marca de 

7348 kg toneladas até o ano de 2023 (WOOD, 

2018); 

Estudos recentes de biomonitoramento 

humano indicam que há uma exposição humana 

diária e generalizada ao BPA, sendo possível 

detectar níveis residuais de BPA na urina 

humana, com concentrações maiores em crian-

ças e mulheres, devido a fatores como dieta, 

estilo de vida e maior uso de produtos contendo 

BPA, além de possíveis diferenças farma-

cocinéticas (TARAFDAR et al., 2022). Embora 

sua utilização tenha sido considerada normal 

por décadas, as evidências demonstram o 

potencial do BPA em interferir na homeostase 

do corpo humano, podendo levar a distúrbios 

endócrinos, sendo considerado uma substância 

obesogênica, ou seja, os efeitos são observados 

mesmo em pequenas quantidades de exposição 

(MUSTIELES et al., 2020). Sabe-se que essa 

exposição pode se dar por ordem ambiental, 

ocupacional e alimentar, sendo a liberação de 

BPA de plásticos de policarbonato mais eficaz 

quando expostos a luz ultravioleta, calor, enve-

lhecimento do plástico e condições extremas de 

pH. Com sua ampla distribuição e descarte 

inadequado, o BPA pode ser considerado como 

uma substância onipresente encontrada em 

quase todos os tipos de ambiente (LAW; 

THOMPSON, 2014). 

Em virtude do potencial impacto do BPA, 

no ano de 2010, o Programa Nacional de To-

xicologia dos Estados Unidos o classificou 

como um produto químico tóxico, não havendo 

evidências que sugeriam a segurança do 

consumo do BPA (WORLD HEALTH OR-

GANIZATION, 2011). Nesse contexto, agên-

cias reguladoras de saúde em todo o mundo, 

vem desenvolvendo normativas que visam a 

diminuição do uso e restrição de produtos que 

possuem em sua estrutura o BPA. No Brasil, 

atualmente a tolerância diária do composto 

preconizada pela Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (ANVISA) é de 0,6 mg/Kg, 

havendo uma restrição de uso do BPA em pro-

dutos voltados para lactentes (BRASIL, 2008). 

O objetivo deste estudo foi compilar o atual 

estado do conhecimento cientifico, em relação 

aos impactos à saúde humana provocados pela 

exposição ao BPA 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de dezembro de 2022 à janeiro de 

2023, por meio de pesquisa na base de dados: 

PubMed. Foram utilizados os descritores: Bis-

phenol A, toxicity, Human healthy. Desta busca 

foram encontrados 4917 artigos, posterior-

mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos no 

idioma inglês; publicados no período de 2000 a 

2023 e que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa, disponibilizados na íntegra. 



 

211 | P á g i n a  

Os critérios de exclusão foram: artigos dupli-

cados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta 

estudada e que não atendiam aos demais cri-

térios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 114 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em texto, de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

BPA e os receptores  

Por possuir um caráter lipofílico, o BPA 

não possui uma via única de entrada na célula, 

havendo múltiplas formas de ingresso em seu 

interior. Sua ligação aos receptores de estrogê-

nio (ER) presentes no citoplasma ou no núcleo 

celular, é considerada uma via importante, pois 

resulta em modificações na sinalização desses 

receptores, afetando a proliferação, diferencia-

ção e sobrevivência celular. Devido a impor-

tância dos estrogênios no sistema endócrino 

humano, participando de processos fisiológicos 

como o crescimento, desenvolvimento e a 

manutenção homeostática de órgãos e tecidos, 

essa ligação as ER leva a respostas fisiológicas 

adversas, tais como: síndrome de disgenesia 

testicular, criptorquidia, cânceres e diminuição 

da fertilidade em homens e perda de folículos 

em mulheres (CIMMINO, 2020).  

Para além da via de sinalização genômica, 

considerada a via clássica de entrada do BPA na 

célula, a ligação do BPA no receptor de es-

trogênio acoplado a proteína G (GPR30) apa-

renta possuir um papel de destaque no que tange 

aos efeitos do BPA no organismo humano, 

especialmente nos efeitos observados em bai-

xas concentrações de BPA. Essa ligação 

desencadeia uma sinalização estrogênica rápi-

da, por meio das quinases celulares, como a 

proteína quinase ativada por mitógeno (MAPK) 

ou proteína quinase dependente de 

cAMP/cGMP (PKA, PKG). Esse receptor é 

expresso em múltiplos tecidos e sistemas, como 

a placenta, o pulmão, o fígado, a próstata, os 

ovários e o endotélio e assim como os ER, ao 

serem ativados com a ligação do BPA, pro-

movem a tumorogênese, aumentando a proli-

feração e migração celular, sendo o GPR30 

amplamente expresso nas células cancerosas 

(RAHMAN e PANG, 2019). 

A formação de poros, resultante da agrega-

ção e agrupamento do BPA na membrana ce-

lular, corresponde a outra via de entrada celular 

dessa molécula. O BPA possui facilidade de se 

ligar a membrana lipídica da célula, resultando 

a adsorção de uma série de lipídeos de mem-

brana no aglomerado formado por esse BPA, 

que eventualmente culminam na formação de 

um poro (CHEN, 2016). Para além da formação 

desse poro, as forças eletrostáticas entre os dois 

grupos hidroxila encontrados nas moléculas de 

BPA e nos grupos principais lipídicos, podem 

resultar na extração de lipídios da membrana, 

causando assim, danos a membrana e afetando 

a sua permeabilidade seletiva (SUN 2021; 

CHEN, 2016). 

Similar a sua ligação aos ER, o BPA é capaz 

de exercer um efeito anti-androgênico, ao se 

ligar aos receptores de andrógenos (ARs), exer-

cendo uma competição com a 5α-dihidrotes-

tosterona (DHT). Está ligação leva a conse-

quências na espermatogênese, esteroidogênese, 

atrofia dos testículos e alteração dos parâmetros 

do esperma adulto, como menor contagem de 

espermatozoides, motilidade e densidade 

(YANG, 2018). 
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Metabolismo do BPA  

O BPA pode ser metabolizado por muitos 

organismos diferentes, incluindo os mamíferos. 

Algumas Bactérias, fungos e outros plânctons 

possuem a capacidade de biodegradar o BPA, e 

passam a utilizá-lo como fonte de carbono e 

energia (KANG et al., 2006). Nos vertebrados 

em geral, o fígado é responsável pela formação 

do principal metabólito do BPA, o BPA-gli-

curonídeo, que é formado pela conjugação de 

BPA e ácido glucurônico, cuja filtração ocorre 

posteriormente nos rins durante a formação da 

urina (ĎUROVCOVÁ, 2022). Embora seja 

uma via de metabolização eficiente, após a as-

turação da glicuronidação, inicia-se a formação 

de sulfato de BPA, algo que ocorre prova-

velmente após a exposição a uma maior dose de 

BPA. Contudo, níveis de BPA não conjugado 

(bioativo) podem ser encontrados no sangue. 

Além disso, vários fatores como idade, sexo, 

função hepática e estado fisiológico, podem 

influenciar o metabolismo do BPA. Ainda, 

sendo ele lipofílico, o BPA pode exercer um 

efeito residual, acumulando-se no tecido adi-

poso. Ademais, estudos conduzidos em mode-

los animais, encontraram diferença nas propor-

ções de BPA no tecido adiposo, ocorrendo 

variação de 1,8 a 12,01 ng/g de tecido, o que se 

reflete na perfusão, composição e capacidade 

metabólica do tecido (SZKUDELSKA, 2021). 

BPA e Obesidade  

Ao tratarmos do tema obesidade e/ou so-

brepeso, deve-se ser definido inicialmente o seu 

conceito, que seria, segundo A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) um “acúmulo anor-

mal ou excessivo de gordura suficiente para 

afetar adversamente a saúde [..]”. Estimativas 

realizadas em 2016, concluíram que cerca de 

39% da população mundial estava com sobre-

peso e 13% com obesidade. Projeções indicam 

que pessoas com sobrepeso e obesidade repre-

sentarão 57,8% da população mundial em 2030 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2021). Estudos científicos anteriores demons-

traram que as disrupções endócrinas podem 

levar à obesidade. Este mecanismo de desre-

gulação endócrina na maioria das condições 

resulta em efeitos transgeracionais, sendo o 

BPA uma das substâncias capazes de gerar este 

desequilíbrio (NAOMI, 2022). 

O BPA, é capaz de impedir a liberação de 

adiponectina, um importante hormônio que 

atua na regulação glicêmica e no catabolismo 

de ácidos graxos. Essa inibição ocorre ao BPA 

ligar-se aos receptores de estrogênio, especifi-

camente com receptores de estrogênio alfa 

(ERα) e beta (ERβ). Atuando diretamente nos 

adipócitos e macrófagos infiltrados, o BPA 

reduz a adiponectina e eleva as citocinas in-

flamatórias. Nesse contexto, a presença de 

citocinas inflamatórias, como interleucina-6e 

fator de necrose tumoral alfa, dificultam a li-

pólise e promovem inflamação no tecido adi-

poso. Esse cenário metabólico propicia uma 

distribuição ectópica de gordura, levando a uma 

obesidade abdominal, em decorrência do 

excesso de lipídios que seguem em direção aos 

tecidos oxidativos, como músculos esqueléticos 

e fígado (TROUWBORST, 2018). 

Além disso, a ligação do BPA aos ER 

promove uma regulação negativa em certos 

genes responsáveis pelo metabolismo lipídico. 

Isso inclui a proteína de ligação a ácidos graxos 

4 (FABP4) e um cluster de diferenciação 36 

(CD36) (MENALE, 2015). O FABP4, uma 

nova adipocina, é uma proteína citoplasmática 

produzida pelos adipócitos maduros que têm a 

capacidade de se ligar a ligantes hidrofóbicos, 

como no lipídio A. Ao ligar-se ao lipídeo A, o 

FABP4 aumenta o acumulo de ácidos graxos e 

provoca elevados gradientes de concentração 

com as membranas celulares. A regulação ne-

gativa de FABP4 no tecido adiposo pode redu-
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zir o transporte de ácidos graxos livres, redu-

zindo a quebra de ácidos graxos livres ou oxi-

dação- β. Como resultado, há redução na de-

gradação dos ácidos graxos livres, podendo 

levar ao seu acumulo no interior do tecido adi-

poso, ultrapassando sua capacidade normal de 

armazenamento (YETISGIN, 2020). Eventu-

almente, isso irá ter uma repercussão para ou-

tros órgãos, como o fígado. Devido ao nível 

excessivo de lipídeos no fígado, em decorrência 

da interrupção no armazenamento dos tri-

glicerídeos, há a formação de espécies reativas 

tóxicas, que culminam em lipotoxicidade com 

o passar do tempo (QUEIPO- ORTUÑO, 

2012). 

Além disso, outro gene que possui íntima 

relação com o FABP4 é o gene conhecido como 

pró-proteína convertase subtilisina/kexina tipo 

1 (PCSK1), responsável pela codificação da 

pró-proteína convertase (PC1/3). A regulação 

negativa de FABP4 resultará na redução de 

PCSK1, levando à deficiência de PC1/3. O 

PC1/3 participa da etapa inicial da biossíntese 

de insulina, e a sua deficiência pode prejudicar 

a clivagem proteolítica da pró-insulina. A de-

ficiência na clivagem leva a níveis excessivos 

de pró-insulina, tendo como consequência a 

hiperfagia, a expansão da massa de células 

adiposas e acúmulo de lipídios. Isso ocorre 

porque a insulina possui a capacidade de inibir 

a lipólise (MENALE, 2015; ERION, 2017).  

Igualmente, o CD36 é um regulador im-

portante, sendo um dos ácidos graxos de cadeia 

longa que integram a membrana plasmática do 

tecido adiposo. Como tal, a superexpressão de 

CD36 pode causar fluxo para os ácidos graxos 

de cadeia longa, levando à obesidade visceral 

(SUI, 2018). 

 

BPA e a microbiota intestinal  

O estrogênio participa da manutenção da 

microbiota intestinal ao estimular a produção 

de muco no intestino, o que acaba por propiciar 

o ambiente adequado para a proliferação de 

bactérias benéficas ao intestino, aumentando 

assim a integralidade do lúmen intestinal. Esse 

crescimento bacteriano impulsionado pelo 

estrogênio, se dá de modo seletivo; A microbi-

ota atua como substrato para xenobióticos, 

metabólitos microbianos e também para molé-

culas de estrogênio. Assim, o estrogênio de-

sempenha um papel importante na colonização 

bacteriana no intestino. Foi demonstrado que o 

BPA possui o potencial de causar disbiose 

intestinal em pessoas obesas por meio da inter-

ferência nos receptores de estrogênio (NEU-

MAN, 2015).  

A exposição ao BPA durante a gravidez, em 

particular, promove a evolução de fenótipos de 

obesidade em modelos animais, em decorrência 

da desestruturação da microbiota intestinal. 

Investigações em ratos revelam que mudanças 

na microbiota intestinal normal promovem a 

lipogênese comprometendo a integridade do 

eixo intestino-cérebro (NEUMAN, 2015). A 

menor quantidade de imunoglobulina A (IgA) 

observada nesses estudos apoiam essa hipótese. 

A IgA contribui para a manutenção da 

homeostase intestinal mantendo e conservação 

da permeabilidade da barreira intestinal, que é 

vital para a homeostase (SHIH, 2021; MA-

LAISÉ, 2017). A barreira intestinal por sua vez, 

é impactada pela proporção de bactérias 

benéficas no intestino. Bactérias do gênero 

Bifidobacterium spp. são vitais para reduzir o 

colesterol total, citocinas pró-inflamatórias nos 

tecidos adiposos e manter um processo regular 

de metabolismo lipídico. Indivíduos obesos 

quando expostos aoBPA apresentaram níveis 

mais baixos das bactérias desse gênero, em 

especial as do filo Firmicutes. As bactérias 

pertencentes a esse filo são produtoras de 

butirato, um componente chave na expressão do 

gene da leptina. Como resultado, uma menor 
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quantidade de Firmicutes acaba por reduzir os 

níveis de leptina e aumentar o apetite 

(MALAISÉ, 2017; MOHAJER, 2021). Em 

contrapartida, O Clostridium spp., regula o 

metabolismo lipídico, inibindo o acúmulo de 

lipídios no fígado e reduz a formação de ácidos 

graxos de cadeia curta. Assim como as bactérias 

do filo Firmicutes, o Clostridium spp encontra-

se reduzido em indivíduos expostos ao BPA. 

Particularmente, o nível de Firmicutes frequen-

temente está relacionado à metilação do DNA 

dos leucócitos nos genes responsáveis pelo 

metabolismo lipídico e obesidade em gestantes 

(ROSENFELD, 2017). 

Como citado anteriormente, os efeitos da 

exposição ao BPA dependente de diversas 

variáveis, incluindo o sexo. Estudos recentes 

implicaram que o BPA causa desregulação 

microbiana dependente do sexo. Esta conside-

ração é apoiada por pesquisas recentes, que 

observaram tais efeitos do BPA no desenvol-

vimento fenotípico da obesidade masculina e 

feminina. De forma sucinta, o microbioma 

intestinal pró-inflamatório é comumente ob-

servado em indivíduos do sexo feminino, en-

quanto o microbioma anti-inflamatório é ob-

servado em indivíduos do sexo masculino, 

quando expostos ao BPA. Contudo, ambos os 

sexos têm níveis mais altos de proteína CKC4, 

o que aumenta o acúmulo de triglicerídeos no 

músculo. Ademais, o BPA também demonstrou 

capacidade de promoção de colonização de 

Proteobacteria e a redução do filo Tenericutes. 

O crescimento exacerbado de proteobactérias 

contribui para a disbiose intestinal, o que pode 

indicar aumento da inflamação e perme-

abilidade no cólon, assim como aumento do 

armazenamento de gordura (WU, 2020). 

No que tange a exposição pré-natal ao BPA, 

foram observados níveis elevados de Methano-

brevibacter, que está intimamente associado a 

um alto nível de ingestão de energia e ganho de 

peso. Ao contrário, bactérias como Rumino-

coccaceae, Odoribacter spp. e Oscillospira 

spp, produtoras de ácidos graxos de cadeia 

curta, tiveram seus níveis drasticamente redu-

zidos em indivíduos expostos ao BPA. Os 

ácidos graxos de cadeia curta desempenham um 

papel vital na homeostase lipídica e previnem a 

obesidade induzida pela dieta por meio da 

liberação de hormônios anorexígenos e pelo 

aumento do gasto energético (CHAMBERS, 

2018).  

BPA e o sistema cardiovascular  

As doenças cardiovasculares (DCV) são as 

principais causas de morte no mundo, segundo 

dados da OMS (WORLD HEALTH ORGA-

NIZATION, 2021). Infarto do miocárdio (IM), 

cardiomiopatia dilatada, doença arterial coro-

nariana, aterosclerose e hipertensão arterial 

sistêmica são algumas das doenças cardiovas-

culares mais prevalentes e que envolvem o 

coração e os vasos sanguíneos. Fatores ambi-

entais como a exposição a produtos químicos, 

tais como o BPA, vem sendo associados posi-

tivamente, por numerosos estudos, a um risco 

aumentado de DCVs (ARGACHA et al., 2019). 

Embora controverso, as concentrações uri-

nárias mais altas de BPA vem sendo associadas 

a maior risco de IM e angina (CAI, 2020). Os 

primeiros estudos a apontarem essa correlação, 

foram baseados na análise dos dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição 

(NHANES) de 2003 a 2004. Resultados seme-

lhantes foram constatados posteriormente em 

uma análise de dados agrupados do NHANES 

2003/06 (CAI, 2020), assim como em estudos 

realizadas de modo independente em duas po-

pulações europeias, da França e da Alemanha, 

onde foi constatada uma associação positiva 

entre a concentração urinária de BPA e a ocor-

rência de IM (HU et al., 2019). 
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Estudos demonstraram que tanto a exposi-

ção aguda ao BPA, quanto a exposição crônica, 

prejudicam a velocidade de condução ven-

tricular e a estrutura/função cardíaca de manei-

ra específica para o sexo. Nos corações isolados 

de cobaias lesadas por isquemia/reperfusão, o 

BPA demonstrou a capacidade de inibir os 

efeitos cardioprotetores do 17β-estradiol (MAO 

et al., 2019). Ao contrário do seu efeito 

cardioprotetor normal, o 17β-estradiol aparenta 

agravar os efeitos disruptores específicos 

induzidos pelo BPA no sexo feminino, in-

cluindo a arritmia. Com relação ao efeito 

arrítmico causado pelo BPA, a ligação ao ER é 

aventada com a possível via responsável por 

esses efeitos, cujo os quais não foram obser-

vados nos modelos de camundongo knockout 

para ERβ, sugerindo assim, o envolvimento de 

uma sinalização de ER. Assim, embora os 

estrogênios sejam necessários para a formação 

e função adequada do sistema cardiovascular, 

os seus desequilíbrios aumentam os riscos de 

distúrbios do sistema cardiovascular (NAF-

TOLIN et al., 2019).  

Recentemente, estudos científicos utilizan-

do o modelo de zebra-fish TG responsivo ao 

estrogênio, reforçaram que as toxicidades car-

díacas adversas relatadas causadas pelo BPA 

em mamíferos podem atuar por meio da sinali-

zação ER, tendo sido fornecida evidências 

diretas da ocorrência dessa possível via. A 

análise transcriptômica cardíaca demonstrou 

que múltiplas vias moleculares são atingidas 

pela exposição ao BPA, incluindo 1) receptor 

nuclear e sinalização de cálcio, 2) metabolismo 

lipídico e 3) interações da matriz extracelular 

(ECM), vias essenciais para a regulação do 

desenvolvimento e da função cardíaca 

(BROWN et al., 2019).  

O cálcio desempenha um papel vital na ex-

citação e contração cardíaca, assim como de-

sempenha a função de segundo mensageiro 

crucial na ativação da transcrição gênica (VI-

OLA; HOOL, 2019). No entanto, foi relatado 

que o BPA interrompe o processo de sinaliza-

ção de cálcio intracelular e leva à arritmogênese 

em miócitos cardíacos de ratos. Nesse estudo, o 

BPA causou distúrbios da homeostase do cálcio 

intracelular, suprimindo a corrente de Ca2+ tipo 

L (ICaL), promovendo a liberação/recaptação 

de Ca2+ do retículo. Além disso, a via do 

receptor nuclear de progesterona (nPR)/G (Gi) 

e da fosfoinositídeo-3 quinase (PI3K) também 

contribuiu para a alteração dos níveis de Ca2+ 

induzidos pelo BPA pela fosforilação do 

fosfolambam (PLN) (RAMADAN et al., 2018).  

Embora saibamos, em parte, os possíveis 

riscos da exposição ao BPA, ainda permanece a 

dificuldade em evitar a exposição da população 

em geral ao BPA e seus substitutos. Assim, 

devemos priorizar o desenvolvimento de méto-

dos de detecção e tratamento para prevenir 

DCVs induzidas pelo BPA. Uma das alter-

nativas sugeridas é a copeptina, um precursor 

da arginina vasopressina, que poderia atuar 

como um novo biomarcador para avaliar os 

efeitos tóxicos do BPA nos tecidos cardíacos. 

Ademais, o galato de epigalocatequina, ácido 

gálico, curcumina e taurina demonstraram 

exercer efeitos preventivos na cardiotoxicidade 

induzida por BPA, sendo necessários mais 

estudos acerca dos seus efeits (VALOKOLA et 

al., 2019). Além disso, estudos in vitro e invivo 

demonstraram um efeito protetor à toxicidade 

vascular induzida por BPA por parte do extrato 

de semente de uva, em decorrência de suas 

potentes propriedades antioxidantes 

(RAMESHRAD, 2018). 

BPA e o sistema imune  

Ao considerarmos as atuais evidências pu-

blicadas na literatura científica, podemos con-

siderar que há fortes indícios de que o estresse 

oxidativo, a desregulação das células imunes e 
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a inflamação estão diretamente relacionadas 

aos impactos do BPA na saúde humana 

(CIMMINO, 2020). 

O metabolismo oxidativo  

O metabolismo oxidativo é um processo 

que ocorre na mitocôndria, no qual a molécula 

de oxigênio (O2) é utilizada para a produção de 

energia. Quando há um desequilíbrio no meta-

bolismo, ocorre o fenômeno denominado de 

estresse oxidativo, sendo caracterizado pelo 

desbalanço causado por uma maior produção 

e/ou queda na neutralização das EROs, pelos 

sistemas antioxidantes do organismo, tais como 

as enzimas superóxido dismutase 1 (SOD1) e 

superóxido dismutase 2 (SOD2), glutationa 

peroxidase 1 (GPX1) e glutationa peroxidase 4 

(GPX4) e catalase (CAT). Assim, quando a 

redução de O2 é incompleta consequentemente 

haverá a formação de diferentes EROs, dentre 

elas o O₂⁻, o peróxido de hidrogênio (H2O2) e 

o radical hidroxila (OH⁻), considerados as 

principais espécies causadoras de danos às cé-

lulas (LU, 2018). Vale ressaltar que o orga-

nismo não possui defesas contra o OH⁻, o que 

contribui para o seu impacto na geração de um 

estresse oxidativo. Embora a presença exces-

siva EROs seja considerada prejudicial ao orga-

nismo, podendo resultar em consequências co-

mo a infertilidade, há a necessidade de alguma 

produção de EROs, pois eles participam de 

funções fisiológicas, como os processos de 

reprodução feminina (foliculogênese, ovulação, 

desenvolvimento embrionário) e masculina 

(capacitação, hiperativação, reação acrossô-

mica), sendo apenas o estresse oxidativo gerado 

pelo seu desbalanço, algo considerado indese-

jado. Esse desbalanço pode ocorrer pela expo-

sição de diferentes fatores, como os exógenos 

(HARDY 2021). 

O BPA, embora seja metabolizado no fí-

gado e convertido em formas menos tóxicas, 

ainda permanece de forma residual e circulante 

em sua forma livre, que por sua vez leva a 

formação de EROs. Dessa forma, macromolé-

culas celulares são danificadas, havendo a 

quebra das fitas de DNA e o rompimento das 

ligações cruzadas de proteínas (GASSMAN, 

2017). 

Outro importante fator da molécula de BPA 

é a sua interação com as organelas citoplas-

máticas, em especial as mitocôndrias. O BPA 

possui a tendencia a se acumular na membrana 

mitocondrial, e assim inibir a produção ener-

gética metabólica. Essa escassez energética, 

leva a redução nos níveis intracelulares de 

adenosina trifostato e a respiração da organela 

é atingida, devido a incompleta fosforilação 

oxidativa. Além disso, esse poluente induz 

liberação de citocromo c, perda de massa e 

potencial de membrana mitocondrial e altera-

ções na expressão de genes envolvidos na 

atividade e metabolismo mitocondrial (LIN, 

2013).  

Em tese, o BPA promove a geração de 

EROs que levam a disfunção mitocondrial e 

promovem mudanças em várias vias de sinali-

zação celular. Isso sugere que sua forma não 

conjugada, ou seja, ativa/ livre e seus numero-

sos metabólitos têm efeitos de exposição mais 

significativos do que os originalmente consi-

derados. Esse conjunto de efeitos são indepen-

dentes das propriedades de desregulação endó-

crina do BPA, podendo produzir uma série de 

efeitos pleiotrópicos e influenciar de modo 

significativo o desenvolvimento de doenças 

(CLINE, 2012). 

Efeitos do BPA nas células imunes 

inatas  

A resposta imune inata gira em torno da 

capacidade de uma célula de reconhecer agen-

tes e organismos estranhos ou reconhecer danos 

em si mesma e nas células vizinhas. As prin-
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cipais células que compõem esse sistema são: 

Monócitos; Neutrófilos; Eosinófilos; Basófilos; 

Mastócitos e Células Natural Killer (FAENZA, 

2022). 

Os macrófagos, que são monócitos após sua 

maturação e ativação, desempenham papel fun-

damental na regulação dos processos inflama-

tórios agudos e principalmente crônicos, por 

meio da secreção de diversas citocinas, qui-

miocinas e fatores de crescimento (FAENZA, 

2022). Macrófagos e monócitos, ambos pos-

suem ER, tendo diferença apenas o tipo de ER 

expresso por eles, sendo expresso em maior 

proporção o ERβ nos monócitos e o ERα nos 

macrófagos, sendo assim suscetíveis aos danos 

causados pelo BPA. O BPA altera as funções 

dos macrófagos, diminuindo a secreção de ci-

tocinas, fazendo com que se diferencie, ati-

vando o fenótipo M2, assim passando a esti-

mular a angiogênese e a imunossupressão dos 

linfócitos T, provocando um ambiente de imu-

notoxicidade. Além das alterações fenotípicas 

relatadas, outros índices de função dos macró-

fagos apresentaram redução de produção ou 

supressão, após a exposição dos macrófagos ao 

BPA, entre eles: Adesão celular, produção de 

óxido nítrico e TNF-α resultantes da ativação de 

lipopolissacarídeos (LIU et al., 2020). 

As células imunes inatas mais abundantes, 

conhecidas como granulócitos, são divididos 

em: neutrófilos, que constituem entre 90 e 95% 

de sua totalidade, eosinófilos de 3 a 5% e 

basófilos menos de 1%. Na literatura, embora 

existam poucos relatos sobre o efeito do BPA 

nessas células, sabe-se que o BPA, tem a capa-

cidade de elevar a expressão da proteína inte-

grina CD18, a diferenciação neutrofílica e tam-

bém a produção de O₂⁻, mesmo em baixas 

concentrações (WATANABE et al., 2003).  

Os eosinófilos, as principais células envol-

vidas na alergia e patogênese da asma, entram 

em estado de hiperrestimulação quando em 

contato com o BPA, havendo assim uma con-

sequente ativação da capacidade de resposta das 

vias aéreas. De tal modo que, o aumento do 

recrutamento de eosinófilos nos alvéolos e 

submucosa das vias aéreas resulta em altos 

níveis de citocinas e quimiocinas, que contri-

buem para o agravo dessas doenças imunome-

diadas (MIDORO-HORIUTI et al., 2010). 

Envolvidos nos processos alérgicos e in-

flamatórios, os mastócitos são células residen-

tes nos tecidos. Essas células são caracterizadas 

por seu alto conteúdo de grânulos citoplas-

máticos que contém mediadores pré-formados. 

Os mastócitos contribuem para a inflamação 

das vias aéreas e dos tecidos pulmonares por 

meio da secreção de citocinas (TNF-α, IL-4, IL-

5, IL -6 e IL-13), agentes vasoativos e 

mediadores lipídicos (leucotrienos e prosta-

glandinas) A sua interação com o BPA, vem 

sendo associada a sensibilização dessas células 

à patógenos. Essa sensibilização acaba cursan-

do com desregulação do mecanismo condicio-

nando a inflamação de baixo grau, em decor-

rência do aumentoaumento nos níveis basais de 

leucotrienos, prostaglandinas e interleucinas 

(O'BRIEN; DOLINOY; MANCUSO, 2014). 

Efeitos do BPA nas células imunes 

adaptativas  

Os linfócitos T são as células do sistema 

imune adaptativo, sendo divididos em linfóci-

tos T citotóxicos ou linfócitos T auxiliares (Th). 

Essas células expressam diferentes receptores 

hormonais, os quais são responsáveis pelas suas 

ativações, (KLEIN; FLANAGAN, 2016). A 

interação do BPA com os receptores hormonais 

dessas células, resulta no aumento dos níveis de 

secreção de interleucinas inflamatórias e fatores 

de crescimento, assim como na supressão da 

produção de interleucinas anti-inflamatórias. 

Estudos in vitro sugerem que, a exposição 

prolongada de BPA, mesmo em doses baixas, 
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pode resultar na diminuição do comprimento 

dos telômeros e da atividade da telomerase em 

células T. Atualmente o encurtamento do 

comprimento dos telômeros dos leucócitos e a 

disfunção da atividade da telomerase são 

considerados fatores relevantes na avaliação do 

funcionamento dos linfócitos T, sendo asso-

ciados a aumento da mortalidade e distúrbios 

relacionados à idade, incluindo câncer. A 

exposição dessas células ao BPA, provoca 

inúmeras respostas celulares e ativação de vias, 

alterando o sistema imune como um todo e 

sendo precursor de diversas doenças (ARAIZA 

et al., 2021).  

Os linfócitos B são células cuja importância 

reside na imunidade humoral, pois são capazes 

de se diferenciar em células plasmáticas 

responsáveis pela produção de anticorpos co-

mo, IgA, IgD, IgE, IgG e IgM. Essas células 

possuem uma relação de produção de imuno-

globulinas inversamente proporcional à dose de 

BPA, ou seja, a sua produção é diminuída 

quando são expostas a esse composto. Além da 

produção de imunoglobulinas, o BPA também 

suprime a mitogênese dos linfócitos B, através 

da sua ligação com ERα. Embora ainda haja a 

necessidade de maiores elucidações com rela-

ção as vias ativadas pelo BPA (ARAIZA et al., 

2021). 

CONCLUSÃO 

Atualmente, as evidências demonstram que 

o BPA é um importante fator de risco para 

doenças endócrinas, imunológicas, cardiovas-

culares e oncológicas No entanto, há discre-

pâncias nos resultados dos estudos, que podem 

ser devidas ao uso de uma ampla gama de 

concentrações de BPA, bem como aos diferen-

tes modelos experimentais utilizados. Contudo, 

está claro que há a necessidade do estabe-

lecimento e melhoramento das práticas que 

visem a redução dos efeitos nocivos do BPA, 

sendo a limitação do consumo de materiais 

plásticos e promoção do uso de produtos livres 

de BPA e seus semelhantes, uma das medidas 

mais eficazes. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer consiste em um conjunto de mais 

de 100 tipos diferentes de doenças que com-

partilham a característica de crescimento celu-

lar desordenado. Embora sua origem remonte a 

pelo menos 3000 a. C. ou mais, levanta algumas 

questões desafio desafios que enfrentamos hoje 

(INCA, 2020). 

O câncer começa como uma única célula 

transformada que cresce sem monitorar a regu-

lação da diferenciação e proliferação celular e 

sem respeitar as necessidades do corpo. Os 

tratamentos consumidos para combater as ne-

oplasias incluem cirurgia, radioterapia e qui-

mioterapia. A principal função da quimiotera-

pia é extinguida as células malignas que for-

mam o cisto seu tratamento atua de forma sis-

têmica, em que as drogas agem indiscrimina-

damente nas células do paciente, sejam elas 

normais ou cancerígenas, causando efeitos 

adversos bastante ariscos e comprometedores. 

Entretanto, as drogas utilizadas não são ade-

quadas de diferenciar células tumorais de célu-

las normais, daí o aparecimento de efeitos co-

laterais, que dependem da resposta individual 

do quimioterápico, da dose, da duração do 

tratamento e das drogas que o acompanham. O 

conhecimento dessas reações é preciso para que 

seja possível ter subsídios para fornecer 

assistência nutritiva adequada a esses pacientes, 

muitas vezes evitando possíveis complicações 

decorrentes do tratamento (FLORIANO et al., 

2017). 

A escolha do método de tratamento depen-

de da natureza e gravitação da doença. Cirurgia 

(ressecção), radiação e quimioterapia são as 

estratégias de tratamento do câncer mais comu-

mente postas. A quimioterapia desfaz as células 

cancerígenas e também afeta as células nor-

mais. Porque é prognosticada uma terapia com 

efeitos colaterais graves (FLORIANO et al., 

2017). 

O tratamento interfere nas condições físicas 

do paciente, causando o agravamento dos 

sintomas físicos como insónia, náuseas, fadiga, 

perda de apetite, alopecia, além de interferir na 

capacitância de realizar atividades da vida diá-

ria (independência e autonomia), nas relações 

interpessoais e na forma como o paciente ana-

lisa esta situação e a si mesmo, somado ao risco 

de desequilíbrio emocional e psicológico, pois 

há o pavor de conviver com as dificuldades que 

a doença e o tratamento causam e a 

estigmatização da diagnose que câncer está 

associado à morte. Todas essas possíveis mu-

danças podem afetar as expetativas para o fu-

turo e, consequentemente, a qualidade de vida 

(INCA, 2019). 

QUIMIOTERAPIO – CONCEITO E 

TRATAMENTO 

Existem três tipos principais de tratamento 

do cancer: cirurgia, radioterapia e quimiotera-

pia. Recentemente, a fototerapia e a imunote-

rapia com derivados da hematoporfirina (HTP) 

e a imunoterapia são utilizadas, sendo que cada 

tratamento visa a erradicação do cancer, 

geralmente através de terapia combinada, na 

qual é utilizado mais de um tipo de tratamento 

(FRANÇA et al.,2019). 

A técnica cirúrgica pode resultar à remoção 

efetiva de tumores, se não existir metástases, no 

caso da leucemia, por exemplo, geralmente é 

essencial recorrer a outros tipos de terapias 

articulares,5 inclusive o transplante de medula 

óssea. Radioterapia Radioisótopos como co-

balto-60, Raios-X e até mesmo prótons e 

pymesons negativos são frequentemente usados 

em conjunto com a cirurgia para melhorar a 

eficácia do tratamento. Mesmo sozinha, a radio-

terapia pode reduzir grandes tumores, reduzir a 
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recorrência e o risco de metástase, sendo uma 

metodologia antineoplásica amplamente utili-

zada; entretanto, mesmo que sejam usados sem-

sibilizadores (que reduzem os efeitos colate-

rais), a radioterapia está sujeita a sérias limita-

ções (SILVA et al.,2019). 

A quimioterapia usa drogas que matam as 

células tumorais com toxicidade. O tratamento 

extermina todas as células que se desintegram 

rapidamente, e porque os tumores podem se 

repartir rapidamente. A quimioterapia eventu-

almente mata as células tumorais. Porém, ou-

tras células como cabelos, unhas, células de 

defesa do corpo e membranas mucosas também 

se multiplicam rapidamente, de modo que as 

drogas quimioterápicas são tóxicos para essas 

células. Ao contrário da radioterapia, que tem 

ação restrita ao local onde é utilizada, e da 

cirurgia, que retira um cisto de uma parte do 

corpo onde foi descoberta a doença a quimio-

terapia age de forma sistêmica, ou seja, atinge 

as células cancerígenas em qualquer lugar no 

corpo (CUNHA et al.,2017). 

Este é um tipo de tratamento em que são 

usados medicamentos para combater o câncer. 

A maioria dos medicamentos é gerida por via 

intravenosa e pode ser gerida por via oral, in-

tramuscular, subcutânea, tópica e intratecal, 

conforme descrito abaixo. Essas drogas se 

misturam com o sangue e viajam para todas as 

partes do corpo matando as células enfermos 

que compõem o tumor e impedindo que elas se 

alastram por todo o corpo (CUNHA et 

al.,2017). 

Após a consulta médica e a liberação dos 

exames laboratoriais, será agendada a sua qui-

mioterapia e a enfermeira do centro de qui-

mioterapia irá orientá-lo no seu tratamento, 

conforme prescrição médica. O tratamento é 

realizado por especialistas treinados da equipe 

de enfermagem e é feito da seguinte forma: 

Ambulatorial, aonde o cliente vem de casa para 

receber tratamento e Hospitalização na qual O 

cliente ficará hospitalizado durante o tratamen-

to (FRANÇA et al.,2019). 

O principal objetivo da quimioterapia é 

desmantelar as células cancerígenas, mantendo 

as células normais. No entanto, a maioria dos 

agentes quimioterápicos são inespecíficos. 

desmantelando células cancerígenas e células 

normais especialmente células de crescimento 

veloz, como células do trato gastrointestinal, 

capilares e células do sistema imunológico. Isso 

explana a maioria dos efeitos colaterais da 

quimioterapia: náuseas, queda de pêlo e maior 

suscetibilidade a infecções. No entanto, o corpo 

se recupera dessas desvantagens após o trata-

mento, e o uso clínico dessas drogas exige que 

os benefícios sejam pesados contra a toxicidade 

em busca de um índice terapêutico favorável. 

Um fator importante para o sucesso da qui-

mioterapia é a detecção precoce do tumor (entre 

10 células tumorais, ou seja, um tumor menor 

que 1 cm) (SILVA et al.,2019). 

Assim, é desejável na quimioterapia usar 

dosagens mais altas capazes de atingir o nível 

mais alto possível de morte celular prevendo, 

um volume de 1 g (cerca de 10 células), cada 

ciclo de tratamento mata cerca de 99 % das 

células. É necessário repetir o tratamento em 

vários ciclos para jugar todas as células cance-

rígenas. Entretanto, em tumores maiores, como 

100 g (10 células), mesmo com eficiência an-

tineoplásica de 99,9 %, subsistir muitas células 

tumorais para dar permanência ao tratamento de 

forma efetiva, o que reforça a necessidade de 

priorizar o tratamento precoce. diagnóstico 

neoplásico (SILVA et al.,2019). 

Nos casos mais favoráveis, com a quimio-

terapia atual, pode-se alcançar uma expetativa 

de vida mais longa, com até 66 % dos pacientes 

livres de câncer em vários casos por mais de 10 

anos. No caso dramático do linfoma de Burkitt, 

que causa a morte de milhares de crianças na 
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Africa, 60 % dos pacientes podem ser com-

pletamente curados com quimioterapia especial 

em três meses após o aparecimento das metás-

tases. Muitos estudos estão sendo feitos sobre a 

maior eficácia da quimioterapia e da com-

binação de diferentes agentes antineoplásicos, 

tendo alcançado resultados surpreendentes com 

taxas de cura de 75 a 90 % em diferentes tipos 

de câncer. Portanto, é significante estar ciente 

sobre os aspectos químicos e bioquímicos des-

ses quimioterápicos e este artigo traz um breve 

relato sobre os principais antineoplásicos mais 

aplicados (INCA, 2019). 

PROTOCOLOS 

QUIMIOTERÁPICOS 

Protocolo quimioterápico é o vocábulo uti-

lizado para definir propostas de tratamento que 

combinam diferentes medicamentos, com do-

sagens e datas de administração planejadas. Os 

protocolos introduzem resultados semelhantes 

quando aplicados em diferentes centros de 

tratamento ao redor do mundo possibilitando 

avaliar sua potência terapêutica e possíveis 

efeitos colaterais antes de iniciar o tratamento. 

Um protocolo estabelece os medicamentos a 

serem aplicados, determina suas dosagens com 

base no peso ou superfície corporal do paciente 

(calculado com base no peso e na altura e 

propõe as datas de sua administração. A recu-

peração física do paciente também foi avaliada 

de acordo com o protocolo. Isso requer um 

período sem tratamento antes de iniciar cada 

novo ciclo de quimioterapia (INCA, 2020). 

EFEITOS COLATERAIS 

Os efeitos colaterais variam dependendo do 

medicamento usado, da dose usada e das 

características individuais do organismo. Al-

guns desses efeitos são bastante previsíveis, 

apenas sua intensidade varia de pessoa para 

pessoa. Outras decorrem da sensibilidade indi-

vidual, manifestada em um pequeno número de 

pacientes. Os principais efeitos colaterais do 

tratamento quimioterápico geralmente são náu-

seas e vômitos, essa é uma reação comum ao 

uso de algumas drogas quimioterápicas, que na 

maioria das vezes pode ser controlada com 

medicamentos específicos. A sensibilidade in-

dividual à quimioterapia varia consideravel-

mente. Algumas pessoas não sentem náuseas, 

enquanto outras sentem náuseas frequentes ao 

aplicar o mesmo protocolo. Náuseas e vômitos 

podem acontecer por irritação da superfície do 

estômago ou pela ação de agentes quimioterá-

picos no sistema nervoso central. Quimiotera-

pia e nos dias seguintes ao tratamento, náuseas 

e vômitos devem ser sempre relatados para que 

se possa definir o ajuste das drogas para cada 

paciente. 

O A FISIOTERAPIA AUXILIA O 

PACIENTE QUE FAZ O 

TRATAMENTO DE 

QUIMIOTERAPIA 

Os efeitos colaterais da quimioterapia estão 

diretamente relacionados aos medicamentos 

que interferem na capacitância de multiplicação 

das células normais ou tumorais, alterando de 

acordo com seu tipo e dose. As reações em cada 

paciente são diferentes e convertem de 

frequência e intensidade. Náuseas, fadiga, 

mudanças cutâneas, queda de cabelo, imu-

nodeficiência, anemia e neuropatia periférica 

são alguns dos efeitos colaterais comuns da 

quimioterapia. Esses problemas podem ajudar 

os pacientes com câncer com suas restrições 

físicas, funcionais e emocionais, impedindo ou 

impedindo certas atividades em suas vidas 

diárias (FRANÇA et al.,2019). 

A fisioterapia oncológica atua ativamente 

na manutenção da qualidade de vida dos paci-



 

226 | P á g i n a  

entes, desde o diagnóstico até o término do 

tratamento. No caso da quimioterapia A fisio-

terapia pode ajudar em alguns casos, como 

cansaço, alterações na pele formigamento e 

dormência nas mãos e pés (neuropatia periféri-

ca induzida por quimioterapia). técnicos de 

relaxamento, o uso de equipamentos avança-

dos, como lasers e exercícios de intensidade 

moderada e baixa, auxilia na cicatrização 

(SILVA et al.,2019). 

A queda de cabelo (alopecia) é um dos 

efeitos colaterais mais temidos dos pacientes 

que se preparam para iniciar a quimioterapia. 

Embora bastante comum, a queda de cabelo 

nem sempre acontece, sua frequência varia de 

acordo com os medicamentos aplicados no 

tratamento. O sintoma geralmente começa na 

segunda ou terceira semana de tratamento e 

piora a cada nova rodada de quimioterapia. 

Embora seja mais evidente no couro cabeludo, 

também pode ocorrer em outras partes do cor-

po. A perda de pelo ocorre devido à quimiote-

rapia na divisão celular no folículo piloso. Sua 

intensidade varia de acordo com as drogas 

utilizadas e a sensibilidade de cada paciente. 

Pode haver perda parcial de cabelo, queda de 

cabelo ou perda total dos fios de cabelo 

(FRANÇA et al.,2019). 
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INTRODUÇÃO 

Os agentes antineoplásicos mais comu-

mente usados no tratamento do câncer são os 

alquilantes multifuncionais. Antimetabólito na-

tibióticos antitumorais inibidores de mitose. Os 

agentes alquilantes são os compostos antitu-

morais mais aprendidos e atualmente são ava-

liados os agentes anticancerígenos mais apli-

cados (ESCOBAR, 2010). 

Agentes alquilantes modelam ligações cru-

zadas com fitas de DNA, impossibilitando sua 

replicação, assassinando assim as células em 

fases quiescentes ou de divisão ativa, resultan-

do em citotoxicidade por reação cruzada com a 

outra fita de DNA (ESCOBAR, 2010). 

Segundo o INCA, o tratamento antineoplá-

sico pode ser feito com um ou mais quimiote-

rápicos. No entanto, o uso de drogas é isolado. 

O tratamento com quimioterapia (quimiotera-

pia única) provou ser ineficaz na obtenção de 

respostas completas ou parciais na maioria dos 

tumores e seu uso é atualmente muito limitado. 

A poliquimioterapia tem demonstrado sua efi-

cácia e visa executar populações celulares em 

diferentes fases do ciclo celular, aproveitar a 

ação interativa dos medicamentos reduzir o 

desenvolvimento de resistência aos medica-

mentos e promover maior resposta por dose 

gerida (INSTITUTO NACIONAL DO CÂN-

CER, 2012). 

O câncer é um grupo de doenças associadas 

à divisão celular descontrolada, imortalidade 

replicativa e resistência celular à morte. As cé-

lulas cancerígenas tornam-se uma "massa" de 

células anormais chamadas tumores, com exce-

ção da leucemia. Quando as células canceríge-

nas crescem e se alastram pelo sistema cir-

culatório Sistema linfático e medula óssea. Os 

tumores malignos são a segunda causa de morte 

no mundo superados apenas pelas doenças car-

diovasculares. É caracterizada pela proliferação 

celular descontrolada que cria uma massa ce-

lular anormal ou tumor. Esse tumor primário se 

desenvolve devido à nova vascularização e, 

com o tempo, beneficia potencial metastático, 

dispondo se dispersar para outras partes do 

corpo que metastatiza, muitas vezes transmi-

tindo à morte dos pacientes (INSTITUTO 

NACIONAL DO CÂNCER, 2012). 

Fatores de risco de câncer podem estar 

presentes no ambiente ou podem ser herdados. 

A maioria dos casos (aproximadamente de 80 

%) está relacionada ao meio ambiente, onde há 

grande número de fatores de risco. Por entorno 

compreende se o ambiente em geral (água, terra 

e ar), o ambiente de trabalho (se insalubre), o 

ambiente social e cultural (estilo de vida e 

hábitos) e o ambiente de consumo (alimentos, 

medicamentos). As transmutações esporadas no 

ambiente pelo próprio homem, os hábitos e o 

estilo de vida adotado pelas pessoas podem 

determinar os diferentes tipos de câncer1. No 

entanto, em nosso país, a representação espacial 

das taxas brutas de incidência para meninas e 

homens (100.000 cada) orçadas para o ano de 

2002 por região demonstra que é difícil cons-

tituir uma correlação ambiental que explique a 

maior incidência de neoplasias (INSTITUTO 

NACIONAL DO CÂNCER, 2012). 

Como entender bioquimicamente tumores e 

metástases? alterações formadoras de tumor 

podem ocorrer em genes especiais chamados 

protuncogenes. que inicialmente não funciona-

rá em células normais. Quando ativados, os 

proto-oncogenes são convertidos em oncogenes 

responsáveis por células normais malignas 

(transformadoras). Essas diferentes células são 

então chamadas de cancerosos, ou melhor, de 

tumores (HANAHAN; ROBERT, 2011). 

Essas células alteradas começam a funcio-

nar mal. aumentar em números incontrolavel-

mente. Com reprodução celular contínua, por-

tanto, é necessário que a formação de novos 
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vasos sanguíneos forneça nutrição a essas cé-

lulas. em um processo conhecido como ateros-

clerose. A retenção e o acúmulo da massa des-

sas células formam tumores malignos e também 

podem beneficiar a capacidade de se desprender 

do tumor e migrar, inicialmente invadindo os 

tecidos vizinhos, atingindo o interior de um 

vaso sanguíneo ou linfático e, através deles, 

disseminando-se, atingindo órgãos distantes de 

onde o tumor começou formando metástases 

(HANAHAN; ROBERT, 2011). 

As células cancerígenas tendem a ser menos 

especializadas do que as células normais. À 

medida que as células cancerígenas substituem 

as células normais, os tecidos infestados per-

dem suas funções; assim, por exemplo, a inva-

são neoplásica dos pulmões concebe alterações 

respiratórias; com isso, ocorre uma disfunção 

orgânica que pode levar à bancarrota orgânica 

ou, em casos mais graves, à morte do paciente. 

Deve-se notar que a oncologia médica é, na 

verdade, o ramo da medicina que se concentra 

no tratamento de pacientes com câncer com 

quimioterapia sistemática e outros tratamentos 

(PEREZ; EDGAR; ALBERTO, 2015). 

CÂNCER 

Neoplasma no grego neo significa, novo + 

plasma, coisa formada) é o crescimento autô-

nomo de tecidos que escapar das limitações 

normais de proliferação celular e apresentam 

graus variados de fidelidade a seus progenito-

res. O cisto maligno é uma das doenças mais 

temíveis da sociedade pois se tornou um es-

tigma de mortalidade e dor. De fato, a palavra 

câncer de origem latina (câncer) que significa 

"caranguejo", que era usada por analogia com o 

modo de crescimento infiltrativo, que pode ser 

comparado às patas do crustáceo, que as insere 

na areia ou na lama para se e dificultam a 

extração (PEREZ; et al., 2015). 

O câncer inclui um grupo de mais de 100 

doenças que têm em comum o crescimento 

desordenado (maligno) de células que invadem 

tecidos e órgãos e podem se alastrar (metástase) 

para outras áreas do corpo. Devido à veloz 

divisão, essas células tendem a ser muito 

agressivas e incontroláveis, levando à formação 

de tumores (aglomerados de células cance-

rígenas). Por outro lado, os tumores benignos 

referem-se as massas celulares locais que se 

duplicam vagarosamente e é semelhante ao 

tecido original que dificilmente é uma ameaça 

à vida. Diferentes tipos de câncer correspondem 

a diferentes tipos de células no corpo (PEREZ; 

EDGAR; ALBERTO, 2015). 

 Por exemplo, existem muitos tipos de 

câncer de pele. Porque a pele é composta por 

mais de um tipo de célula. Se o câncer começar 

no tecido epitelial, como a pele ou membranas 

mucosas é chamado de câncer. Se você começar 

com tecidos conjuntivos, como osso ou cartila-

gem chama-se sarcoma. Outras características 

que diferenciam os diferentes tipos de câncer 

são a velocidade de proliferação celular e a 

capacidade de invadir tecidos e órgãos próxi-

mos ou distantes (metástases) (HANAHAN; 

ROBERT, 2011). 

A maioria dos processos de desenvolvi-

mento de câncer é causada por dano ou mutação 

de proteínas codificadoras de proto-oncogenes 

envolvidas na indução da proliferação e dife-

renciação celular. e proteínas que codificam 

genes supressores de tumor que geram sinais 

para inibir o crescimento celular e/ou induzir 

apoptose. Alterações nos oncogenes e nos ge-

nes supressores de cisto são necessários para o 

desenvolvimento do cisto e são promovidas 

pela suscetibilidade dos genes tumorais à um-

tação, que codificam uma família de proteínas 

envolvidas no controle do dano ao DNA. Um-

tações iniciadoras de cisto são selecionadas 

para promover divisão celular anormal e des-
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controlada, falta de inibição do crescimento ex-

cessivo de células, supressão do sistema imu-

nológico e morte celular e transmissão e aglo-

meração de material de erro gênico (HANA-

HAN; ROBERT, 2011). 

ANTINEOPLÁSICOS E INTERA-

ÇÃO COM O DNA 

Os antineoplásicos são quase tão heterogê-

neos (considerando suas características quími-

cas e mecanismos farmacológicos) quanto os 

tumores envolvidos. De fato, várias drogas anti-

tumorais amplamente utilizadas clinicamente 

são químicas que possuem um mecanismo de 

ação inespecífica do ciclo celular ligado ao 

DNA (como produtos naturais, complexos de 

coordenação de platina, agentes alquilantes e 

agentes intercalantes), porém, mesmo no âm-

bito desta subclasse, houve grande heteroge-

neidade e é possível subclassificar drogas anti-

tumorais com base no mecanismo de ação no 

DNA (BONASSA, 2012). 

As subclassificações podem ser:  

Inibição da síntese de nucleotídeos: pelo 

uso de análogos de bases nitrogenadas. 

Atividade direta sobre o ADN: São mos-

tarda nitrogenada, nitrosouréia, complexo do 

tipo cisplatina, etc. como agentes alquilantes. A 

bleomicina produz radicais livres que dani-

ficam o ADN porque fragmenta as hélices que 

é um mecanismo diferente das outras drogas 

expostas; 

Ligantes interagindo em pequenas fen-

das do DNA: berenil, pentamidina e seus aná-

logos; 

Alteração das propriedades de parea-

mento de bases: intercaladores como profla-

vina, acridina, amzacrina; 

Inibição do DNA girase: doxorrubicina 

 

QUIMIOTERAPIA ANTINEOPLÁ-

SICA 

A quimioterapia anticancerígena é gerida 

por meio da administração de medicamentos 

contra o câncer que atuam no nível celular, mas 

não são específicos, ou seja, não matam espe-

cificamente as células cancerígenas (BONAS-

SA, 2012). 

A quimioterapia contra o câncer é larga-

mente aplicada no tratamento do câncer. Este 

tratamento é gerido em dosagens tão próximos 

quanto possível das dosagens individuais má-

ximas toleradas e deve ser gerido com a maior 

frequência possível para prevenir o crescimento 

do tumor também é usado para tratar artrite 

reumatóide (metotrexato e ciclofosfamida), do-

ença de Crohn (6-mercaptopurina), transplante 

de órgãos (metotrexato e azatioprina), doença 

falciforme (hidroxiureia), psoríase (metotrexa-

to) e outras situações não oncológicas (CHAB-

NER, 2012). 

A importância clínica dos agentes antineo-

plásicos conclui à necessidade de um estudo 

sistemático, que deve ser feito primeiramente 

com o auxílio de categorizações químicas, car-

regando em consideração os distintos grupos 

funcionais presentes na estrutura das moléculas 

dos agentes anticancerígenos. No entanto, a va-

riedade de tipos de compostos aplicados na 

quimioterapia do câncer é tão grande que tal 

categorização só pode ser feita indiretamente. 

Na literatura clássica, uma categorização ade-

quada de drogas antitumorais cujos critérios de 

categorização são baseados nos pontos de inter-

venção nos mecanismos de ação das diferentes 

etapas da dedução, transcrição e transdução do 

DNA. De fato, existem vários mecanismos 

envolvidos na progressão de uma célula normal 

para uma célula potencialmente maligno, mas a 

maioria deles interfere na divisão celular e, 

portanto, o conhecimento do ciclo celular ou de 
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seus mecanismos é importante para a compre-

ensão da etiologia do câncer. 

Quimioterápicos Antineoplásicos 

Ciclo-Celular Específicos (Ccs) por 

Ação Metabólica Bloqueadora da 

Síntese de Dna 

O desenvolvimento de drogas que afetem o 

metabolismo intermediário de células em pro-

liferação é clinicamente significante, pois esses 

agentes são amplamente estudados e aplicados 

clinicamente. Embora as propriedades bioquí-

micas únicas características de todas as células 

cancerígenas ainda não tenham sido desco-

bertas, as células cancerígenas exibem diversas 

diferenças metabólicas quantitativas em com-

paração com as células normais que as tornam 

mais sensíveis a vários antimetabólitos ou aná-

logos estruturais de bases nitrogenadas 

(CHABNER, 2012). 

Os agentes antimetabólicos atuam especi-

almente interferindo na síntese bioquímica do 

DNA, é, portanto, restrita à fase S do ciclo 

celular. Alguns exemplos de antimetabólitos 

que são aplicados clinicamente no tratamento 

do cancer podem ser citados através das se-

guintes subcategorias: 

• Análogo do ácido fólico: Metotrexato 

(MXT); 

• Antagonistas das pirimidi-

nas: Fluorouracil (5-Fluoroouracil; 5-FU) e 

Floxuridina (5-Fluorodesoxiuridina; FUDR); 

Citarabina (citosina arabinosídeo, ara-C); 

• Análogos das purinas:Mercaptopurina 

(6-mercaptopurina; 6-MP); tioguanina (6-

tioguanina;TG); Pentostatina (2'-

desoxicoformicina); Fosfato de fludarabina 

(mono fosfato de 2-fluoro-

arabinofuranosiladenina; Cladribina (2-

clorodesoxiadenosina)
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INTRODUÇÃO 

Ao trabalhar com serviços de saúde é ne-

cessário a execução de ações padronizadas 

baseadas em evidencias cientificas, neste sen-

tido os protocolos elaborados tanto por organi-

zações públicas ou privadas, melhoram a qua-

lidade da assistência prestada em qualquer 

serviço de saúde, diminuindo os índices de 

infecção e mortalidade em serviços complexos 

como cirurgias.  

A Organização Mundial da Saúde (2009) 

adverte sobre os erros cometidos durante os 

procedimentos em estabelecimentos de saúde 

que podem gerar inúmeros eventos adversos. 

Estes por sua vez conferem danos para o servi-

ço, procedimentos e principalmente para um 

prognostico de qualidade para o paciente.  

O Ministério da Saúde (2013), entendendo 

esta problemática elaborou o Programa Nacio-

nal de Segurança do Paciente (PNSP), que tem 

por objetivo prevenir, monitorar, os acidentes 

resultantes da assistência em saúde em hospi-

tais, Unidades Básicas e outros locais. Neste 

cenário também produzem, sistematizam e 

difundem conhecimento sobre a temática.  

A OMS (2009) relata que por ano são rea-

lizados cerca de 234 milhões de procedimentos 

cirúrgicos, o que equivale a uma cirurgia a cada 

25 pessoas. Um acho muito relevante sugere 

que cerca de todas as complicações em pós 

operatórios resultam da deficiência durante das 

intervenções, o que pode prolongar o tempo de 

internação em até 25%.  

Cerca de 7 milhões de pacientes podem ter 

complicações em decorrência de procedimen-

tos cirúrgicos no período pós-operatório. As 

taxas de mortalidade em grandes cirurgias va-

riam entre 0,4% a 10%, a variar pelas circuns-

tancias do procedimento, este dado refere-se a 

pelo menos um milhão de pacientes (NPSF, 

2016).  

Neste sentido, o estudo das intervenções 

cirúrgicas tomou um grande abrangência mun-

dial, onde iniciaram-se inúmeras estratégias e 

pesquisa, projeto educacionais e elaboração de 

protocolos que melhorassem a qualidade dos 

atendimentos, desde cirurgias simples as mais 

complexas (KOHN, 2000).  

Considerando os fatos já mencionados o 

trabalho tem por objetivo compreender as 

principais abordagens dos protocolos de centro 

cirúrgico elaborados pelos estados do território 

brasileiro.  

METODOLOGIA  

Trata-se de um trabalho com um abordagem 

documental, de cunho integrativo e qualitativo. 

O presente estudo se dará com a busca de 

protocolos elaborados pelas Secretarias Esta-

duais de Saúde, de modo que se farão as buscas 

nos sites das suas respectivas secretarias, na 

plataforma Google Acadêmico, Scielo e Bibli-

oteca Virtual em Saúde (BVS).  

Para as buscas nas plataformas digitais, fo-

ram utilizados os seguintes descritores: “peri-

operatorio and protocolo and – nome do esta-

do”. Como a pesquisa se dará nos sites de cada 

estado, desta forma, o “nome do estado” foi 

variável de acordo com o estado a qual se esteve 

fazendo a busca. A utilização do termo “and” 

foi utilizado para realizar a filtragem mais 

abrangente nas bases de dados.  

Ao término da catalogação dos documen-

tos, foi verificado quais estados possuem um 

protocolo específico para trabalhar no centro 

cirúrgico, houve a verificação dos dados e ações 

apresentados no protocolo com a literatura vi-

gente sobre o assunto. Levando em conside-

ração os protocolos federais sobre os assuntos, 

tratados de perioperatorio e centro cirúrgico.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Advinda das pesquisas em bases de dados 

foi possível observar que poucos estados tem 

um legislação própria voltada para os cuidados 

em perioperatorio e centro cirúrgico. Por outro 

lado, alguns municípios específicos entenderam 

a problemática e relevância do assunto e cria-

ram protocolos próprios ou artigos com dados 

sobre cuidados nos períodos pré, durante e pós 

operatório, os quais foram considerados du-

rante a coleta de dados.  

Neste sentido, utilizando os descritores, fo-

ram possíveis encontrar trabalhos entre proto-

colos e artigos, dos quais: 1 eram do amazonas, 

1 da Bahia, 2 do Ceará, 1 do Distrito Federal, 1 

do Espirito Santo, 2 do Goiás, 1 de Minas Ge-

rais, 3 do Paraná, 3 do Rio de Janeiro, 1 do Rio 

Grande do Norte, 1 São Paulo e 1 Sergipe. Na 

Tabela 26.1 a seguir estão dispostas as infor-

mações sobre os trabalhos analisados.  

 

Tabela 26.1 descrição dos trabalhos selecionados com o a pesquisa 

ESTADO ANO Titulo TIPO DE TRABALHO 

Amazonas 2009 

Protocolo de acesso às consultas e 

procedimentos ambulatoriais de média e 

Alta complexidade 

Versa sobre as consultas e demais 

procedimentos, contendo uma cessão 

especifica para procedimentos cirúrgicos. 

Bahia 2019 

Implantação do protocolo de 

termorregulação para recém-nascido em 

procedimentos cirúrgicos 

Tem por objetivo descrever um protocolo 

especifico para procedimentos cirúrgicos 

relacionados a termorregulação em recém-

nascidos. 

Ceará 2021 Retomada de cirurgias eletivas 
Orientações para a retomada de cirurgias 

eletivas durante a pandemia de COVID-19 

Ceará 2021 Protocolo de Obstetrícia 

Trata da assistência ao parto, contendo sessão 

especifica para cuidados cirúrgicos e em 

especial para cesarianas. 

Distrito 

Federal 
2021  

Protocolo de Regulação de Cirurgias 

Eletivas em 

Coloproctologia/Proctologia na rede 

SES/DF 

Visa ordenar demanda por meio da 

classificação de prioridades, melhorando o 

serviço ofertado ao usuário. 

Espirito 

Santo 
2021 

Protocolo de avaliação pré- 

Operatória de pacientes para 

Cirurgia eletiva 

Tem por finalidade orientar os profissionais 

de medicina sobre as avaliações dos pacientes 

que serão submetidos a procedimentos 

cirúrgicos. 

Goiás 2019 

Protocolo fisioterapêutico no pré-

operatório de cirurgia bariátrica: Pet 

Saúde/ Graduasus 

Proposta e avaliação de protocolo em período 

pré-operatorio voltadas para cirurgias 

bariátricas. 

Goiás 2017 

Critérios técnicos para a retomada de 

cirurgias eletivas durante a 

Pandemia covid-19 

Versa sobre as normatizas de biossegurança 

para a retomada das cirurgias eletivas no 

estado. 

Minas 

Gerais 
2021 Cirurgia Segura 

Estabelece as medidas críticas essenciais na 

etapa pré-operatória a serem cumpridas, como 

condição primordial para a admissão do 

cliente no Centro Cirúrgico. 

Paraná 2014 

Elaboração do Protocolo de Segurança para 

o Manejo da Sede no Pós 

Operatório Imediato 

Protocolo de segurança sobre o manejo da 

sede em pacientes no periodo pós operatório 

imediato. 
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Paraná 2020 RESOLUÇÃO nº 225/2020 – SESA 
Regula o acesso as cirurgias no Estado do 

Paraná no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Paraná 2018 

Manual para notificação, diagnóstico de 

morte encefálica e manutenção do 

potencial doador de órgãos e tecidos 

Estabelece protocolo específicos para 

cirurgias de doação de órgãos 

Rio de 

Janeiro 
2015 Protocolos de Acesso Ambulatorial 

Trata dos protocolos para procedimentos 

cirúrgicos simples e especializados 

Rio de 

Janeiro 
2016 

Coleção Guia de Referência Rápida 

Avaliação Pré-Operatória 

Relata os cuidados necessários pela equipe de 

saúde ao paciente no período pré-operatório. 

Rio de 

Janeiro 
2017 

Diretriz de avaliação 

Cardiovascular 

Perioperatória da sociedade 

Brasileira de cardiologia 

Trabalho elaborado pela Sociedade Brasileira 

de Sociologia para os cuidados em 

perioperatório 

Rio 

Grande do 

Norte 

2020 

NOTA TÉCNICA Nº 1/2020/SESAP - 

COHUR - RUE/SESAP - COHUR/SESAP 

- SECRETARIO 

Apresenta as normas para realização de 

Cirurgias durante a pandemia da Covid-19 

São Paulo 2014 

Protocolo de Regulação do Acesso da 

Rede de Atenção Especializada 

Ambulatorial 

Informa sobre as normas para realização de 

exames invasivos em ambulatórios 

Sergipe 2018 

Protocolo municipal de acesso à regulação 

de procedimentos de média e alta 

complexidade 

O presente manual relaciona os critérios para 

solicitação e regulação de procedimentos 

ambulatoriais eletivos, em consonância com 

protocolos e práticas clínicas atuais. 

. 

A pandemia mostrou-se como um impulsi-

onador da criação não só de tecnologias mas 

como observado durante a pesquisa de proto-

colos também, isto porque, boa parte das nor-

mativas encontradas estavam relacionado aos 

cuidados e orientações a serem tomadas durante 

os atendimentos da pandemia da COVID-19. 

Contudo, é baixo o número de estados sen-

sibilizados ao ponto de criar um protocolo 

próprio, de modo que foi observado que apenas 

12 dos estados brasileiros contém protocolo ou 

desenvolvem trabalhos publicados voltados aos 

cuidados terapêuticos em centro cirúrgico.  

No ambiente hospitalar a ala cirúrgica é o 

setor que tem mais relevância no que refere a 

ação curativa da cirurgia, querer também deta-

lhes minuciosos em construção para a segu-

rança da exultação no ato cirúrgico. Fisica-

mente, o centro cirúrgico é composto pelo con-

junto de áreas e instalações pelo qual são utili-

zados para realizar as cirurgias em melhores 

condições de segurança com o conforto ade-

quado ao paciente e saúde (POSSARI, 2011). 

Em 2002 ocorreu a Assembleia Mundial da 

Saúde, os países que são membros da OMS 

(Organização Mundial de Saúde), reconhece-

ram-se a necessidade de reduzir sofrimentos e 

danos de pacientes e familiares devido a erros 

médicos, chegaram ao acordo de uma resolução 

para o aumento da segurança do paciente 

seguindo as políticas públicas mundiais. A 

OMS criou a Aliança Mundial para a Segurança 

do Paciente (World Alliance for Patient Safety) 

em 2004, a partir de 2006, passou a definir 

temas de formas prioritárias sendo abordados a 

cada dois anos, ficaram conhecidos como 

Desafios Globais (WHO, 2009). 
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Nos anos de 2007-2008, no segundo desafio 

global, foi estabelecido como foco a melhoria e 

segurança no ambiente cirúrgico, tendo como 

objetivo principal aumentar padrões de quali-

dade, segurança e cuidado cirúrgico por meio 

de quatro ações importantes, sendo elas; 1pre-

venção de infecções do sítio cirúrgico, 2anes-

tesia segura, 3equipes cirúrgicas seguras e 

4indicadores de assistência cirúrgica (KHON, 

2000). 

Os protocolos de cuidados surgiram; iden-

tificação do paciente, prevenção de lesão por 

pressão, segurança na prescrição, uso e admi-

nistração de medicamentos, cirúrgica de forma 

assegurada, práticas de higienização das mãos 

em serviços de prevenção de quedas (CORO-

NA; PENICHE; 2015). 

Sing in (primeira fase): a identificação do 

paciente é realizada, é feita a marcação do sítio 

cirúrgico, assinatura de termo de consentimento 

e conformidades dos materiais solicitados, são 

antecipados também as dificuldades de intuba-

ção e o risco de hemorragias internas. Time Out 

(segunda fase): faz-se uma breve pausa de 

menos de sessenta segundos antes da incisão, 

todos os componentes da cirúrgica – cirurgiões, 

anestesistas, enfermeiros, auxiliares e outras 

pessoas envolvidas – se apresentam e anteci-

pam complicações que podem ocorrer no de-

correr da cirurgia, confirmam verbalmente a 

identificação do paciente, nessa etapa também 

são confirmadas: a aplicação de antimicrobia-

nos e tromboembólicos profiláticos, quando se 

fazem indicados, exames de imagem, funcio-

namento e a correta esterilização dos materiais 

que serão utilizados. Já no Time Out, é um meio 

de manter assegurado a comunicação entre os 

membros da equipe afim de evitar erros como 

“paciente errado” ou “local errado”, tem sido 

indispensável nos Estados Unidos, mas em 

muitos países, como no Brasil é apenas suge-

rido. Na última fase chamada Sign Out o 

procedimento é mais uma vez checado, os 

materiais que foram utilizados são conferidos e 

contados, as amostras são encaminhadas aos 

planos pós-operatórios para serem discutidos 

(PANESAR, 2011). 

Os elementos do protocolo Cirurgia Segura, 

podem ser adaptados de acordo com as neces-

sidades de cada instituição de saúde. Uma re-

comendação importante determinada pela OMS 

é que o checklist não seja demorado, tornando 

cansativo a sua realização, além disso, também 

é aconselhado que perguntas não sejam elimi-

nadas (OPAS, 2009). 

Segundo Maurício et al., (2019), o enfer-

meiro como gestor da equipe de enfermagem, 

tem um papel essencial tanto na realização dos 

cuidados de sua capacitação, quanto na moni-

toria daqueles que são prestados pelos técnicos 

e auxiliares de enfermagem em um bloco ci-

rúrgico, bem como na participação da equipe 

multiprofissional. 

Sales et al., (2015), evidência o papel do 

enfermeiro na gestão do protocolo de cirurgia 

segura, pois geralmente o manejo do checklist 

é de sua responsabilidade. Os mesmos autores, 

ainda afirmam que o uso desse instrumento de 

registro pelo enfermeiro tem o potencial de 

reduzir eficientemente a ocorrência de efeitos 

adversos, facilitando o seu trabalho e reduzindo 

os custos hospitalares. A Organização Mundial 

da Saúde (OMS) classifica eventos adversos 

como ocorrências que resultam em danos não 

intencionais resultantes da assistência e não 

relacionados ao progresso natural da doença de 

base do paciente [...]” (FIOCRUZ, 2012). 

Uma das dificuldades encontradas para a 

realização do Checklist de forma eficiente é a 

aderência dos profissionais envolvidos com a 

sua realização, ou seja, os profissionais de 

enfermagem e a equipe anestésico – cirúrgica; 

para Pazetti et al. (2020), a resistência e obstá-

culo no preenchimento seja devido à falta de 
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qualificação e entendimento quanto a política 

de segurança do paciente cirúrgico para toda a 

equipe cirúrgica e da grande rotatividade da 

equipe de profissionais. 

CONCLUSÃO 

Foi possível constatar a relevância dos pro-

tocolos dentro dos serviços de saúde, de modo 

a colaborar com a qualidade do procedimento 

diminuindo as incidências de intercorrências e 

consequentemente o índice de mortalidade rela-

cionado a intervenções cirúrgicas, sejam elas de 

pequeno ou grande porte.  

 É importante considerar que o Brasil é um 

pais continental, que diferentes características 

demográficas, sociais e ambientais, de modo 

que podem interferir direta ou indiretamente na 

qualidade do atendimento prestado. Os estados 

que criaram protocolos próprios para o manejo 

clinico de cirurgias reconhecem estas indicioci-

crazias e podem conduzir suas intervenções de 

acordo com as particularidades de cada popu-

lação.  

Com isso, faz-se necessário o incentivo por 

meio das secretarias de saúde, sejam elas mu-

nicipais ou estaduais para a criação de proto-

colos próprios de atendimento, estabelecendo 

meios concretos para uma assistência especia-

lizada, humanizada e padronizada aos assisti-

dos por todo o Sistema Único de Saúde.  
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No presente estudo, delimitou-se para aná-

lise, o entendimento da infecção hospitalar, ou 

Infecção Relacionada à Assistência em Saúde 

(IrAS) como problema de saúde pública (HIN-

RICHSEN, 2018), cuja relevância encontra-se 

representada, na própria definição de IrAS, co-

mo a infecção adquirida após o paciente ser 

submetido a um procedimento de assistência à 

saúde ou a uma internação, que possa ser rela-

cionada a estes eventos, e que atenda a critérios 

epidemiológicos estabelecidos (ANVISA, 2020). 

Neste sentido, os serviços que prestam assis-

tência à saúde, tais como hospitais e similares 

devem desenvolver ações programadas de pre-

venção e controle de IrAS, de acordo com o tipo 

de assistência prestada, mediante Comissão de 

Controle de Infeção Hospitalar (CCIH), oficial-

mente constituída e atuante (LEMOS, 2022). 

No entanto, um aspecto crítico do cuidado 

de enfermagem as pessoas internadas, envolve a 

qualificação e adesão às técnicas assépticas 

realizadas inúmeras vezes e cotidianamente, 

além da contínua consciência dos múltiplos 

sítios e causas de infecção relacionadas a prática 

no ambiente hospitalar (MORTON et al., 2007), 

a exemplo da lavagem das mãos, injeções, cura-

tivos, dentre outros (MOZACHI, 2017). 

É preciso ponderar que neste contexto, o 

desenvolvimento tecnológico da assistência aos 

pacientes, nos últimos anos, tem exigido do en-

fermeiro competências mais abrangentes no 

campo da prevenção e controle da infecção 

hospitalar, abarcando também a segurança das 

pessoas cuidadas. Para tanto, visando minimizar 

a ocorrência de desfechos desfavoráveis para a 

pessoa sob tratamento, bem como para os pro-

fissionais de saúde e para o ambiente hospitalar, 

há necessidade desse profissional se habilitar 

cientificamente e se comprometer com a gestão 

de ações sistêmicas de avaliação e prevenção 

(PEREIRA et al., 2017).  

Ressalta-se, o controle de IrAS, também 

contribui com a questão do custo financeiro de 

cada internação, pois a ocorrência deste tipo de 

infecção, além de prolongar o tempo de inter-

nação, aumenta a morbimortalidade e aumenta 

os custos (LAKOH et al., 2022). Razão eviden-

te, está em um estudo multicêntrico de preva-

lência de IrAS, realizado no Brasil, em 11 hos-

pitais, o qual identificou no custo diário por 

doente com IrAS, superior em 55%, ao dos 

doentes sem IrAS (KIFFER et al., 2015). 

Generalizando a discussão, o ambiente do 

hospital com o manejo das diversas formas de 

tratamento acarreta um risco de infecção hospi-

talar, mas com a realização dos procedimentos 

sistemáticos e ordenados, a possibilidade de 

erro e perda da qualidade e segurança do paci-

ente podem ser limitadas (BRASIL, 2013. 

POTTER et al., 2018). 

Neste contexto, o planejamento para a ma-

nutenção da assistência hospitalar de forma 

mais segura, tanto para pacientes como para a 

equipe de profissionais, tornou-se um desafio. 

Desta forma, considerando a pertinência desta 

temática, objetivou-se neste estudo apresentar 

os procedimentos operacionais padrão elabora-

dos em projeto de extensão voltado para o tra-

balho do Enfermeiro em formação, na CCIH, 

vigilância epidemiológica hospitalar e seguran-

ça do paciente. 
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MÉTODO 

O estudo empregou a pesquisa-ação, reco-

nhecendo neste tipo de investigação, a objetiva 

maneira de se fazer pesquisa em situações em 

que também se é uma pessoa da prática e se 

deseja melhorar a compreensão desta prática 

(ENGEL, 2000), em valoroso processo cíclico, 

de aprimoramento da prática, pela oscilação 

sistemática entre agir e investigar a respeito da 

prática exercida, sendo de fato mais um recurso 

para acelerar o modo habitual de aprender com 

a experiência (TRIPP, 2005). Para tanto, fez uso 

da análise qualitativa e descritiva em relato de 

experiência das atividades de oito bachare-

landos em Enfermagem, do 6º período, realiza-

das em projeto de extensão. 

A dinâmica das atividades extensionista 

empregou a concepção de curadoria, cujo exer-

cício de aproximação é relativamente recente na 

área de educação, como é tão comum, nas artes, 

comunicação e no jornalismo, porém com as 

novas tecnologias ganha lugar diferenciado 

(APPAI, 2017), notadamente neste projeto de 

extensão que trouxe a intencionalidade de somar 

forças para o enfrentamento do problema repre-

sentado pela IrAS, com a elaboração de POP de 

técnicas assistenciais desenvolvidas mais fre-

quentemente pela equipe de enfermagem.  

Considerou-se o POP como ferramenta ge-

rencial, baseada em evidências científicas, 

que pela sua sistematização e descrição deta-

lhada dos processos de trabalho, consegue au-

xiliar no raciocínio e tomada de decisões dos 

profissionais de saúde, além de garantir maior 

segurança para os pacientes e trabalhadores 

envolvidos no processo (PEREIRA et al., 

2017) 

As atividades de extensão foram realizadas 

durante cinco meses em 2022, de julho a de-

zembro, em instituição hospitalar da mesma 

localidade da autarquia municipal de ensino 

superior (IES), em município da região do Ca-

paraó do Espírito Santo.  

A construção de cada proposta de POP foi 

definida pelo consenso entre os acadêmicos e 

professores, em três fases distintas, compreen-

dendo inicialmente as atividades pedagógicas 

teóricas e práticas desenvolvidas em forma de 

oficinas que antecederam a inserção no campo 

de prática das atividades extensionistas.  

Nas duas oficinas realizadas, buscou-se 

instrumentalizar o acadêmico para o trabalho 

em CCIH, desenvolvendo capacidades de exe-

cutar e avaliar as ações pertinentes ao enfer-

meiro, mediante o conhecimento das diretrizes 

nacionais para a implementação e o fortaleci-

mento dos programas de prevenção e controle 

de IrAS. E ainda, acrescentando, em oficina, o 

objetivo de promover a educação e a qualifica-

ção nos níveis de gestão e assistência, incluindo 

estratégias visando mudanças de comporta-

mento dos profissionais atuantes no hospital. 

Na segunda fase foi realizada a visita técnica 

a instituição hospitalar conveniada com a IES 

como cenário de prática para o diagnóstico 

situacional da CCIH e seus protocolos e POP 

que necessitavam de elaboração, adequação 

e/ou atualização. 

Lidando com diversos fenômenos observa-

dos no cenário de prática na CCIH, coube aos 

oito acadêmicos, junto aos professores orienta-

dores e aos profissionais do hospital, além de 

entender e participar dos processos de trabalho, 

pesquisar e propor medidas, protocolos, fluxos 

e/ou POP, de acordo com o preconizado nos 

guias nacionais e melhores evidências científi-

cas. Assim, se constituiu a terceira fase e, tam-

bém, a análise descritiva deste estudo, quando 

foram examinados e discutidos artigos científi-

cos pertinentes e atuais, para fundamentar a fase 

final de formulação do POP em formulário 

padronizado. 
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Na síntese qualitativa da pesquisa seis arti-

gos foram usados para compor a proposta de 

quatro POP, em linguagem e formato que pu-

desse ser aplicado em âmbito hospitalar e pro-

porcionasse segurança ao paciente hospitaliza-

do, além de passível de realização pela equipe 

de enfermagem e demais profissionais treina-

dos, em relação à execução de cada técnica e 

cuidados pertinentes ao controle da infecção 

hospitalar. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Organizados em duplas, os acadêmicos 

elaboraram proposta de quatro POP referente a 

higienização das mãos, coleta de amostra de 

urina com emprego de técnica asséptica, pre-

paro e administração de soroterapia e adminis-

tração de medicamentos por via intramuscular. 

Para descrever cada POP, as informações 

reunidas no formulário padronizado (Figura 

27.1), incluíram sete itens. Iniciando pela intro-

dução, destacando a relevância da temática do 

POP proposto. Segundo item, o objetivo, que de 

modo geral, para todos os instrumentos pro-

duzidos, sempre foi o de reduzir ao máximo o 

número de infecções adquiridas no hospital e 

garantir segurança ao paciente. Em seguida, no 

item, responsável pela execução, juntou-se os 

membros da equipe de enfermagem (Enfermei-

ro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de En-

fermagem), já que as propostas apresentadas são 

técnicas exercidas pela enfermagem rotineira-

mente no ambiente hospitalar. No item material 

foram listados os materiais necessários para a 

execução da técnica. Em sequência, no item 

âmbito de aplicação foram identificados os se-

tores do hospital em que o POP deveria ser 

aplicado. Na descrição do procedimento, o itine-

rário para o cumprimento da técnica de forma 

sistematizada. Por fim, as evidências científicas 

consultadas e citadas foram apresentadas no 

item referências. 
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Figura 27.1 Formulário padrão de POP  

  
Entretanto, optou-se por compactar a apre-

sentação do item de descrição do procedimento, 

de cada POP produzido nas Figuras esque-

máticas de 27.2 a 27.6. 

Um estudo realizado em hospital público 

mineiro identificou mais de 60% dos profissio-

nais de saúde, a maioria de profissionais da 

equipe de enfermagem, com as mãos contami-

nadas por cerca de 32 diferentes bactérias, sendo 

principalmente, enterobactérias. Reforçando 

que é baixa a adesão a higienização das mãos, 

embora trata-se da principal medida de preven-

ção da transmissão cruzada considerando a ca-

pacidade da pele de abrigar microrganismos e 
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transferi-los de uma superfície para outra (SO-

ARES et al., 2019). 

Na atualidade é preciso ressaltar, a utiliza-

ção irrestrita dos aparelhos celulares, no ambi-

ente hospitalar, tanto por pacientes quanto por 

profissionais, contudo sem as boas práticas de 

higienização podendo aumentar as chances de 

infecções. Como apontou a pesquisa realizada 

em hospital na região noroeste paranaense, 

contaminação em todos os aparelhos celulares 

dos profissionais, por bactérias do gênero 

estafilococos, incluindo Staphylococcus aureus, 

que pode ser resistente à meticilina (MRSA) e 

causar sérias complicações a saúde. Além de 

cocos gram-positivos, foram encontradas 

bactérias gram-negativas que podem estar 

relacionadas a uma higienização incorreta tanto 

dos aparelhos celulares quanto das mãos dos 

profissionais (CABRAL et al., 2021).  

Portanto, além de alta relevância epidemio-

lógica, em comparação com outras intervenções 

de prevenção, a higienização das mãos, pela 

lavagem simples ou melhor falando, a antissep-

sia das mãos é fácil e simples de se realizar 

(SALMON et al., 2015), conforme a Figura 

27.2 delineia do POP produzido em projeto de 

extensão.

Figura 27.2 Descrição do procedimento higienização das mãos  

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2022. 
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A fim de identificar agentes anormais pre-

sentes na urina, como por exemplo: sangue, 

pus, microrganismos patógenos e sedimentos, a 

coleta de amostra de urina deve ser realizada 

com emprego de técnica asséptica, pois a con-

fiabilidade do resultado depende da forma cor-

reta da coleta. A observância na identificação 

precisa dos materiais necessários e na sequên-

cia do protocolo estabelecido são indispensá-

veis para execução do procedimento (MOZA-

CHI, 2017).  

As infecções do trato urinário são respon-

sáveis por 35-45% das IrAS em pacientes 

adultos, sendo que cerca de 90% estão 

relacionadas à cateterização vesical, seja de 

alívio ou de demora, mas o risco para ITU 

associada ao cateterismo intermitente é menor 

que no de permanência (3,1%). Assim, vale 

destacar que maior cuidado é exigido na coleta 

de urina por cateterismo vesical (IMIP, 2020. 

BRASIL, 2017). 

A Figura 27.3 ilustra a sequência e descri-

ção do procedimento do POP de coleta de urina 

com emprego de técnica asséptica em mulher e 

homem com controle de micção, criança sem 

controle de micção, indivíduo cateterizado com 

sistema fechado de drenagem. Em separado na 

Figura 27.4 segue a descrição do procedimento 

de coleta de amostra de urina por cateterismo de 

alívio. 

 

Figura 27.3 Descrição do procedimento  

Fonte: Adaptado de HINRICHSEN, 2018.   

•Afastar grandes lábios

durante higiene e coleta do

material;

•Remover secreções com

gaze e colocar tampão de

gaze durante coleta;

•Com gaze embebida em

sabão, lavar na direção

anteroposterior e entre

dobras. Iniciar por região

periuretral, intróito vaginal,

pequenos e grandes lábios

e por fim, região perineal;

•Enxaguar com gaze

umedecida por 3 vezes;

•Secar com outra gaze;

•Solicitar a paciente para

urinar, desprezando o

início do jato em cuba ou

comadre e sem interromper

a micção, coletar jato

médio em frasco estéril

(até metade do frasco);

•Fechar o frasco e levar

para o laboratório.

MULHER

•Com água e sabão, 

realizar a 

higienização da 

genitália externa 

cuidadosamente;

•Enxugar a região 

higienizada;

•Coletar jato médio, 

preferencialmente da 

primeira micção do 

dia, ou com retenção 

urinária de 2 a 3 

horas.

HOMEM

•Realizar 

higienização do 

períneo, coxas e 

nádegas com água 

e sabão neutro;

•Fixar saco 

coletor para 

realizar a coleta 

da urina;

•Em caso de não 

micção, trocar o 

saco coletor de 30 

em 30 minutos, 

repetindo a 

higienização 

prévia da área 

perineal e genital.

CRIANÇA SEM 
CONTROLE DE 

MICÇÃO

•Clampear o cateter;

•Realizar antissepsia

do local com álcool

70%;

•Coletar a urina

puncionando o cateter

na proximidade da

junção com o tubo de

drenagem com agulha

e seringa estéril;

•Coletar 5 a 10ml de

urina.

•Não coletar direto na

bolsa coletora de urina

CATETERIZADO COM 
SISTEMA DE 

DRENAGEM FECHADO
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Figura 27.4 POP de amostra de urina por sondagem vesical de alívio 

 

 
Fonte: Adaptado de EBSERH, 2023. 
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É bastante comum nos tratamentos hospi-

talares o uso de dispositivos intravasculares em 

veias periféricas, sobretudo pela equipe de en-

fermagem para infundir fluidos, medicamentos 

e hemocomponentes, mas agrega um risco de 

infecção primária da corrente sanguínea (ICS), 

sendo esta a mais frequente entre as IrAS 

(MELO et al., 2015). No Brasil, 40% dos 

microrganismos isolados nas hemoculturas de 

pacientes com ICS são Klebsiella spp (BRA-

SIL, 2017). 

Estudo nacional, realizado em um hospital 

de grande porte no interior do Estado de São 

Paulo identificou fragilidades na distribuição de 

insumos e na adoção de medidas de prevenção 

e controle de infecção, ressaltando a baixa 

adesão ao flushing, a higienização das mãos e a 

limpeza e desinfecção de superfícies e objetos 

(FERREIRA, 2021). 

Portanto, é preciso que os profissionais de 

Enfermagem sejam capacitados com vistas à 

prevenção da infecção da corrente sanguínea 

(SILVA, 2021). Desta forma, entendendo a 

gravidade dos casos de infecção da corrente 

sanguínea por acesso venoso periférico, um 

POP tratando da descrição desta técnica foi 

elaborado pelos acadêmicos do projeto de ex-

tensão (Figura 27.5). 

 

Figura 27.5 POP de preparo e administração de soroterapia 

Fonte: Adaptado de EBSERH, 2020. 



 

250 | P á g i n a  

Em países desenvolvidos para cada 100 in-

divíduos hospitalizados 7 serão acometidos por 

pelo menos uma IrAS, enquanto 10, nos países 

em desenvolvimento (BRASIL, 2016). Neste 

sentido torna-se imprescindível que as ações da 

CCIH sejam implementadas, mas cada profis-

sional deve ter em mente os meios que podem 

desencadear a IrAS (HOYASHI, 2017), tais 

como na administração de medicamento por via 

intramuscular (figura 27.6). 

Figura 27.6 POP de administração de medicamentos por via intramuscular 

 
Fonte: Adaptado de VILAR, 2020. 

1. Ferrazzo & Silva (2020), ainda elencam 

9 importantes recomendações para o uso da via 

intramuscular na administração de medica-

mentos: 

2. Antes da aplicação, ler atentamente a 

prescrição observando o nome do paciente, 

medicamento, dosagem e via de administração;  

3. Em caso de refluxo sanguíneo, não in-

jetar o medicamento, aplicar em outra área;  

4. Ao selecionar uma região para ad-

ministração de injeção intramuscular, deve ser 

avaliado: se o músculo está livre de tensão, se o 

local está livre de infecção ou necrose, se o 

local não apresenta lesões de pele, o tipo de 

medicamento a ser administrado, bem como o 

volume;  

5. A aplicação no músculo deltoide é con-

traindicada em pacientes com complicações 

vasculares no membro superior (MS), com 
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parestesia ou paralisia do MS, mastectomizados 

ou com fístula arteriovenosa;  

6. Respeite o direito de recusa do paciente 

(indague e registre os motivos no prontuário);  

7. Registre qualquer tipo de reação que o 

paciente apresentar após a aplicação do medi-

camento;  

8. O medicamento não deve ser recons-

tituído em soluções que não as indicadas, nem 

misturado com qualquer outro tipo de medica-

mento na mesma seringa;  

9. Se o tratamento exigir mais de uma 

aplicação, os locais deverão ser alternados;  

10. Se o volume a ser administrado ul-

trapassar a capacidade do músculo, a dose de-

verá ser fracionada e aplicada em mais de um 

local.  

CONCLUSÃO 

O gerenciamento das ações de prevenção e 

controle de IrAS, utilizando POP, como ins-

trumento gerencial foi revelado como uma prá-

tica que agrega qualidade aos cuidados rea-

lizados. 

Assim, nesse processo de construção de 

POP, acredita-se que além do acadêmico de 

enfermagem, entender e participar dos proces-

sos de trabalho, aplicando instrumentos para 

investigação epidemiológica alvo, pesquisando 

e propondo medidas, protocolos e fluxos, de 

acordo com o preconizado nos guias nacionais 

e melhores evidências científicas, foi possível 

contribuir com os instrumentos desenvolvidos 

em acordo com o objetivo da CCIH de reduzir 

ao máximo o número de infecções adquiridas 

no hospital, bem como a taxa de incidência de 

microrganismos multirresistentes. 

Por fim, novas pesquisas podem aprofundar 

este estudo considerando a inclusão das etapas 

de divulgação e educação permanente, bem 

como aspectos relacionados a qualidade, cultu-

ra de segurança do paciente e o custo do trata-

mento hospitalar. 
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INTRODUÇÃO 

A ventilação mecânica (VM) consiste em 

um método de suporte ventilatório para os paci-

entes com insuficiência respiratória aguda ou 

crônica agudizada. Propicia melhora das trocas 

gasosas, correção da hipoxemia e reversão da 

fadiga muscular, podendo ser utilizada de 

forma não- invasiva através de uma interface 

externa, geralmente uma máscara facial; e de 

forma invasiva por meio de um tubo endotra-

queal ou cânula de traqueostomia (AMIB E 

SBPT, 2013; CARVALHO et al., 2007).  

Apesar de ser um método eficaz e que salva 

vidas também pode prejudicar o paciente e pro-

longar seu tempo de internação, podendo cursar 

com diversas complicações em diferentes ór-

gãos e sistemas, tais como barotrauma, atelec-

tasia e toxicidade ao oxigênio. Além desses 

agravos, o uso de pressões positivas nas vias aé-

reas aumenta a pressão intratorácica podendo 

provocar sérias repercussões hemodinâmicas 

pela diminuição do retorno venoso e do débito 

cardíaco, levando à hipotensão, alteração do 

fluxo sanguíneo cerebral e renal (NARDELLI 

et al., 2007). 

Assim, a preocupação com as questões re-

lacionadas à segurança do paciente em ventila-

ção mecânica justifica-se pela gravidade que os 

doentes críticos apresentam, pela alta tecnolo-

gia utilizada e, principalmente, pelo elenco de 

cuidados complexos requeridos (SANTOS et 

al. (2020). Para Net e Benito (2002), enfermei-

ros, médicos e fisioterapeutas são os profissio-

nais relacionados ao cuidado primário com o 

paciente crítico, sendo fundamental estarem ap-

tos para a escolha do modo apropriado de ven-

tilação para cada situação, uma vez que a elei-

ção de parâmetros inadequados ou mínimas fa-

lhas podem se traduzir em danos irreparáveis 

para o enfermo.  

 De acordo com a resolução n° 402/2011 do 

COFFITO são funções do fisioterapeuta especi-

alista em terapia intensiva: o manejo da via aé-

rea artificial ou natural; o gerenciamento da 

ventilação espontânea, invasiva ou não- inva-

siva; a titulação da oxigenoterapia e inalotera-

pia, bem como o desmame e a extubação do pa-

ciente em ventilação mecânica. Acrescenta-se 

também como compromisso desta categoria 

aplicar métodos, técnicas e recursos de expan-

são pulmonar, remoção de secreção, fortaleci-

mento muscular e recondicionamento cardior-

respiratório, dentre outras responsabilidades a 

serem realizadas de acordo com avaliação pré-

via. 

Conforme dispõe a resolução COFEN nº 

639/2020 são atribuições do enfermeiro: a mon-

tagem, testagem e instalação de aparelhos de 

ventilação mecânica invasiva e não- invasiva; a 

monitorização, a checagem de alarmes, o ajuste 

inicial e o manejo dos parâmetros da ventilação 

mecânica tanto na estratégia invasiva quanto 

não-invasiva; a fixação e centralização do tubo 

traqueal, assim como a monitorização da pres-

são do cuff (balonete) da prótese em níveis se-

guros e a averiguação quanto ao seu correto po-

sicionamento; a realização e a avaliação da ne-

cessidade de aspiração das vias aéreas, dentre 

outras. 

O objetivo deste estudo foi verificar a per-

cepção do conhecimento sobre Ventilação Me-

cânica por enfermeiros e fisioterapeutas que 

atuam numa Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI).  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, descri-

tivo, quantitativo e analítico. A coleta de dados 

ocorreu por 3 meses, numa UTI pública de São 

Luís (MA), através da aplicação de um ques-

tionário estruturado e elaborado para este fim. 

Os participantes foram caracterizados por meio 
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do sexo, categoria profissional, idade, tempo de 

trabalho em terapia intensiva e formação pro-

fissional. Além disso, foram avaliados quanto 

ao nível de conhecimento sobre ventilação me-

cânica relacionando-a à: montagem dos apa-

relhos, cuidados com vias aéreas, modos vem-

tilatórios, assincronias, aspiração orotraqueal, 

nebulização, uso da máscara não- invasiva, des-

mame, extubação, autonomia e satisfação pro-

fissional.  

Foram incluídos na pesquisa enfermeiros e 

fisioterapeutas que possuíam vínculos empre-

gatícios na UTI do estudo, sem distinção de 

sexo. Foram excluídos os funcionários não en-

contrados em até três visitas realizadas no setor, 

bem como aqueles que estavam de atestado ou 

licença no período da coleta.  

Os dados foram transcritos no programa 

Microsoft Excel e organizados em percentuais 

e tabelas, e posteriormente interpretados e fun-

damentados com base na literatura pertinente. 

No intuito de atender aos aspectos éticos, foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

HUUFMA, sob o Protocolo nº 1.861.403.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra foi composta predominantemen-

te por mulheres (58%), sendo 80% enfermeiros 

e apenas 20% fisioterapeutas. A média de idade 

foi de 37 anos, com mínima de 29 e máxima de 

45 anos. Os integrantes possuíam pelo menos, 

dois anos e meio de trabalho em Unidade de 

Terapia Intensiva. 

Todos os participantes tinham especializa-

ção, sendo a mais citada a de Terapia Intensiva 

(39%), seguida por Cardiologia (17%) e Clínica 

Médica (12%), respectivamente. Apenas 7%, 

ou seja, 4 profissionais, possuíam mestrado ou 

doutorado. Majoritariamente (98%) declararam 

trabalhar em uma Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI) por livre escolha. 

Em relação às questões específicas sobre as 

capacidades de atuação dentro da UTI, descritas 

na Tabela 29.1, a maioria dos participantes 

afirmou ser capaz de executar atividades ne-

cessárias, tais como: montagem de ventilador 

mecânico (81%), distinção entre ventilação 

invasiva e não- invasiva (93%), colocação de 

interface de VNI (79%), ajustes de parâmetros 

(61%), reconhecimento de assincronias (83%) e 

necessidade de aspiração traqueal (73%), bem 

como sua execução em sistema aberto (83%) e 

fechado (90%). A maior parte dos entrevistados 

referiu autonomia para alterar os parâmetros do 

ventilador mecânico sem opinião prévia de 

outras categorias (61%) e enfatizou estar satis-

feita em trabalhar numa UTI (90%).  

A maioria relatou posicionar adequada-

mente a nebulização (88%) e identificar esca-

pe aéreo no balonete (86%). Mais da metade 

(64%) confirmou manusear de maneira correta 

o cuffômetro e 66% mostraram habilidade 

para avaliar fuga aérea através do cuff leak 

test. Mesmo valor positivo achado sobre saber 

ajustar os parâmetros iniciais da VMI após 

uma parada cardiorrespiratória.  

Consideraram- se aptos a interpretar uma 

gasometria arterial 80% dos participantes; 

61% marcaram conseguir progredir no des-

mame ventilatório e 84% relataram identificar 

a viabilidade de uma extubação, bem como, 

estar preparados para a retirada do tudo endo-

traqueal. 

Em relação à questão “Recebe treinamento 

no setor em relação ao correto manuseio do 

ventilador mecânico”, apenas 3% dos partici-

pantes responderam “sim”, indicando uma bai-

xa frequência de treinamentos direcionados ao 

manuseio da ventilação mecânica e aos cuida-

dos com vias aéreas. 

Quando indagados sobre qual “Profissional 

considera mais preparado para ajustar os parâ-

metros na Ventilação Mecânica”, o fisiote-
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rapeuta foi indicado por 73% dos participantes, 

seguido pela combinação “enfermeiro e fisiote-

rapeuta” (14%). O enfermeiro e a opção “todos” 

(incluindo o médico) receberam a mesma pon-

tuação de apenas 7%. 

 

Tabela 29.1 Questões específicas sobre as capacidades dos profissionais 

Questões 
 Sim  

 n (%)  

 Não  

 n (%) 

Considera-se apto para montar o circuito de um ventilador mecânico 48 (81%) 11 (19%) 

Consegue distinguir a necessidade de uma intubação orotraqueal (VMI) 

do uso de uma máscara de Ventilação Não-Invasiva 
55 (93%) 4 (7%) 

Consegue identificar a necessidade de Ventilação Mecânica Invasiva 57 (97%) 2 (3%) 

Sabe colocar interface da Ventilação Mecânica Não-Invasiva (VNI) 46 (79%) 13 (22%) 

Considera-se preparado (a) para ajustar os parâmetros do ventilador 

mecânico quando em uso da Ventilação Não-Invasiva 
36 (61%) 23 (39%) 

Sabe identificar assincronias no ventilador mecânico 49 (83%) 10 (17%) 

É capaz de reconhecer a necessidade de aspiração endotraqueal pelo(s) 

gráfico(s) do ventilador mecânico  
43 (73%) 16 (27%) 

Executa aspiração traqueal, em sistema aberto, com segurança 49 (83%) 10 (17%) 

Executa aspiração endotraqueal, em sistema fechado, com segurança 53 (90%) 6 (10%) 

Sabe posicionar o copo de nebulização ao ventilador mecânico 52 (88%) 7 (12%) 

Pode identificar escape aéreo no balonete 51 (86%) 8 (14%) 

Sabe utilizar o cuffômetro 38 (64%) 21 (36%) 

Após uma parada cardiorrespiratória, é capaz de adequar os parâmetros 

ventilatórios ideais 
39 (66%) 20 (34%) 

Está apto para interpretar uma gasometria arterial, a fim de melhor 

ajuste dos parâmetros ventilatórios 
47 (80%) 

 

12 (20%) 

 

Consegue progredir no desmame do Suporte Invasivo 36 (61%) 23 (39%) 

É capaz de identificar quando será viável extubar o paciente 50 (84%) 9 (16%) 

Consegue avaliar escape aéreo prévio à extubação (Cuff Leak Test) 39 (66%) 20 (34%) 

Sabe realizar o procedimento de extubação 50 (84%) 9 (16%) 

Tem autonomia para alterar os parâmetros do ventilador mecânico sem 

opinião prévia de outras categorias 
36 (61%) 23 (39%) 

Recebe treinamento no setor em relação ao correto manuseio do 

ventilador mecânico 
2 (3%) 57 (97%) 

Sente-se satisfeito em trabalhar numa Unidade de Terapia Intensiva 53 (90%) 6 (10%) 

Profissional que considera mais preparado para ajustar os 

parâmetros da Ventilação Mecânica 
 n (%) 

Fisioterapeuta  43 (73%) 

Enfermeiro e Fisioterapeuta  8 (14%) 

Enfermeiro  4 (7%) 

Todos (médico, enfermeiro e fisioterapeuta)  4 (7%) 

Médico  0 ( 0 ) 

Fonte: da pesquisa  
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Pode- se discorrer que houve a prevalência 

de profissionais do sexo feminino, corroboran-

do com o estudo de Lopes e Leal (2005) sobre 

a feminização persistente na qualificação pro-

fissional de enfermagem, bem como no descrito 

por Nascimento (2014). 

Em relação ao manejo do ventilador mecâ-

nico, Rodrigues e colaboradores (2012) já rela-

tavam que os enfermeiros, em determinadas 

instituições, têm ficado cada vez mais distantes 

do suporte ventilatório, talvez pelas inúmeras 

atribuições que lhes são destituídas, ou por 

haver outra categoria fazendo esse tipo de assis-

tência, bem como pela deficiência de seu co-

nhecimento. 

Molinaro (2009) acrescenta que a falta de 

dimensionamento ideal da equipe, deixa para os 

fisioterapeutas a responsabilidade pela presta-

ção de cuidados junto ao paciente em ventilação 

artificial. Em pesquisa mais recente, Teixeira 

Filho (2020) compartilha que a enfermagem 

ainda alega desconhecimento sobre os princí-

pios de funcionamento, manejo e operação dos 

ventiladores, distanciando-a dessa função e 

transferindo-a a outros profissionais.  

No estudo de Nápolis e colaboradores 

(2006) os fisioterapeutas obtiverammaior grau 

de acertos nas indicações e contraindicações da 

ventilação não-invasiva (VNI) do que os enfer-

meiros; como também se mostraram mais 

atualizados e julgaram-se mais aptos a instalar 

a VNI do que os próprios médicos. Nascimento 

(2014) descreveu que metade dos enfermeiros 

queixava- se de insegurança para programar os 

parâmetros do ventilador e 75% dos pesqui-

sados consideraram os fisioterapeutas como os 

responsáveis pelo manejo ventilatório, porcen-

tagem semelhante ao encontrado na atual pes-

quisa (73%). 

É importante enfatizar que, conforme infor-

mam Maeda et al. (2010), mesmo havendo a 

necessidade de fisioterapeutas presentes 24 

horas nas Unidades de Terapia Intensiva, mui-

tos hospitais não obedecem a essa carga- 

horária, sendo a VNI aplicada por outros mem-

bros da equipe, portanto mostrando-se indis-

pensável o treinamento contínuo daqueles que 

podem estar diretamente responsáveis por estes 

ofícios. 

Na prática, presencia-se que a enfermagem 

prioriza as relevantes atividades da rotina de 

higiene e conforto, além de medicações, rele-

gando, em muitas ocasiões, os cuidados relacio-

nados à VM às demais classes, em especial 

fisioterapeutas e mesmo médicos, princi-

palmente quando desconhecem o motivo do 

acionamento dos alarmes sonoros (FARACO, 

2013).  

Em linhas gerais, Silva e Vieira (2019), 

ratificam que os enfermeiros participam da 

estratégia de suporte ventilatório de forma 

operacional, mais especificamente no geren-

ciamento dos circuitos, umidificadores e filtros 

externos. Porém, há um estreito conhecimento 

sobre as definições de modalidades ventila-

tórias, controle dos parâmetros e ajustes de alar-

mes. E quando na vigência de qualquer modi-

ficação fisiológica dos pacientes, geralmente 

recorrem à equipe médica. 

Dessa forma, Rodrigues et al. (2012) 

reforçam que a enfermagem necessita ampliar o 

seu conhecimento em ventilação mecânica, e os 

programas de capacitação nesta área devem ser 

incentivados pelas instituições de trabalho, no 

intuito de qualificar a assistência da categoria a 

enfermos graves. Nesta atual pesquisa os 

treinamentos foram confirmados por apenas 3% 

dos participantes, resultado bem aquém para 

um cenário de terapia intensiva, corroborando 

para ocorrência de eventos adversos conforme 

também explica Nascimento (2014). 

O trabalho de Silva et al. (2018), aborda a 

ausência da educação permanente na formação 

profissional dos enfermeiros referente à segu-
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rança do paciente em uso de prótese ventilatória 

e enfatiza que a classe pode contribuir e parti-

cipar do cuidado a pacientes sob VM junta-

mente com a equipe multiprofissional, sistema-

tizando e otimizando suas atribuições. 

Há dificuldades durante o processo assis-

tencial ao paciente grave sob ventilação artifi-

cial. (NASCIMENTO, 2014). Nos seus resulta-

dos, 62,5 % dos enfermeiros não realizavam os 

ajustes dos parâmetros no ventilador mecânico, 

enquanto 25% referiram interferir nesta progra-

mação apenas quando necessário, ou seja, na 

ausência de fisioterapeutas. No entanto, 75% 

dos participantes concordaram que tanto fisio-

terapeutas, como médicos e enfermeiros devem 

ser responsáveis por toda a assistência aos 

pacientes intubados.  

 

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa identificou maiores dé-

ficits na área de conhecimento sobre ventilação 

mecânica por parte dos enfermeiros entrevista-

dos e todos estes referiram não ter autonomia 

para alterar os parâmetros do ventilador mecâ-

nico sem opinião prévia de médicos e/ou fisio-

terapeutas.  

Observa-se a necessidade da educação mul-

tiprofissional continuada e/ ou o despertar para 

maior interesse dos profissionais em absorver 

informações através de experiências práticas e 

da literatura, a fim de promover uma atuação la-

boral mais eficiente, melhorar a integração en-

tre as equipes de cuidados e, principalmente, 

aumentar a segurança no cenário da terapia in-

tensiva minimizando danos aos pacientes críti-

cos. 
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